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Apresentação

Apresentar um livro é sempre uma responsabilidade e muito desafiador, principalmente 
por nele conter tanto de cada autor, de cada pesquisa, suas aspirações, suas expectativas, seus 
achados e o mais importante de tudo a disseminação do conhecimento produzido cientificamen-
te.

Nesta coletânea de “Educação e o ensino contemporâneo: práticas, discussões e 
relatos de experiências 7”, abrange diversas áreas da educação e do ensino, refletindo a per-
cepção de vários autores.

Portanto, a organização deste livro é resultado dos estudos desenvolvidos por diversos 
pesquisadores e que tem como finalidade ampliar o conhecimento aplicado às áreas da edu-
cação e do ensino evidenciando o quão presentes elas encontram-se em diversos contextos 
escolares e familiares, em busca da disseminação do conhecimento e do aprimoramento das 
competências profissionais e acadêmicas.

Este volume traz dezenove (19) capítulos com as mais diversas temáticas e discussões, 
as quais mostram cada vez mais a necessidade de pesquisas voltadas para as áreas da educa-
ção e ensino. Os estudos abordam discussões como: uso de jogos e de brincadeiras; inclusão 
escolar; educação infantil; ensino da matemática; escola do campo multisseriada; prática peda-
gógica dos professores de educação física na educação inclusiva; educação patrimonial; Forma-
ção continuada; metodologias ativas; currículo escolar; prática pedagógica docente; formação 
de professores de história; literatura infantojuvenil na contemporaneidade; alimentação escolar 
no Brasil; relações étnico-raciais; afetividade entre professores e estudantes; planejamento em 
ensino, pesquisa e extensão universitária na área de turismo; ensino na engenharia elétrica; re-
lato de experiência sobre a abertura de ponto de rapel e vias de escalada esportiva; desafios da 
educação na América Latina e Caribe; interações discursivas da comunidade escolar e suas res-
sonâncias na trajetória acadêmica do discente e por fim, um estudo sobre neuropsicopedagogia 
frente o abuso sexual infantil.

Por esta breve apresentação percebe-se o quão diverso, profícuo e interessante são os 
artigos trazidos para este volume, aproveito o ensejo para parabenizar os autores aos quais se 
dispuseram a compartilhar todo conhecimento científico produzido.

Espero que de uma maneira ou de outra os leitores que tiverem a possibilidade de ler 
este volume, tenham a mesma satisfação que senti ao ler cada capítulo.

Boa leitura!

Prof.ª Dr.ª Jacimara Oliveira da Silva Pessoa
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01

O uso de jogos e de brincadeiras na 
inclusão escolar da educação infantil

Patricia Ferreira dos Santos
Mestre em Letras pela Universidade do Estado do Rio Grande do Norte

DOI: 10.47573/aya.5379.2.100.1



12CAPÍTULO 01

RESUMO

As relações de consumo hoje definem o lugar social de cada pessoa e com as crianças isso não 
é diferente: elas almejam jogos atualizados, recursos tecnológicos modernos, roupas da moda 
e demais elementos que fazem parte da contemporaneidade. Ao enveredarmos nesse caminho, 
compreendemos que a educação inclusiva precisa ser elemento presente na educação infantil 
para que não haja exclusão social no presente e no futuro dessas crianças. Isto porque o Brasil é 
um dos países de maior desigualdade social e esse cenário reflete na sala de aula. Espaço onde 
as crianças, quando não orientadas, podem excluir os colegas por inúmeros motivos. Dentre es-
ses os jogos e os brinquedos que elas levam para a instituição escolar e utilizam nos momentos 
de recreação. Esse artigo apresenta, justamente, uma revisão bibliográfica acerca da inclusão 
escolar promovida através dos jogos e brinquedos. O estudo caracteriza-se como uma pesquisa 
bibliográfica e tem como objetivo geral: apresentar reflexões teóricos-metodológicas para a inclu-
são escolar na educação infantil. O estudo contou com o seguinte aporte teórico: Geraldi (2015); 
Oleias (2003) Friedmann (2000); Huizinga (2000); PCN’s (1998); BNCC (2015); Santos (2003) 
entre outros. Ao final deste trabalho foi possível compreender que a educação contribui para a 
transformação dos indivíduos e as crianças precisam aprender sobre o respeito ao próximo em 
seus diversos contextos.

Palavras-chave: inclusão escolar. educação infantil. ludicidade.

INTRODUÇÃO

O ato de ensinar requer uma relação profunda entre teorias e práticas, por isso os edu-
cadores precisam estar em constante atualizações pedagógicas e científicas. Embora pareça 
simples, a temática tem sido alvo de debates e diversas críticas, pois na maioria das vezes a 
escola não consegue promover um ensino dinâmico e prazeroso aos olhos do alunado. Essa 
visão errônea sobre a instituição escolar ganhou adeptos através dos modelos tradicionais que 
colocava os professores como detentores do saber, a escola como única fonte de conhecimento 
e os alunos como meros receptores de informação.

 Essa tríade se estabeleceu por muitos anos e influenciou as gerações atuais a não per-
ceberem a escola como um espaço contextualizado e dinâmico. O fato é que a educação precisa 
ser vivenciada conforme cada época e cada geração. E nesse contexto, a geração pós-moderna 
permite-se definir o lugar social dos indivíduos por meio do consumo. Tal observação refle não 
somente na vida dos jovens e adultos, mas também nas crianças que vivem cercadas de dese-
jos e anseios. Suas escolhas giram em torno do que de mais atual tem no mercado dos jogos e 
recursos tecnológicos. 

Ao refletimos sobre o cenário citado, compreendemos que a escola precisa interferir na 
manutenção dessa excludente realidade, ou seja, apresentar as crianças alternativas de cons-
truir um mundo mais justo e igualitário.  Isto porque o Brasil é um dos países de maior desigual-
dade social no mundo e isso reflete na sala de aula. Esse artigo apresenta, justamente, uma re-
visão bibliográfica acerca do uso dos jogos e brinquedos na aprendizagem da criança, trazendo 
reflexões sobre o uso desses de forma consciente. 

O estudo caracteriza-se como uma pesquisa bibliográfica e tem como objetivo geral: 
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apresentar reflexões teóricos-metodológicas para a inclusão escolar na educação infantil através 
de jogos e brincadeiras. Para chegarmos ao nosso objetivo geral, percorremos os seguintes ob-
jetivos específicos: (1) Refletir sobre as desigualdades sociais presentes no sistema educacional 
brasileiro; (2) discorrer sobre os jogos e as brincadeiras como ferramentas de aprendizagem; 
Apresentar reflexões teóricas-metodológicas sobre ludicidade e inclusão social.

EDUCAÇÃO E DESIGUALDADE SOCIAL: UM DEBATE PERTINENTE 

Segundo Moretto (2009), a escola é uma instituição que tem como objetivo oferecer 
aos estudantes saberes socialmente construídos, visando a sua inserção numa cultura singular. 
Essa definição mostra que a escola não tem apenas a função de ensinar os conteúdos que se 
encontram nos livros didáticos, mas deve atuar na preparação do aluno como ser social, capaz 
de agir e de solucionar problemas em seu meio. Nesse contexto, a escola torna-se o lugar de 
maior possibilidade de desenvolvimento emancipatório dos alunos. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais PCN’s (BRASIL, 2001) também colaboram com 
a visão de uma educação contextualizada que dá aos indivíduos subsídios, oportunidades de 
encontrar soluções para os problemas em sociedade. Todavia esses e outros preceitos citados 
pelos PCN´s (2001) e Moretto (2001) só são possíveis quando o professor se atualiza constan-
temente em capacitações, pós-graduações e outras atividades que permitem o aprender e rea-
prender da contemporaneidade.

Na verdade, são as constantes leituras e pesquisas que dão subsídios para o docente 
colocar em prática metodologias dinâmicas, ativas que promovem bem-estar aos envolvidos. 
No entanto, falar em pesquisas e formações constantes é no mínimo complexo, visto que no 
Brasil o professor da educação básica não recebe um alto salário, não tem vale transporte, não 
recebe plano de saúde, bolsas para pesquisas e ainda tem seu tempo diminuído porque precisa 
trabalhar em mais de um vínculo para ter uma melhor qualidade de vida. De acordo com Geraldi 
(2012, p.14),

Numa sociedade como a brasileira – que, por sua dinâmica e política divide e individualiza 
as pessoas, isola-as em grupo e distribui a miséria entre a maioria e concentra os privilé-
gios nas mãos de poucos -, a língua não poderia deixar de ser, entre outras coisas, tam-
bém expressão dessa mesma situação. [...] no mercado da miséria, alguns reais a mais no 
salário representarão certamente alguns anos de sobrevida.

Geraldi (2012) fala sobre a miséria e o ensino de língua, mas ampliamos essa constata-
ção para todos os níveis de ensino e enfatizamos que o prejuízo maior está nas escolas perifé-
ricas. Escolas estas por vezes deterioradas, faltando cadeiras e espaços limitados. O cenário é 
desafiador e imprevisível, pois para lecionar com qualidade e dignidade, os professores precisa-
riam, no mínimo, de condições melhores de trabalho para dedicar tempo as leituras e pesquisas 
já citadas.  Para Antunes (2007, p. 40),

Não pode haver uma prática eficiente sem fundamentação num corpo de princípios teó-
ricos, sólidos e objetivos. Não tenho dúvidas: se nossa prática de professores se afasta 
do ideal é porque nos falta. Entre outras muitas condições, um aprofundamento teórico 
acerca de como funciona o fenômeno da linguagem humana. 

Na verdade, quando não existe a atualização de pressupostos teóricos, o profissional 
pode vivenciar à pratica de repetir os mesmos planos e projetos de anos passados nas gerações 
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atuais, acreditando fazerem os mesmo efeitos. Assim sendo, é preciso, antes de tudo, motivar os 
docentes, dar-lhes oportunidades de aprendizagem para posteriormente colherem os frutos de 
uma educação justa e igualitária.  

Todavia, não são somente os professores da educação básica de escola pública que 
sofrem com os problemas da desigualdade social no Brasil, os alunos e seus familiares também 
enfrentam desafios diários no quesito oportunidades. Estes em sua maioria são assalariados 
desempregados ou vivem de assistência social promovida pelo governo. Conforme Yannoulas 
(2013, p. 16):

No Brasil, a luta por uma educação pública de qualidade para todos é pleiteada por movi-
mentos sociais e entendida como elemento fundamental de uma sociedade democrática 
e republicana. Contudo, o debate sobre a universalização da educação deve estar acom-
panhado de uma reflexão sobre o papel que o sistema educacional assume na realização 
de políticas sociais focalizadas, como a política de assistência social.

A ideia aqui não é criticar ou elogiar os governantes, a questão maior é perceber a rela-
ção direta que existe entre a desigualdade social e a educação pública brasileira. Ora, se uma 
criança ou adolescente não tem como se alimentar, se vestir com qualidade ou viver uma infância 
digna, as consequências serão desastrosas no seu emocional e isto dificultará a visão positiva 
de um sentido na escola. Em todo sentido, quando pensamos nas crianças que vivem em estado 
de miséria, logo nos   preocupamos mais com a fome do que com os conteúdos escolares. 

A situação que parece dicotômica, na verdade nunca esteve tão atrelada, pois a educa-
ção pode ser a porta de libertação de um povo, no caso esse povo citado, porém como priorizar 
o ensino, a escola quando se tem que trabalhar para ajudar no sustento da família? Essa é sem 
dúvida a realidade de muitas crianças e adolescentes no Brasil. E essas crianças estudam em 
escolas públicas, porque em um país com tamanha desigualdade social a educação também não 
seria o nivelamento de um povo, isto é, aquele que tem um poder aquisitivo mais elevado es-
colhe as redes privadas para atender seus filhos e responsáveis. Para Yannoulas (2013, p. 17):

Existe um debate quase permanente sobre o poder da educação para resolver os proble-
mas da desigualdade social. Ora se espera tudo da educação, ora se coloca a educação 
como a fonte da eterna reprodução da mesma sociedade desigual. A educação formal 
pública é uma das demandas das sociedades modernas. 

O autor reflete sobre as questões já citadas por nós e sobre a linha tênue existente entre 
educação e desigualdade social. Acrescenta que para muitos a educação até seria uma reprodu-
ção de ideias exclusivas, à medida que não abre oportunidades para a transformação crítica do 
aluno em relação a sua realidade. No entanto, nos perguntamos: os docentes ou a comunidade 
geral poderiam oportunizar sozinhos uma maior qualidade de ensino aos estudantes? A resposta 
é não. É inviável que a escola de forma individual, sem o apoio da família e das políticas públicas 
consiga uma ascensão social para seus estudantes. 

Tal afirmativa não é regra. Reconhecemos que mesmo em meio as desigualdades so-
ciais existem indivíduos que podem interromper o ciclo de miséria. Para Saviani e Duarte (2010, 
p. 422-423): “[...] o homem não se mantém preso às suas condições situacionais e pessoais. Ele 
é capaz de transcender a situação, assim como as opções e os pontos de vista pessoais, para 
colocar-se na perspectiva universal [...]”.
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INCLUSÃO SOCIAL ATRAVÉS DE JOGOS E BRINCADEIRAS NA ESCOLA

A Educação Infantil é a modalidade de ensino na qual a criança aprende brincando, ou 
seja, nessa etapa a diversão e o prazer são características relevantes para o desenvolvimento 
da inclusão, da cognição, da afetividade e da interação em sala de aula. Essas experiências, 
quando positivas, provocam nos alunos proteção e permanência no espaço escolar. De acordo 
com Rocha (2010, p. 2), 

Os jogos, as brincadeiras têm uma importância significativa para o ensino infantil, pois é 
meio de alcançarmos de forma pedagógica o desenvolvimento, crescimento e a apren-
dizagem das crianças, isto porque estes fazem parte do mundo da criança, para elas a 
brincadeira não é diferente da realidade, pois elas não sabem distinguir, os jogos fazem 
parte de sua vida.

Nessa perspectiva, percebemos que a criança recebe muito bem atividades lúdicas re-
lacionadas à aprendizagem e principalmente se essas atividades as farão movimentar-se: pular, 
correr, jogar bola, entre outros movimentos que as ajudam liberar as energias. Para Friedman 
(2000), ao inserirmos o jogo dentro da escola, criamos a possibilidade de se repensar o papel da 
educação utilizando-a numa perspectiva criadora, autônoma e consciente. Da mesma ideia com-
partilha Rodrigues (2000, p. 86), “o jogo é uma atividade rica e de grande efeito que responde às 
necessidades lúdicas, intelectuais e afetivas dos estudantes. ”

Quando pensamos nos jogos e nas brincadeiras, logo nos vêm à mente todas as crian-
ças juntas e unidas em ampla diversão, mas como pensar em uma turma única ou brincadeiras 
generalizadas, quando existe em uma sala de aula uma diversidade de estudantes. É nesse 
contexto que percebemos o quanto a inclusão precisa estar atrelada a aprendizagem dos alu-
nos, pois se o professor permitir que os estudantes selecionem seus parceiros nas brincadeiras, 
pode ser que eles não escolham os colegas cadeirantes, autistas, surdos, entre outros. E por 
mais intencional que a atitude seja, os colegas estariam sofrendo exclusão escolar dentro de um 
ambiente que precisar incluir e transformar os indivíduos.

De acordo com Nascimento (2014), é preocupante o fato de muitas escolas ainda não 
assegurarem uma educação de qualidade e ter uma prática que é mais excludente do que inclu-
siva. Grande parte das escolas não apresentam condições estruturais e didático-pedagógicas 
satisfatórias para atender todas as crianças, além de discriminar também os marginalizados. 
É preciso transformá-las, e esta transformação depende de cada um, da sociedade em geral e 
principalmente dos professores, pois é um passo importante para que os alunos sejam recebidos 
em sala de aula. De acordo com Cunha (2015, p.15),

Ainda há profissionais que acreditam que a presença dos alunos com deficiência quebrará 
a rotina da escola. Por isso, temos que pensar em uma inclusão que afaste o pensamento 
de fracasso, assumindo posturas de novos ensinos e novas aprendizagens. Isso consiste 
em uma renovação da escola (CUNHA, 2015, p. 71).

Essa renovação ressaltada por Cunha (2015) não é uma tarefa fácil para a escola ou 
para o professor, mas as experiências de muitos professores têm demonstrado que é possível e 
gratificante trabalhar em sala de aula com inclusão e respeito à diversidade, principalmente com 
a educação infantil, fase na qual os pais ou responsáveis esperam que suas crianças aprendam 
a conviver com os colegas e sejam respeitadas em seus diversos contextos. Isto porque para a 
sociedade no geral a escola é responsável pela transformação dos indivíduos, permitindo a mu-
dança de comportamentos que agridem a dignidade do outro. 
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E quando falamos em respeito à dignidade, estamos nos referindo ao respeito recíproco 
entre alunos e professores porque é na escola que a transformação precisa ser contínua e esten-
dida ao lar ou vice-versa. Para Cunha (2015, p. 153), “em sala de aula, há inúmeras vozes que 
se cruzam, quando todos os alunos contribuem com seus pensamentos de forma a construir um 
diálogo, através do qual se pode colher assim os frutos do conteúdo abordado”. Nas palavras de 
Mantoan (2003, p.15):

A escola não pode continuar ignorando o que acontece ao seu redor. Não pode continuar 
anulando e marginalizando as diferenças – culturais, sociais, étnicas – nos processos 
pelos quais forma e instrui os alunos. Afinal de contas, aprender implica ser capaz de ex-
pressar, dos mais variados modos, o que sabemos.

É nesse “aprender de diversos modos” que ressaltamos a importância de uma aprendi-
zagem lúdica. Através de jogos e brincadeiras as crianças podem desenvolver inúmeras habi-
lidades pertinentes as suas idades, além de aprender sobre o respeito ao colega dentro e fora 
do ambiente escolar. Assim sendo, cabe ao docente estar atento a inclusão em sala, deixando o 
ambiente o mais agradável possível. Para Oleias (2017, p.14),

Os jogos educativos apresentam conteúdo e atividades práticas com objetivos educacio-
nais baseados no lazer e diversão. A motivação do aprendiz acontece como consequência 
da abordagem pedagógica adotada que utiliza a exploração livre e o lúdico. Os jogos edu-
cacionais aumentam a possibilidade de aprendizagem além de auxiliar na construção da 
autoconfiança e incrementar a motivação no contexto da aprendizagem.

Oleias (2017) reconhece que uma abordagem pedagógica através de jogos e brinca-
deiras apresenta subsídios para que a criança queira permanecer no ambiente escolar, pois as 
crianças se interessam por aquilo que as alegram, as deixam eufóricas e agitadas. Uma criança 
de 4 ou 5 anos não consegue aprender com horas de aulas expositivas, por isso seu desenvol-
vimento precisa partir de atividades interativas habilitadas as suas idades. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De modo geral, nosso interesse na execução desse trabalho foi observar formas de 
aperfeiçoar o ensino na educação infantil. Acreditamos que as reflexões aqui colocadas podem 
contribuir para uma educação inclusiva e libertadora para discentes e docentes. Ao longo dessa 
revisão bibliográfica, revisitamos um Brasil que ainda sofre com a miséria e as desigualdades 
sociais de uma grande parte do seu povo.

Ao término deste artigo, conseguimos responder ao objetivo geral colocado e apresen-
tamos fundamentos científicos para acreditar que sim, as aulas através de jogos e brincadeiras 
são ferramentas promissoras na construção na inclusão escolar. Ratificamos que a temática 
elucidada é relevante para o contexto no qual vivemos, visto que aperfeiçoa a relação entre os 
pequenos estudantes. 

Para tanto, o ato de incluir precisa ser visto como direito a todas as crianças e conse-
quentemente a todos os cidadãos. Na verdade, incluir é reconhecer que existe uma diversidade 
de pessoas que merecem nossa nosso respeito em todas as situações. As limitações físicas ou 
intelectuais de um indivíduo não pode servir de porta para a discriminação e isto pode ser cons-
truído com as crianças ao longo da sua vida escolar.

A escola é para uma maioria, que vive na miséria, o lugar de alegria e bem-estar. Dentro 
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desse contexto é interessante que todos possamos contribuir para as realizações positivas na 
educação. Por fim, é sabido que a inclusão escolar não é um trabalho fácil e trabalhar com jogos 
e brincadeiras requer planejamento e estudos por parte do docente, evitando assim que as aulas 
se tornem meros momentos recreativos.
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RESUMO

Este estudo trata-se de um relato de experiência com foco na problemática abordada no título, 
que visa descrever a prática do projeto “A Quinta da Matemática” do 5º ano do Ensino Funda-
mental da Escola Estadual Diamantina Ribeiro de Oliveira, no Município de Coari-Am. Objetivo: 
diversificar a prática docente nas aulas de Matemática de modo que os alunos participem ativa-
mente na construção dos conhecimentos e possam desenvolver suas competências e habilida-
des de forma lúdica e prazerosa. Utilizou-se como metodologia a pesquisa bibliográfica e pes-
quisa descritiva numa abordagem qualitativa e descritiva, do tipo relato de experiência a partir da 
observação direta e participativa com os autores envolvidos nessa experiência. Essa atividade 
foi desenvolvida com 29 discentes do ensino fundamental no período de março a maio de 2022. 
Os envolvidos foram: 01 professores da disciplina de matemática, 01 pedagogo do turno ma-
tutino, 01 turma do 5º ano, do turno matutino. O texto foi fundamentado nas ideias de: Almeida 
(2001), Santos (2015), Vygotsky (1984), Golemam (1999), Friedman (1996), Libâneo (1984), 
LDB Nº 9.394/96, BNCC (2019), RCA (2019), PCNs (1998) e outros autores que contribuíram 
para fundamentar este texto. Nas considerações finais, ressaltamos a importância e a relevância 
da experiência desse projeto, no contexto da escola, proporcionando resultados positivos para 
aprendizagem dos alunos.

Palavras-chave: relato de experiência. projeto. ensino de matemática. aprendizagem.

ABSTRACT

This study is an experience report focusing on the problem addressed in the title, which aims to 
describe the practice of the project “A Quinta da Mathematics” in the 5th year of Elementary Scho-
ol at Escola Estadual Diamantina Ribeiro de Oliveira, in the Municipality of Coari- love Objective: 
to diversify teaching practice in mathematics classes so that students actively participate in the 
construction of knowledge and can develop their skills and abilities in a playful and enjoyable way. 
Bibliographic research and descriptive research were used as a methodology, in a qualitative and 
descriptive approach, of the experience report type, based on direct and participatory observa-
tion with the authors involved in this experience. This activity was developed with 29 elementary 
school students from March to May 2022. Those involved were: 01 mathematics teachers, 01 pe-
dagogue from the morning shift, 01 5th grade class from the morning shift. The text was based on 
the ideas of Almeida (2001), Santos (2015), Vygotsky (1984), Golemam (1999), Friedman (1996), 
Libâneo (1984), LDB Nº 9.394/96, BNCC (2019), RCA ( 2019), PCNs (1998) and other authors 
who contributed to support this text. In the final considerations, we emphasize the importance and 
relevance of the experience of this project, in the context of the school, providing positive results 
for student learning.

Keywords: experience report. project. mathematics teaching. learning.

INTRODUÇÃO

Este estudo refere-se a um relato de experiência sobre “o lúdico e os desafios da quinta 
da matemática no 5º ano do Ensino Fundamental da Escola Estadual Diamantina Ribeiro de 
Oliveira do Município de Coari-Am1. Objetivo: diversificar a prática docente nas aulas de matemá-
1 Coari é um município do interior do Estado do Amazonas, Região Norte do país, distante 362 km de Manaus. Sua fundação 
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tica de modo que os alunos participem ativamente na construção dos conhecimentos e possam 
desenvolver suas competências e habilidades de forma lúdica e prazerosa. E, para a construção 
deste artigo utilizou-se como metodologia a pesquisa bibliográfica e pesquisa descritiva numa 
abordagem qualitativa e descritiva, a partir da observação direta e participativa com os autores 
envolvidos nessa experiência.

Tendo em vista a necessidade de tornar as aulas de matemática mais prazerosas, dinâ-
micas e participativas a fim de desenvolver no educando as competências e habilidades propos-
tas na Base Nacional Comum Curricular (2019) e no Referencial Curricular Amazonense (2019), 
dos alunos do 5º ano do ensino fundamental I, com o intuito de trabalhar o lúdico no processo de 
recuperação de aprendizagem, levando-os aos desafios para ampliar seus conhecimentos, seu 
raciocínio lógico, sua criatividade para calcular e sua capacidade de resolver problemas.

Desta forma, traçaram-se algumas estratégias, dentre elas cita-se o projeto “A Quinta da 
Matemática”. A escolha dos dias da semana (quinta-feira) deu-se devido ser o dia onde os alunos 
estão mais ausentes na escola, como forma de estimulá-los a não faltar nesse dia. E pode-se 
afirmar que essa estratégia vem dando certo.

A Quinta da Matemática, visa propiciar aos educandos a vivenciar tais experiências atra-
vés de jogos de forma lúdica, estimulando também o processo de interação, uma vez que as 
atividades serão desenvolvidas de forma individual e coletiva onde os mesmos poderão compar-
tilhar os conhecimentos adquiridos, as ideias e estratégias tendo o professor como mediador das 
atividades. 

Nesta perspectiva, a Quinta da Matemática propõe contribuir para a melhoria da apren-
dizagem na disciplina de matemática, assim como para o desenvolvimento das diversas com-
petências e habilidades em busca do êxito do educando para uma aprendizagem significativa e 
prazerosa. E, tais competências só serão possíveis a partir dos estudos feito através dos jogos, 
brincadeiras e atividades criativas, o que nos compromete a desenvolver estratégias pedagógi-
cas com o intuito de provocá-los, estimulá-los de diversas formas para a aquisição das habilida-
des de raciocínios matemáticos na superação de suas dificuldades.

No entanto, os desafios enfrentados pela maioria dos professores é diversificar as ativi-
dades propostas em sala de aula, para que os alunos não fiquem entediados dando pouca aten-
ção à temática proposta. Para Santos (2015, p. 105) [...] “a implantação de qualquer atividade ou 
método pedagógico que seja diferente da aula expositiva centrada na figura do professor merece 
uma revisão do espaço da sala de aula.” [...]. Por isso, a organização do espaço da sala de aula 
deve ser pensada de maneira que seja possível inserir atividades diversificadas, que venham 
atender a todos os alunos de acordo com seu nível de desenvolvimento cognitivo. 

deu-se numa aldeia de índios pelo jesuíta Samuel Fritz. O Município está localizado no Rio Solimões entre o Lago de Mamiá e o 
Lago de Coari, este povoamento recebeu o nome de Coari, por estar situado às margens de um lago com esse nome, próximo 
ao rio Coari. A denominação recebida pelo rio que banha o município foi dada também ao lago que banha a sede municipal, 
sendo estendida a denominação também ao município. A sua história está ligada aos índios Catuxy, Jurimauas, Passés, Irijus, 
Jumas, Purus, Solimões, Uaiupis, Uamanis e Uaupés. O nome Coari provém das raízes indígenas e há duas versões: vem das 
palavras indígenas “Coaya Cory”, ou “Huary-yu”, ou significam respectivamente “rio do ouro” e “rio dos deuses. Em 1759 a aldeia 
é elevada a lugar com o nome de Alvelos. Em 2 de setembro de 1874 foi elevada a vila e em 2 de agosto de 1932 a Vila de Coari é 
elevada à categoria de município. Na área territorial do município, localiza-se a plataforma da Petrobrás de Urucu, onde se extrai 
petróleo e gás. Próximo à cidade, está instalado o Terminal Aquaviário da Transpetro (subsidiária da Petrobrás), que recebe, 
através de dois dutos, o gás e o petróleo, que são levados por navios para Manaus e outras regiões do Nordeste. De acordo com 
estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o total de habitantes do município em 2018 era de 84.762, 
sendo o quinto município mais populoso do Estado. (CÂMARA MUNICIPAL DE COARI. Disponível em: http://www.ale.am.gov.br/
coari/historia/. Acesso em: 28 de junho de 2022).
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O texto do artigo foi fundamentado nas ideias dos autores:  O texto foi fundamentado nas 
ideias de Almeida (2001), Santos (2015), Vygotsky (1984), Golemam (1999), Friedman (1996), 
Libâneo (1984), LDB Nº 9.394/96, BNCC (2019), RCA (2019), PCNs (1998) e outros autores que 
contribuíram para fundamentar este texto. As leituras desses autores possibilitaram um novo 
caminho de uma prática pedagógica diversificada para minimizar as barreiras e as dificuldades 
que os estudantes têm no ensino da matemática.

Assim, o presente relato está dividido em seis partes. A primeira, corresponde à introdu-
ção na qual apresentamos, de forma sucinta, as partes que compõem este artigo. Na segunda, 
apresenta-se a justificativa. Na terceira, apresenta-se o referencial teórico. Na quarta, apresenta-
-se a metodologia da pesquisa e as etapas desenvolvidas na organização dos jogos. Na quinta, 
serão apresentados a análise dos dados, a discussão e o resultado da pesquisa. Na sexta, as 
considerações finais, na qual relatamos a relevância desse trabalho tanto para a escola quanto 
para os discentes, porque puderam, nessa experiência como sujeitos do processo educativo, 
aprender o quanto a matemática está intimamente interligada a nossa vivência.

JUSTIFICATIVA

Com base nos resultados obtidos nas avaliações diagnósticas realizadas na Escola Es-
tadual Diamantina Ribeiro de Oliveira, constata-se a necessidade de da professora Elzarina 
Pereira da Silva, fazer uma intervenção educativa para a aquisição do desenvolvimento das 
competências e habilidades matemática dos educandos do 5º ano do Ensino Fundamental da 
referida escola.

Sabe-se que quando se propõe ensinar os conhecimentos matemáticos na escola de ní-
vel fundamental, é necessário proporcionar condições para que os educandos possam vivenciar 
experiências que os levem a construir conceitos, a desenvolver suas competências e habilida-
des de maneira que os mesmos compreendam a relação da matemática com suas vivências do 
cotidiano, possibilitando oportunidade de construir seus saberes em diferentes níveis de ensino. 

Como ferramenta fundamental para que este processo ocorra, temos a participação do 
educador como o mediador desse processo de ensino. Neste sentido, o educador será a ponte 
que liga os educandos às suas descobertas e conhecimentos, pois este é o influenciador e mo-
tivador da prática pedagógica em sala de aula. Para tanto, o educador é aquele que estimula, 
incita o gosto e o desejo de aprender, inovando sua metodologia criativa de acordo com as ne-
cessidades da turma.

Nesta perspectiva, o relato da “Quinta da Matemática no 5º ano do ensino fundamental”, 
busca mostrar a importância que tem para o ensino desta disciplina do currículo escolar, uma 
vez que os jogos e as brincadeiras são muito importantes no desenvolvimento do estudante, por 
diversas razões. Uma delas é o fato de propiciar um ambiente divertido, dinâmico, alegre, des-
contraído e de entretenimento, eficaz a uma proposta de aprendizagem significativa. 

Ressalta-se também, outros benefícios essenciais no ensino da matemática que são os 
estímulos à interação, a participação, a frequência dos alunos nas aulas, atitudes éticas, respei-
to ao outro e as regras do jogo, raciocínio lógico, criar estratégias, orientação espaço-temporal, 
autoconhecimento, investigação, curiosidade e colaboração. 
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O autor Almeida (2001), propõe a Educação Lúdica como um caminho para a transfor-
mação e a libertação do ser humano, pois a educação lúdica está distante da concepção ingênua 
de passatempo, brincadeira vulgar, diversão superficial: 

Educar ludicamente tem uma significação muito profunda e está presente em todos os 
segmentos da nossa vida. Por exemplo: uma criança que joga bolinha ou brinca de bo-
neca com seus companheiros não está simplesmente brincando e se divertindo; está de-
senvolvendo e operando inúmeras funções. Da mesma forma, uma mãe que acaricia e 
se entretém com a criança, um professor que se relaciona bem com seus alunos ou mes-
mo um cientista que prepara prazerosamente sua tese ou teoria. Educa-se ludicamente, 
pois, combina e integra a mobilização das relações funcionais ao prazer de interiorizar o 
conhecimento e a expressão de felicidade, manifestada pela sua interação com os seus 
semelhantes. (ALMEIDA, 2001, p. 43).

Nesse sentido, o autor destaca que educar ludicamente possui uma significação que 
está além daquilo que imaginamos ou pensamos, pois neste brincar além das relações interati-
vas desenvolve e desperta nos atores envolvidos o interesse e o gosto pelos os conhecimentos 
matemáticos, visto que alguns teóricos da educação nos têm apresentado que na atual socieda-
de contemporânea os estudantes necessitam desenvolver ludicamente o prazer de interiorizar 
os conhecimentos manifestados pela sua interação com seus semelhantes. 

Sobretudo, percebe-se que os conhecimentos matemáticos estão intimamente relacio-
nados às diversas maneiras de viver, pois é por meio desta que o indivíduo constrói um leque de 
conhecimentos. Esse processo não se resume apenas na aquisição das habilidades de memo-
rizar, calcular, codificar e decodificar, mas na capacidade de interpretar, compreender, resolver 
problemas e produzir conhecimento, desenvolvendo assim novos tipos de trocas simbólicas e 
lúdicas com outros sujeitos para ter acesso aos bens culturais.  De acordo com Vygotsky: 

É na interação com as atividades que envolvem simbologia e brinquedos que o educando 
aprende a agir numa esfera cognitiva. Na visão do autor a criança comporta-se de forma 
mais avançada do que nas atividades da vida real, tanto pela vivência de uma situação 
imaginária, quanto pela capacidade de subordinação às regras. (VYGOTSKY, 1984, p. 27).

Portanto, na visão de Vygotsky, as atividades que envolvem símbolos e brinquedos no 
ensino da matemática, têm um papel eficaz na formação do indivíduo para toda sua vida. Sobre-
tudo, porque o educador comprometido com a formação dos estudantes deve priorizar na sua 
prática pedagógica o desenvolvimento de competência e habilidades matemáticas, visto que 
esta prática está de acordo com as dez competências norteadoras da prática educativa, assim 
como as competências específicas de matemática. Segundo a BNCC/2019 e RCA/2019, p.520: 

1.	 Conhecimento, 2- Pensamento científico, crítico e criativo, 3- Repertório cultural, 4- 
Comunicação, 5- Cultura digital, 6- Trabalho e projeto de vida, 7- Argumentação, 8- 
Autoconhecimento e autocuidado, 9- Empatia e cooperação, 10- Responsabilidade de 
cidadania.

2.	 Reconhecer que a Matemática é uma ciência humana, fruto das necessidades e pre-
ocupações de diferentes culturas, em diferentes momentos históricos, é uma ciên-
cia viva, que contribui para solucionar problemas científicos e tecnológicos e para 
alicerçar descobertas e construções, inclusive com impactos no mundo do trabalho. 
Desenvolver o raciocínio lógico, o espírito de investigação e a capacidade de produzir 
argumentos convincentes, recorrendo aos conhecimentos matemáticos para compre-
ender e atuar no mundo. [...].

No entanto, os documentos oficiais dão ênfase à aquisição das competências e habili-
dades a serem desenvolvidas no processo de ensino e aprendizagem. Todavia, para tais desen-
volvimento faz-se necessário que o educador ofereça formas didáticas diferenciadas e diversi-
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ficadas, utilizando atividades lúdicas para o desenvolvimento das competências necessárias à 
formação para que a criança sinta o desejo de aprender. Daí a necessidade e importância de 
disponibilizar atividades lúdicas na escola.

REFERENCIAL TEÓRICO

Um dos obstáculos enfrentados pelos educadores da escola de nível fundamental do 5º 
ano, é o desinteresse dos educandos pela disciplina de matemática. Eis as problemáticas: Quais 
as condições necessárias para que os educandos do 5º ano do ensino fundamental possam 
aprender por meio do lúdico? Como tornar possível o lúdico no ensino da matemática do 5º ano 
do ensino fundamental? 

Sabe-se que, as condições e como tornar possível depende da competência técnica 
pedagógica do professor que na sua ação inovadora, dinâmica e interativa,  deva proporcionar 
as  condições necessárias para que os educandos possam vivenciar experiências que os levem 
a construir novos conhecimentos para o desenvolvimento de suas competências e habilidades 
matemáticas relacionadas com suas vivências do cotidiano. 

E, a escola é um dos lugares da construção desses saberes sociais, onde o educador 
precisa considerar a diversidade de significados sociais e culturais que os educandos compar-
tilham em sua vida cotidiana e reconhecer o repertório de conhecimento que os mesmos têm 
construído em sua vida. Esse acervo de conhecimentos vai permitir a compreensão de cada 
novo objeto a ser conhecido. Conforme afirma Libâneo, (1984, p. 22):

O campo específico de atuação profissional e político do professor é a escola, à qual cabe 
a tarefa de assegurar aos alunos um sólido domínio de conhecimentos e habilidades, o 
desenvolvimento de suas capacidades intelectuais, de pensamento, independente, crítico 
e criativo.

Partindo dessa compreensão, o autor ressalta que é função da escola desenvolver tais 
tarefas, pois representa uma significativa contribuição para a formação de cidadãos ativos e críti-
cos capazes de participar de ações pela melhoria da sociedade. As práticas pedagógicas nesse 
sentido dão ênfase para o processo de desenvolvimento do aluno e sua criação, buscando a 
espontaneidade e valorizando o crescimento ativo e progressivo do aluno.

No entanto, considera-se que a disciplina de matemática sempre foi apresentada nas 
escolas como algo difícil causando em determinados educandos uma certa rejeição por esta 
área do conhecimento, que muitos já demonstravam ter aversão em relação a esta disciplina tão 
importante do currículo escolar. As possibilidades poderão ser de resultados, porém, de apren-
dizagens mecânicas, tradicional, quem sabe por estarmos muitas vezes estreitos a um sistema 
de ensino apenas por transmissão do conhecimento e não de interação e construção de uma 
aprendizagem significativa, pois, os educandos necessitam deixar de ser apenas um ouvinte 
passivo das explicações do professor para se tornar um agente ativo do processo de aprendiza-
gem, vivenciando e experienciando a construção do seu saber. 

A preparação da criança para a escola passa pelo desenvolvimento de competências 
emocionais – inteligência emocional – designadamente confiança, curiosidade, intencio-
nalidade, autocontrole, capacidades de relacionamento, de comunicação e de cooperação 
(GOLEMAN, 1999, p. 203).
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Nesta perspectiva, abordada pelo autor, ressalta-se que o professor, como orientador do 
estudante, deve proporcionar oportunidades para formar o hábito de pensar, criando suas pró-
prias estratégias, desenvolvendo o raciocínio lógico, a curiosidade, a competência emocional, a 
confiança, a segurança, a comunicação, a cooperação e até mesmo fazendo redescoberta. 

Observa-se que as atividades com jogos lúdicos são importantes e essenciais na fase de 
aprendizado porque os educandos são levados às experiências que envolvem erros, incertezas, 
construções de hipóteses, entre outras, o que contribui para o desenvolvimento e o aprimora-
mento do raciocínio lógico do educando contribuindo para enriquecer o seu desenvolvimento 
intelectual. 

Os jogos lúdicos permitem uma situação educativa cooperativa e interacional, ou seja, 
quando alguém está jogando está executando regras do jogo e ao mesmo tempo, de-
senvolvendo ações de cooperação e interação que estimulam a convivência em grupo 
(FRIEDMAN, 1996, p. 41). 

Segundo o autor Friedman, ressalta que existe uma relação muito próxima entre jogo 
lúdico e educação de crianças para favorecer o ensino de conteúdos escolares e como recurso 
para motivação no ensino da disciplina, relacionado às necessidades do educando, porque a 
criança aprende brincando e, essa dinâmica se torna mais prazerosa e envolvente, bem como 
significativa e eficaz.

No entanto, o ensino da matemática precisa desenvolver não apenas a capacidade de 
calcular, como também habilidades de comunicação de representar, falar, escutar, criar, expor 
seus pontos de vista, explicar suas estratégias, confrontar e argumentar. Percebe-se que dessa 
forma os educandos poderão tomar decisões, agindo com propriedade de conhecimento e não 
apenas como executores de instruções, desta forma o trabalho com a matemática contribui para 
a formação de cidadãos autônomos, capazes de pensar por conta própria, solucionando seus 
problemas cotidianos. 

O jogo lúdico é formado por um conjunto linguístico que funciona dentro de um contexto 
social; possui um sistema de regras e se constitui de um objeto simbólico que desig-
na também um fenômeno. Portanto, permite ao educando a identificação de um siste-
ma de regras que permite uma estrutura sequencial que especifica a sua moralidade. 
(WADSWORTH, apud Piaget, 1984, p. 44).

Na perspectiva de Wadsworth e Piaget, os jogos lúdicos são ferramentas pedagógicas 
que possibilita o envolvimento e a participação dos discentes, permitindo ao mesmo a identifica-
ção de regras e critérios estabelecidos para serem manuseados, para tanto, os novos signos lin-
guísticos que se fazem nas regras, a partir de novas combinações de ideias e comportamentos, 
ajuda na aprendizagem de noções e habilidades. 

Sobretudo, porque precisam de um ensino da matemática desafiador e pensante, pois a 
matemática hoje, requer um conhecimento bem maior do que antigamente, tendo em vista que 
as novas tecnologias exigem maior conhecimento matemático no mundo atual onde observamos 
a matemática inserida em diversos segmentos da sociedade.

Desse modo, o ensino da matemática tem uma aplicação social, como também o desen-
volvimento dos aspectos criativos que devem estar presentes nas atividades práticas no ambien-
te escolar. Segundo o disposto nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) de Matemática. 
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Nesse aspecto, a matemática pode dar sua contribuição à formação do cidadão, ao de-
senvolver metodologias que enfatizem a construção de estratégias, a comprovação e justi-
ficativa de resultados, a criatividade, a iniciativa pessoal, o trabalho coletivo e a autonomia 
advinda da confiança na própria capacidade de enfrentar desafios. (BRASIL, 1998, p. 27) 

Neste sentido, ponderar a respeito da formação básica para a cidadania exposta pelo 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) de Matemática (1998), significa refletir sobre condi-
ções humanas de sobrevivência, sobre a inserção das pessoas no mundo do trabalho, das rela-
ções sociais e da cultura e sobre o desenvolvimento da crítica e do posicionamento diante das 
questões sociais. Assim, é importante refletir a respeito da colaboração que a matemática tem a 
oferecer com vistas à formação da cidadania. 

Diante do exposto, propomos neste relato apresentar atividades lúdicas dentro de uma 
metodologia de interação que faz parte do cotidiano do aluno, sendo vivenciada na prática edu-
cativa nas aulas de matemática com alunos dos 5º anos do ensino fundamental com a participa-
ção ativa dos mesmos na construção do conhecimento.

METODOLOGIA 

A metodologia caracterizou-se como interativa e dialógica, que proporcionou aos estu-
dantes o desenvolvimento da autonomia para a realização das atividades dos jogos, proposto no 
projeto da disciplina de matemática. Sobretudo, este trabalho possibilitou a exposição dialogada 
entre os sujeitos para as oficinas de jogos com atividades individuais e em equipe realizadas 
semanalmente com desafios matemáticos, pesquisas bibliográficas e descritiva. Assim, a pro-
fessora orientadora busca auxiliar e estimular os estudantes como sujeitos da construção do 
conhecimento, bem como instigá-los à curiosidade para assumir uma postura de investigador.

As atividades foram desenvolvidas a partir das Metodologias interativa e dialógica na 
perspectiva construtivista e sociointeracionista que destaca o importante papel do professor na 
valorização dos meios (organização dos conteúdos e materiais didáticos) voltados aos estudan-
tes e sua aprendizagem.

Nesta perspectiva pedagógica e com o escopo de expressar caminhos integrantes e 
alternativos, que auxiliem a melhorar a prática pedagógica no ensino da matemática e seus 
desafios no cotidiano escolar. Considera-se como fator preponderante a adoção de estratégias 
que alarguem o desempenho e estimulem diversas aprendizagens, por meio de métodos ativos 
e diversificados voltados ao processo de ensino e aprendizagem dos estudantes. 

As atividades foi coordenada pela professora titular da disciplina de Matemática para 
melhorar desempenho dos estudantes nesta área do conhecimento, sendo desenvolvido da se-
guinte forma:

•	 Levantamento prévio dos conhecimentos matemáticos dos alunos com avaliação 
diagnóstica e observações diárias;

•	 Aulas práticas com uso de materiais concretos tais como: bloco lógico, tangram, ába-
cos, material dourado, régua, fita métrica, balança, garrafas pet, palitos de picolé, 
embalagens de produtos e outros materiais reciclados; 

•	 Confecção de jogos com sucata; 
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•	 Oficina de jogos com atividades individual e em equipe realizadas semanalmente 
com desafios matemáticos; 

•	 Dinâmicas com Jogos: 1. Nunca dez; 2. Baralho da adição e subtração; 3. Quebra 
cabeça do tangram; 4. Enigma das frações; 5. Trilha da tabuada; 6. Trilha dos conhe-
cimentos matemáticos; 7. Desafio do ábaco; 8. Desafio do geoplano. 

Os conteúdos trabalhados foram:

Ordens e classes;  Número decimal; Tabuada de adição, subtração, multiplicação e di-
visão; Área e perímetro;  Sólidos geométricos;  Medidas de tempo, massa, comprimento e ca-
pacidade;  Frações equivalentes, própria e imprópria, ideia de fração e fração de um número;  
Formas geométricas planas e espaciais;  

Recursos didáticos pedagógicos:

Jornais; Revistas; Livros; Embalagens diversas; Caixa com ficha de jogos de matemáti-
ca; Data show; Dama; Dominó; Ábaco, dentre outros.

Premiação: as premiações são certificados, medalhas, troféus, dentre outros.

As premiações serão promovidas em sala de aula no final de cada bimestre, dentre eles: 
Os alunos que mais se destacaram nas dinâmicas com os jogos; Os alunos que aprenderam as 
operações fundamentais da matemática; Os alunos que não sabiam das operações, mas tiveram 
avanço.

Avaliação

No decorrer das atividades dos jogos os educandos são avaliados pela professora, sen-
do continua considerando os aspectos qualitativos sobre os quantitativos. Em consonância com 
as orientações explícitas no artigo 24 da lei 9394/96. A avaliação será também por meio das 
observações da professora durante a realização das oficinas semanais e quinzenais com os 
jogos, onde serão analisadas as habilidades desenvolvidas pelos alunos, a aprendizagem dos 
conteúdos trabalhados, o trabalho em equipe, bem como a apresentação dos alunos na reali-
zação da oficina final que será o fechamento do bimestre, onde os alunos trabalharão os jogos 
compartilhando o que aprenderam no decorrer do projeto com os pais e a comunidade escolar.    

Descrição do campo de pesquisa

O projeto foi realizado na Escola Estadual Diamantina Ribeiro de Oliveira, no período 
do primeiro bimestre nos meses de fevereiro, março e abril de 2022. A referida escola fica loca-
lizada a Rua Odonel Vieira, 160 – bairro de Santa Helena. Construída desde 1988, pelo Prefeito 
Roberval Rodrigues da Silva, porém só foi regulamentado pelo Decreto Nº 12.963 publicado no 
Diário Oficial dia 24 de abril de 1990. A escola recebeu esse nome em homenagem à genitora 
do Vice-Prefeito, o senhor Evandro Francisco Aquino de Oliveira. O novo prédio é entregue aos 
seus funcionários e alunos totalmente equipado possuindo 05 (cinco) salas de aula, 01 (uma) 
biblioteca; 01 (uma) sala de professores com banheiro; 01 (uma) diretoria com banheiro; 01 
(uma) secretaria; 01(um) banheiro masculino; 01(um) banheiro feminino; 01 (uma) copa; 01 (um) 
depósito e área de serviço.

A escola funciona do 1º ao 5º Ano (ciclo I e II) do Ensino Fundamental I nos turnos ma-
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tutino e vespertino, atendendo uma demanda anual de 290 alunos desenvolvendo suas ativida-
des pedagógicas de acordo com as orientações da LDB, Lei nº. 9.394/96, da BNCC/2019, do 
RCA/2019, e Lei 11.274/2005, das Resoluções nº. 122/2010 do Conselho Estadual de Educação 
do Amazonas e do seu regimento interno aprovado no ano de 2019 e reformulado no ano de 
2022.

As salas de aula são equipadas com carteiras, quadro branco e mesas para os professo-
res e todas climatizadas, diretoria, secretaria, salas de professores. A TV escola e a biblioteca. O 
atual quadro de funcionários é composto por: 01 gestora mestranda em Ciência da Educação, 01 
secretário com graduação, 18 professores todos graduados com especialização; 02 pedagogos 
01 com graduação e especialização, 01 com doutorado em Ciência da Educação; 09 administra-
tivos: merendeira, serviços gerais e vigia.

A escola tem uma história acentuada e significativa no processo democrático da comu-
nidade, com sua presença marcante nos principais momentos sociais, culturais, esportivos e 
políticos da sociedade coariense. Assim, a escola é um espaço privilegiado de construção de 
saberes que possibilita repensar e transformar a prática pedagógica por meio de metodologia 
ativa, definida em sua filosofia que tipo de leitor se quer formar.

As etapas desenvolvidas na organização dos jogos

Este artigo trata-se de um relato de experiência, a partir da observação direta e partici-
pativa, com os autores envolvidos nas atividades dos jogos, nas quais apresenta-se como esta 
atividade foi desenvolvida em suas etapas de organização, construção, investigação, efetivação 
e culminância.

As ações do projeto “A Quinta da Matemática” são desenvolvidas nos dias de quinta-
-feira, com exposições na própria sala de aula com os alunos do 5º ano do Ensino Fundamental 
da Escola Estadual Diamantina Ribeiro de Oliveira, com 29 estudantes na faixa etária de 10 e 
11anos, onde os mesmos confeccionam os materiais necessários para os jogos. 

Essas atividades ocorreram em quatro etapas:

Na primeira etapa, a professora Elzarina Pereira da Silva é conselheira titular da turma 
e o professor Tertuliano Melo de Almeida é pedagogo do turno matutino, ambos pensaram, de-
cidiram, planejaram e construíram o plano bimestral e mensal a partir deste criou-se o projeto A 
quinta da Matemática, com atividades que poderiam minimizar as dificuldades dos estudantes 
relativas à matemática. Para isso, escolheram a metodologia interativa e dialógica com jogos 
lúdicos. Após, a professora selecionou os conteúdos para o estudo e a pesquisa. Em seguida, 
fez uma explanação para a organização e produção dos materiais lúdicos, deixando claro as 
competências dos estudantes:

a) Competência da professora no desenvolvimento dos jogos:

Explicitou: O que é um jogo? Como desenvolver na sala de aula? Como orientar os edu-
candos na construção do mesmo? Os objetivos dos jogos. Justificou a importância do mesmo 
para a aprendizagem dos estudantes. Explicou os critérios de avaliação, o que seria exigido das 
equipes como: participação, assiduidade, maturidade emocional, interatividade de saber traba-
lhar em equipe. 
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Dentre os vários conteúdos da proposta curricular de ensino, a professora fez levanta-
mento das atividades que poderiam ser inseridas para ter um êxito melhor. buscou fontes de 
consulta, como: livros, artigos, internet, biblioteca da UFAM, etc. Preparou o calendário prevendo 
o tempo necessário à efetivação dos jogos. Colaborou na organização do espaço físico da sala 
de aula para favorecer os jogos e as brincadeiras.

b) Competência dos estudantes no desenvolvimento dos jogos:

Confeccionar os materiais em sala de aula a partir das orientações da professora, desen-
volver individualmente e em grupo estudos dos conteúdos apresentados. Selecionar, escolher e 
definir os papéis dos participantes e coordenadores das equipes, pensaram como seria os deba-
tes, as discussões e socialização dos jogos em sala de aula para as outras equipes. Assim como, 
providenciaram os demais materiais e recursos de ensino necessários à realização dos jogos.

Figura 1 - orientações da professora sobre as regras do jogo

Fonte: Os autores, 2022

Na segunda etapa, as equipes são divididas de modo que fiquem equilibradas, em 
seguida é nomeado um técnico e um líder que recebem as instruções e as regras do jogo da 
professora para repassar a sua equipe. O técnico e o líder têm a responsabilidade de treinar sua 
equipe, para isso é estimulado um tempo. Durante a disputa dos jogos matemáticos o técnico 
não pode participar da disputa, somente em caso de empate é que os técnicos se enfrentam. 
A função do líder é estimular sua equipe e observar os adversários repassando para o técnico 
qual de seus jogadores é o mais habilitado para vencer o adversário. Vence a disputa aquele que 
acumular mais pontos durante a disputa.
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Figura 2 - Divisão das equipes e a escolha de um líder

Fonte: Os autores, 2022

Nessa atividade, as equipes escolheram um coordenador ficou responsável em conduzir 
as disputas entre os membros de cada grupo. Essas atividades ocorreram em sala de aula no 
tempo destinado a disciplina semanalmente. Para a realização desta atividade foi necessário o 
domínio da tabuada.

Figura 3 - Prática das operações fundamentais da matemática

Fonte: Os autores, 2022

Na terceira etapa, foram os momentos para a disputa do domínio da tabuada pelas 
equipes, após longas discussões e preparação para o confronto final das atividades previstas 
de acordo com o cronograma de ações semanais. As exposições foram disputadas oralmente e 
cada membro era escolhido pelo coordenador da equipe, ressalta-se que cada aluno teve sua 
participação na atividade, expuseram suas habilidades de raciocínio do conteúdo pesquisado. 
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Figura 4 - Exposição da disputa do domínio da tabuada
         

Fonte: Os autores, 2022

Na quarta etapa, após as disputas das equipes, a equipe vencedora foi a “A” que con-
seguiu o maior número de acertos nas disputas grupais, dentre eles se destacaram: Nicollas, 
Izabela, Nayandria, Allana e Alice. A equipe “B” foi composta por: Alessandra, Vitor, Ruan, Raieli 
e Bruno.

Figura 5 - 1ª disputa das equipes A e B

Fonte: Os autores, 2022

A avaliação deu-se durante todo o período incluindo início, meio e fim de todas as ativi-
dades, seguindo critérios avaliativos de participação do estudante nas atividades propostas, nas 
disputas grupais, considerando a postura,o domínio de conteúdo e a criatividade da equipe. Foi 
exigida de cada equipe estudo da tabuada e domínio das quatro operações fundamentais.

ANÁLISE DOS DADOS, DISCUSSÃO E RESULTADOS

Na análise, discussão e reflexão sobre o lúdico no ensino da matemática da Escola Esta-
dual Diamantina Ribeiro de Oliveira do Município de Coari-Am, observam-se diversas situações 
que revelam-se em dificuldades para o processo de ensino e aprendizagem na disciplina de 
matemática. Essas dificuldades são a falta de hábito de estudar a tabuada, o domínio das quatro 
operações fundamentais. 

Todavia, a coleta dos dados ocorreu mediante as observações direta e participativa nas 
ações, durante e depois da implementação do projeto da Quinta da Matemática. As ações práti-
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cas foram de acordo com o planejamento executado voltado para o desenvolvimento das habili-
dades e competências dos educandos. 	Assim sendo, os dados coletados dessa experiência 
foram: analisados, discutidos, apresentados e fundamentados com o pensamento de autores e 
normativas vigentes que justificaram a importância do lúdico no ensino da matemática como os 
melhores caminhos para uma aprendizagem significativa.

No entanto, considera-se que o domínio das operações fundamentais da matemática 
são indispensáveis aos estudantes no processo de sua formação para: desenvolver seu poten-
cial intelectual, ampliar suas habilidades cognitivas, ter o domínio do raciocínio lógico.

Sobretudo, porque precisam de um ensino da matemática desafiador e pensante, pois 
a matemática hoje, requer um conhecimento bem mais ampliado, tendo em vista que as novas 
tecnologias exigem maior conhecimento matemático no mundo atual onde temos a matemática 
inserida em diversos segmentos e setores.

Sendo assim, o ensino da matemática tem uma aplicação social, como também o de-
senvolvimento dos aspectos criativos que devem estar presentes nas atividades práticas no 
ambiente escolar. Segundo o disposto nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) de Mate-
mática, 1998, p. 27, quando ressalta que a matemática pode dar sua contribuição à formação do 
cidadão, ao desenvolver metodologias que enfatizem a construção de estratégias metodológicas 
que propicie resultados positivos a formação do sujeito para ser capaz de enfrentar desafios na 
relação do mundo do trabalho, nas relações sociais e no desenvolvimento do pensamento críti-
co. Assim, é importante refletir a respeito da colaboração que a matemática tem a oferecer com 
vistas à formação da cidadania. 

Diante do exposto, propomos neste relato apresentar atividades lúdicas dentro de uma 
metodologia de interação que faz parte do cotidiano do aluno, sendo vivenciada na prática edu-
cativa nas aulas de matemática com alunos do 5º ano do ensino fundamental com a participação 
ativa dos mesmos na construção do conhecimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com esse breve relato seguido de reflexão e análise, busca-se evidenciar as contribui-
ções proporcionadas pelo projeto “A Quinta da Matemática”, com atividades lúdicas no ensino 
da matemática, desenvolvido com os estudantes do 5º ano do Ensino Fundamental I da Escola 
Estadual Diamantina Ribeiro de Oliveira.

O projeto “A Quinta da Matemática” apresenta como ideia prioritária o conhecimento ma-
temático e suas descobertas científicas, tendo o lúdico, como fator preponderante e tão presente 
na vida dos alunos como principal ferramenta do processo de ensino e aprendizagem. 

No entanto, através de aulas práticas, dinâmicas com brincadeiras interessantes, os 
alunos do 5º ano puderam proporcionar descobertas magníficas e significativas em detrimento 
às atividades desenvolvidas durante o bimestre, considera-se que foi um ganho de uma apren-
dizagem duradoura. Desse modo, os alunos sentiram-se motivados e desafiados a construir 
conhecimento de maneira prazerosa e divertida. 

Neste sentido, os conteúdos aplicados, com metodologias ativas e dinâmicas, torna-
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ram-se as aulas mais prazerosas para os alunos quererem estudar, pois aprender brincando faz 
parte de seu cotidiano. Compreende-se que a metodologia torna-se um diferencial para que haja 
aprendizagem satisfatória, pois as aulas de qualquer disciplina necessitam ter essa dinamicida-
de, assim como para despertar a curiosidade e desenvolver o pensamento lógico dos educandos, 
sendo assim, este projeto propôs dinamizar as aulas de matemática tornando-as mais práticas. 

Durante a execução do referido projeto utilizou-se recursos materiais concretos tais 
como: ábacos, quadro valor de lugar, tangram, bloco lógico, fita métrica, balança, disco das fra-
ções, recipientes de medições, geoplanos, computadores, material dourado, palitos de picolé, 
embalagens de produtos, jogos (construídos pelos alunos), e outros materiais reciclados. As 
atividades eram sempre realizadas em equipes, o que favorecia a troca de conhecimento e a 
interação da turma. 

Os conteúdos trabalhados foram desenvolvidos de forma criativa utilizando os materiais 
acima citados:  Ordens e classes;  Número decimal;  Área e perímetro;  Sólidos geométricos;  
Adição, multiplicação e subtração;  Medidas de tempo, massa, comprimento e capacidade;  Fra-
ções equivalentes, própria e imprópria, ideia de fração e fração de um número;  Tabuada adição, 
subtração, divisão e multiplicação;  Formas geométricas planas e espaciais;  Planificações dos 
sólidos geométricos;  Vértices, arestas e face. Durante as aulas de matemática foram confeccio-
nados jogos e cartazes, todos com base nas propostas curriculares da Base Nacional Comum 
Curricular e Referencial Curricular Amazonense,  2019. 

Nas oficinas, que aconteceram em sala, todas as equipes participavam de todos os jo-
gos. Resolviam os desafios matemáticos propostos e confeccionavam murais de forma coletiva. 
Utilizou-se também, semanalmente, jogos de matemática em sala de aula para conhecimento de 
frações, onde as equipes jogavam, e após, em sala, construíram tabelas e faziam a contagem 
dos pontos obtidos. 

Ressalta-se também que durante e após a execução do projeto, observou-se notável 
desenvolvimento dos alunos na aprendizagem dos conteúdos, como também, no interesse pe-
las aulas. Em cada atividade proposta, os mesmos eram desafiados e estimulados a calcular, 
desenvolver estratégias, respeitar regras, desenvolver raciocínio lógico e trabalhar em equipe. 

Através dos jogos as aulas se tornaram práticas além de vivenciarem suas experiências 
e se apropriarem do conhecimento não apenas como um conteúdo, mas como parte integrante 
de seu dia a dia. Isto possibilitou um avanço considerável na aprendizagem da turma e conse-
quentemente para a elevação dos índices do SADEAM (Sistema de Avaliação do Estado do 
Amazonas), bem como, para a melhoria na área comportamental dos alunos, que aprenderam 
com os jogos, a obedecerem e a respeitarem regras, respeitar a vez do outro, com o intuito de 
se expressar e participar. Notou-se também, como fato positivo, às oficinas de matemática, onde 
os mesmos compartilhavam com os colegas de classe o que haviam aprendido que resultou em 
um crescimento satisfatório nas notas e aproveitamento bimestrais.

Portanto, percebeu-se que o objetivo proposto foi alcançado, superando, até mesmo, 
as expectativas. Dessa forma, entende-se que a escola cumpriu sua meta que é promover um 
ensino com qualidade, com metodologia adequada que favorecesse a interação e a participação 
dos alunos, como neste projeto, que teve a participação de 100% da turma.
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RESUMO 

O tema educação em turmas multisseries é um tema bastante instigante que tem sido alvo de 
questionamentos e estudam que buscam a cada dia uma resposta sobre a organização e fun-
cionalidade desse tipo de ensino. Assim, buscamos contribuir com a temática, buscando ampliar 
os estudos sobre as estratégias pedagógicas de ensino utilizadas na escola do campo, turmas 
multisseriadas, tendo como objetivo refletir sobre as estratégias pedagógicas aplicadas pelos 
professores, que buscam garantir a efetivação do ensino nas séries multisseriadas. Para tanto 
temos as seguintes questões problematizadora: quais as estratégias de ensino utilizadas pelos 
professores nas escolas multisseriadas? Para a concretização deste estudo, foi realizada uma 
revisão bibliográfica, utilizando livros, artigos, dissertações e revistas que abordam sobre o as-
sunto. Para a fundamentação teórica teremos como suporte os seguintes autores: Nóvoa (1999), 
Silva (2008), Subirats (2000) e Mota (2019). Os resultados apontam que, a formação continuada 
é requisito principal para que os professores possam desenvolver boas estratégias metodoló-
gicas que chamem atenção dos alunos, as aulas precisam ser criativas para que os alunos se 
mantenham interessados pela aula. no decorrer deste estudo, a formação continuada exerce um 
papel essencial na formação de novos repertórios de saberes para a atuação do professor em 
sala de aula, principalmente em turmas multisseriadas, onde os professores lidam com duas ou 
mais turmas no mesmo espaço e horário, dessa forma, necessita-se de mais políticas públicas 
voltadas para a docência do ensino nas escolas rurais.

Palavras-chave: ensino multisseriado. educação. estratégias metodológicas.

ABSTRACT

The topic of education in multigrade classes is a very exciting topic that has been the subject of 
questions and studies that seek an answer every day about the organization and functionality of 
this type of teaching. Thus, we seek to contribute to the theme, seeking to expand the studies on 
pedagogical teaching strategies used in rural schools, multigrade classes, aiming to reflect on 
the pedagogical strategies applied by teachers, who seek to ensure the effectiveness of teaching 
in multigrade grades. To do so, we have the following problematizing questions: what are the 
teaching strategies used by teachers in multigrade schools? To carry out this study, a bibliogra-
phic review was carried out, using books, articles, dissertations and magazines that address the 
subject. For the theoretical foundation, we will support the following authors: Nóvoa (1999), Silva 
(2008), Subirats (2000) and Mota (2019). The results show that continuing education is the main 
requirement for teachers to develop good methodological strategies that draw students’ attention, 
classes need to be creative so that students remain interested in the class. In the course of this 
study, continuing education plays an essential role in the formation of new knowledge repertoires 
for the teacher’s performance in the classroom, especially in multigrade classes, where teachers 
deal with two or more classes in the same space and time, thus Thus, there is a need for more 
public policies aimed at teaching teaching in rural schools.

Keywords: multigrade teaching. education. methodological strategies.
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INTRODUÇÃO

O sistema educacional das escolas do campo vem ganhando destaque por parte de 
pesquisadores. Muitos estudos são realizados anualmente visando refletir as condições desse 
contexto educacional. Grande parte das escolas do campo é formada por turmas multisseriadas, 
que consiste na junção de várias séries em uma mesma classe, sob a responsabilidade de um 
único professor que desenvolve estratégias de ensino para lidar com a variedade de conteúdos 
curriculares. Estratégias de ensino é uma expressão que vem sendo muito utilizada nos estudos 
na área da educação, todavia, em algumas vezes, sem a concepção da abrangência que o sig-
nificado do termo requer. 

O presente estudo aborda como tema, O ensino nas escolas multisseriadas, buscando 
refletir sobre as estratégias pedagógicas de ensino e a formação continuada dos professores, a 
fim de garantir o ensino nas séries multisseriadas. Nessa direção, Rodrigues (2009, p. 85) expli-
ca que, “um professor que leciona no sistema seriado possui as quatro horas para trabalhar com 
uma mesma série e o da sala multisseriada tem que dividir esse mesmo tempo com, no mínimo, 
duas séries”.  É importante que o professor conheça as características dessas turmas antes de 
iniciar um trabalho.

O interesse pelo tema partiu da experiência como professora regente em algumas tur-
mas multisseriadas em uma escola da zona urbana, que funcionava com apenas duas séries 
diferentes. As salas eram organizadas em agrupamentos, considerando as hipóteses de alfabeti-
zação e não a série em que o aluno estava inserido. No decorrer dessa experiência, muitos ques-
tionamentos foram surgindo, junto a inquietação de pesquisar as estratégias de ensino utilizadas 
pelos professores das escolas do campo que frequentemente se disponibilizam em trabalhar 
com as cinco primeiras séries do ensino fundamental (1º ao 5º ano), literalmente inseridos em 
uma única sala de aula.

Muitos aspectos e questionamentos possibilitam investigar o tema, sendo o principal 
deles: Quais as estratégias pedagógicas de ensino utilizadas pelos professores nas escolas 
multisseriadas? A partir da problemática surgem várias questões que nortearão o que se quer 
pesquisar no decorrer dessa investigação: Quais as estratégias utilizadas pelos professores para 
lidar com as turmas multisseriadas? As estratégias pedagógicas de ensino têm garantido a efe-
tivação do ensino nas séries multisseriadas? Qual a importância da formação continuada para 
os professores de turmas multisseriadas? A presente discussão será apresentada com base nos 
questionamentos citados.

Para a concretização deste estudo, será realizada uma pesquisa básica com procedi-
mentos bibliográficos. Segundo Prodanov (2013, p. 51), esse tipo de pesquisa “objetiva gerar 
conhecimentos novos úteis para o avanço da ciência sem aplicação prática prevista. Envolve 
verdades e interesses universais”. O mesmo autor ainda ressalta que a revisão bibliográfica, 
quando elaborada a partir de material já publicado, é imprescindível que o pesquisador averigue 
a veracidade dos dados, atentando as possíveis incoerências que as obras podem apresentar.

Sob o ponto de vista do objetivo, essa pesquisa será exploratória. De acordo com Proda-
nov (2013, p. 51) esse procedimento proporciona “mais informações sobre o assunto que vamos 
investigar, possibilitando sua definição e seu delineamento, isto é, facilitar a delimitação do tema 
da pesquisa; orientar a fixação dos objetivos e a formulação das hipóteses [...]”. 
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Com o intuito de desenvolver um leque de discussão para fundamentação teórica da re-
ferente pesquisa, destacamos alguns autores, entre eles: Nóvoa (1999), que traça uma reflexão 
a respeito dos percursos da profissão docente ao longo da história, incentivando um debate no 
seio das escolas e várias reflexões a respeito da formação inicial e continuada, ajudando a impul-
sionar o interesse da pesquisa sobre uma nova cultura do professorado; Subirats (2000) aborda 
o pós- modernismo no contexto educacional e explica como isso é capaz de afetar a educação 
futura. A autora debate sobre os tipos de conhecimentos e a importância de ensinar os conteúdos 
curriculares alinhados a preparação do indivíduo para a vida em sociedade. Silva (2008) discute 
a organização didático-pedagógica dos professores que atuam em classes multisseriadas, com 
foco nas dificuldades e desafios diários que são enfrentados por esses docentes. Outro autor 
que não podemos deixar de destacar é Mota (2019) que traz uma discussão sobre a docência 
em classes multisseriadas, dando um enfoque aos diversos aspectos relacionados as escolas 
rurais contemporâneas e sua relação com a rotina dos professores que vivem e exercem à do-
cência em espaços rurais. 

Existem muitos aspectos importantes para se trabalhar com este tema, as estratégias de 
ensino estão diretamente ligadas a relação do professor com a modalidade de ensino multisse-
riada. Dessa forma, esta pesquisa será dividida em três itens, no primeiro será desenvolvida uma 
breve reflexão sobre a história da educação do campo no Brasil e como esse modelo de ensino 
tem se expandido nos centros rurais. No segundo item será apresentado um leque de discussão 
com base nos autores voltados para a formação continuada dos profissionais que trabalham na 
educação do campo, incluindo algumas políticas públicas voltadas para esse modelo de ensino, 
e por fim, faremos uma reflexão sobre as estratégias pedagógicas de ensino utilizadas pelos 
professores nas turmas multisseriadas, destacando os desafios e as dificuldades encontradas ao 
ensinar turmas diversas ao mesmo tempo.

BREVE HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO RURAL NO BRASIL

Ao longo da história do Brasil muito se ouve falar sobre a economia agrária que até o 
início do século XX era predominante, porém, a atenção dos governantes era mais voltada para 
os centros urbanos, como ainda acontece atualmente. Santos (2017, p. 211) ressalta que “os 
valores presentes no meio rural, quando comparados ao espaço urbano, eram tratados com des-
caso, subordinação e inferioridade. Num campo estigmatizado pela sociedade brasileira, multipli-
cava-se, cotidianamente, preconceitos e estereótipos”.

Para falar sobre a história da educação brasileira, precisamos retomar muitos aconteci-
mentos ao longo dessa trajetória, como por exemplo, o poder político das oligarquias, a econo-
mia baseada no latifúndio, a mão de obra barata. Tudo isso é fruto da forma como a colonização 
brasileira aconteceu.

A exploração dos trabalhadores rurais certamente negava seus direitos de uma educa-
ção de qualidade, e impedia os governantes locais de compreenderem a necessidade de exis-
tência de espaço adequado para que as crianças tivessem direito a educação, principalmente 
nos meios rurais. Santos (2017, p. 211) salienta que “o homem e a mulher do campo, nesse 
contexto, são sujeitos historicamente construídos a partir de determinadas sínteses sociais, es-
pecíficas e com dimensões diferenciadas em relação aos grandes centros urbanos”.
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O desprezo aos direitos sociais de muitas pessoas foi uma razão para que as lutas por 
melhores condições de vida acontecessem, tanto para os camponeses, como para os povos da 
cidade. Muniz e Silva (2010, p. 33) destaca, “um modelo selvagem de exploração e dominação 
dos trabalhadores rurais pelos proprietários das terras, sem nenhuma garantia dos direitos so-
ciais e trabalhistas”.

As transformações na educação aconteceram lentamente e o direito ao conhecimento 
apareceu com o passar do tempo, bem como a nomenclatura “educação no campo”. Santos 
(2017, p. 2012) ressalta que “historicamente percebemos que a criação do conceito de educação 
escolar no meio rural esteve vinculada à educação ‘no’ campo, descontextualizada, elitista e ofe-
recida para uma minoria da população brasileira”. Foi então que a educação do campo começou 
a ganhar destaque. De acordo com Subirats (1999, p. 195) “ao longo do século XX, o conceito de 
educação mudou muito, pois os sistemas educativos tiveram de adaptar-se as demandas sociais 
que nem se quer eram previsíveis no século XIX”.

Os distanciamentos e rupturas entre a zona rural e a zona urbana vêm desde o século 
XIX e ainda persistem até os dias atuais. Sabe-se que as escolas urbanas até hoje são mais fa-
vorecidas, com instituições mais adaptadas e completas. Nesse sentido, Subirats (1999, p.195) 
frisa que “os modelos culturais que precisam ser transmitidos baseiam-se ainda em uma con-
cepção da pessoa culta herdada do Renascimento e, evidentemente, impossível de alcançar em 
nossos dias”. 

Podemos observar a evolução da educação do campo a partir das leis que foram sur-
gindo e amparam o direito da Educação Nacional. Cabe destacar a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB 9394/96), essa legislação é de fundamental importância, visto que, 
regulamenta todo o sistema educacional Brasileiro (do básico ao superior), incluindo tanto a edu-
cação pública como privada. No Art. 128 da lei citada, expõe que “na oferta de educação básica 
para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua 
adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região”.

Dessa forma, entende-se que o currículo da escola do campo precisa passar por adap-
tações para que as necessidades educacionais e de ensino sejam supridas. A LDB 9394/96 
através do art. 128, especifica em três parágrafos, como deve acontecer a organização da escola 
do campo:

I – conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses 
dos alunos da zona rural; 

II – organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do 
ciclo agrícola e às condições climáticas; 

III – adequação à natureza do trabalho na zona rural. (BRASIL, 1998)

É notório que a LDB 9394/96 ampara a educação do campo em todos os aspectos que 
são necessários na tentativa de que o ensino realmente aconteça. As adaptações do currículo 
são necessárias, visto que, a maioria dessas escolas até hoje atendem turmas multisseriadas, 
por esse motivo, as adaptações curriculares devem ser trabalhadas de acordo com a necessi-
dade de cada organização. 

Sobre as adaptações curriculares e a flexibilização do currículo, que é obrigatório peran-
te a lei, Santos (2017) acrescenta, que “para atender aos objetivos de que, em tempos e espaços 
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alternados – Tempo Escola e Tempo Comunidade – os jovens do campo tenham condições de 
acesso à escolarização, conhecimentos científicos, valores produzidos em família, comunitários 
e os saberes da terra”. Dessa forma, entende-se que além dos conteúdos curriculares, os jovens 
constroem seus conhecimentos a partir das vivências em comunidade. Essas idas e vindas são 
favoráveis para construção do conhecimento. Santos (2017) destaca:

Como podemos perceber, a história da educação rural no Brasil foi marcada, profunda-
mente, pelo abandono e tropeços do poder público. Foi em oposição a esta situação que 
surgiram diversas iniciativas de movimentos sociais, sindicais e populares que, paralela-
mente, construíram inúmeras experiências educativas de reflexão acerca da realidade e 
interesses dos povos do campo. São iniciativas que defendem o meio rural como espaços 
de vida, da diversidade cultural e indenitária, das lutas, resistências e sonhos [...] (SAN-
TOS, 2017, p. 214).

As lutas e a busca por melhorias voltadas para o meio rural como espaços de vida, fo-
ram incansáveis, onde muitas iniciativas foram buscadas por populares em movimentos sociais, 
dessa forma, Caldart (2012) ressalta que em 1998 foi criada a Articulação Nacional por uma edu-
cação do campo. Essa entidade responsabilizou-se pela organização das ações conjuntas, bus-
cava favorecer a escolarização dos povos do campo em nível nacional. Sobre o assunto, Souza 
(2017) destaca algumas conquistas alcançadas, como: Duas conferências Nacionais por uma 
educação básica do campo em 1998 e outra que aconteceu em 2004; Em 2002 foi alcançada a 
instituição, pelo Conselho Nacional de Educação, das Diretrizes Operacionais para a Educação 
Básica nas Escolas do Campo e também a instituição do Grupo Permanente de Trabalho de 
Educação do Campo, que aconteceu em 2003. 

De acordo com a visão do autor acima citado, durante o ano de 1998 as conferências 
marcaram a luta pelo reconhecimento dos sujeitos do campo, pois aconteceram muitos debates 
sobre temas, como: a escolarização e seus problemas de acesso, a formação de professores, 
qualidade do ensino e direito ao conhecimento científico, entre outros. 

Diante da afirmação do autor, entende-se que os caminhos começaram a se abrir, novos 
modelos e propostas surgiram para uma nova educação. Segundo Caldart (2012), através da 
Portaria 10/98 foi criado o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), que 
foi um compromisso firmado entre o Governo Federal e outras instituições. Este programa foi um 
marco na história da educação do campo, pois até os dias atuais propõe e apoia projetos volta-
dos para o desenvolvimento da educação do campo, em especial nas áreas de reforma agrária.

Segundo Caldart (2012), em 2001 o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrá-
ria (Pronera) passou a fazer parte do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (IN-
CRA). Esse desenvolvimento e as políticas públicas voltadas a educação do campo, começaram 
a crescer a partir desse momento de transição. Santos (2017) concorda com o autor acima, 
ressaltando que, com o passar dos anos, muitos programas foram criados através de resoluções 
com o intuito de melhorar e expandir a educação do campo. O autor destaca alguns programas 
como:

Em 2002 foi aprovada a Resolução CNE/CEB 01, de 03 de abril, que instituiu as Diretrizes 
Operacionais da Educação do Campo. Em 2004 foi criada a Secretaria de Educação Con-
tinuada, Alfabetização e Diversidade (Secad), no âmbito do Ministério da Educação. Em 
2007 foi criado o Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educação 
do Campo (Procampo) (SANTOS 2017, p. 16).

De acordo com a exposição dos autores, observa-se que a cada ano as políticas pú-
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blicas eram mais implantadas, cada uma com objetivos diferentes e muita inovação. Santos 
(2017) explica que, o Pronacampo – Programa Nacional de Educação do Campo, vinculado ao 
Ministério da Educação, previsto pelo Decreto nº 7.352, tem como objetivo apoiar os Estados, 
Municípios e o Distrito Federal nas áreas técnicas e financeiras, buscando ampliar o acesso e a 
qualificação de oferta para o ensino básico e também superior, além de outros benefícios como: 
apoio a infraestrutura das redes públicas de ensino, disponibilização de material didático aos 
estudantes do campo e formação de professores.

Em busca de informações no documento orientador do Programa Nacional de Educação 
do Campo PRONACAMPO, observa-se que a criação do programa surtiu muito efeito na educa-
ção, conforme o documento: 

O PRONACAMPO constitui-se de um conjunto de ações voltadas ao acesso e a perma-
nência na escola, à aprendizagem e à valorização do universo cultural das populações do 
campo, sendo estruturado em quatro eixos: Gestão e Práticas Pedagógicas; Formação 
Inicial e Continuada de Professores; Educação de Jovens e Adultos e Educação Profissio-
nal; Infraestrutura Física e Tecnológica (PRONACAMPO/MEC, 2013, p. 3).

Todavia, em muitos Estados do Brasil a educação do campo ainda é precária, falta co-
locar em prática o que temos escrito nas leis. Santos (2017) considera que a luta por uma edu-
cação melhor no meio rural deve ir além do que temos escrito na Constituição de 1988, mas um 
bom caminho para mudar isso, parece vir das políticas públicas voltadas para o incentivo e a 
valorização da vida e da educação do campo.

FORMAÇÃO CONTINUADA PARA OS PROFESSORES DAS TURMAS 
MULTISSERIADAS

No Brasil existem alguns programas e políticas públicas voltadas para a Educação do 
Campo. As oficinas, cursos e estudos metodológicos destinados aos professores acontecem 
na expectativa de preparar o professor para desenvolver novas habilidades e criatividade. No 
decorrer deste tópico iremos discorrer sobre os cursos de formação continuada voltados para os 
professores, em especial para aqueles que desenvolvem seu trabalho em salas multisseriadas.

De acordo com Santos (2017, p. 216), “em 2004 foi criada a Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad), no âmbito do Ministério da Educação. Nessa 
secretaria foi instituída a Coordenação Geral da Educação do Campo”. O autor ainda explica que 
este fato significou a inclusão, na estrutura federal, de uma instância que seria responsável em 
atender as demandas da educação do campo, além de reconhecer suas necessidades e singu-
laridades.

As políticas públicas voltadas para a formação de professores têm se mostrado com rele-
vantes, só não sabemos qual a importância e prioridade que as secretarias educacionais dão aos 
professores que necessitam de formação continuada. Souza e Germinari (2017, p. 227) salien-
tam que “essas políticas têm desconsiderado o contexto educacional, historicamente marcado 
por condições precárias e desiguais de formação e de trabalho, as quais são poucos favoráveis 
à realização profissional e ao aperfeiçoamento docente”.

Dar-se a entender que estas políticas de formação continuada pouco estão sendo exe-
cutadas, porém as mesmas existem. Se não houvesse essa precariedade e desigualdade para 
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a formação continuada de professores, teríamos muitos problemas minimizados dentro do am-
biente escolar, como por exemplo, a evasão escolar. 

Atualmente os professores têm diversas maneiras para buscarem por formações conti-
nuadas, pois as tecnologias estão cada dia se expandindo e dando este suporte ao professor. 
Segundo Souza e Germinari (2017, p. 227), “já constatavam que os modelos instrumentais de 
formação continuada, na sua maioria realizados por meio de treinamentos em cursos intensivos, 
rápidos, massificados, geralmente encomendados como pacotes pelos sistemas de ensino”. Os 
autores citados, destacam que as propostas de educação continuada deveriam considerar tanto 
a sala de aula como o projeto político pedagógico da escola. Além disso, os saberes construídos 
pelos professores dentro da sala de aula e suas vivências relacionados aos aspectos teóricos 
também devem ser valorizadas. 

Desse modo, sabe-se da importância da educação continuada voltada aos professores 
do campo. Muitos estudiosos desenvolveram pesquisas analisando como se encontra a prepara-
ção dos acadêmicos quando sai da graduação e assumem o papel de professor, principalmente 
em turmas multisseriadas. Alguns autores defendem a importância de preparar esses professo-
res para lidar com uma realidade bem distinta do ensino nas escolas urbanas.

Diante disso, Rocha e Hage (2015) discutem sobre algumas inadequações dos progra-
mas e currículos que compõem a realidade das escolas do campo e a inserção dos professores 
que vivem no meio urbano e trabalham em escolas do campo. Na visão dos autores, as pessoas 
do meio urbano, sem vivência ou conhecimento sobre o cotidiano do campo e, totalmente des-
comprometidos com as pessoas que ali residem, chegam a essas comunidades para trabalha-
rem como professores, acompanhados pelo currículo imposto pelas secretarias que não reflete 
a cultura e a experiência do povo.

Pensar nas escolas do campo, é refletir sobre uma população que trabalha desde muito 
cedo para manterem a casa. Rocha e Hage (2015, p. 264) ressalta a importância da relação 
entre teoria e prática que as crianças e jovens precisam encontrar no ambiente escolar. Para os 
autores “a falta de conexão entre suas vidas e o que é oferecido na escola, o que pouco traz em 
comum com suas culturas e expectativas”. Os autores ainda se posicionam sobre as descone-
xões com o trabalho produtivo, que podem gerar vários problemas para os jovens desse do meio 
rural que tem uma rotina de trabalho muito pesada, de forma que a permanência na escola exige 
muitos sacrifícios. 

Muitos programas já foram implantados no Brasil através de resoluções que apoiam e 
ampliam a formação continuada de professores do campo. Se fizermos um levantamento sobre 
esses programas e suas ações, iremos perceber que existem muitas políticas públicas voltadas 
para esse contexto, mas em algumas situações são poucas aproveitadas. 

DOCÊNCIA EM TURMAS MULTISSERIADAS: ESTRATÉGIAS DE ENSINO

Ser professor de turmas multisseriadas requer muita organização, empenho e habilida-
de, pois lidar com várias turmas diferentes em uma única sala de aula não é fácil para o profes-
sor, afinal ele precisa garantir que aconteça o ensino e a aprendizagem. De acordo com Nóvoa 
(1999, p. 119), “os problemas de disciplina e de organização da classe são os mais agudos du-
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rante o primeiro ano de exercício de profissão”.

Os professores, em muitos casos precisam se desdobrar e buscar estratégias que en-
volva todos os alunos nas atividades realizadas no decorrer das aulas. Araújo e Neto (2010, p. 
121) salientam que a organização física da sala, “pode-se dizer que esta é dinâmica, onde a 
disposição das carteiras foge ao aspecto convencional, ou seja, arrumadas em fileiras. A maioria 
do tempo a classe apresenta organização com formação de pequenos grupos”.

Nas escolas multisseriadas tradicionais, a sala costumava ser organizada em fileiras e 
geralmente os professores colocavam os alunos de cada série em uma fileira. Hoje nem as clas-
ses seriadas e nem as multisseriadas são organizadas dessa forma, mas sim, por agrupamentos 
com nível de aprendizagem diferenciado. Os autores acima citados destacam que “há momentos 
em que os alunos ficam organizados em fileiras enquanto o professor expõe os assuntos, logo 
em seguida, a disposição se transforma em círculos ou em agrupamentos de dois ou mais alu-
nos”.

Costumamos dizer que quando os professores agrupam os alunos, o ensino é horizon-
talizado, acontece uma troca de conhecimentos entre eles, pois os alunos têm habilidades dife-
rentes, alguns se destacam melhor na disciplina de matemática, por exemplo, enquanto outros 
se destacam em língua portuguesa. Por esse motivo é importante a troca de conhecimento entre 
os próprios alunos. Sobre as estratégias e práticas dos professores do campo, Mota (2019), es-
clarece que:

Estes, por sua vez, tem concentrado esforços para produção da docência na roça, dando 
ênfase às questões do cotidiano e os elementos da natureza, em suas localidades, utili-
zando técnicas e estratégias didático-metodológicas para tornar os momentos das aulas, 
atrativos e significativos, criando condições e mecanismos de aprendizagem nesses con-
textos. (MOTA, 2019, p. 77),

Dessa forma, ver-se a importância que o professor precisa dá ao planejamento, levando 
em consideração a vivência dos alunos do campo, que sem dúvidas é bem distinta dos grandes 
centros urbanos. Além de voltar a atenção para diversos conteúdos curriculares ao mesmo tem-
po, Moura e Santos (2012, p. 11), esclarece que “o que temos constatado é que o planejamento 
pedagógico para as classes multisseriadas, orientado pela racionalidade da regulação, tem exi-
gido dos professores que lá atuam a seguirem a lógica da seriação”.

Precisamos pensar que concepção de educação, de homem, de sociedade, de mundo, de 
escola e de aluno queremos. E nesse pensar, precisamos de uma concepção que articule 
os valores do campo, que valorize saberes do contexto social, real, vivido, dentro de uma 
visão totalitária dos sujeitos [...] (SOUZA; GERMINARI, 2017, p. 34).

É muito importante que o próprio professor crie estratégias pedagógicas diferenciadas, 
de forma que envolva toda a turma, para não correr o risco de algum aluno ficar excluído, en-
quanto outros estão fazendo suas atividades. Moura e Santos (2012, p. 11) ressaltam que “Os 
professores revelaram que a lógica da seriação tem conduzido o trabalho docente e se constitu-
ído um dos grandes entraves para a concretização de um trabalho pedagógico de qualidade nas 
classes multisseriadas [...]”.

Como explanado nos tópicos anteriores dessa pesquisa, a formação continuada para 
os professores pode ser considerada o primeiro passo para que estes professores consigam 
desenvolver uma prática pedagógica mais competente e compromissada com o aprendizado. 
Deste modo, todos os alunos poderão desenvolver habilidades e domínio dos conteúdos e as-
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sim, serão verdadeiramente incluídos na aula. Moura e Santos (2012, p. 15) esclarece que “para 
formar o professor que possa desenvolver um trabalho pedagógico voltado para a realidade das 
classes multisseriadas com mais autonomia e pertinência, antes de qualquer outra iniciativa, é 
preciso pensar num outro processo de formação de docente”.

Quando falamos de turmas multisseriadas e da quantidade de conteúdos que são pla-
nejados para um único dia, chegamos a pensar que as aulas não têm uma boa porcentagem 
de aproveitamento. Conforme Araújo e Neto (2010, p. 108), “em outras palavras, significa dizer 
que a escola, para ter bons resultados, precisa estabelecer estratégias em favor do acesso e da 
permanência do aluno, e mais ainda, lutar contra o abandono e a repetência”.

O professor precisa de um olhar mais cauteloso para descobrir o nível de desenvolvi-
mento de cada aluno, assim ele poderá criar estratégias para que todos estejam encaixados no 
seu grupo, onde uns não atrapalhem os outros, mas que todos possam aprender. Sobre essa 
visão Araújo e Neto (2010) salientam:

Apreende-se, assim, que a prática pedagógica vivenciada no interior de uma classe mul-
tisseriada precisa ser analisada sob a perspectiva da riqueza de suas experiências, da 
dinamicidade do processo pedagógico, de todas as suas possibilidades, mas, também, 
do ponto de vista das suas limitações pedagógicas, de maneira que se possa perceber e 
explorar a visão dos sujeitos nela envolvidos. (ARAÚJO E NETO, 2010, p. 17)

Além do planejamento e dos cursos de formação continuada que são realizados pelos 
professores, a prática pedagógica em sala de aula deve ser enriquecedora para que aconteça 
o ensino e aprendizagem. Atividades dinâmicas, lúdicas e organização tanto no planejamento 
como no decorrer das aulas, são fundamentais. Para Nóvoa (1999, p. 119), “a inovação edu-
cativa está sempre ligada a existência de equipes de trabalho que abordam os problemas em 
comum, refletindo sobre os sucessos e as dificuldades, adaptando e melhorando as práticas de 
intervenção [...]”.

Os professores precisam aproveitar todo o tempo dos alunos na sala de aula, sempre 
mantê-los ocupados, nunca deixar eles esperando enquanto outros estão estudando. Portanto, 
o professor de turmas multisseriadas ultrapassa muitas barreiras para que os alunos aprendam 
os conteúdos. Como vimos, através dos autores supracitados, são necessárias organização, 
técnicas e estratégias para direcionar esses alunos, mantendo-os sempre envolvidos na aula.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No decorrer dessa pesquisa, fizemos uma discussão buscando conhecer a história da 
educação do campo para que pudéssemos entender as estratégias utilizadas pelos professores 
nas salas multisseriadas. Vimos as lutas enfrentadas pelos camponeses para que a educação 
pública e igualitária chegasse até eles. 

Este estudo foi realizado através de uma pesquisa bibliográfica, buscando a interação 
de vários autores que discutem a mesma temática e relacionam o passado da educação do 
campo com os dias atuais. Vimos que com tantas políticas públicas, a educação do campo tem 
se modificado, surgiram muitos benefícios em favor do ensino nas turmas multisseriadas, algu-
mas metodologias foram empregadas na expectativa de melhorar este ensino e a LDB 9394/96 
flexibilizou a adaptação dos conteúdos curriculares destinados aos alunos inseridos a educação 
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no meio rural. 

De acordo com Rodrigues (2009), se fizermos uma comparação da educação que é 
oferecida hoje, com a educação do século XIX, poderemos ver que, apesar de ainda não poder 
ser considerado o quadro ideal de educação e o que realmente o povo campesino merece, o 
que temos hoje é a representação das lutas e movimentos sociais que, em parceria com outras 
instituições, conquistaram um espaço de destaque no meio educacional brasileiro. 

Antigamente nem tínhamos professores formados, capacitados, hoje temos muitos pro-
gramas de educação continuada que buscam qualificar os professores para desenvolverem suas 
atividades nas salas multisseriadas. Rodrigues (2009, p. 194) ressalta que as “políticas públicas 
se fazem necessárias, para garantir a dotação de recursos financeiros, assim como diretrizes 
pedagógicas específicas que contemplem todas as modalidades de ensino, a fim de possibilitar 
aos povos do campo uma escola de qualidade [...]”.

Essas políticas públicas e programas que foram criados através de alguns decretos e 
resoluções são os suportes para a qualidade do ensino. Os professores para desenvolverem es-
tratégias de ensino, precisam de material didático adaptado as turmas multisseriadas, recursos 
pedagógicos, como: jogos, material dourado, ábaco, cartazes, livros diversos para leitura, além 
de desenvolver um bom planejamento para conseguir realizar uma aula produtiva.

Os autores supracitados focam na formação continuada como um requisito principal para 
que os professores possam desenvolver boas estratégias metodológicas que chame atenção 
dos alunos, mantendo-os interessados pela aula. A esses professores são oferecidos seminários 
com trocas de experiências, oficinas, cursos preparatórios, mas o mais importante é que cada 
um busque aproveitar as oportunidades oferecidas pelas secretarias de educação.

Sabendo das dificuldades enfrentadas pelos professores que atuam em salas multisse-
riadas, Moura e Santos (2012, p. 81) destaca “para formar o professor capaz de conviver com 
a complexidade e singularidades da multissérie é preciso se pensar num outro paradigma de 
formação de professores através de um currículo que incorpore a dimensão”.

Dessa forma, constatamos que as lutas por uma educação de qualidade para os cam-
poneses vêm acontecendo desde muito tempo atrás, até os dias atuais. O professor também 
se destaca nessas lutas, pois muitos fatores envolvem sua luta por uma educação melhor. De 
acordo com Araújo e Neto (2010, p. 151) “esse mesmo processo de análise tornou-se importante 
para identificar o papel do professor na ordenação da ação pedagógica, pois é ele quem planeja 
o que deve ser ensinado ao aluno, a partir do que o sistema já definiu como necessário”. 

Portanto, ao professor cabe o dever de adaptar-se à realidade dos alunos, as suas vi-
vências e o estilo de vida. Araújo e Neto (2010, p. 151) ressaltam que, “não obstante, pode-se 
esquecer que o professor também é submetido a esse mesmo processo de submissão, de hie-
rarquização, pois a ele é imposto todo o procedimento a ser desenvolvido para que o aluno 
aprenda”. Acima dos professores estão coordenadores, diretores, secretarias, que cobram a 
aprendizagem dos alunos.

Sendo assim, a formação continuada é de fundamental importância para o desenvolvi-
mento do professor, dessa forma concretiza-se que a formação continuada oferecida aos pro-
fessores regentes de turmas multisseriadas, além de aperfeiçoar a ação profissional, melhora a 
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prática pedagógica, levando em consideração que a formação continuada é direito dos profissio-
nais de educação e de toda a comunidade escolar.

Retomando o discurso abordado no decorrer deste estudo, a formação continuada exer-
ce um papel essencial na formação de novos repertórios de saberes para a atuação do professor 
em sala de aula, principalmente em turmas multisseriadas, onde os professores lidam com duas 
ou mais turmas no mesmo espaço e horário, dessa forma, necessita-se de mais políticas públi-
cas voltadas para a docência do ensino nas escolas rurais.
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RESUMO

A pesquisa intitulada “Análise da prática pedagógica dos professores de Educação Física na 
educação inclusiva nas séries iniciais do Ensino Fundamental em Mocajuba-Pará”, objetivou 
avaliar a prática pedagógica do professor de educação física na educação inclusiva nas séries 
inicias do Ensino Fundamental no Município de Mocajuba, além de destacar a importância da 
inclusão Salamanca (1994), sempre valorizando e respeitando as limitações de cada pessoa 
no contexto educacional. Através dos dados coletados em uma pesquisa quantitativa, contem-
plando entrevistas através de questionários com professores e alunos do Ensino Fundamental 
no Município de Mocajuba, foi possível perceber que existem grandes obstáculos a serem en-
frentados quando se fala em educação inclusiva. Os resultados demonstraram que os docentes 
estão fazendo uso do planejamento da pratica pedagógica de forma semanalmente, para melhor 
atender o aluno, como reflexo disso tem-se uma melhor atenção dada a inclusão dos alunos com 
necessidades especiais. Uma forma eficiente de analisar as eficiências da prática pedagógica é 
por meio do processo de avaliação. A avaliação diferente do que se defendeu por muito e ainda 
defende o sendo comum, não é o final do processo de aprendizagem, mas o meio pelo qual o 
professor diagnostica o aprendizado dos alunos e a eficiência do seu fazer. Sendo assim, o se-
gundo questionamento feito aos professores foi referente ao modelo de avaliação que adotam no 
desenvolvimento de seu fazer.

Palavras-chave: prática pedagógica. educação física. educação inclusiva.

ABSTRACT

The research entitled analysis of the pedagogical practice of teachers of physical education in 
inclusive education in the initial series of elementar school in Mocajuba, Pará, Brazil. The objec-
tive of this work was to evaluate the pedagogical practice of the physical education teacher in 
inclusive education in the initial grades of Mocajuba Municipality, in addition to emphasizing the 
importance of inclusion Salamanca (1994), always valuing and respecting the limitations of each 
person in the educational context. Through the data collected in a quantitative approach contem-
plating interviews from a questionnaire with teachers and students by the Primary Education in 
the Municipality of Mocajuba, we can see that there are great obstacles to be faced when we talk 
about inclusive education. The results showed that teachers are making use of the planning of 
pedagogical practice on a weekly basis, to better serve the student, as a reflection of this, there is 
a better attention given to the inclusion of students with special needs. An efficient way to analyze 
the efficiencies of pedagogical practice is through the evaluation process. The evaluation, diffe-
rent from what has been defended by many and still defends the common being, is not the end of 
the learning process, but the means by which the teacher diagnoses the students’ learning and 
the efficiency of their doing. Therefore, the second question asked to the teachers was related to 
the evaluation model they adopt in the development of their work.

Keywords: pedagogical practice. physical education. inclusive education.
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INTRODUÇÃO

Discutir a prática pedagógica dos professores de educação física na educação inclusiva 
nas séries iniciais do Ensino Fundamental é uma necessidade nos dias atuais, considerando os 
avanços em termos de legislação que asseguram o direito à inclusão dos alunos com deficiência 
nas classes regulares de ensino. Entende-se a inclusão para fins deste estudo como sendo uma 
forma enriquecida de educação que serve tanto para a formação dos alunos como para os alu-
nos sem deficiência, pelo menos visivelmente. 

Sabe-se que as dificuldades de aprendizagem na escola não resultam apenas de uma 
possível deficiência que o aluno pode ter. Sendo assim, investigar a prática pedagógica dos 
professores é uma possibilidade também de compreender como alunos e professores têm se 
relacionado no que diz respeito ao processo de ensino-aprendizagem e quais as dificuldades 
que necessitam ser trabalhadas para que a verdadeira inclusão educacional aconteça na escola.

Sabe-se que em termos legislativos, a inclusão educacional encontra-se consolidada 
e como sendo um direito subjetivo, que compete a todas as pessoas que possuem uma defici-
ência. Contudo, na prática, a realidade é outra, pois ainda é possível verificar em grande parte 
das instituições de ensino práticas de exclusão das pessoas com deficiência, chegando, muitas 
vezes, essas pessoas serem consideradas como incapazes. Ante ao exposto é que este estudo 
se lança ao desafio de investigar como tem se dado o processo de inclusão nas aulas de Edu-
cação Física nos anos iniciais do Ensino Fundamental e, para isso, adotou a seguinte questão 
norteadora: Os professores de Educação Física dos anos iniciais do Ensino Fundamental têm 
desenvolvido uma prática pedagógica dinâmica que contribua para o processo de inclusão dos 
alunos com deficiência?    

Ao longo da organização das reflexões propostas nesta dissertação, será possível per-
ceber que mesmo com muitas limitações e dificuldades, os professores de Educação Física dos 
anos iniciais do Ensino Fundamental da rede Pública de Mocajuba-PA, vêm desenvolvendo uma 
prática pedagógica inclusiva, dinâmica e lúdica. Contudo, ainda é preciso melhorar em muitos 
aspectos, nos quais se entende que a dificuldade para trabalhar a inclusão educacional na sala 
de aula perpassa pela questão de investimento em políticas públicas, assim como na própria 
formação docente, já que se percebe que a formação inicial do professor tem sido cada vez mais 
precarizada, o que requer que os profissionais comprometidos em promover situações críticas 
de ensino-aprendizagem busquem por iniciativas próprias por formação continuada no exercício 
de seu fazer. 

Objetiva-se com este estudo, num plano geral: Avaliar a prática pedagógica do professor 
de educação física na educação inclusiva nas séries inicias do Ensino Fundamental no Municí-
pio de Mocajuba-PA/Brasil. Como objetivos específicos tem-se os seguintes: Analisar a prática 
pedagógica dos professores de educação física para melhor compreender a educação inclusiva; 
Verificar como os professores de educação física estão desenvolvendo sua prática pedagógica 
na escola com os alunos da educação inclusiva; Compreender como a educação inclusiva está 
sendo vivenciada nas aulas de educação física.

As reflexões propostas ao longo deste estudo serviram como base para que novos es-
tudos sejam desenvolvidos na comunidade acadêmica, pois entende-se que o desenvolvimento 
desse trabalho e suas conclusões provocaram outros sujeitos pesquisadores e promoverem re-
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flexões mais aprofundadas acerca do processo de inclusão das pessoas com deficiência. No pla-
no social, a relevância dessa dissertação encontra-se na necessidade de apresentar aos profes-
sores de educação física um incentivo ao desenvolvimento de uma prática pedagógica dinâmica, 
inclusiva e crítica, que visa melhorar cada dia mais o processo de ensinar e aprender na escola, 
de maneira significativa. Há de se ressaltar ainda que a defesa do direito à inclusão educacional 
das pessoas com deficiência se mostra importante pelo fato da escola ser a instituição difusora 
de conhecimentos e ideologias que podem favorecer a inclusão social de maneira mais eficiente. 

Para responder a problemática de pesquisa, bem como, aos objetivos propostos optou-
-se pela adoção de um desenho metodológico que se pautou na abordagem quantitativa, pois 
não é intenção desse estudo fazer uma análise dialógica sobre as condições da inclusão educa-
cional no Município de Mocajuba, mas saber como os professores de Educação Física dos anos 
iniciais do Ensino Fundamental estão desenvolvendo suas práticas pedagógicas com vistas às 
novas práticas de inclusão educacional. 

No que tange à natureza da pesquisa, optou-se por um desenho de cunho básico, no 
qual a finalidade foi apenas de produzir novos conhecimentos que suscitem debates ainda mais 
apurados sobre a questão da inclusão educacional nas aulas de Educação Física. 

O estudo tem como objetivo: Avaliar a prática pedagógica do professor de Educação 
Física na educação inclusiva nas séries inicias do Ensino Fundamental no Município de Moca-
juba-PA; Analisar a prática pedagógica dos professores de Educação Física para melhor com-
preender a educação inclusiva; Verificar como os professores de Educação Física estão desen-
volvendo sua prática pedagógica na escola com os alunos da educação inclusiva; Compreender 
como a educação inclusiva está sendo vivenciada nas aulas de Educação Física.

Os procedimentos técnicos trabalhou-se com a conciliação da pesquisa bibliográfica com 
a pesquisa de campo. A pesquisa bibliográfica foi necessária para a construção do referencial 
teórico, no qual trabalhou-se com a revisão da literatura/bibliográfica e o fichamento bibliográfico, 
necessários à construção do referencial teórico que sustentou a análise aos dados coletados.

PRÁTICA PEDAGÓGICA DO PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

O professor de Educação Física deve estar ciente de que a formação de seus alunos 
é resultado das experiências que vão sendo produzidas e acumuladas ao longo das práticas 
sociais e educacionais que vai tendo contato ao longo de sua vida. A construção da identidade 
e o desenvolvimento humano como um todo relaciona-se diretamente as práticas sociais e ao 
ambiente com a qual os sujeitos/alunos relacionam-se culturalmente. 

Por isso é importe que o profissional de Educação Física, ao planejar suas intervenções 
por meio de suas aulas em situações de aprendizagem que envolvam o cotidiano dos alunos e 
suas vivencias sociais. Isso serve como base para que o professor respeite o nível de desen-
volvimento e aprendizagem dos alunos e trabalhe também com a concepção crítica de que o 
aprendizado de seus alunos não acontece de maneira uniforme, mas possuem especificidades 
que a prática pedagógica do docente deve considerar e ser geradora de estratégias que contem-
ple a necessidade de aprendizagem de todos os alunos, até mesmo daqueles que apresentam 
dificuldade ou aprendem de maneira mais lenta. 
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A diversificação da prática pedagógica nas aulas de Educação Física é uma necessidade 
considerando a multiplicidade de alunos com a qual se tem contato, assim a mudança de rotina 
é uma necessidade e pressupõe, a elaboração de atividades diversas como: trabalho em grupo, 
individuais, jogos, brincadeiras, vídeo-aula, aulas laboratoriais, aulas musicais, teatrais e que 
envolvam dança e prática esportiva. O encaminhamento da aula é resultado do planejamento do 
docente, levando em consideração o ritmo e a necessidade de aprendizagem dos alunos, por 
isso o professor de Educação Física deve ser criativo e dinâmico de modo a envolver todos os 
alunos nas atividades de ensino que propõe. 

Por outro lado, influenciando na formação profissional dos professores de educação fí-
sica, conforme Kunz (2003) contribuem na caracterização desta, tendo como objetivo básico de 
continuar a formação das ações padronizadas do mundo esportivo, onde existe uma carência de 
orientações pedagógicas e sócios educacionais que não conseguem transcender a si mesmo, 
ou seja, os conhecimentos técnicos são limitados a uma aplicação imediata. Isso, para o autor, 
fez com que o professor de educação física não se acostumasse a consultar uma literatura mais 
séria a respeito de sua profissão como educador. 

Como todo profissional que atua na área de educação, especificamente na escolar, o 
professor de Educação Física deve qualificar-se profissionalmente de maneira que possa desen-
volver seu trabalho pedagógico de forma competente. Para tanto, é necessário que professor 
domine as diferentes situações socioeducativas, o conteúdo que é intrínseca à Educação Física. 
Mello (2007, p. 21), ao fazer uma configuração da crise de formação de professores no Brasil 
atesta que “[...] a formação de professores não é parte da solução, e sim parte do problema da 
qualidade da educação básica”.

A divisão entre o professor polivalente e o professor especialista por disciplina gerou dois 
tipos de profissionais: os que têm pedagogia, mas não têm conteúdo, e os que têm conteúdo, 
mas não tem pedagogia, diz a autora. De acordo com Mello (2007), isso decorre da separação 
entre dois caminhos na formação inicial de professores, pois nos cursos de pedagogia estudam-
-se as disciplinas pedagógicas e não os conhecimentos que deverão ensinar, enquanto que nas 
licenciaturas são priorizadas por três anos determinadas disciplinas específicas e somente no 
último ano os futuros professores fazem cursos de didática, e ainda assim, desvinculados do que 
aprenderam antes.

Essa precariedade na formação docente emerge da dicotomia latente entre teoria e prá-
tica nos cursos de formação acadêmica, no qual há uma relativa valorização dos conhecimentos 
teóricos e pouco exercício prático dos conhecimentos que vai se construindo. Nesse sentido, 
Trojan (2008) num esforço teórico de apresentar a essência da prática docente, entende que o 
processo ensino-aprendizagem não pode ser desconectado da relação teoria e prática, já que 
se trata de uma atividade intencional, que requer dos docentes conhecimentos e experiências 
satisfatórias de ensino e aprendizagem. Assim, a prática pedagógica segundo a autora deve 
basear-se na observação da realidade e de uma reflexão teórica que leve ao estabelecimento 
de objetivos pedagógicos claros de aprendizagem, bem como, um planejamento flexivo e crítico 
que seja capaz de promover uma intervenção e avaliação que contemple as necessidades de 
aprendizagem dos alunos contemplando um modelo formativo humano integral e voltado para a 
interação nas práticas sociais de maneira inclusiva. 

Não se pode negar o distanciamento entre a teoria e a prática nos cursos de formação 
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acadêmica, nesse caso, faz-se importante lembrar da Educação Física, no qual aos saberes do 
campo prático são excessivamente instrumentalizados a partir de um ponto de vista teórico de 
modo que as intervenções numa determinada realidade, que implicaria na aplicação do conhe-
cimento teórico recebido na prática. Olhando de maneira crítica para a relação teoria e prática, 
Trojan (2008) considera que essa deve ser a premissa básica da formação crítica dos profis-
sionais. Visando a superação da ruptura estabelecida entre teoria e prática, a autora aponta as 
atividades de estágio como sendo uma oportunidade singular de instrumentalização prática da 
teoria, já que: “A relação teoria e prática é um processo indissociável e incessante que, no entan-
to, não dissolve uma dimensão na outra. [...] não há uma relação de oposição, mas de autonomia 
e dependência relativas” (TROJAN, 2008, p. 37). 

Saviani (2000), um dos grandes críticos do campo da Educação, entende que as trans-
formações sociais e o aparecimento de novas formas de pensar sejam inevitáveis, contudo o que 
não se pode é abandonar a característica histórica das práticas sociais e das relações que o ho-
mem estabelece no processo de construção do conhecimento que leva a sua formação. Nesse 
sentido, o autor destaca que: 

É o empenho em compreender a questão educacional com base no desenvolvimento 
histórico objetivo. Portanto, a concepção pressuposta nesta visão da pedagogia histórica 
crítica é o materialismo histórico, ou seja, a compreensão da história a partir do desen-
volvimento material, da determinação das condições materiais da existência humana. No 
Brasil, esta corrente pedagógica firma se, fundamentalmente, a partir de 1979 (SAVIANI, 
2000, p. 88).

As considerações de Saviani (2000) revelam que a Educação Física e seus profissionais 
encontra-se numa encruzilhada, marcada especialmente pelos interesses e necessidades do ca-
pital (marcada aqui pela forte alienação dos sujeitos diante das práticas sociais e educacionais) 
ou a adoção de uma postura histórico-crítica tal qual defende Savini, que implicaria na constru-
ção de um caminho marcado por reinvindicações e necessidades reais dos sujeitos e quebra do 
paradigma atual no qual a Educação Física se mostra alheia aos problemas das práticas sociais 
e educacionais que implicam diretamente na formação voltada para a cidadania e qualidade de 
vida. Se optar por atender as necessidades do capital, o profissional de Educação Física pautará 
seu fazer no:  

[...] Individualismo, egoísmo, ‘idolatria do corpo em tempos modernos’, competitividade 
exacerbada entre indivíduos e nações no esporte de alto rendimento e de espetáculo, 
tecnicismo, cientificismo, negação de conhecimento, ‘currículos dos mínimos’ (TAFFAREL 
et al. 2007, p. 44).

As considerações supracitadas revelam que o autor se posiciona contrário à Resolução 
nº 07/2004, do CNE, que se apresentou como responsável pela organização e instituição das 
diretrizes necessárias à formação de professores de Educação Física no Brasil, apontando que 
faz-se necessário a quebra desse paradigma com a revogação dessa diretriz e a construção de 
uma postura formativa mais histórica, dialética e crítica. 

O campo de atuação dos profissionais da área de Educação Física nos dias atuais é 
vasto, a considerar que tais profissionais podem atuar em instituições escolares, não escolares, 
governamentais, não governamentais, assim como, em projetos no campo da saúde. Contudo, 
as instituições escolares ainda se mostram como o campo de maior absorção dessa mão de 
obra, o que é um ponto de grande relevância para os profissionais que caminham rumo a licen-
ciatura e não ao bacharelado. 
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Por integrar o campo da educação, a Educação Física também sofre influencias das 
inúmeras correntes de pensamento e tendências pedagógicas que foram e estão sendo produzi-
das. Assim, não se pode dizer que em termos de prática pedagógica haja uma uniformização da 
prática pedagógica dos profissionais da Educação Física, muito pelo contrário cada profissional 
de acordo com sua formação adota para si e seu fazer estratégias de ensino que sejam capazes 
de atender os objetivos de aprendizagem que foram estabelecidos no seu planejamento, bem 
como, seu entendimento de formação e finalidade da Educação Física na escola.

INCLUSÃO EDUCACIONAL NAS AULAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA

O professor de educação física na educação especial, assim como em qualquer outra 
modalidade de ensino, é o de criar desequilíbrios, para apresentá-lo ao novo e desconhecido, 
pois diante do desafio a criança tende a assimilar o conhecimento, utilizando os recursos moto-
res e mentais que possui.

Entende-se que uma forma particular de inclusão educacional no campo da educação 
física perpassa por uma prática focada na Psicomotricidade. Segundo Souza (2004), pode ser 
definida como o campo transdisciplinar que estuda e investiga as relações e as influências, re-
cíprocas e sistêmicas, entre o psiquismo e a motricidade, e esta é entendida como o conjunto 
de expressões mentais e corporais, envolvendo funções tônicas, posturais, e práticas que se 
suportam e sustentam.

A prática educacional psicomotora apresenta-se como sendo uma base fundamental 
e necessária ao desenvolvimento de todas as crianças, tendo elas deficiência ou não. Isso se 
justifica pelo fato de que a psicomotricidade atua no sentido de assegurar o desenvolvimento 
funcional dos sujeitos, o que implica em considerar suas limitações e possibilidades, pois obje-
tiva-se com essa perspectiva educacional auxiliar a criança no desenvolvimento e expansão de 
sua afetividade, assim como na construção de equilíbrio por meio das interações sociais com o 
ambiente e os sujeitos, adaptando-se e adaptando às suas necessidades o ambiente. As ma-
nifestações e experiências corporais criam uma inter-relação e interferem nas ações e atitudes 
humanas no desenvolvimento de qualquer atividade: lúdica, pesquisa, sensação de prazer e 
construção do conhecimento, que serve como base para o processo de comunicação, seja pela 
linguagem oral, escrita ou corporal. 

Considerando o exposto, é pertinente recorrer a Brondani (2001), quando se trata de 
questões relacionadas aos gestos corporais, que o autor define como corporeidade. A corpo-
reidade de acordo com o autor apresenta-se como condição sine qua non para a existência 
humana. Desde que se tem registro do aparecimento do homem na terra, pode-se dizer que a 
corporeidade se faz presente, pois o corpo vive em movimento e os gestos são parte integrante 
do processo de comunicação e da linguagem humana. O exercício do corpo possibilita a com-
preensão do mundo, do outro e do próprio sujeito. 

A autora destaca, que o corpo humano é um campo vasto de conhecimento e aprendi-
zagem para o desenvolvimento humano, pois o conhecimento e localização do espaço e das 
práticas sociais, necessita da compreensão humana de seu próprio corpo como expressão da 
linguagem e elemento integrador e produtor de conhecimento. 
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Sendo assim, entende-se o trabalho com a corporeidade como sendo uma forma parti-
cular ricas situações de aprendizagem, pois na interação com o outro e consigo mesmos que as 
crianças (alunos) passarão a se reconhecer como sujeitos sociais, que possuem independente 
de uma deficiência limitações no curso de seu desenvolvimento. 

Direcionado seu olhar para as práticas educacionais inclusivas, González (2012), consi-
dera que diante dessa forma enriquecida de educação, os professores, especialmente de educa-
ção física deve assumir as seguintes responsabilidades: a primeira diz respeito a criação de um 
espaço acolhedor, lúdico e adequado a ricas situações de interação, socialização e trabalho em 
grupo; a segunda refere-se ao desenvolvimento de estratégias motivacionais, ou seja, envolver 
os alunos para que criem expectativas positivas, melhorando assim sua autoestima e contribuin-
do para a construção de sua identidade; o terceiro refere-se a aceitação das diferenças com 
naturalidade entendendo que as diferenças não nos torna menos humanos que outros, pois em 
termos de diferenças todos somos iguais; o quarto refere-se a construção de práticas de ensino 
interdisciplinares de modo que todos os educadores participem e integrem uma proposta de edu-
cação que vai além da construção teórica do conhecimento científico. 

Embora existam encaminhamentos e apontamentos para o desenvolvimento de práticas 
educacionais inclusivas, é preciso que se tenha consciência de que não existe uma receita pronta 
a ser seguida, pois as realidades (contextos) e as necessidades dos sujeitos (embora possuam 
a mesma deficiência) são diferentes e necessitam ser consideradas no desenvolvimento desse 
processo (GONZÁLEZ, 2012). Contudo, não se pode deixar o processo de inclusão solto e sem 
o devido aporte teórico e acompanhamento. Assim, a orientação didático-pedagógica e o apoio 
dos profissionais que compõem a gestão escolar são de fundamental importância para que a in-
clusão se desenvolva de forma lúdica e crítica. Pois o ato pedagógico deve ser repensando e re-
organizado cotidianamente com vista a promover qualidade no processo ensino-aprendizagem. 

MATERIAIS E MÉTODOS

Quanto aos procedimentos técnicos trabalhou-se com a conciliação da pesquisa biblio-
gráfica com a pesquisa de campo. A pesquisa bibliográfica foi necessária para a construção do 
referencial teórico, no qual trabalhou-se com a revisão da literatura/bibliográfica e o fichamento 
bibliográfico, necessários à construção do referencial teórico que sustentou a análise aos dados 
coletados. No aspecto de campo, trabalhou-se com a inserção na realidade das escolas: Esco-
la Municipal de Ensino Infantil e Fundamental Diniz de Souza Coelho, com 320 alunos; Escola 
Municipal de Ensino Fundamental Prof.ª Regina Sabá Costa, com 428; Escola Municipal de En-
sino Fundamental Padre Pedro Hermans, com 277 alunos; Centro Integrado Millennium, com 91 
alunos; Escola Municipal de Ensino Fundamental Deputado Abel Figueiredo, com 192 alunos; 
Escola em Regime de Convênio Instituto de Desenvolvimento Educacional Imaculada Concei-
ção, com 193 alunos; Escola Municipal de Ensino Infantil e Fundamental Lauro Sabá, com 357 
alunos; Escola de Ensino Fundamental em Regime de Convênio Centro Educacional Profissio-
nalizante Mest, com 253 alunos.

No que diz respeito aos instrumentos de coleta de dados, trabalhou-se com a observa-
ção sistemática dos lócus onde os professores de Educação Física atuam, bem como, aplicação 
de questionário com os professores e alunos das escolas selecionadas. Optou-se por trabalhar 
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com escolas de Educação Infantil e Ensino Fundamental da Rede Pública Municipal e que es-
tivessem localizadas na Zona Urbana. Como contribuições teóricas nas reflexões propostas ao 
longo desse artigo teve-se as seguintes:  Mello (2007), Trojan (2008), Taffarel (et. al., 2007), 
Saviani (2000), Pessoti (1984), Barbosa (2011) e Souza (2004). Estes sendo de fundamental 
importância para a elaboração deste estudo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O primeiro questionário feito tratou especificamente do Planejamento Pedagógico e seu 
período de desenvolvimento, as perguntas que foram direcionadas aos professores, mostram 
que os docentes estão fazendo uso do planejamento da pratica pedagógica de forma sema-
nalmente, para melhor atender o aluno, como reflexo disso tem-se uma melhor atenção dada a 
inclusão dos alunos com necessidades especiais.

Uma forma eficiente de analisar as eficiências da prática pedagógica é por meio do pro-
cesso de avaliação. A avaliação diferente do que se defendeu por muito e ainda defende o sendo 
comum, não é o final do processo de aprendizagem, mas o meio pelo qual o professor diagnosti-
ca o aprendizado dos alunos e a eficiência do seu fazer. Sendo assim, o segundo questionamen-
to feito aos professores foi referente ao modelo de avaliação que adotam no desenvolvimento de 
seu fazer.

É importante salientar que a prática pedagógica é complexa e dinâmica, sendo assim 
incorpora o próprio processo avaliativo. Pensar e refletir sobre os instrumentos avaliativos é pen-
sar sobre a prática pedagógica, pois avaliação integra a prática pedagógica ao mesmo tempo 
em que avalia a sua eficiência.  Sendo assim, entende-se que as funções atribuídas a prática 
pedagógica realizadas no ensino que o professor vem utilizando para desenvolver no aluno ha-
bilidades são uma oportunidade para promover a inclusão. Pensar a prática pedagógica e refletir 
sobre o processo de avaliação, implica considerar uma relação teoria e prática, mas que cami-
nhem na direção de uma práxis tal qual defendem Trojan (2008) e Saviani (2000).  

Considerando o exposto e as respostas apresentadas pelos informantes, faz-se perti-
nente recorrer a Souza (2004), ao considerar que as práticas de avaliação devem contemplar 
aspectos de natureza somativos e formativos. Nesse sentido, a autora considera que a avaliação 
possui papel de destaque na prática docente e deve considerar as diferenças existente entre os 
sujeitos, por meio de ações diagnósticas, somativas e formativas. Quando questionados sobre 
que aspectos da prática pedagógica é avaliada nos alunos, os resultados demonstraram que os 
aspectos da prática pedagógica que são avaliados nos alunos existe um pressuposto seguido 
pelas instituições, nesse caso específico nota que a preocupação dos profissionais e respecti-
vamente dos profissionais de Educação Física é avaliar o saber teórico, deixando para segundo 
plano a avaliação das capacidades e habilidades que os alunos possuem.  

De acordo com Trojan (2008), essa fragmentação no processo avaliativo decorre do 
próprio processo formativo inicial dos professores, pois reproduzem o mesmo panorama de ava-
liação ao qual são submetidos. Faz-se necessário e urgente romper com essa prática, pois uma 
prática pedagógica inclusiva requer uma leitura crítica do desenvolvimento do aluno, ou seja, 
deve-se considerar suas habilidades e capacidades, bem como, suas limitações e ritmos de de-
senvolvimento que nem sempre estão ligados ao saber teórico trabalhado em sala. 
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A prática pedagógica deve configura-se como plural, entretanto, não uma coxa de reta-
lhos. O professor necessita ter uma dimensão do seu fazer e de sua prática, baseado no Saviani 
(2000), considera como sendo uma prática dialética e histórica, pois o fazer do docente situa-se 
num contexto específico e num determinado espaço de tempo.

A educação física como prática educativa, seja ela desenvolvida no âmbito da educação 
formal ou em outros espaços sociais, não pode estar isolada do movimento de luta por uma edu-
cação verdadeiramente democrática. Logo, faz-se necessário discutir as peculiaridades desta 
prática diante do desafio da educação inclusiva, bem como as formas de trabalho na inclusão 
como a forma somativa, considerando os diferentes aspectos e fatores que interagem no âmbito 
educacional no sentido de limitar a implantação do trabalho pedagógico voltados para a inclusão 
de todos. Respondendo esse pensar, é pertinente recorrer ao considerar que tem acontecido 
melhorias significativas no que tange ao processo de inclusão das pessoas com deficiência na 
prática escolar e nas aulas de educação física.  

Os resultados também revelam que os alunos consideram que a prática pedagógica dos 
professores se apresenta pautada em estratégias e recursos de ensino dinâmicos que promo-
vem uma interação crítica entre professores e alunos. As estratégias dinâmicas envolvem todos 
os alunos tenham eles deficiência ou não. As práticas dinâmicas em Educação Física implicam 
integrar teoria e prática, bem como, propor aos alunos situações-problemas de ensino-aprendi-
zagem que exijam o trabalho coletivo e a interação entre os alunos, independentemente de suas 
limitações e habilidades.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Inicialmente o estudo propôs-se a investigar como os professores de educação física 
compreendem o fenômeno da inclusão em suas aulas e como manifestam a relação com alunos 
com necessidades especiais em suas práticas educativas. Considerando o conteúdo da forma-
ção de professores para trabalhar com a educação inclusiva, bem como a compreensão dos 
professores acerca das experiências que possuem com a inclusão de alunos com necessidades 
especiais nas aulas comuns, pode-se refletir quanto ao processo da relação professor/aluno com 
necessidades especiais nas aulas de educação física.

A inclusão desses alunos dá-se em modo de desafio, cujo papel é de garantir uma edu-
cação de qualidade a todos, com respeito e aceitação as diferenças. Para isso, o professor de 
educação física deve proporcionar essa ação reflexão de todos os envolvidos nesse processo 
acreditando na capacidade, no potencial das crianças incluso, respeitando a individualidade e 
diversidade das mesmas. A primeira medida a ser tomada pelo professor de educação física é 
fazer com que esses alunos da educação inclusiva sejam inclusos e aceitos pelos demais alunos 
fazendo, assim, a socialização na escola, motivando os interesses pelas aulas de educação fí-
sica diante de todos os argumentos em pauta, fundamentos em teorias e práticas reconhecidas. 
Espera-se que esse projeto aconteça na prática trazendo resultados positivos tanto para o aluno 
quanto para o professor, propiciando aos alunos através de atividades corporais uma atitude 
construtiva na educação inclusiva.

Pode-se, também, considerar que a criação de um vínculo afetivo entre professor e aluno 
com necessidades especiais favorece um ambiente com melhores possibilidades de exercitar a 
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aprendizagem e o desenvolvimento do aluno. Aspecto que favorece a naturalização da presença 
do aluno com necessidades especiais no grupo. Essa relação professor-aluno com necessida-
des especiais são sempre especiais, assim é necessária a compreensão do adulto para que não 
haja descontentamento do grupo. O professor pode novamente tentar naturalizar a relação do 
aluno com o grupo e com o professor diminuindo as diferenças.

É importante ressaltar que instrumentos de coleta de dados foram de fundamental para 
que o problema de pesquisa fosse respondido, no qual foi possível perceber que entre erros e 
acertos, o processo de inclusão dos alunos com deficiência vem acontecendo no Município de 
Mocajuba-PA. Além disso foi possível operacionalizar e atingir os objetivos proposto, a começar 
pela avaliação da prática pedagógica do professor de educação física na educação inclusiva nas 
séries inicias do Ensino Fundamental no Município de Mocajuba-PA.

Verificou-se que os professores têm buscado desenvolver uma prática pedagógica lúdica 
e inclusiva que tem como ponto de partida a relação teoria-prática para o desenvolvimento de 
situações de aprendizagem significativas. Analisou-se ao longo da investigação como se dá a 
prática pedagógica dos professores por meio da prática da observação sistemática e da entrevis-
ta com os professores e seus alunos. Verificou-se, ainda, que os professores têm desenvolvido 
uma prática pedagógica voltada para a inclusão tanto dos alunos com e sem deficiência. Por fim, 
constatou-se que a inclusão educacional nas aulas de Educação Física vem sendo vivenciada 
na prática por alunos e professores com e sem deficiência. 

Sendo assim, foi possível perceber que muitos avanços vêm sendo conquistados no 
campo da inclusão educacional e que a prática pedagógica docente é um dos elementos de 
grande importância nesse processo. Contudo, não se pode deixar de salientar que a inclusão 
ainda não chegou ao seu ponto máximo de acordo como disciplinam as legislações atuais para 
a inclusão das pessoas com deficiência. 

Este estudo cumpriu seu papel de contribuir para a reflexão sobre as situações relacio-
nados a inclusão educacional, especialmente na área da Educação Física que vem passando 
por profundas transformações ao longo dos tempos acerca de sua função pedagógica. Entende-
-se então, que, a elaboração desta pesquisa é de suma importância para que se possa pensar 
novas práticas educacionais que relacionam estratégias lúdicas, dinâmicas e interativas que per-
mitam sempre socialização e troca de experiência entre professores e alunos, que possibilitam 
o desenvolvimento crítico e integral dos sujeitos que integram o processo ensino-aprendizagem. 

Vale ressaltar que os debates e análises propostos ao longo deste estudo não esgotam 
e nem tampouco limitam as possibilidades de debates acerca da inclusão educacional, mas ao 
contrário se soma aos trabalhos já apresentados e chama os profissionais e pesquisadores a se 
desafiar a pensar a inclusão como um direito e não mais como uma necessidade. 

Portanto acredita-se que a inclusão vai ser verdadeiramente vivenciada quando todos os 
sujeitos tomarem consciência de que se trata de uma experiência rica para o desenvolvimento, 
de modo que os professores repensem seu processo inicial de formação e busquem integrar 
práticas continuada de formação que lhes permita construir uma prática pedagógica dinâmica, 
lúdica, interativa e acima de tudo crítica.
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RESUMO 

Como a incorporação da educação patrimonial nas escolas pode contribuir para a (re)construção 
da identidade cultural em cidades estigmatizadas? Esta é a questão que orientou a pesquisa, 
cujo objetivo foi desenvolver estratégias e materiais educativos para a (re)construção da identi-
dade cultural de cidades estigmatizadas. Usamos a metodologia de inventário participativo, que 
busca estimular a comunidade a atuar como protagonista na identificação e valorização de suas 
referências culturais. Buscamos envolver a comunidade por meio do projeto interdisciplinar “Re-
descobrir e valorizar o lugar onde eu vivo”. O texto apresenta um relato de experiência de práticas 
realizadas em uma escola pública municipal e reflexões sobre a Educação Patrimonial e aponta 
um caminho para auxiliar no pensamento crítico e na (re)construção da identidade cultural de 
cidades estigmatizadas, com oportuna ressignificação dos espaços e das memórias. O estudo 
parte do pressuposto de que é importante ampliar o conhecimento e valorizar o patrimônio local 
em municípios que têm uma imagem pública negativa, como lugar de violência e de pobreza.  
Esses fatores fazem com que seus próprios moradores evitem identificação e pertencimento. 
Assim, encontramos na Educação Patrimonial, em concomitância com a aprendizagem centrada 
no discente, a possibilidade da recriação de novas narrativas e novos significados. Partes deste 
texto integram a pesquisa de mestrado com o título “A educação patrimonial como instrumento 
de (re)significação e estímulo ao pertencimento às cidades estigmatizadas”, apresentada na fa-
culdade de educação da Universidade Federal de Minas Gerais.

Palavras-chave: escola. metodologias ativas. abordagem colaborativa. educação patrimonial. 
protagonismo estudantil. 

INTRODUÇÃO 

A pesquisa foi desenvolvida na cidade de Ribeirão das Neves, para turmas de alfabeti-
zação do 1º e 2º ano na Escola Municipal Analito Pinto Monteiro. Como diversas outras cidades, 
Ribeirão das Neves enfrenta o dilema: como mudar a visão negativa sobre si? Seus moradores 
enfrentam inúmeros obstáculos, entre os quais destacam-se os aspectos sociais salientados por 
Osmar e Stephan (2015), e visões preconceituosas, que se manifestam em referências como  
“cidade presídio”, “Ribeirão das trevas”, “cidade dormitório”. Conforme observa Coelho e Fer-
nandes (2009), a exclusão social da população se reflete nos aspectos tanto econômicos quanto 
sociais representados no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de aproximadamente 0,684 
(IBGE 2016), o menor índice se comparado ao IDH de cidades vizinhas como o de Nova Lima 
0,813; Belo Horizonte 0,810; Pedro Leopoldo 0,757; Contagem 0,756; Betim 0,749 e Sabará 
0,731, a média do IDH de Minas Gerais é de 0,731.

Em diversas reuniões e rodas de conversas realizadas ao longo de quatro anos na Es-
cola Municipal Analito Pinto Monteiro, localizada no bairro Vereda, regional Veneza de Ribeirão 
das Neves, percebe-se em grande parte das crianças, mães e responsáveis o desinteresse e a 
ausência de perspectivas de mudanças na cidade onde moram. Muitos moradores afirmam pre-
ferir morar em outro lugar. Nos registros de local de moradia em redes sociais, muitos declaram 
morar nas cidades circunvizinhas, em Belo Horizonte ou Contagem. A escola atende um público, 
em sua maioria, pertencente a ocupações das redondezas, trata-se de uma comunidade de bai-
xa renda, filhos de pais com baixa escolaridade e profissões informais. Com carências diversas, 
não só econômicas, como o de acesso a bens culturais. É prejudicial para a identidade, o perten-
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cimento e o comprometimento na história da população a visão negativa e o prejulgamento de 
que a cidade é formada de apenas presídios, violência e pobreza.

Em face desses desafios, essa pesquisa envolve a busca por formas de desenvolver 
ações de Educação Patrimonial nas escolas municipais com intuito de ampliar o conhecimento 
e valorização da história do município de Ribeirão das Neves. A expectativa é que essas ações 
poderão vir a servir também a educadores de outros municípios com características e desafios 
semelhantes. Em pesquisa com estudantes adolescentes em uma escola estadual de Ribeirão 
das Neves, os professores BARBOZA e CRUZ (2019)  ratificaram a percepção de uma lacuna a 
ser preenchida quanto ao reconhecimento dos bens culturais do município. Segundo esses pes-
quisadores, em muitos casos, o sentimento em relação ao local onde se vive é de repulsa e de 
negação. Eles enfatizam a Educação Patrimonial como importante instrumento para a superação 
da expressão: “neste lugar não tem nada” (2019, p.107). Em vista desses pressupostos, buscou-
-se, por meio da pesquisa, aproximar comunidades estigmatizadas ao campo histórico-cultural 
e investigar como a educação patrimonial poderia contribuir para a reconstrução da identidade 
cultural da cidade. 

As diretrizes do Plano Nacional Setorial de Museus - PNSM atestam como é imprescin-
dível a universalização do acesso dos brasileiros ao uso e à produção cultural. Tal acesso cons-
titui um direito constitucional e primordial para o exercício da cidadania. Dessa forma, há que 
se incentivar ações de educação patrimonial, oferecendo condições para que as comunidades 
reconheçam os bens culturais materiais e imateriais de sua região, visando disseminar noções 
de identidade e zelo (PNSM 2010, p. 11-13).

Em concordância com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) que trata das compe-
tências gerais a importância da valorização de saberes e vivências culturais, é necessário que, 
por meio de experiências significativas, se possibilite a apropriação do conhecimento e aplicação 
desse conhecimento por meio do protagonismo social, pessoal e ambiental no exercício da cida-
dania. Ao viabilizar ações de educação patrimonial para estudantes e professores, propicia-se a 
valorização do patrimônio cultural material e imaterial, além de instigar estudantes e professores 
a reconhecerem e fortalecerem o sentimento de pertença.

Buscou-se na pesquisa desenvolver ações educativas e materiais educativos que con-
tribuíssem para a ressignificação dos espaços da cidade a partir da educação patrimonial. Uma 
educação pautada no diálogo e nas experiências dos sujeitos, de forma a construir uma nova 
visão e aproximação entre educadores, educandos e munícipes de forma interativa, reflexiva e 
participativa. Assim como motivar os integrantes da comunidade da Escola Municipal Analito Pin-
to Monteiro a se tornarem multiplicadores de experiências formadoras que buscam reverter re-
presentações depreciativas sobre o município e contribuir para a construção de um olhar crítico 
sobre as condições locais da comunidade da escola e de envolvimento em sua transformação.

METODOLOGIA 

As ações relatadas neste artigo, envolveram estudantes dos 1º e 2º ano do ensino funda-
mental, com idades entre 6 e 7 anos, ocorreram entre os meses de março e dezembro de 2019, 
na Escola Municipal Analito Pinto Monteiro, região do Veneza em Ribeirão das Neves. Onde foi 
reproduzido material didático como livro, jogos e um website com material complementar. Com 
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a reprodução desses recursos educativos para distribuição nas escolas foi possível ampliar o 
alcance territorial da pesquisa, atingindo a área total de 155,454 km² por meio de 66 escolas 
municipais. O número estimado de beneficiados no Sistema de Ensino municipal foi de aproxi-
madamente 22.852 estudantes e 1.227 educadores(as). O projeto envolveu diretamente 96 estu-
dantes, 13 funcionários da equipe escolar, aproximadamente 25 pessoas da comunidade, entre 
mães, pais, responsáveis e lideranças comunitárias dos bairros Vereda, Liberdade, Vila Irmã 
Dulce. Indiretamente, alcançou todos os estudantes da escola, professores do turno vespertino, 
comunidade escolar e representantes das Secretarias Municipais de Educação e de Esporte e 
Cultura. 

As propostas apresentadas partem do projeto interdisciplinar “Redescobrir e valorizar 
o local onde eu vivo”. Os primeiros meses foram dedicados à fundamentação teórica, à uma 
formação continuada no Canadá e ao desenvolvimento de habilidades necessárias para alfabeti-
zação e letramento. A partir do mês de setembro, o processo foi intensificado. O projeto de inter-
venção começou a ser escrito a partir de questionamentos e falas de estudantes que provocaram 
inquietações, tais como: “Museus servem para que?” “Prefiro ir ao cinema a museus”, “Nunca fui 
ao museu”. No município de Ribeirão das Neves não há museus e o público atendido pela escola 
não frequenta esses espaços. Quando comecei a esboçar o projeto, pensei muito na democra-
tização do acesso a esses espaços. E por que não criarmos nosso próprio “museu”? Após de-
monstrar empatia e fornecer uma definição, foi possível envolver outras pessoas na idealização. 
No primeiro momento pensamos em criar um “Museu itinerante” da história do bairro, no qual o 
acervo seria formado com objetos, fotografias e relíquias doados pelos pais e comunidade esco-
lar. Entretanto, percebemos ao longo do projeto uma necessidade diferente. Mais importante do 
que construirmos nosso “museu” naquele momento, precisávamos, primeiro, reconhecer nosso 
espaço e nos apropriarmos da história e das culturas locais.

No início do mês de fevereiro de 2019, o projeto foi submetido e aprovado no edital da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), que consistia em uma 
bolsa de estudos para o Programa de Desenvolvimento Profissional de Professores da Educa-
ção Básica no Canadá por dois meses. 

No início do projeto, para estreitar os laços com as famílias e com a comunidade, desen-
volvemos sessões informativas para as mães/pais e responsáveis por meio de reuniões na esco-
la, conversas ao final da aula, visitas à comunidade e contato pelo WhatsApp. A proposta era in-
centivar a parceria voluntária da família para ouvi-los e incentivá-los a serem parte integrante das 
ações promovidas pela escola. Desde as primeiras reuniões reforçamos a importância da partici-
pação deles para o desenvolvimento do projeto.  Na primeira reunião de mães/pais, no início de 
março, o projeto foi mencionado pela pedagoga, que explicou como seria o desenvolvimento da 
proposta. Ressaltamos que a história e cultura local eram tão novas para os estudantes quanto 
para nós professores, já que 80% da equipe escolar não são moradores de Ribeirão das Neves. 

Nesse primeiro momento iniciamos nossa investigação, através da pesquisa bibliográfi-
ca de casos de sucessos de cidadãos nevenses, a história da formação da cidade e os patrimô-
nios tombados e registrados pelo município. A parte da fundamentação teórica ficou sob minha 
responsabilidade, já que o projeto também fazia parte da pesquisa de mestrado. As demais 
professoras auxiliaram na execução do projeto. Ressaltamos que o projeto foi desenvolvido em 
turmas de unidocência, uma única professora que leciona todos os componentes curriculares, o 
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que possibilitou a interdisciplinaridade entre todos os componentes curriculares (Língua Portu-
guesa, Arte, Educação Física, Matemática, Ensino religioso, Geografia, História e Ciências). Em 
turmas com vários professores(as), talvez o ideal seria relacionar componentes curriculares da 
mesma área.

No início do mês de abril traçamos o perfil da comunidade escolar e mapeamos percep-
ções sobre a cidade por meio de uma pesquisa de opinião com as mães, os pais e os respon-
sáveis dos estudantes, através de formulários impressos. Dos 96 formulários enviados, foram 
respondidos 54, o equivalente a 56%. Os dados levantados direcionaram as práticas educativas 
a serem adotadas ao longo do projeto. A pesquisa revelou uma comunidade carente, em que a 
maioria das mães/pais e/ou responsáveis têm profissões informais ou se encontram desempre-
gados. Embora 73% das famílias entrevistadas tivessem respondido que moravam em Ribeirão 
das Neves há mais de 5 anos, 53% dessas famílias afirmaram não gostar do lugar onde moram. 
Dentre os diversos motivos, evidenciaram a falta de infraestrutura e a falta de continuidade em 
políticas públicas sociais. A afirmativa: “nada na cidade vai para a frente” se repetiu em muitos 
formulários. Constatamos também que 49% dos responsáveis consideram relevantes a Escola e 
o posto de saúde, essas respostas foram escritas pelos entrevistados em uma pergunta aberta 
nos formulários. Cerca de 30% responderam que não há nada importante ou deixaram de res-
ponder, os demais ressaltaram aspectos religiosos, as qualidades da sociedade e a possibilidade 
de conquistar uma moradia própria. 

Entre os meses de março a agosto, realizamos a primeira etapa do projeto, que consistia 
na pesquisa bibliográfica, entrevistas, pesquisa de campo e a capacitação de professores da 
Educação Básica no Canadá nos últimos dois meses (julho e agosto). Relatamos a experiência 
do intercâmbio no Canadá porque a troca de experiências com outros 49 professores brasileiros 
possibilitou novos olhares e novas abordagens centradas no aluno. Assim como a valorização 
da nossa escola em todo o município e elevação da autoestima da equipe e comunidade escolar. 
A conquista da bolsa de estudos não foi apenas nossa, mas sim de todos os envolvidos, que se 
alegraram, comemoram e vivenciaram. A capacitação no Sistema Educacional Canadense foi 
diferente de qualquer outra capacitação que já tínhamos feito, visto que ouvimos e lemos muito 
poucas teorias. A prática era o que sobressaia em todas as aulas. Podemos dizer que vivencia-
mos as metodologias ativas e Design Thinking com abordagens centradas no aluno em todas 
as aulas. As trocas de experiências entre os outros 51 professores eram constantes, ouvimos, 
discutimos, enumeramos preocupações e buscamos soluções para diversos problemas que en-
frentamos em nosso cotidiano docente. Em algumas aulas fomos professores, em outras alunos, 
jurados, brasileiros, investigadores, turistas e diversas outros papéis que nos possibilitaram uma 
rica experiência.

Durante a capacitação profissional no Canadá mantivemos contato através das redes 
sociais e WhatsApp. Regularmente nos comunicávamos com estudantes e professores por vi-
deoconferência ou por envio de vídeos. O retorno à escola foi na primeira semana de setembro 
do mesmo ano. Naquele momento, a escola estava desenvolvendo um projeto sugerido pela 
Secretaria Municipal de Educação sobre alimentação saudável, o que impossibilitou a retomada 
imediata do projeto “Redescobrir e valorizar o lugar onde eu vivo”. No início do mês de outubro, 
retomamos a execução do projeto. Reunimos todos os estudantes no pátio da escola para con-
versarmos sobre a formação dos bairros Vereda e Liberdade, na visão deles. Geralmente eu 
conduzia as discussões, ora com todas as turmas da escola, ora por ano de ensino (1º e 2º ano). 
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A conversa se iniciou com a seguinte pergunta: Como vocês imaginam que o bairro começou? 
Mais que depressa várias crianças levantaram as mãos para responder, surgiram respostas al-
gumas respostas como:

“Começou com terras e as casas eram de madeiras”;

“Um ajudava o outro e as portas eram iguais porteiras de fazendas”;

 “As casas eram de palha e os índios que faziam”;

“Começou com muita lama e barro, aí quando chovia muito a água levava as casas que 
era tudo de barro”  outra criança interferiu e disse: “Não eram só de barro, porque eles 
usavam pedras grandes também”;

“Naquela época não tinha lixeira e por causa disse que as ruas alagavam, não tinha nem 
bueiro!”

“Não tinha carro, nem asfalto, todo mundo andava a pé ou de carroça”... (Respostas dos 
estudantes, 2019)

Depois de ouvir todos os estudantes, sem interferir nas respostas, trouxe a seguinte pro-
blemática: Como podemos confirmar se o que disseram está certo? Nesse momento surgiram 
diversas respostas como:

“É só procurar no Youtube”, “tem que procurar no Google”, “na televisão”, “ver no tablet 
ou celular”, “procurar nos livros”, “estudando”, “perguntando a mãe, pais e avós”, “pergun-
tando pro pastor ou pra professora”, “no whatsapp que tem o grupo do bairro”, “ver jornal”, 
“perguntar para os vizinhos”... (Respostas dos estudantes, 2019)

Então, o desafio foi buscar confirmação e pesquisar sobre a formação do bairro. Desen-
volvemos um pequeno formulário para direcionar as entrevistas e estipulamos que os estudantes 
teriam 20 dias para executarem a tarefa. O objetivo era envolver os estudantes, seus respon-
sáveis, vizinhos e parentes para pesquisarem sobre a história da formação do bairro, assim 
como levantar materiais para o “museu Itinerante”. Esperávamos receber fotos, relíquias, obje-
tos, documentos. Para melhorar o entendimento, realizamos nova reunião com as mães, pais e 
responsáveis para explicar e sanar possíveis dúvidas. Como muitos alunos estavam em fase de 
alfabetização, a orientação foi que gravassem as entrevistas para apresentar em sala. Para os 
empoderar e elevar a autoestima, atribuímos a eles a responsabilidade e o protagonismo para 
que eles trouxessem as respostas e compartilhassem com toda a turma. Os discentes ficaram 
bem empolgados com a pesquisa. Dessa maneira, esse foi o gancho inicial para envolver e pro-
piciar a aprendizagem colaborativa, para a consolidação da intervenção.

Enquanto os estudantes pesquisavam, falamos sobre a História Oral, cultura, patrimônio 
cultural material, imaterial e natural, preservação, conservação, tombamento. Introduzimos o 
gênero paródia com a música “Baby Shark” (música muito cantada entre eles) para apresentar-
mos esses conceitos da Educação Patrimonial de forma divertida. Trabalhamos detalhadamente 
duas estrofes por semana. Posteriormente, criamos um vídeo com fotos de patrimônios materiais 
e imateriais do município. Nesse momento também começamos a criação de um livro sobre a 
cidade.  

Depois de trabalharmos alguns conceitos da Educação Patrimonial, levamos os estudan-
tes para visitar um patrimônio tombado pelo município e localizado em um dos bairros atendidos 
pela escola, na Igrejinha da Colina. Optamos por permitir que os estudantes explorassem o local 
livremente, de forma a favorecer o diálogo entre os estudantes de suas descobertas, expectati-



65CAPÍTULO 05

vas e interesses. A experiência proporcionou uma descoberta não só para alunos, mas também 
para as professoras, que não conheciam a igrejinha. Ao fundo da igreja há uma casa que foi 
depredada. Levamos também os estudantes à uma grande horta na região, trabalhamos a im-
portância da agricultura no bairro, as profissões informais dos responsáveis, já que grande parte 
vive do artesanato, da culinária e da agricultura familiar. A grande horta particular que abastece 
os sacolões locais, foi escolhida pela proximidade da escola, localizada em um bairro vizinho, 
onde alguns estudantes da escola são residentes. 

As relações étnico-raciais são um tema frequente em nossas aulas. A escola atende um 
público formado na maioria por afrodescendentes. Todavia, os estudantes não se reconhecem 
como negros, muito se sentem até ofendidos quando são chamados de negros. Por esse motivo 
a escola vem trabalhando nos últimos dois anos com maior intensidade o tema com o intuito de 
superar o racismo. A temática foi inserida no projeto em sua totalidade. Trabalhamos o patrimô-
nio imaterial registrado no município “Quilombo Irmandade Nossa Senhora do Rosário de Justi-
nópolis”, assim como suas expressões musicais e culturais. Embora a Igreja Nossa Senhora do 
Rosário esteja localizada na região de Justinópolis, é na Igrejinha da Colina que acontecem mui-
tas manifestações culturais do Congado. Buscamos a valorização da beleza negra e indígena, 
além do empoderamento e o amor-próprio dos estudantes, desenvolvemos brincadeiras como 
“amarelinha africana”, “arranca mandioca”, “brincadeiras de rodas” etc. Propusemos aos estu-
dantes a reprodução de um(a) boneco(a) de pano, feito por eles com a ajuda da família, visando 
a valorização da negra, o estímulo à autonomia e à criatividade. Nós, professoras, cortamos os 
moldes e uma das professoras que também é costureira levou sua máquina e costurou todos 
eles. Depois cada estudante ficou responsável de encher e personalizar o seu em casa.

A necessidade em promover um ambiente seguro, inclusivo e acolhedor tornou-se priori-
dade nas aulas e nas ações promovidas. Em todas as etapas do projeto essas ações buscaram 
despertar o pensamento criativo dos estudantes e atribuir a eles a responsabilidade de buscar 
soluções para transformar nossa realidade.

Para viabilizar a participação do aluno com necessidades especiais (espectro de autis-
mo) confeccionamos uma escultura com fita adesiva do Homem Aranha, personagem preferido 
do estudante. Partindo dessa perspectiva, introduzimos na disciplina de arte o conceito de “Arte 
contemporânea” e procuramos associar a intervenção do homem para as transformações cultu-
rais. Primeiramente, criamos uma escultura com uma aluna voluntária, os dias em que fazíamos 
a aula prática era um momento de curiosidade, experiência, interesse e participação dos estu-
dantes. Muitos paravam as brincadeiras, diversões para ficarem olhando o processo de envolver 
partes do corpo da voluntária com fita adesiva e posteriormente dar forma a escultura.

Após mostrar ao estudante com necessidades especiais a escultura, perguntamos sobre 
seu interesse em ser o molde do super-herói Homem Aranha, ele ficou extremamente eufórico e 
queria começar de imediato. Para promover a experiência prática ao estudante foram observa-
das e respeitadas todas as suas especificidades, sabíamos da intolerância ao barulho e ao con-
tato físico, então, todas as ações realizadas foram acordadas e aceitas pelo estudante. Nesse 
sentido, fazíamos pequenas sessões de atividades práticas, onde o próprio estudante ajudava 
a escolher qual aluno iria ajudar a envolvê-lo com a fita adesiva. Em respeito às necessidades 
do estudante era feita pequenas partes do seu corpo em dias alternados. Quando demonstrava 
certo desconforto, encerrávamos a atividade prática e só prosseguíamos quando o mesmo pedia 



66CAPÍTULO 05

para fazê-lo. Para promover seu protagonismo nas atividades foi necessário a empatia e cola-
boração de todos os estudantes, as ações melhoraram as interações sociais e proporcionaram 
segurança e disponibilidade aos alunos para lidarem com as diferenças.

Próximo a escola há uma “ocupação”, a Comunidade Irmã Dulce, onde muitos dos es-
tudantes têm vergonha de morar lá. Com o objetivo de os encorajar a compartilhar história e 
experiências, assim como a valorização o lugar onde vivem, convidamos a todos os moradores 
da comunidade, que nos mostrassem o lugar onde moram, para posteriormente, apresentá-lo 
aos demais alunos da escola, por meio de fotos, diálogos e visita das lideranças locais. Somente 
uma aluna demonstrou interesse em mostrar a comunidade. Assim, fomos após o horário de aula 
conhecer sua realidade, pois era o horário que a mãe dela poderia nos acompanhar.

Na semana anterior à abertura da exposição que estávamos preparando foi realizada a 
semana de talentos, quando a cada dia recebemos a visita de um “Patrimônio vivo” para con-
tar a história dos bairros que a escola atende. Convidamos lideranças, mães, responsáveis, e 
destaques de Ribeirão das Neves. Cinco lideranças foram com muita alegria e entusiasmo. No 
primeiro dia esteve presente a mãe de um estudante do turno da tarde e outra mãe do turno 
da manhã. Elas foram representar a Comunidade Irmã Dulce e falaram sobre a resistência e 
dificuldade para conquista da casa própria, reforçaram que elas próprias ajudaram a levantar 
as paredes e a construir suas casas. No segundo dia, esteve presente a D. Graça, liderança do 
bairro Liberdade. Nesse dia ela levou muitas fotos e falou sobre a formação do bairro, os muti-
rões para construção da igreja católica do bairro Vereda e de ruas no bairro concretadas pelos 
próprios moradores, as reuniões públicas na Câmara Municipal, das manifestações realizadas 
pelos estudantes na Br-040 reivindicando a construção da passarela. No terceiro dia, foi lida a 
carta da mãe representando o bairro Vereda. A mãe de uma aluna ficou muito feliz com o convi-
te, mas preferiu enviar sua fala por escrito em uma carta, pois se sentia desconfortável ao falar 
em público. Na carta, afirmou ter participado da luta em busca de melhorias para o bairro e falou 
sobre as dificuldades encontradas no início com falta de ônibus, água, esgoto, posto de saúde, 
escola e pavimentação. Reforçou que todas essas melhorias aconteceram devido a mobilização 
das mulheres do bairro. No quarto dia, esteve presente Roseli, uma das lideranças da economia 
solidária da cidade, formada em psicologia, ela falou sobre a formação da cidade de Ribeirão 
das Neves. Para valorizar e homenagear essas mulheres, estendemos um tapete vermelho e in-
centivamos os estudantes a receberem com aplausos, música “Eu sou feliz é na comunidade, na 
comunidade eu sou feliz” e muita alegria. Essa semana foi de grande aprendizado tanto para os 
estudantes quanto para os professores e funcionários da escola. Na semana de talentos um dos 
objetivos era levar o campeão nevense de slackline (corda bamba), Alisson Ferreira, à escola, 
mas não foi possível devido a inexistência de um espaço adequado para montar os equipamen-
tos necessários. Depois de uma busca incessante, decidimos montar no campo de futebol do 
bairro, mas como estávamos em um período chuvoso não foi possível.

No encerramento do projeto foi realizada uma exposição dos trabalhos. A exposição e 
atividades realizadas pelos estudantes foram organizadas no pátio, onde aconteceram o desfile 
afro, a brincadeira de amarelinha africana com a participação das mães e responsáveis. A ex-
posição iconográfica foi organizada em cinco painéis dentro de uma sala - Painel com a locali-
zação geográfica dos “Patrimônio material e imaterial”.  Painel “Neveswood”: onde expusemos 
diversos talentos da cidade, alunos, comunidade. Nomeada como a parede da fama, com casos 
de sucessos e lideranças do município. Em frente a parede da fama deixamos um bilhete com 
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um espelho embaixo, escrito “Levante e veja nosso maior talento”. Painéis com fotos da forma-
ção do bairro e da cidade enviadas pelas mães e responsáveis foi o painel que mais chamou a 
atenção dos visitantes, aglomeravam-se para tentar localizar suas próprias casas, associavam 
as primeiras construções do bairro na primeira foto que hoje é quase imperceptível. Com orgulho 
comentavam que eles próprios construíram o bairro.

EDUCAÇÃO PATRIMONIAL COMO INSTRUMENTO DE RESSIGNIFICAÇÃO 

Como prescreve a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é necessário promover 
aprendizagens sintonizadas com os desafios, as necessidades, as possibilidades e os interesses 
dos estudantes da sociedade contemporânea. Como observa CURY (2012), as pessoas cons-
troem e desconstroem valores e significados conforme o tempo e lugar nas relações culturais e 
sociais em que estão envolvidas. Em referência às últimas contribuições do Instituto do Patrimô-
nio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) a Educação Patrimonial é uma ação coletiva que busca 
construir e compartilhar conhecimentos, investigar, entender, refletir para transformar a realidade 
local.

O termo Patrimônio tem significados polissêmicos e vem passando por diversas ressig-
nificações nos últimos anos. Sobretudo com o acréscimo de adjetivos que detalham o seu signi-
ficado, tais como: cultural, ambiental, material, imaterial, territorial, tangível, intangível, histórico, 
municipal, estadual, nacional, mundial, arquivístico, dentre outros.

CURY observa que as discussões sobre o patrimônio estão sempre premidas pelos jo-
gos de poder e disputas de representação. Como pode-se perceber ao longo das conversas e 
pesquisas de campo, a cada diálogo se notava a valorização de valores e costumes próprios 
conforme o ponto de vista do entrevistado, a necessidade de se autoafirmar e em muitas vezes, 
até elevar seu posicionamento como o “verdadeiro”, comparado ao posicionamento de outrem, 
esteve presente nos diversos discursos. Percebeu-se em todo o percurso o quão controverso e 
complexo é o tema abordado. O conceito de patrimônio se expande com o reconhecimento da 
diversidade cultural e evidencia a correlação entre afetividade, memória e identidade. (CURY, 
2012, p. 185).

Certa vez, lecionando em uma turma de terceiro ano dos anos iniciais, me deparei com 
um aluno que demonstrava muitas dificuldades na leitura. Ele sempre argumentava que não gos-
tava de ler e que ler era ruim, embora se interessasse muito em ouvir histórias. Então, após di-
versas intervenções, chamamos os pais e os orientamos a levá-lo ao oftalmologista. Alguns dias 
depois, ao adentrar a sala com seus óculos novos, percebeu que ler não era tão ruim assim só 
precisava de “novas lentes”. O que antes era detestável para ele, ganhou novo significado e se 
tornou um hobby. As revistinhas em quadrinhos que outrora eram lidas somente pelas imagens 
passaram a ser melhor compreendidas por meio da leitura das palavras também.

Esse fato é corriqueiro no cotidiano de diversos professores, entretanto trazemos uma 
releitura como reflexão. Quantas vezes na correria do dia a dia andamos pelas ruas da cidade 
não percebemos a efervescência e a vida que pulsa nas ruas, becos, vielas e avenidas? As men-
sagens implícitas nas vitrines das lojas, nos grafites dos muros que na maioria das vezes pas-
sam imperceptíveis? Quantas vezes passamos em uma rua não pavimentada e percebemos só 
os buracos, a falta de infraestrutura, mas não percebemos os lindos jardins nas portas das casas 
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ou o sorriso daquela “doninha” que está varrendo a calçada? Como um caleidoscópio que a cada 
giro põe-se a transformar aquilo que é visto. Reflete, espelha, retrata, reproduz, irradia, brilha, 
estampa, configura, desconfigura, transforma; cores, tamanhos, formas, partículas moventes, 
visíveis e invisíveis, tangíveis e intangíveis. Entre um interno e um externo; um olhar atravessa a 
lente e vislumbra o que há em seu interior construindo um novo olhar, um novo horizonte. Assim, 
são os espaços da cidade (ALMANSA, 2020, p.43).

Diversos pesquisadores percebem na Educação Patrimonial um importante instrumen-
to de ressignificação do olhar, simbolicamente precisamos usar novas “lentes” para fazermos 
novas “leituras”. Santos (2017), Dutra e Nascimento (2016) retratam em seus estudos a ligação 
entre o museu, escola e educação patrimonial como mecanismos para ressignificação do olhar 
do estudante sobre a cidade. Chamam a atenção para a educação patrimonial como fator para o 
desenvolvimento da consciência crítica sobre a cidade. Por outro lado, salientam como a expe-
riência cultural é uma forma de vencer as estruturas rígidas e tradicionais escolares, tornando a 
aprendizagem mais rica de sentidos.

Em cidades periféricas estereótipos e estigmas são predominantes. O estigma é algo 
que desqualifica, deprecia e invisibiliza socialmente o sujeito que não se enquadra em padrões 
pré-estabelecidos. Para Erving Goffman (1963), estereótipos são criados e reproduzidos pela 
própria sociedade a depender do contexto, tempo e espaço. A sociedade hierarquiza e divide 
determinada categoria como superior ou inferior, coloca um padrão de qualidade e dita o que é 
o certo, o válido, o incerto, o acreditável e o inacreditável. (GOFFMAN, 1963). Experiências de 
Educação Patrimonial possibilitam a reflexão sobre a história da cidade e a atualidade, dando 
visibilidade aos monumentos e artefatos não só pela história, mas também por meio da relação 
dos cidadãos como sujeitos ativos e críticos. Elas fortalecem o sentimento de pertença com a 
cidade e possibilitam a recriação de novas narrativas, novos significados para cada “esquina”. 
Como observa Larrosa Bondía, a experiência é aquilo que nos passa, aquilo que nos toca e nos 
transforma. (BONDIA, 2002).

Percebemos, em cidades estigmatizadas, a supervalorização dos problemas e dificulda-
des, tanto pela mídia, quanto pelos próprios citadinos. Em diversas redações ou rodas de con-
versas em salas de aula, problemas como ruas esburacadas, falta de assistência e precariedade 
são sempre lembrados. Chimamanda Adichie (2009) nos alerta sobre o perigo de “uma única his-
tória”, a insistência em reafirmar somente histórias negativas sobre determinada cidade “cria es-
tereótipos”, que em muitos casos não são mentiras, mas são incompletas, e acabam se tornando 
a história definitiva do lugar. Outras histórias devem ser contadas. Dificilmente se lembram das 
pessoas que se mobilizam por meio de mutirões, coletivos, grupos de estudos para mudarem a 
realidade. Não se lembram das comidas típicas que atraem munícipes e visitantes, não se lem-
bram dos talentos e das lideranças reconhecidas nacionalmente e internacionalmente, não se 
lembram das celebrações que juntam multidões, não se lembram das expressões artísticas que 
estão “pipocando” nas ruas da cidade, não se lembram dos inúmeros poetas e poetisas, canto-
res, cantoras e uma infinidade de outros exemplos que poderiam ser citados. 

A Educação Patrimonial aparece muitas vezes nas matrizes curriculares como tema 
transversal, o que em muitos casos pode configurar como uma das barreiras pedagógicas para 
sua realização. Como observa Louzado (2017), uma parcela significativa de docentes opta por 
postergar o tema, ou até mesmo deixá-lo exclusivamente para a disciplina de história. O que 
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interfere de forma desfavorável no conceito basilar de uma educação voltada para a cultura: a 
interdisciplinaridade. A importância do reconhecimento de uma comunidade de seus bens cultu-
rais reforça a importância da Educação Patrimonial estar nas matrizes curriculares como com-
ponente indispensável para a formação cidadã, assim como nos documentos que regulamentam 
as políticas educacionais municipais. A normatização da Educação Patrimonial, por si só, não 
garante a efetividade da práxis pedagógica. Para que ela se consolide e alcance seus objeti-
vos, é primordial que esteja sustentada em um processo de formação continuada dos docentes. 
(LOUZADO, 2017, P.82)

Proporcionar uma educação global e de qualidade é de suma relevância para um po-
sicionamento social e político em busca da redução das desigualdades e da valorização das 
diferenças. Inferimos que educação também é cultura e acontece mediante a apropriação de um 
patrimônio humano de saberes, práticas, subjet e obras (LIBÂNEO, 2010, p.19). Diversos pes-
quisadores ressaltam que as mudanças no processo de globalização têm abalado os sentidos 
e significados da sociedade, afetando diretamente a realidade docente. Nesse sentido, é impor-
tante um posicionamento pedagógico em que o estudante se sinta parte integrante da escola e 
não um mero espectador.

As teorias pedagógicas pós-modernas reforçam a educação como construtora social do 
conhecimento e a valorização dos sujeitos como protagonistas. Na perspectiva que adotamos, 
a função docente é ser um “Agente Transformador” que auxilia e estimula os estudantes a cons-
truírem estimativas e valores pautados na diversidade, tolerância e criatividade. Esse processo 
deve ser amparado na própria cultura, ao mesmo tempo em que promove a consciência de que 
todas as culturas têm valores equivalentes (LIBÂNEO, 2010, p.19). Assim, ao desenvolver as 
ações em sala de aula, buscamos extrapolar os muros da escola e valorizar as experiências 
culturais dos alunos, mães, responsáveis, professores e comunidade. Para se tornarem mais 
efetivas e condizentes com a realidade dos envolvidos, procuramos não abrir mão do protago-
nismo do estudante. Usaremos algumas nomenclaturas utilizadas na contemporaneidade, como 
“metodologias ativas”, “Design Thinking”, para esboçar aos leitores que elas se assemelham à 
pedagogia de projetos e a muitas práticas realizadas em sala de aula.

Com as metodologias ativas, buscamos privilegiar o diálogo, o engajamento, a auto-
nomia, a colaboração e a reflexão, visando provocar a curiosidade do estudante. Na formação 
continuada no sistema educacional canadense foi possível vivenciar na prática a aprendizagem 
ativa com foco na colaboração, cooperação e participação. Podemos dizer que aprendizagem 
ativa “é quando os estudantes estão envolvidos em mais atividades que vão além de apenas 
escutar, eles se envolvem em diálogos, debates e soluções de problemas, além de usarem o 
raciocínio em nível superior.” (Bonwell, C., and Eison, J., 1991). Assim como o Design Thinking 
que esteve presente no desenvolvimento do projeto.

O Design Thinking é uma abordagem focada na resolução de problemas de forma prática 
e criativa. A primeira etapa, empatia, envolve diálogo para compreender os problemas e desafios 
para os quais se pretende buscar soluções. A segunda etapa, definição, requer a organização 
das informações e a definição do problema em forma de pergunta: como podemos? A terceira 
etapa, idealização, é o momento de levantar o máximo de ideias possíveis. Nesse estágio, a cria-
tividade se torna mais evidente. A quarta etapa, protótipo, é o momento de analisar as possíveis 
soluções, considerando as limitações de cada uma delas, selecionando as melhores soluções 
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e criando um protótipo de solução. A etapa final do processo consiste no teste da solução. Com 
base nos resultados, nesse estágio é possível a readequação e aprimoramento da solução. Os 
termos utilizados na formação canadense, embora apresentem nomenclaturas diferentes, na 
prática, são muito parecidos com a pedagogia de projetos defendida por Paulo Freire. Nesse 
sentido, relataremos nos próximos tópicos como foi pensado, desenvolvido e adaptado o projeto.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Para organização e avaliação das ações e aprendizados, fizemos registros individuais 
no caderno da turma, fotografias, filmagens, frases, ilustrações dos alunos, cartas de mães, etc. 
No dia posterior ao passeio à Igrejinha da Colina e à horta, fizemos uma roda de conversa para 
ouvir a avaliação e percepção dos estudantes e depois pedimos que eles registrassem o que 
eles mais gostaram. Foram analisados 47 desenhos e 28 frases. A Igrejinha apareceu em 91% 
dos desenhos, enquanto a horta foi lembrada por 21% dos estudantes. Os registros das meninas 
foram os mais detalhados. O símbolo cristão “Khi-Rho” foi o que mais chamou atenção dos estu-
dantes no interior da igreja, apareceu em 9% dos desenhos. Em 79% das frases apareceram as 
palavras “Gostei, descobri, adorei, Legal, bonito, maravilhoso”.

Percebemos que as ações que aguçaram sentidos simultâneos por parte dos estudan-
tes foram mais lembradas. O sino foi mais lembrado pelos meninos, eles foram os que mais o 
tocaram, até sem autorização, o Cristo também foi mais lembrado pelos meninos, lugar onde 
eles brincaram de esconder e tentaram se juntar para o abraçar. As meninas dentro ônibus se 
organizaram em grupos, no piquenique dividiram seus lanches com o cachorrinho que entrou 
na igreja, descobriram a casa depredada e em seus registros evidenciaram as descobertas, os 
sujeitos e o tempo ensolarado.

Dentre os diversos registros feitos pelos estudantes, o reconhecimento do bairro como 
um bom lugar para viver ficou muito evidente. Em uma conversa no início do ano, um dos alunos 
disse: “Eu não gosto de morar em “Ribeirão das Trevas”, porque não tem lugar para brincar di-
reito.” Esse mesmo estudante ao final do projeto mudou sua narrativa e fez seu depoimento: “Eu 
gosto do meu bairro porque tenho muitos amigos”.

Ao analisar os registros dos estudantes foi notável que a experiência do passeio na igre-
jinha e a participação dos “Patrimônios vivos” no projeto foram as ações que mais chamaram a 
atenção dos estudantes. No decorrer do projeto percebemos o protagonismo das mulheres para 
a formação e desenvolvimento do bairro, mesmo em ações que, aparentemente, a força masculi-
na seria essencial, sem a liderança delas, talvez não seria realizado. No início do projeto, quando 
pensamos em criar um “Museu itinerante”, tínhamos a expectativa de receber muitos objetos, re-
líquias, fotos, o que não ocorreu. Na verdade, recebemos das mães e responsáveis apenas três 
fotografias e uma liderança comunitária nos forneceu um acervo maior com aproximadamente 
40 fotografias. Ao refletir sobre a situação, percebemos que para os estudantes as histórias orais 
trazidas pelos patrimônios vivos e o passeio à igrejinha foram muito mais relevantes do que a 
materialidade que esperávamos no início do projeto, como relíquias, fotos, etc. A exposição apa-
receu em apenas dois registros de estudantes.

Agora, deslocando para a avaliação das mães e/ou responsáveis, havíamos planeja-
do avaliar todo o processo, presencialmente, entretanto, com a suspensão das aulas devido à 
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pandemia da Covid-19, disponibilizamos o formulário via Google Forms pelo whatsApp. Foram 
respondidos 14 formulários, de aproximadamente 80 formulários enviados, acreditamos que a 
quantidade de formulários não respondidos diz respeito a falta de acesso à internet. A escola 
atende a um público com baixo recursos financeiros e de grande vulnerabilidade. Dos formulá-
rios respondidos a maioria avaliaram o evento como “Excelente. Conforme o gráfico a seguir, o 
que mais chamou atenção dos visitantes foram as atividades que tiveram a participação ativa 
deles e dos estudantes, como as bonecas de pano, as esculturas de fitas adesivas, a apresenta-
ção dos alunos, o desfile das crianças e das mães.

Dos formulários respondidos, 92% das pessoas não tinham conhecimento que em Ribei-
rão das Neves há muitos talentos reconhecidos internacionalmente. Somente 7% das pessoas 
declaram conhecer algum patrimônio cultural tombado em Ribeirão das Neves, 85% declaram 
que nunca visitaram um patrimônio e 15% visitaram a Igrejinha da Colina que está localizada no 
bairro vizinho. Ao avaliar a exposição com notas entre 0 a 10, 54% avaliou com dez pontos, 27% 
entre nove e oito pontos e 18% avaliou em cinco pontos. Para encerrar a parte da exposição 
a última pergunta foi uma pergunta aberta, “Você aprendeu algo novo através da exposição?” 
e seis pessoas responderam:  “Que em neves tem muitas coisas maravilhosa”, “Sobre vários 
patrimônio que não conhecia”, “Muitas coisas, principalmente que Neves tem coisas para se 
orgulhar”, “Sim. novas culturas”, “Sim. Neves não é tão esquecida, quanto pensei”, “Sim adquirir 
conhecimento sobre vários espaços culturais de Ribeirão das Neves”. 

Ao analisar os dados constatamos que a comunidade demonstra maior pertencimento 
ao bairro do que à cidade.  92% demonstraram gostar do bairro em que moram. Percebemos 
que esse pertencimento está relacionado com a contribuição e o protagonismo na formação do 
bairro: mais de 60% responderam que ajudaram a formar o bairro. A mesma relação de perten-
cimento com a escola se dá pelo fato dela ser uma conquista da própria comunidade, conforme 
exposição das lideranças comunitárias. Quanto ao pertencimento à cidade, percebemos uma 
mudança significativa nas respostas. Na primeira pesquisa realizada em abril de 2019, dos 54 
formulários respondidos, 53% declararam não gostar da cidade onde moram, nessa nova pes-
quisa, em 2020, 14 formulários respondidos, esse número caiu para 23%. Ressaltamos que os 
dados do ano de 2020, aqui apresentados, devido ao baixo índice de respostas carecem de ou-
tras pesquisas para maior precisão dos resultados.

Durante o desenvolvimento do projeto percebemos a insuficiência de recursos didáticos 
sobre a história e, principalmente, sobre os bens culturais do município, o que dificulta o desen-
volvimento do trabalho pedagógico. Em conversas informais com professores e pedagogos do 
município sempre ouvia que a falta de materiais era um dos maiores desafios para trabalhar o 
tema. Ainda durante o projeto iniciamos a produção do recurso didático que detalharemos no 
próximo capítulo, assim como análise dos resultados das ações.
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RESUMO 

O estudo apresenta o relato de vivência do minicurso de Introdução às Metodologias Ativas, 
desenvolvido no início do segundo semestre de 2021, com a equipe técnica, diretores e vice-di-
retores de sete escolas, participantes do Programa Escolas Criativas da Secretaria Municipal de 
Educação (SMED) em Ribeirão das Neves. A formação continuada teve como objetivo desen-
volver ações institucionais para apresentar metodologias e técnicas para desenvolver a apren-
dizagem ativa, significativa e criativa dos estudantes. Por meio do minicurso foi possível ampliar 
a formação para todos os profissionais das escolas participantes e engajar esses profissionais 
para a adoção sistêmica da Aprendizagem Criativa na Rede Municipal de Educação de Ribeirão 
das Neves.

Palavras-chave: aprendizagem criativa. prática de ensino. formação docente. educação pública. 
Ribeirão das Neves.

INTRODUÇÃO

A cidade de Ribeirão das Neves se localiza na Região Metropolitana de Belo Horizonte 
(RMBH), capital do estado de Minas Gerais. Embora seja a sétima cidade mais populosa de MG, 
segundo estimativa de 2020, ela agrega cerca de 338.197 habitantes e revela um dos piores 
IDHS da região metropolitana. A rede Municipal de Ensino atende aproximadamente 30.000 
estudantes em 70 escolas. Grande parte dos estudantes mora em ocupações nas redondezas e 
muitos deles são filhos de detentos reclusos em uma das seis penitenciárias da cidade. Trata-se 
de uma comunidade de baixa renda, maioria afrodescendentes, filhos de pais com baixa escola-
ridade e vínculo empregatícios informais. Percebe-se na Educação um caminho promissor para 
a transformação da realidade.  

Segundo pesquisas norte-americanas, “das crianças de todo o mundo que começaram o 
ensino fundamental este ano, 65% acabarão em empregos ainda não inventados.” (BENVENUT-
TI, 2017). Nesse contexto, urge a necessidade de se preparar e também preparar os estudantes 
para lidarem com as incertezas e experimentarem coisas novas e se desenvolverem como pen-
sadores críticos e criativos, conforme às dez competências da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC). 

O isolamento social gerado pela pandemia da Covid-19 intensificou as desigualdades e 
assim expôs na “vitrine” as fraquezas e o despreparo estatal frente às grandes crises. Embora 
a humanidade já tenha enfrentado diversas crises, mostra-se perceptível a fragilidade em lidar 
com o imprevisível (MORIN, 2021). O contexto pandêmico alargou as desigualdades e agravou 
os problemas enfrentados na educação não só municipal, mas também nacional. O terror, o 
medo, a incerteza, a insegurança, a privação da liberdade e os impactos causados pela pande-
mia deixarão marcas e cicatrizes incuráveis em nossas escolas e na sociedade.

Diante desses novos desafios, o município de Ribeirão das Neves, por meio da Secre-
taria Municipal de Educação, busca engajar a comunidade escolar e proporcionar oportunida-
des de exploração das expressões criativas aos profissionais da educação e aos estudantes, 
por meio da Adoção Sistêmica da Aprendizagem Criativa na Educação. De modo a propiciar o 
desenvolvimento integral do educando e a redução das desigualdades, assim como possibilitar 
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mais oportunidades de aprendizagem e reduzir a exclusão digital. Requer mudar a própria con-
cepção, o tipo de formação oferecido, o currículo, as práticas de ensino, assim como as estrutu-
ras escolares. Dessa maneira, a Aprendizagem Criativa não se pode fazer reproduzindo “mais do 
mesmo”. Faz-se necessário criar um ambiente onde a criatividade floresça com a aprendizagem 
ativa. 

A APRENDIZAGEM CRIATIVA E APRENDIZAGEM ATIVA

O termo “Aprendizagem criativa” foi cunhado por Mitchel Resnick e pesquisadores do  
Massachusetts Institute of Technology (MIT). O pesquisador chama a atenção para as experiên-
cias de aprendizagem proporcionadas pela linguagem de programação Scratch projetada para 
“auxiliar as crianças a aprender a pensar criativamente, raciocinar sistematicamente, e trabalhar 
colaborativamente “(RESNICK, 2012).  

Conforme o autor Mitchel Resnik (2020), a Aprendizagem Criativa é uma abordagem 
educacional que reúne várias correntes pedagógicas, com maior ênfase no Construcionismo de 
Seymour Papert e em conceitos de Froebel, Piaget, Dewey, Montessori, Paulo Freire e outros 
educadores consagrados.  O pesquisador americano aprofundou os estudos a partir de reflexões 
de Chen Jining, presidente da Tsinghua University, a maior universidade de engenharia da Chi-
na, quando este percebeu que, embora os estudantes chineses apresentassem notas altas, na 
escola, não estavam preparados para as necessidades da contemporaneidade. Percebeu a ne-
cessidade de uma nova geração “X” de estudantes dispostos a assumir riscos e a experimentar 
coisas novas, ávidos por definir seus próprios problemas, em vez de apenas resolver problemas 
prontos. Para Jining é necessário promover aos estudantes o explorar, o experimentar, o expres-
sar e o testar limites para que se desenvolvam como pensadores criativos. (RESNIK, 2020)

No tempo tecnológico é preciso saber lidar com as incertezas e mudanças usando a cria-
tividade. Sabe-se que a Aprendizagem Criativa é fácil de descrever, mas difícil de implementar. 
Haja vista, a necessidade de engajar muitas pessoas e proporcionar oportunidades de explora-
ção e expressões criativas. 

A abordagem de Aprendizagem Criativa tem como base 4Ps:   Projetos baseados em 
suas Paixões, em colaboração com os Pares e mantendo o espírito de Pensar brincando. Resnik 
(2020) reforça em seus estudos, baseados em Papert, sobre a importância do aspecto social da 
aprendizagem, e destacou as escolas de samba brasileiras como uma fonte de inspiração, pois 
juntam pessoas de todas as idades e níveis de experiências com um mesmo objetivo.  

Nessa perspectiva, o brincar com tecnologias deve envolver interação, desenvolvimento, 
criação, experimentação e exploração e o erro é ressignificado como fonte de aprendizagem, 
pois é importante assumir riscos, é preciso criar um ambiente em que os estudantes se sintam 
confortáveis para errar, em que possam aprender com seus erros. Sugere em seus estudos o 
uso de jogos digitais como o Scratch.

Construcionismo

Conforme Valente (2005), baseado no aspecto social de Paulo Freire, a comunidade 
deveria ser a fonte dos problemas a serem resolvidos por intermédio do computador, e as solu-
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ções e os conhecimentos adquiridos pelo aprendiz deveriam retornar à comunidade, na forma 
de alguma melhoria a ser implantada. Desse modo, também baseado nos estudos de Seymour 
e de Freire, propõe o construcionismo contextualizado, quando o aprendiz engajado na constru-
ção de um produto significativo, usando a informática; constrói um produto relacionado a própria 
realidade. 

Seymour Papert, tomando como base o construtivismo de Piaget, criou o termo constru-
cionismo: para designar a produção de conhecimento que se realiza quando o aluno constrói um 
objeto de seu interesse, como uma obra de arte, um relato de experiência ou um programa de 
computador. O construcionismo se difere do construtivismo de Piaget, pois quando o aprendiz 
constrói um produto, a construção do conhecimento é baseada no fazer, no “colocar a mão na 
massa” e a interação é mediada por uma linguagem de programação, não apenas com objetos 
como defendia Piaget. Construcionismo é a construção do conhecimento que acontece no am-
biente Logo. Esse conceito dá ênfase na construção de coisas, na criação de objetos de forma 
criativa. Para Papert, projetar nossa imaginação e ideias são a chave para o aprendizado.

Na aprendizagem Criativa, Resnick (2020) propõe “espiral da aprendizagem criativa” 
onde as crianças “imaginam o que querem fazer, criam um projeto baseado em suas ideias, brin-
cam com suas criações, compartilham suas ideias e criações com os outros, refletem sobre suas 
experiências” (RESNIK, 2020). Conforme Valente, a ideia de ciclo – de movimentos contínuos 
para novas compreensões, é central nas teorias interacionistas que propõem a aprendizagem 
como um processo de construção do conhecimento por intermédio da interação do sujeito com o 
seu meio. Esta idéia de ciclo, conforme Valente, está presente em teorias formuladas por autores 
como Piaget, Vygotsky, Wallon, D’Ambrosio e Kolb. Uma educação baseada no ciclo de ações, 
o erro é o desencadeador das ações de reflexão e depuração. 

Aprendizagem Ativa

A aprendizagem ativa é uma abordagem metodológica, que visa envolver ativamente os 
estudantes por meio de discussões, resolução de problemas, estudos de caso, dramatizações 
e outros métodos. As metodologias ativas representam o aumento de responsabilidade sobre o 
aluno para a construção da aprendizagem. Já as abordagens passivas, voltadas para o método 
tradicional, como aulas expositivas, memorização, depositam a responsabilidade sobre o profes-
sor, de forma a transferir o conhecimento. Ressalta-se que a orientação e instrução do professor 
são de suma importância na sala de aula de aprendizagem ativa.

 As atividades de aprendizagem ativa podem variar de acordo com os objetivos de cada 
professor, essas atividades podem ser curtas, desenvolvidas em uma única aula, ou longas, de-
senvolvidas em uma sequência de aulas, em pequenos ou grandes projetos. O tempo apropriado 
para executar uma atividade ativa dependerá dos resultados que você deseja alcançar. 

Aprendizagem centrada no aluno

A sala de aula centrada no estudante facilita o aprendizado, pois aumenta a motivação, 
o esforço e mantém a turma engajada. Esta abordagem exige que o educador perceba seus 
estudantes como seres individuais e únicos, respeitando o ritmo, tempo e especificidades de 
cada educando. Trata-se de um processo construtivo, relevante e significativo para o discente. 
Caminha junto com a “Aprendizagem significativa”, pois associa a construção do conhecimento 
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com às experiências e conhecimentos prévios dos alunos.

A aprendizagem significativa ocorre quando o estudante encontra condições de acionar 
os conhecimentos prévios, para estabelecer significado e contexto, dessa forma seu aprendiza-
do se torna pertinente e interessante. Para Moreira (2010) “é através da aprendizagem signifi-
cativa crítica que o aluno poderá fazer parte de sua cultura e, ao mesmo tempo, não ser subju-
gado por ela, por seus ritos, mitos e ideologias” (p. 7), a aprendizagem significativa valoriza os 
conhecimentos prévios e possibilita a atribuição de significado pessoal aos novos conteúdos, 
contextualização e aprofundamento do conhecimento.

A abordagem centrada no aluno envolve mudanças nos papéis e responsabilidades de 
alunos e educadores. Diferente do método tradicional o estudante requer individualização, inte-
ração e integração na sala de aula que o tem como centro. Garantindo a autonomia, autenticida-
de e interação por meio da aprendizagem colaborativa

Buscou-se envolver os conceitos relacionados a aprendizagem criativa e aprendizagem 
ativa de forma prática e imersiva ao longo do minicurso de “Introdução às metodologias ativas” 
com dirigentes escolares e técnicos da Secretaria Municipal de Educação, conforme relata-se a 
seguir.

RELATO DE EXPERIÊNCIA MINICURSO “INTRODUÇÃO ÀS 
METODOLOGIAS ATIVAS”

O minicurso “Introdução às metodologias ativas”, foi construído a partir da curiosidade 
que a equipe demonstrou com relação a Aprendizagem Criativa, inicialmente, pensou-se em rea-
lizar uma única oficina, para introduzir a prática mão na massa, na tentativa de planejar a oficina 
de forma colaborativa, surgiu a necessidade de ampliar a formação e disponibilizar um material 
teórico para subsidiar a prática desenvolvida. A formação foi organizada em três módulos: 1- O 
que damos atenção cresce, 2- Espiral da Aprendizagem, 3- Todos pela Educação. Os encontros 
presenciais ocorreram em três dias no início do segundo semestre de 2021.

No módulo um “O que damos atenção cresce”, focou-se em trazer reflexões sobre tudo 
o que focamos tende a expandir, nessa perspectiva focou-se no estudante, em investigação e na 
solução de problemas. Foram introduzidos o conceito de metodologias ativas e reflexão sobre a 
“Escola do futuro”, a escolas que queremos construir. Foram introduzidos temas como: Aborda-
gens centrada no aluno e Aprendizagem Ativa, Aprendizagem por investigação e atividade em 
grupo: Utilizando o ‘Design Thinking’.  Os objetivos dos três deste módulo eram que ao final os 
participantes pudessem utilizar as metodologias e técnicas de ensino voltadas para uma educa-
ção interativa, significativa e colaborativa; ministrar aulas interativas que envolvam e estimulem 
os alunos ativamente e que promovam o domínio sobre os resultados da aprendizagem e sele-
cionar abordagens centradas no aluno para se concentrar na aprendizagem, criar e manter um 
ambiente.

No módulo dois “Espiral da Aprendizagem”, introduziu-se o termo Aprendizagem Criativa, 
por meio de oficinas “Mão na massa” em grupo, assim como apresentação de diferentes formas 
de avaliação do desenvolvimento do estudante por meio de portfólios, rubricas, autoavaliação, 
entre outras. Os objetivos desse módulo era que os participantes desenvolvessem um protótipo, 
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materializando a escola dos sonhos.

No módulo três, “Todos pela educação”, buscou-se trazer reflexões de que a transfor-
mação da educação municipal se dará por meio da prática crítica-reflexiva, formações docentes, 
reuniões comunitárias e envolvimento da sociedade. Assim como dialogar sobre a necessidade 
de promover uma educação pública mais justa, inclusiva e de qualidade, para promover o de-
senvolvimento integral dos estudantes em um contexto de “pós” pandemia. Os objetivos deste 
módulo eram que ao final os participantes pudessem aprimorar a prática profissional por meio da 
autorreflexão e do desenvolvimento profissional; criar uma sala de aula inclusiva que reconheça 
e atenda às necessidades de alunos

Os encontros presenciais objetivaram introduzir os conceitos de metodologias ativas, 
evidenciando a prática reflexiva e a construção de um “kit de estratégias” para auxiliar na prática 
docente e na avaliação de atividades criativas. O curso teve como temática “A Escola dos so-
nhos” e buscou em todos os encontros, apresentar metodologias e técnicas para desenvolver a 
aprendizagem ativa, significativa e criativa. Os objetivos que nortearam a formação foram: 

•	 Determinar um significado para o termo “centrado no estudante”, “Aprendizagem 
Criativa”, “Aprendizagem Significativa” e exemplos de atividades associadas à essa 
abordagem de ensino e aprendizagem;

•	 Aplicar uma variedade de técnicas e atividades de aprendizado ativo planejadas para 
envolver a equipe técnica da SMED/RN; (Design Thinking, Diagrama SQA, Rubrica, 
Cartão de saída, autoavaliação…)

•	 Distinguir as características e os benefícios dos resultados baseados em desempe-
nho e das abordagens utilizadas para instigar, envolver e avaliar os resultados dos 
alunos.

A avaliação da formação se deu de forma qualitativa por meio de observação, apresen-
tação dos grupos, autoavaliação e registros ao final de cada encontro.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nos encontros, observou-se o envolvimento da equipe, sensibilização do olhar sobre a 
temática e alegria em participar dos encontros. Nas apresentações dos grupos emanaram refle-
xões relevantes. A seguir relata-se algumas transcrições das falas dos participantes: 

“precisamos valorizar as criações que se dão dentro das escolas”, “É necessário focar no 
ser humano, na abertura ao novo com foco no “coração ensinável”, disposto a descons-
truir, quebrar resistências e estar pronto a reconstruir, assim como ressignificar os espaços 
da escola”, “não adianta ter recursos e equipamentos se não mudarmos a forma de traba-
lha”; “a mudança deve partir de nós, precisamos acreditar que é possível  e transformar 
nossas escolas em um ambiente de criação, para que a escola deixe de ser um local de 
tensão”; “é preciso respeitar o limite do outro”; “O mais importante não é o produto final, 
mas sim o processo  até chegar aquele produto”, “A sala de aula não acontece só dentro 
das quatro paredes, precisamos sair dessa limitação, a punição do menino é ficar preso 
dentro da sala”, “A escola precisa mais do que nunca trazer a família para dentro da escola 
e estreitar laços com a comunidade”, “Cada um tem uma luz, independente do seu modo, 
é preciso resgatar isso nos professores e relembrá-los que eles têm um papel fundamental 
para despertar uma fagulha nos estudantes, a palavra de ordem agora é recomeçar de 
uma forma sensível, empática, cativante e criativa”, “Esse é o momento propício pois se 
considerarmos o contexto “pós” pandemia, após o isolamento social a escola se revelou 
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como o espaço desejado, representa ‘o sair de casa’, após quase dois anos de isolamen-
to. (Acervo da SMED, 2021)

É notória a relevância das discussões e reflexões levantadas ao longo dos três encon-
tros, o envolvimento e a disponibilidade em buscar soluções para a educação pública da Rede 
Municipal de Ensino de Ribeirão das Neves foram visíveis e de suma importância para a tomada 
de decisão de futuras ações e formações institucionais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A experiência permitiu conhecer as peculiaridades do grupo, inseguranças e desejos, 
que possibilitaram planejar orientações compreensíveis e significativas aos profissionais da edu-
cação. Parte das oficinas realizadas durante o minicurso foram remixadas e desenvolvidas nas 
escolas participantes para todos os profissionais. 

Constatou-se que o contato presencial foi de suma importância para promover o diálogo, 
a escuta ativa, a troca em ambiente coletivo e cooperativo, assim como a contribuição para a 
construção democrática de políticas públicas para a formação continuada na Rede Municipal de 
Ensino. Essas reflexões impulsionam a gestão a prosseguir neste caminho em busca do enfren-
tamento dos novos desafios, em prol da educação de qualidade e projeção de um futuro mais 
justo, inclusivo e democrático.
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RESUMO

O presente trabalho tem como objetivo buscar uma análise sobre a adequação e contextuali-
zação multicultural do currículo escolar do formal ao real na prática pedagógica docente e na 
atuação dos gestores da escola Maria Antonieta de Paiva. O problema dessa pesquisa salienta 
o desconhecimento dos profissionais desta escola no que diz respeito à adequação curricular 
voltada para a melhoria da qualidade do ensino e aprendizagem dos alunos desta escola, pois 
o currículo escolar é um elemento de suma importância para o planejamento dos professores, 
ele possibilita a organização do educador, assim como também abrange todas as atividades 
desenvolvidas dentro da escola. . Porém, sabemos que será um processo longo, mas que, com 
a boa vontade e muito trabalho pode-se incutir na mentalidade de todos os envolvidos com o 
processo educativo desta escola a importância e as melhorias de se ter um currículo adequado 
multiculturalmente.

Palavras-chave: currículo escolar. adequação e contextualização multicultural. formal. real. 
prática pedagógica docente.

INTRODUÇÃO

O currículo escolar é um elemento de suma importância para o planejamento do pro-
fessor, pois possibilita organizar os conteúdos e as atividades, sendo ele um recurso para o 
educador, com flexibilidade diante da adequação para melhor atender às necessidades dos edu-
candos. De forma ampla ou restrita, ele abrange as atividades desenvolvidas dentro da escola, 
o mesmo não se trata de um documento pronto e acabado, mas de algo a ser construído e 
repensado permanente dentro do contexto escolar, com a participação ativa de todos os atores 
envolvidos neste processo.

O currículo não compreende apenas os conteúdos do conhecimento, mas sim uma or-
ganização e sequência adequada, bem como os métodos que permitem um melhor desenvolvi-
mento dos mesmos. Temos na atualidade três tipos: o real, o oculto e o prescrito.

 O currículo real é aquele que ocorre dentro da sala de aula entre os educadores e seus 
educandos, este diz respeito às atividades planejadas e desenvolvidas dentro do projeto político 
pedagógico da escola e o plano de aula dos docentes. Importante frisar que este modelo é sem-
pre enviado pelos órgãos que regem a educação nas diversas esferas de governo.	

Currículo oculto pode-se definir currículo oculto da escola como o conjunto de normas 
sociais, princípios e valores transmitidos através da escolarização. Não aparece explicitado nos 
planos educacionais, no entanto, ocorre sistematicamente produzindo resultados não acadê-
micos, conquanto, igualmente significativos. Em certo sentido, representa a operacionalização 
- ainda que não declarada - da função social de controle que a escolarização exerce.

A expressão currículo oculto pode, também, ser usada para caracterizar o conjunto das 
experiências vivenciadas pelas crianças antes que se transformem em alunos, representando 
um reflexo de seu universo cultural. Neste trabalho, porém, o termo está associado ao processo 
escolar, no intuito de descrever e analisar de que maneira repercute na sala de aula aquilo que a 
sociedade incorporou como legítimo, na ordenação e transmissão do conhecimento.
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Para um entendimento mais abrangente de como opera o currículo oculto na escola, no 
espaço entre a pedagogia idealizada que se proclama e o que é efetivamente realizado na práti-
ca, Giroux (1986) propõe três insights essenciais: 

As escolas não podem ser analisadas como instituições removidas do contexto sócio eco-
nômico em que estão situadas; As escolas são espaços políticos envolvidos na construção 
e controle do discurso, dos significados e das subjetividades; Os valores e crenças do 
senso comum que guiam e estruturam a prática escolar não são universais a priori, mas 
construções sociais baseadas em pressuposições normativas políticas (GIROUX apud 
VALLANCE, 1986, p. 71). 

Portanto, no âmbito educacional, destacam-se alguns fatores que, no decorrer do pro-
cesso educativo, apresentam-se deficientes, dificultando o desenvolvimento educacional do alu-
no e contribuindo para que a temática seja existencial na escola em estudo.

O currículo escolar é um elemento fundamental na conjuntura educacional, pois ele pode 
ser considerado a alma do espaço escolar, portanto, discute-se a sua necessidade de adequação 
multicultural do formal ao real na prática pedagógica docente. Esta pesquisa terá uma importante 
relevância para todos os envolvidos com o processo educacional, pois visa compreender o uso 
deste instrumento para que a identidade cultural diante da defesa de um currículo que respeite 
a diversidade humana seja um direito no espaço escolar. Este trabalho não tem pretensão de 
ser um documento modelo, mas sim de pesquisar e apoiar a todos que quiserem trabalhar neste 
rumo, pois, certamente, este será um aporte para subsidiar os profissionais de educação a com-
preenderem o verdadeiro sentido do seu fazer docente.

O currículo multicultural surgiu desde então como uma crítica ao currículo unilateral, 
hegemônico, linear e homogeneizador constitutivo da realidade escolar como algo universal e, 
consequentemente, inquestionável. Influenciado pelo ideário pós-moderno, posiciona-se a fa-
vor de um currículo reconhecedor da pluralidade das identidades culturais que possibilitem a 
compreensão das contradições e dos conflitos existentes no processo de construção da cultura 
(SILVA, 2004). 

Questiona-se, dessa forma, o silenciamento de vozes muitas vezes ocultadas por inte-
resses econômicos e políticos no decorrer da história, que também colaboraram para a cons-
trução do conhecimento, e pela configuração da sociedade atual através de movimentos sociais 
libertários, de emancipação política na tentativa de se estabelecer como voz ativa nas decisões 
sociais e políticas.

Trata-se, portanto, de um currículo de caráter inclusivo e emancipatório, traçado entre 
lutas e reivindicações. Ao entender que o currículo estabelece diferenças, constrói hierarquias, 
produz identidades (SILVA, 2004), percebemos que o mesmo atua ao estabelecer mecanismos 
de controle e manutenção ocultados através de estratégias didáticas e metodológicas aceitas 
como necessárias no cenário educacional.

Entende-se que o estudo sobre o currículo é altamente relevante no meio pedagógico, 
uma vez que a maioria dos educadores, ou mesmo gestores e políticos, utilizam esse termo sem 
saber o real significado dele. Assim, procuraremos estudar como o currículo é concebido e imple-
mentado no meio escolar, com ênfase específica em seus desdobramentos nas ações que são 
desenvolvidas e que chegam ao processo ensino-aprendizagem (MILANESE, 2013). 

Estamos convictos de que para a educação básica avançar em qualidade é preciso com-
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preender como gestores escolares e professores introduzem os elementos culturais dos diversos 
grupos no currículo durante os trabalhos que são desenvolvidos nas escolas, especialmente nas 
salas de aula, a fim de garantir a identidade cultural de seus discentes (MILANESE, 2013). Este 
estudo ganha relevância pessoal quando surge a oportunidade de melhorar consideravelmente 
os conhecimentos acerca do assunto currículo, direcionando a aplicabilidade da prática pedagó-
gica e possibilitando um novo olhar sobre a importância de um elemento tão importante como o 
currículo, em que o mesmo sendo bem direcionado e elaborado garanta a qualidade do ensino 
aprendizagem diante das práticas pedagógicas.

Diante da relevância social destaca-se a possibilidade de levantar informações que me-
lhorem o trabalho de gestores e professores em suas práticas pedagógicas e, consequentemen-
te, o melhoramento do processo de ensino aprendizagem da escola Maria Antonieta de Paiva, 
portanto, através do currículo a escola encanto instituição social será capaz de contribuir na 
formação da identidade cultural de seus cidadãos, sendo assim, a escola precisa determinar em 
suas diretrizes ações que contemplem o respeito a diversidade humana sendo o ambiente esco-
la um espaço de diversas culturas. Assim, cabe a escola saber como utilizar o currículo para a 
construção da identidade humana.

A relevância científica deste projeto se dá mediante a importância de um estudo que 
desperte a atenção dos docentes e dos gestores para a importância da adequação curricular que 
tem uma finalidade de fazer do trabalho docente um verdadeiro caminho para a construção da ci-
dadania, portanto, a elaboração de um documento para servir de base para futuros estudos e de 
pesquisa para gestores e professores espelhando a necessidade e a importância da adequação 
como garantia de direitos e permanência de identidades no espaço sócio educacional.

O âmbito educacional demostra a cada dia as fragilidades diante da sua conjuntura or-
ganizacional. O Brasil enfrenta na atualidade rigorosas críticas pelos cientistas educacionais 
sobre a precariedade que vem ocorrendo nas escolas públicas brasileiras, em que estes reflexos 
acabam por direcionar o Brasil diante do contexto mundial como um dos países que além da 
forte crise econômica que vem enfrentam destaca-se pelo grave índice de decadência do ensino 
sendo este exposto diante das mídias comunicativas que divulgam negativamente os índices e 
estatísticas espelhando os baixos índices de desenvolvimento educacional ocorridos nas esco-
las brasileira.

Portanto, a necessidade de compreensão dessas mazelas educacionais direcionam este 
estudo para a investigação das fragilidades em elementos desta conjunta que contribuem  para 
este lamentável quadro que se apresenta a educação pública brasileira, a preocupação com a 
adequação do currículo e sua contextualização diante da cultura local , enfrenta a diversidade 
multicultural  direciona a reflexão do funcionamento e da aplicabilidade da pratica docente assim 
como a atuação dos gestores educacionais em compreender a necessidade da realização des-
sas mudanças educacionais que se fazem tão urgentes e necessárias no contexto educativo no 
município de Acará/PA. 

Esta temática é muito importante para a produção de uma pesquisa voltada para este 
tema porque vai revelar dados que poderão nortear estudos para adequar os currículos as multi-
culturalidades de cada aluno, vimos com isso a possibilidade da alteração dos currículos escola-
res não só da escola pesquisada, mas de todas as escolas do município de Acará/PA.
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HISTÓRICO E PERSPECTIVAS CURRICULARES

A educação atual passa por inúmeros obstáculos, vários aspectos são pensados e es-
tudados em prol da qualidade de ensino, porém, o que se identifica como elemento chave nesta 
complexidade são as características curriculares e o seu funcionamento (SANTOS, 2009).

O currículo é um instrumento de função socializadora, um elemento essencial à prática 
pedagógica, pois está estritamente ligado às variações dos conteúdos, à sociedade e à profis-
sionalização dos docentes (ARAÚJO, 2003). A educação tem poder impar na sociedade, através 
dela que o conhecimento é distribuído e o currículo passa a ser considerado como um veículo 
de interesses sociais que concordam com valores e crenças dos grupos dominantes (MOREIRA, 
2003).

O currículo é o enfoque principal da educação, pois é só através dela que acontecem os 
processos de mudanças. O mundo está em movimento acelerado de transformações e a escola, 
como veículo socializador, deve oferecer um currículo que acompanhe essas mudanças para 
que não se torne algo obsoleto, sem funcionalidade quando relacionarmos com outras instancias 
de informações tão próximas e tão presentes na vida da humanidade (MOREIRA, 2003).

Com o propósito de desmistificar a dicotomia entre o fazer e executar o currículo é que 
busquei suporte teórico para aprofundar meus conhecimentos nesta área tão importante da edu-
cação, visando identificar os fatores que compõe essas discussões (ARAÚJO, 2003) 

Neste contexto podemos utilizar os seguintes autores para respaldar essa temática em 
primeiro podemos citar Sacristan (2000) ele determina quando nos referimos e quando falamos 
de política curricular.

Este é um aspecto especifico da política educativa que estabelece a forma de selecionar, 
ordenar e mudar o currículo dentro do sistema educativo, tornando claro o poder e e ini-
ciando a autonomia diferentes agentes tem sobre ele, intervindo, desta forma, na distribui-
ção do conhecimento dentro do sistema escolar e iniciando na pratica escolar educativa, 
enquanto apresenta o currículo seus consumidores, ordenam seus conteúdos e códigos 
de diferentes tipos (SACRISTAN, 2000, p.109).

Depois citaremos como autor de respaldo para nossa pesquisa Gadotti (2000), ele de-
termina que a escola não está disposta a um único sistema, a escola é de todos e para todos. A 
escola por si, não resolve a questão curricular, mas ela e seus agentes internos (gestão, profes-
sores e alunos) são fatores imprescindíveis para o seu desenvolvimento.

Um sistema único e descentralizado supõe objetivos e metas educacionais claramente es-
tabelecidas entre a escola e o governo, visando a democratização do acesso e da gestão 
e a construção de uma nova qualidade de ensino fundada nas necessidades básicas de 
aprendizagem da comunidade (GADOTTI, 2000, p.10).

Zabala (1998), ao se referir ao fazer pedagógico, não descarta a possibilidade de utili-
zação dos materiais curriculares e sim uma reavaliação dos mesmos em função da demanda 
escolar. Os materiais curriculares, como variável metodológica, seguidamente são menospreza-
dos, apesar deste menosprezo ser coerente, dada a importância real em que tem estes materiais 
(ZABALA, 1998).

É nessa perspectiva que propomos uma análise da realidade escolar atual, tal como se 
dá o processo educacional e a relação que se deve estabelecer entre responsabilidade social e 
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o papel da escola, pois o currículo nos níveis de educação obrigatória pretende refletir o esque-
ma socializador formativo e cultural que a instituição escolar tem (SACRISTAN, 2000).  Para se 
ter o “x” da questão é necessário esclarecer o conceito de currículo e só então relacionar seus 
problemas aos fatores reais e atuais da educação

Muitos teóricos se assemelham, outros divergem quando se conceitua o currículo, po-
rém, o que se percebe é que esta discussão no âmbito pedagógico é muito recente, normal-
mente atribuímos essa problemática aos comportamentos didáticos, políticos, administrativos e 
econômicos, mas todos esses aspectos estão ligados entre si e todos são responsáveis por essa 
construção e disseminação, porém é necessário um olhar minucioso no que se refere a pratica 
curricular e a complexidade em que ela está envolvida, pois o fazer pedagógico deve ter a exce-
lência das mudanças e transformações sociais (SACRISTAN, 2000).

Grundy (1987 apud SACRISTAN, 2000) analisa-o como: O currículo não é um conceito, 
mas uma construção cultural; isto é, não se trata de um conceito abstrato que tenha algum tipo 
de existência fora e série de práticas educativas. O currículo não pode ser associado a apenas 
um documento didático, seu aspecto é bem maior e abrange uma gama de caracteres do âmbito 
educacional e social simultaneamente, essa relação significa uma organização das experiências 
humanas em prol da pratica educativa, porem seu conceito abrange diversos seguimentos da 
educação (SACRISTAN, 2000).

De acordo com a expressão de Grundy (1987), o currículo não pode estar fora e nem 
prévios as experiências humanas. É o que nos faz pensar em como acontece o processo ensino 
aprendizagem. E como se relacionam os envolvidos nestas perspectivas de educação.

O desenvolvimento cientifico e tecnológico visível. É necessário que a escola repense 
sobre a sua e como se processa dentro desse contexto atual. Pois o mito que a escola era a úni-
ca fonte de conhecimento e de cultura já está ultrapassado. É lamentável que as aprendizagens 
escolares continuam sendo dissociadas da aprendizagem experimental dos alunos, pois essas 
experiências são recursos de libertação e de conscientização crítica. Para Sacristan (2000), esse 
distanciamento se deve à própria seleção de conteúdo dentro do currículo e a ritualização dos 
procedimentos escolares, esclerosados na atualidade

Desta forma, compreender o currículo através das sistematizações das experiências dos 
alunos significa relaciona-los a tradição cultural, a reflexão do contexto social, pois esse meca-
nismo de aprendizagem distribui o conhecimento completo, real e crítico, fazendo com que os 
alunos se tornem construtores do processo.

O currículo está basicamente ligado ao contexto educacional, mas para compreender 
seu significado deve-se conhecer as estruturas internas. Sacristan (2000) que estão ligadas 
ao enquadramento político, a divisão de decisão, ao planejamento, a tradução de materiais, ao 
manejo por parte do professorando das tarefas de aprendizagem e a avaliação dos resultados” 

Sabe-se que o currículo escolar está presente e interferindo diretamente na vida de to-
dos nós: gestores, educadores, educandos e a comunidade mais ampla. Mas nem sempre esta 
temática é bem compreendida. 

É necessário lembrar que nem sempre esse rico patrimônio cultural presente no seio 
da sociedade tem sido valorizado e incluído no currículo escolar de uma maneira equilibrada. 
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Podemos ver, por meio de estudos deste campo, que sempre houve ao longo dos tempos o 
domínio de uma cultura sobre outra, com a imposição de uma monocultura no currículo escolar, 
mais especificamente a europeia enquanto colonizadora, a qual tem exercido uma supremacia 
sobre outras culturas, provocando uma relação desigual e conflito de identidade as colonizadas 
(MILANESE, 2013)

A sociedade contemporânea não aceita mais essa imposição de uma cultura sobre ou-
tra. Nesse sentido, entendemos que o currículo deve ser uma construção permanente, em que o 
multiculturalismo esteja nele presente (MILANESE, 2013) 

De acordo com Pacheco (1996), no meio educacional o termo currículo é proveniente 
do vocábulo latino currere, que significa caminho, jornada, trajetória, percurso a seguir, e que 
pressupõe duas ideias principais, uma de sequência ordenada, e a outra, de noção de totalidade 
de estudos.

Nos últimos tempos esse currículo ganhou relevância no campo educacional em nível 
de produção científica, sendo disseminado por programas, planos de intenções, dentre outras 
formas de aplicação. Vale ressaltar que o currículo foi também se afirmando nas experiências 
educativas de gestores e professores nas escolas, e com isso, muitas definições foram dadas, 
constituindo-se: para alguns teóricos como um termo polissêmico (por existir várias definições 
sobre ele), e para outros, não (por entenderem que o currículo ganhou diferentes definições, mas 
em épocas diferentes (SACRISTAN, 2000)

Não havendo uma única definição para esse termo, duas perspectivas são as mais com-
partilhadas pelos estudiosos desse campo: a do currículo formal e a do informal- ou currículo 
oficial e em ação. 

O primeiro constituído enquanto atividade de planejamento a priori, que é realizada na 
preparação das políticas educacionais e na implementação dessas nas instituições de ensino, 
tendo como objetivo, atingir finalidades previamente estabelecidas. 

O segundo, compreendido como o conjunto de ações ou de conhecimentos que mesmo 
não estando implícitos no currículo oficial, são veiculados e parecem na ação, no momento de 
execução das práxis pedagógicas de gestores e docentes ao lidarem com as questões de ensi-
no. 

Na segunda perspectiva, temos o currículo informal, ou currículo em ação, como mate-
rialização ou o desenvolvimento do currículo prescrito/formal/oficial. Nessa perspectiva 
informal o currículo ganha vida, e muitas questões não previstas no currículo formal apare-
cem. A partir da incorporação dessas duas perspectivas acordadas entre os autores desse 
campo, o currículo é compreendido como o conjunto de experiências educativas desenvol-
vidas que incorporam tanto aquelas ações ou atividades previstas como outras não pre-
vistas, mas que surgem no curso do desenvolvimento curricular (MILANESE, 2013, n.p.).

Assim como currículo, a avaliação também se define como formal e informal formal tem 
por finalidade medir e testar o quantitativo de conhecimento em face de objetivos preestabele-
cidos por especialistas “iluminados” em planejamento educacional, os quais “sabem” o que se 
faz necessário para uma formação “adequada” dos alunos frente às exigências do mercado de 
trabalho. O informal ocorre com mais frequência. Se ao nível formal da avaliação há a presença 
controladora do professor com o nível informal da avaliação, ocorre todo o processo do trabalho 
pedagógico: são olhares e palavras que censuram e reprimem determinados comportamentos 
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dos alunos.

Trazendo o estudo de currículo para campo pedagógico das instituições educacionais, 
conforme já salientamos anteriormente, ele também aponta para duas definições mais co-
muns que se integram. A primeira refere-se ao currículo planejado antes de ser executado, 
e a segunda, diz respeito a ação do que foi planejado. Nessa visão, o currículo formal é 
compreendido como um plano previamente planificado a partir de fins e finalidades, e o 
currículo informal, como o processo que decorre do referido plano, ou seja, é a ação ou 
desenvolvimento do currículo formal (MILANESE, 2013, n.p.).

A exemplo de alguns autores, entendemos o currículo como um termo polissêmico, ou 
seja, ele é carregado de ambiguidade, e por isso, provoca, muitas vezes, certa confusão termi-
nológica em gestores e educadores. A palavra currículo aponta para uma diversidade de funções 
e conceitos, em função das perspectivas que se adota acerca da sua natureza e do seu âmbito. 
Assim, o currículo pode ser comparado a um jogo de regras, a programa, a projeto ou programa 
político. Enquanto programa político ele é repleto de intenções nada neutrais, ou seja, por trás do 
político que inspirou o programa, existe a intenção de defender os interesses de determinados 
grupos culturais.

O currículo escolar é mínimo e fragmentado na maioria das vezes, deixa a desejar tanto 
quantitativa como qualitativamente. Não oferece, através de suas disciplinas, a visão do 
todo, do curso e do conhecimento uno, nem oferece a comunicação e o diálogo entre os 
saberes; dito de outra forma, as disciplinas com seus programas e conteúdo não se inte-
gram ou complementam, dificultando a perspectiva de conjunto, que favorece a aprendi-
zagem. (PETRAGILIA, 2001 p.69).

Com base neste pensamento, o autor citado nos deixa claro que há um distanciamen-
to da unificação dos saberes e que os mesmos não se integram de maneira tranquila. Através 
dessa reflexão que o autor faz acerca do currículo escolar, podemos entender que, em parte, as 
dificuldades do ensino-aprendizagem para as crianças e o seu insucesso escolar, são, muitas 
vezes, ocasionadas por determinados elementos do currículo. A falta de uma visão macro do 
conhecimento sobre ele pode ser um dos fatores que contribuem para o insucesso escolar de 
muitas crianças que se encontram na escola pública brasileira.

Para Pacheco (1996), nessa visão, o currículo enquanto projeto educativo e didático sus-
tenta três ideias-chave: a de um propósito educativo em função de finalidades; a de um processo 
de ensino-aprendizagem com referência a conteúdos e atividades e; a de um contexto específi-
co, o escolar ou da organização formativa.

A partir dos estudos efetivados até aqui, pode-se perceber que existem autores que pen-
sam o currículo como um plano de estudo fechado ou a um programa de estudo muito estrutura-
do: com objetivos, conteúdos e atividades de acordo com as disciplinas. Por outro lado, há auto-
res que defendem uma perspectiva mais aberta do currículo, a qual incorpora as experiências e 
as narrativas cotidianas dos sujeitos envolvidos no processo educacional, tanto na reelaboração 
do currículo/oficial quanto o desenvolvimento do currículo em ação/informal.

Trazendo o estudo de currículo para campo pedagógico das instituições educacionais, 
conforme já salientamos anteriormente, ele também aponta para duas definições mais co-
muns que se integram. A primeira refere-se ao currículo planejado antes de ser executado, 
e a segunda, diz respeito a ação do que foi planejado. Nessa visão, o currículo formal é 
compreendido como um plano previamente planificado a partir de fins e finalidades, e o 
currículo informal, como o processo que decorre do referido plano, ou seja, é a ação ou 
desenvolvimento do currículo formal (MILANESE, 2013, n.p.).

O multiculturalismo é um termo que descreve a existência de muitas culturas numa re-
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gião, cidade ou país, com no mínimo uma predominante, sendo assim uma pluralidade cultural 
que convive de forma harmônica. 

O multiculturalismo é o reconhecimento das diferenças, da individualidade de cada um, 
ele também define a diversidade cultural, pois ela existe de fato na formação social em nosso 
país, inclusive ultrapassando a barreira do universal em tempos de globalização econômico-cul-
tural. Mas, apesar do reconhecimento da importância do multiculturalismo, atualmente, ainda se 
vive uma tendência cultural de homogeneização cultural, ou seja, o desejo de grupos hegemô-
nicos tornarem como padrão universal certos costumes ou valores; os veículos de comunicação 
de massa cuidam dessa tarefa (MILANESE, 2013) o Brasil o convívio multicultural não deveria 
apresentar dificuldade alguma, afinal a sociedade brasileira resulta da mistura de três raças – ne-
gro – branco – índio, cada um com seus costumes, seus valores e modos de vida, e da adapta-
ção dessas culturas uma das outras numa “quase reciprocidade cultural”, e dessa mistura é que 
surge um indivíduo nem branco, nem preto e nem índio simplesmente cidadão brasileiro. 

Alguns países, incluindo o Brasil, vivem este modelo de multiculturalismo, pois, fala-se 
muito em igualdade e solidariedade como forma de atenuar os problemas e os preconceitos con-
tra grupos minoritários, mas muito pouco se faz para corrigir distorções.

No multiculturalismo crítico as pessoas tentam enfatizar uma nova forma de responder 
as condições do mundo contemporâneo e multicultural. Essa resposta geralmente vem 
sendo empreendida por meio do conhecimento-emancipação, um conhecimento que se 
dirige do colonialismo para a solidariedade, em que grupos explorados saem dessa condi-
ção com seus esforços e a solidariedade de outros grupos, no qual todos saem com suas 
identidades fortalecidas (MILANESE, 2013, n.p.).

Para Moreira (2002), a solidariedade é uma forma de conhecimento obtida a partir do 
reconhecimento do outro, nesse sentido, todo conhecimento-emancipação tem uma vocação 
multicultural.	

É evidente hoje a necessidade de uma postura multicultural por parte de gestores e pro-
fessores, bem como, dos cursos propiciarem a temática do multiculturalismo na formação inicial. 
Não basta reconhecer as diferenças, é preciso estabelecer relações entre as pessoas, trata-se 
reconhecer o outro como pessoa e não a outra cultura como matéria a ser estudada. 

Vieira (2002) aborda a educação contemporânea e os aspectos que influenciaram esse 
sistema. Dos fatores destacados um bastante pertinente para a reflexão de que a escola por si 
só não garante os desafios modernos. Vieira (2002) transferiu de forma grandiosa a responsabi-
lidade dos pilares da educação ao sistema de gestão da escola, ou seja, aprender a conhecer, 
aprender a fazer aprender a conviver e aprender a ser (UNESCO 1999) não é função do sistema 
escolar como um todo, mas competências a serem conquistadas pelo gestor educacional. 

Um sistema rico descentralizado supõe objetivos e metas educacionais claramente esta-
belecidos entre a escola e o governo, visando a democratização do acesso e da gestão 
e a construção de uma nova qualidade de ensino, fundada nas necessidades básicas de 
aprendizagem de comunidade. (GADOTTI, 2000, p.31). 

A educação numa perspectiva de mudança curricular envolve todos os grupos sociais. 
Paulo Freire em uma das mais conceituadas citações. Ninguém educa ninguém.  Ninguém se 
educa sozinho. Os homens se educam em comunhão, mediados pelo mundo destaca a impor-
tância do meio como estratégia de aprendizagem. Desta forma vale analisar o funcionamento da 
escola e os aspectos sociais que a envolve.
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COMPETÊNCIA DOS GESTORES

O termo competências tornou-se popular já há alguns anos, como meio de concentrar 
algum foco nas iniciativas desenvolvidas de pessoas (TOPPING, 2002), surgido num contexto de 
crise do modelo de organização taylorista e fordista, mundialização da economia, exarcebação 
da competição dos mercados, exigências de melhoria da qualidade dos produtos e flexibilização 
dos processos de produção do trabalho.

O gestor escolar, como já visto antes, passou a ter uma gama de ações no dia a dia de 
trabalho, além das já tradicionais administrativas, absorvendo também os aspectos pedagógi-
cos. Em estudo realizado sobre os perfis de liderança, Polon (2011) e Sammons (2008), utiliza-se 
do conceito de escola eficaz, aquela que o aprendizado dos seus alunos vai além do aprendiza-
do típico de escolas frequentadas por alunos de origem social semelhante, para introduzir que a 
liderança do gestor escolar é desejável e importante nas condições de favorecimento da eficácia 
em educação.

COMPETÊNCIA DOS PROFESSORES

O papel do professor, para Del Prette  (1996), enquanto participante, condutor e media-
dor dessas interações educativas necessita, além da competência profissional, um repertório 
bastante diferenciado das habilidades sócio-cognitivas como planejar, avaliar e fornecer feedba-
ck, planejamento e coordenação de atividades de grupo, flexibilidade para mudanças na atua-
ção, percepção das demandas imediatas do contexto escolar, entre outras questões que dizem 
respeito à formação do profissional contemporâneo, que está centrado nas relações interpesso-
ais, principalmente no que se refere ao magistério.

A competência abarca, portanto, um conjunto de coisas. Perrenoud (2000) fala de esque-
mas, em um sentido muito próprio. Seguindo a concepção piagetiana, o esquema é uma estru-
tura invariante de uma operação ou de uma ação. Não está, entretanto, condenado a uma repe-
tição idêntica, mas pode sofrer acomodações, dependendo da situação. A competência implica 
em uma mobilização dos conhecimentos e esquemas que se possui para desenvolver respostas 
inéditas, criativas, eficazes para problemas novos. A educação é um campo em constante evo-
lução, o que exige que os professores sejam sempre atualizados e acompanhando o desenvol-
vimento. Portanto, as habilidades necessárias para ser um bom professor estão se atualizando 
e você precisa adicionar algumas características que ganharam força nos últimos tempos e são 
essenciais. Pensando nisso vamos estipular aqui dez competências que deverão fazer parte do 
currículo do professor moderno (PERRENOUD, 1999). 

Comprometido: essa é essencial porque os professores precisam estar comprometidos 
com o seu trabalho e com a educação dos jovens. A responsabilidade que está nas mãos de um 
professor é enorme, por isso deve estar ciente disto e amar sua profissão.

Preparado: a formação acadêmica é outras das competências tradicionais que são exi-
gidas de um professor. Esta exigência está aumentando em uma sociedade mais preparada e 
competente. Quanto melhor estiver preparado o professor, o melhor. Organizado: uma boa orga-
nização do curso e planejamento prévio são fatores chave para o sucesso. É muito importante 
que o professor organize um plano de estudo para ensinar adequadamente e elabora-lo para 
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ter tempo de abordar todos os temas plenamente. Tolerante: em uma sociedade cada vez mais 
diversificada e multicultural, é necessário que o professor não tenha preconceitos e trate igual-
mente a todos os alunos sem mostrar favoritismo. Aberto para perguntas: a discussão e colabo-
ração em sala de aula são essenciais para incentivar os alunos e implementar novas técnicas de 
ensino. O professor deve estar aberto para responder as perguntas dos alunos e deve se mostrar 
colaborativo. Narrador: uma das melhores maneiras de ensinar e transmitir ideias é através de 
histórias. Os melhores professores usam estes métodos em suas aulas durante séculos. Devido 
a eficácia esta técnica é utilizada hoje, não só pelos professores, mas também por muitos outros 
profissionais, como especialistas em marketing em suas campanhas. Inovador: o professor mo-
derno deve estar disposto a inovar e inventar coisas novas, tanto técnicas de ensino e aplicativos 
educacionais, ferramentas de TIC e dispositivos eletrônicos. O professor moderno deve ser o 
primeiro a buscar isso e trazer para a sala de aula. Entusiasta de novas tecnologias: o professor 
moderno deve não só ser inovador, mas também um amante de novas tecnologias, sejam elas 
qual forem, devem se antecipar aos alunos e estar em constantes buscas pelas TICs, para im-
plementar sua sala de aula. Sociais: uma das competências tradicionais da professora e estar 
aberta as perguntas. O ensino tradicional deve enfatizar esta competência e levar a conversa 
para as redes sociais para explorar as possibilidades do lado de fora da própria classe. Geek: no 
melhor sentido da palavra, internet é a maior fonte de conhecimento que o homem já construiu, 
então o professor moderno deve ser uma pessoa curiosa. Alguém que está sempre pesquisando 
e procurando dados e novas informações que possa usar para desafiar seus alunos.

 A IMPORTÂNCIA DO USO DAS TICS COMO FATOR DE ATRATIVIDADE

As Tecnologias de Informação e Comunicação as TICs, nos dias de hoje são de funda-
mental importância no setor educacional e tem um fator atrativo muito importante, ninguém se 
imagina hoje em qualquer ambiente da sociedade sem aparatos como: computador, celular e 
internet, e a escola jamais poderá fechar os olhos para essa eminente realidade. 

O termo TIC refere-se à conjugação da tecnologia computacional ou informática com 
tecnologias de comunicações e tem na internet a sua mais forte expressão, como fator de atra-
tividade dependendo de cada professor pode ser de muita ajuda no aprendizado dos alunos, 
pois lançando mão dessas tecnologias os docentes poderão estar ensinando e ao mesmo tempo 
divertindo seus alunos.

As TICs têm a função de proporcionar através do hardware, software e telecomunica-
ções, a automação e comunicação dos processos da pesquisa cientifica e de ensino e apren-
dizagem, ampliando o horizonte entre o real e o virtual, expandindo assim o seu uso e suas 
potencialidades. Essa tecnologia ao aluno uma infinita possibilidade de conteúdos educacionais 
em formato digital de alta qualidade, com um potencial enorme de aproveitamento e reutilização, 
oportunizando assim a redução de custos e viabilizando no futuro uma inclusão digital, permitin-
do a indivíduos excluídos e carentes aos meios de aprendizagem através das novas tecnologias. 
(PRETO, 1999). 

Buscar nova postura não é fácil. As escolas com seus programas de formação continua-
da devem preparar seus profissionais para se tornarem capazes de superar barreiras. Segundo 
Nóvoa (2002), aprender contínuo é essencial e se concentra em dois pilares: a própria pessoa, 
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como agente, e a escola, como lugar de crescimento profissional permanente. Então, a formação 
continuada que promove estudos, pesquisas e experiências, realizadas com o objetivo de cres-
cimento profissional e pessoal, orienta o docente para um melhor desempenho em sua prática 
pedagógica. 

Lembrando que quando o inesperado se manifesta, é preciso ser capaz de rever nos-
sas teorias e ideias, em vez de deixar o fato novo entrar à força na teoria incapaz de recebê-lo 
(MORIN, 2000). Percebemos que ensinar através das TIC, requer uma profunda reflexão sobre 
a visão de conhecimento fragmentada e fora da realidade. Requer também, uma revisão sobre o 
papel do professor para que o mesmo torne-se um promotor da aprendizagem. E que tal apren-
dizagem seja fruto da interação do aluno com o conhecimento em construção.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a realização desta pesquisa, foi possível constatar a grande falta de conhecimento 
e descaso dos sujeitos envolvidos na pesquisa sobre o tema em questão. Após todo os estudos 
efetuados em diversas obras de renomados autores juntamente com pesquisa de campo esta-
mos convictos que respondemos a todos os objetivos propostos neste estudo de como ocorre a 
contextualização multicultural na escola, como é a prática docente aplicada no processo ensino 
aprendizagem e, por fim, como atuam os gestores diante do contexto de adequação multicultural.

 E como é prejudicial para o modelo de educação atual pois a contextualização curricular 
é primordial para que a aprendizagem seja de fato significativa e prazerosa e que o aluno real-
mente sinta interesse de aprender. 

O respeito pela diversidade é primordial nesse espaço de aprendizado. Nas escolas 
brasileiras o processo educativo nos últimos anos vem sofrendo grandes indagações no que diz 
respeito ao currículo escolar onde estes sofrem grandes influencias de concepções teóricas cur-
riculares que buscam nortear o processo educativo, porém, ainda ver-se as escolas presas em 
currículos passivos e homogêneos que não dá vida a essa escola tornando um ambiente disso-
ciado do vivencial de seus alunos, ou seja, a criança prefere estar fora da escola do que dentro 
dela, uma vez que a escola não consegue se ver no espaço educativo.

Como a diversidade é característica da espécie humana nos saberes, modos de vida, 
culturas, personalidades, meios de perceber o mundo, o currículo precisa priorizar essa univer-
salidade. A instituição escolar não pode isentar-se do seu compromisso enquanto propiciadora 
de formas acolhedoras da diversidade. 

O currículo, pensado em toda a sua dinâmica, não deve se limitar aos conhecimentos re-
lacionados as vivencias do educando, mas precisa introduzir sempre conhecimentos novos que, 
de certa forma, contribuam para a formação humana dos sujeitos, é errado pensar que a escola 
hoje é apenas para repassar seus conteúdos das disciplinas. “Nessa perspectiva, um currículo 
para a formação humana é aquele orientado para a inclusão de todos no acesso aos bens cul-
turais e ao conhecimento” (LIMA, 2006). Assim, teremos um currículo a serviço da diversidade.

A ética manifesta-se para nós, de maneira imperativa, como exigência moral. O seu im-
perativo origina-se numa fonte interior ao indivíduo, que o sente no espirito como injunção de um 
dever. Mas eles provem também de uma fonte externa: a cultura, as crenças, as normas de uma 
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comunidade. Há certamente, também uma fonte anterior, originaria da organização viva, transmi-
tida geneticamente, essas três fontes são interligadas como se tivessem um lençol subterrâneo 
em comum.

Como vimos as três instancias indivíduo sociedade espécie formam uma tríade insepa-
ráveis. O indivíduo humano, mesmo na sua autonomia, é 100% biológico e 100% cultural. Apre-
senta-se como o ponto de um holograma contém o todo mesmo sendo irredutivelmente singular.

A ética tem fontes, raízes, está presente como sentimento do dever, obrigação moral, 
permanece virtual dentro do princípio de inclusão, fonte subjetiva individual da ética.

Doravante a ética só tem a si mesma como fundamento, mas depende da vitalidade do 
circuito individual/espécie/sociedade, cuja vitalidade depende da vitalidade da ética.

Vale repetir, o ato moral é um ato de religação: com o outro, com uma comunidade, com 
uma sociedade e, no limite, religação com a espécie humana.

Esta crise ética de nossa época é, ao mesmo tempo, crise de religação individual/so-
ciedade/espécie. Importa refundar a ética, regenerar as suas fontes de responsabilidade e soli-
dariedade que significa ao mesmo tempo, regenerar o circuito de religação indivíduo - espécie 
-sociedade na e pela regeneração de cada uma dessas instancias. Essa regeneração pode partir 
do despertar no interior da consciência moral, do surgimento de uma fé ou de uma esperança, de 
uma crise, de um sofrimento, de um amor e, hoje, do chamado vindo do vazio ético, da necessi-
dade que vem da deterioração ética.

Hoje a preocupação com a ética espraia-se por todas as áreas do saber incluindo a co-
municação, a genética, a biologia, a medicina etc. podemos que a preocupação com a ética se 
tornou universal e está presente em todos os âmbitos da vida humana.

Embora educação e ética estejam relacionados desde os primórdios de nossa civili-
zação, esta discrepância entre a teoria e a prática também sempre foi muito nítida. Ao mesmo 
tempo em que todos reconhecem a importância da relação ética/moral e educação, tanto nas 
famílias, nas instituições sociais, na mídia e também na própria escola, o tratamento dispensado 
a ética demora antes menosprezo que apreço. No caso da escola, por exemplo, certamente não 
há diretor, nem orientador ou professor que não se digam comprometidos com a relevância da 
ética para o agir educativo. 

Mesmo assim, ao primeiro olhar sobre a estrutura curricular e o cotidiano escolar, consta-
tamos que a ética ocupa um lugar bastante singelo, muitas vezes restrito a um recorte disciplinar 
ou, quando muito, a uma atividade transversal. Na raiz desse aparente ou real desinteresse há, 
a meu modo de ver, uma questão muito concreta, o que pode ou deve a escola fazer, em termos 
de educação ética, no contexto de uma sociedade democrática e pluralista que não dispõe de va-
lores em torno dos quais haja consenso e que, ademais, não está disposta a inculcar nos jovens 
valores ou formas de comportamento que não são partilhados por todos. 

A sociedade multicultural, fortalecida pelo curso da globalização e da mobilidade social, 
em que partilham espaço múltiplas visões de homem, de vida e de mundo, veio agravar ainda 
mais este desnorteamento da educação e da escola. Há tantas disparidades que a todo o mo-
mento nos encontramos a porta do relativismo. 
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Não só as diferenças culturais de nível macro, como as existentes entre o primeiro e o 
terceiro mundos, mas também as de nível micro, existentes no interior das sociedades entre os 
vários grupos sociais, culturais e étnicos exigem formas diferenciadas de educação e ética.
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RESUMO

Em um contexto social de profunda crise de valores, atitudes e distorções ideológicas, desta-
ca-se o papel do professor de História, que busca novos recursos e práticas pedagógicas. O 
professor pode ajudar a sociedade usando o ensino de História como instrumento de luta e 
transformação social, levando os alunos a criticidade dos fatos, observando-os de maneira mais 
crítica e reflexiva. A postura desse tipo de professor assume papel, sobretudo, político e social, 
nos fazendo compreender a sua importância e do ensino de História na educação básica. Diante 
dos desafios e das necessidades do professor de História de Arari-MA, principalmente neste mo-
mento pandêmico, onde o Novo Coronavírus surpreendentemente fez o docente se reinventar e 
superar alguns limites é que consideramos relevante para esta pesquisa compreender quem é e 
o que pensa esse docente acerca da sua profissionalidade, atrelando-o ao processo de forma-
ção continuada que deve promover debates e mudanças em sua prática pedagógica.

Palavras-chave: professores. ensino de história. práticas.

ABSTRACT

In a social context of deep crisis of values, attitudes and ideological distortions, the role of the 
History teacher, who seeks new resources and pedagogical practices, stands out. The teacher 
can help society by using the teaching of History as an instrument of struggle and social transfor-
mation, leading students to criticality of the facts, observing them in a more critical and reflective 
way. The posture of this type of teacher assumes a role, above all, political and social, making 
us understand its importance and the teaching of History in basic education. Faced with the chal-
lenges and needs of the History teacher of Arari, especially in this pandemic moment, where the 
New Coronavirus surprisingly made the teacher reinvent himself and overcome some limits, we 
consider it relevant for this research to understand who he is, what he thinks and what he does. 
This teacher about their professionalism, linking them to the process of continuing education that 
should promote debates and changes in their pedagogical practice.

Keywords: teachers.history teaching. practices.

INTRODUÇÃO

Para construirmos o corpo desta seção foi necessário a aplicação de questionários. Es-
tes foram entregues a dezoito professores licenciados em História, dos trinta1 que fazem parte 
da rede municipal de Arari-MA. No entanto, somente 15, entre os que estão em sala de aula, 
responderam os questionários, além de duas professoras afastadas por problemas de saúde. É 
utilizado na tessitura desta seção a letra P, para referir-se aos professores entrevistados e aos 
que responderam aos questionários,

  A aplicação dos questionários para a coleta dos dados foi feita via WhatsApp, por causa 
da suspensão das aulas2 e atividades presenciais desde março de 2020, sob determinação do 
1 Dos trinta professores, onze não estão atuando no Ensino Fundamental Anos Finais. A rede municipal tem duas professoras atuando nas 
salas do Fundamental Anos Iniciais, sete professores que estão com desvio de função, duas professoras afastadas por causa da depressão e 
uma afastada para cursar o Mestrado Profissional em História, pela UEMA, em São Luís.
2 Especificamente se tratando do município de Arari, houve suspensão total das aulas, a partir de 17 de março de 2020. A decisão considerou 
algumas características do alunado, como a ausência, na grande maioria dos casos, de acesso à internet, celular ou computador. 
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MEC em todo o território brasileiro, devido à pandemia provocada pelo novo coronavírus. Essa 
mudou a forma de aplicabilidade dos questionários que deveria ter ocorrido de forma presen-
cial, antecedida por um momento de roda de conversas com os entrevistados, sobre a temática 
Formação Continuada de Professores de História em Arari-MA.  Uma das questões feita aos 
professores foi: professor, fale sobre o que pensa acerca das aulas remotas nesse momento de 
pandemia. Sente-se preparado para ministrá-las? 

A resposta da professora P63 expressa perfeitamente a visão dos demais professores, 
ao relatar que “[...] as aulas remotas não garantem a efetivação do processo de ensino e de 
aprendizagem, sobretudo pelas condições sociais e culturais”. Ela nos faz perceber que a clien-
tela da rede municipal de Arari-MA em sua maioria é de baixa renda, que não tem condições de 
pagar internet, outros não têm celulares, nem computador que possam inseri-lo nessa forma de 
ensino, o digital. E levando em consideração a questão da cultura educacional em que o aluno 
está inserido, onde há todo um histórico de aulas e atividades presenciais, compreendemos que 
não foi fácil para ele ter que assistir aulas através de uma tela de celular ou de computar, no caso 
dos que dispunham desses recursos.

  Assim, acentuou-se a exclusão no momento do pico da pandemia, em que a problemá-
tica da desigualdade social foi gritante e constrangedora na realidade da sala de aula. Soma-se a 
isso a tradição presencial de nosso ensino. Contabiliza-se também o excesso de atividades para 
professores e alunos, abrindo precedentes para reclamações de ambos e sem o retorno espe-
rado. Até meados de abril de 2021, a rede municipal de Arari ainda não tinha um sistema online 
unificado para a ministração das aulas. Alguns professores usavam o WhatsApp para envios de 
áudio, mensagens e raramente utilização de vídeos (para não sobrecarregar o aparelho); outros 
usavam o Google Meet. Em uma tentativa de dar um “caráter híbrido” ao ensino, utilizou-se ainda 
cadernos pedagógicos, que eram entregues aos alunos que não dispunham de recursos digitais 
tanto na zona urbana e principalmente os da zona rural.

  Quanto ao professor se sentir preparado para trabalhar online, a maioria significativa 
responderam que não estavam.  Sabemos que a aplicação dessa metodologia de ensino requer 
uma infraestrutura e conhecimento; os docentes alegaram que não receberam nenhuma for-
mação que contemplasse essa necessidade pedagógica proporcionada inesperadamente pela 
pandemia. 

  Percebemos diante disso, que proporcionar formações continuadas ao professor é as-
segurar que ele tenha a possibilidade de efetivação de suas atividades em momentos de crise. 
Caso contrário, observaremos a realidade caótica que o sistema educacional público brasileiro 
enfrentou no momento crítico da pandemia.

  Para Antônio Nóvoa, a formação de professores deve criar as condições para uma 
renovação, recomposição, do trabalho pedagógico, nos planos individual e coletivo (2017, p. 
1128). Em consonância com o autor, fazemos referência a Kátia Abud e José Barroso, quando 
pontuam que atualmente se exige de uma formação continuada, a promoção de “[...] novos pen-
samentos, que transformam concepções e práticas políticas, acadêmicas e de construção de 
conhecimentos” (BARROSO, 2010, p.85), assim como a “[...] autonomia do pensamento, da for-
mação identitária para o exercício do sujeito livre, automotivado, que tenha condições de reagir 
a determinações para o ensino e aprendizagem de história” (ABUD, 2017, p. 91). 
3 Como forma de preservar a identidade dos professores, foi escolhida a letra P (professor), relacionada a um numeral de equivalência a 
quantidade dos professores entrevistados.
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É uma formação com esses elementos que pode fazer a diferença no processo de ensi-
no e aprendizagem de História e em momentos emergenciais, capaz de suprir deficiências deixa-
das pela formação inicial e de promover mudanças no comportamento de docentes e discentes. 

Os professores, ao serem questionados sobre o que se constitui como algo desafiador 
em sua prática, responderam: despertar o interesse dos alunos pelo ensino de História; tornar as 
aulas mais prazerosas; desconstruir a ideia de que a História estuda somente o passado; a per-
sistência da falta de interesse dos educandos e de pais ausentes da comunidade escolar, fazer 
com que o aluno se sinta um sujeito histórico; a falta de materiais, de apoio de alguns gestores 
e de formação continuada; o acúmulo de disciplinas; não trabalhar apenas na área de formação; 
baixa remuneração/ desvalorização do seu trabalho. 

Muitos são os desafios enfrentados por esses docentes. Em se tratando do Fundamental 
Anos Finais, esses desafios se constituem como barreiras de difícil transposição. Pois, parte sig-
nificativa dos alunos não se interessa pelo ensino de História. Por mais que o professor, dentro 
de suas possibilidades, tente diversificar a aula, o desinteresse é persistente, o que é frustrante 
para o docente. Também há a falta de apoio para a execução de aulas extraclasse, a exemplo da 
aula de campo, faltando incentivo4 humano e financeiro. 

Ademais, os professores enfrentam outro problema desafiador, desconstruir a ideia que 
o aluno tem, de que a História só estuda um passado remoto, que parece dissociado da sua 
realidade, e a “incapacidade” do aluno de se perceber como um sujeito construtor da sua histó-
ria local, somado a falta de recursos de multimídias que possibilitem a diversificação da prática 
pedagógica.

É interessante citar o que se constitui desafiador para a professora P6.

O maior desafio hoje é o nível de leitura e escrita dos nossos alunos, os quais dificultam 
muito uma aprendizagem satisfatória, uma vez que a História é uma disciplina que exige 
domínio de leitura e interpretação, e se o aluno não desenvolver estás competências tor-
na-se impossível a compreensão de um contexto histórico. 

Esse desafio vivido pelo P6, também é vivido por todos os professores de História do 
município de Arari. Existem muitos alunos que não sabem ler fluentemente, logo é praticamente 
impossível para ele ler, analisar e compreender os fatos históricos colocados pelo livro didático 
ou outro texto dado pelo professor. 

Ao ser perguntada se considera importante a formação continuada, a professora P15 
sintetizou em sua resposta o que os demais professores pensam sobre a formação continuada: 

“[...] a formação continuada é imprescindível e mecanismo que sempre apresenta algo 
novo e esclarecedor, além de momento de compartilhamento de experiências vividas por 
outros profissionais da educação, tudo isso ajuda a melhorar a qualidade do ensino de 
História”. 

Além disso, é momento de estímulo proporcionado por um novo conhecimento, pela tro-
ca de experiência e sugestões de novas metodologias; é momento de falar da prática docente, 
de construção de projeto pedagógico, tudo isso é valioso para o professor e para ministração 
de um ensino de História de qualidade. Esse momento formativo, segundo Imbernón (2010), 

4 Primeiramente, alguns gestores consideram uma aula “de fato”, aquela que é ministrada em sala de aula, com quadro branco, pincel e com 
o manuseio do livro didático. Não é interessante para ele que o aluno saia da sala de aula para fazer esse tipo de atividade, sob alegação de 
perder aula de outra disciplina. Segundo, há uma burocracia excessiva para a liberação de um meio de transporte para locomover a turma ao 
lugar determinado da aula de campo.  
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tem que ser permanente, pois possibilita ao professor amadurecimento profissional, e deve ser 
construído em processo colaborativo e não hierarquizado, que desenvolvendo uma identidade 
profissional do eu pessoal e coletivo nos permite ser, agir e analisar o que fazemos, sem ser um 
mero instrumento executor de tarefas. 

Ao serem abordados sobre o que se constitui como algo desafiador em sua prática, as 
respostas, de certa forma, demonstram algumas angústias vivenciadas por eles, como: baixo 
rendimento em leitura, escrita e conhecimento elementar sobre  História5; falta de recursos de 
multimídias, que às vezes impossibilita a ministração de uma aula diferente, que poderia esti-
mular mais o aluno a participar do ensino de História e tornar as aulas mais prazerosas para os 
estudantes;  falta de interesse dos educandos e dos pais6; falta de apoio de alguns gestores;  
tempo reduzido em vista do acúmulo de disciplinas por determinados professores ao ministrarem 
diversos componentes curriculares; baixa remuneração e desvalorização do professor; e esti-
mular o aluno para que se sinta sujeito histórico. Também foi feito referência à falta de formação 
continuada, pela importância que tem no processo formativo do profissional da educação. Alguns 
desses fatores se repetem como respostas a diferentes perguntas feitas aos professores, notabi-
lizando angústia, permanência ou impossibilidade de resolução dos desafios.

Ademais, a aplicação do questionário possibilitou dados importantes sobre a formação 
profissional docente, tais como: 1. Participação de Cursos de formação / oficinas de trabalho (por 
exemplo, sobre disciplinas ou métodos e/ou outros tópicos relacionados à educação; 2. Partici-
pação de conferências ou seminários sobre educação (quando os professores e/ou os pesquisa-
dores apresentam resultados de suas pesquisas e discutem problemas educacionais); 3. Partici-
pação em uma rede de professores (network) formada especificamente para o desenvolvimento 
profissional dos professores; 4. Participação em pesquisa individual ou em colaboração sobre 
um tópico de seu interesse profissional).

Ao analisarmos as respostas percebemos que 73,3% já participaram de cursos de for-
mação / oficinas de trabalho e 26,7% não participaram desse tipo de atividade. Ao serem ques-
tionados sobre a relevância dessas atividades formativas para a sua profissionalidade, 45,5% 
responderam que tiveram um significativo aprimoramento profissional e 54,5% tiveram um acei-
tável aproveitamento. Observamos que a maioria dos entrevistados já participou desse tipo de 
atividade e atribuiu razoabilidade de influência em sua prática pedagógica.

Sobre a participação em conferências ou seminários sobre educação, 53,4% nunca par-
ticiparam, 46,6% já participaram. Em relação aos participantes, 43% os consideraram um mo-
mento de reflexão importante e necessário, que pôde proporcionar mudanças de atitude peda-
gógica, 43% ficou no patamar do razoável e 14% não vê essas atividades como algo que tenha 
otimizado a sua prática pedagógica. 

Porém, genericamente a compreensão dos professores é que esses tipos de atividades 
(conferências ou seminários sobre educação) são relevantes para eles, pela oportunidade de 
envolvê-los em debates sobre as problemáticas educacionais, que necessariamente não ocor-
rem somente no palco da escola. Nelas devem-se discutir assuntos também relacionados as 
5 Principalmente no 8º e 9º ano, pois o professor espera que esses alunos detenham um grau satisfatório de conhecimento, porém, é frustrante 
a realidade detectada por conta do desinteresse e acentuada pela pandemia.
6 Parte considerável dos pais ainda não conseguiram compreender que fazem parte da comunidade escolar, que têm responsabilidades com 
a aprendizagem do seu filho e que devem trabalhar em parceria com a escola, se preocupando com o desenvolvimento intelectual do seu 
filho. Essa falta de interesse considerável dos pais é um dos fatores que também gera baixo rendimento dos alunos e angústias para alguns 
integrantes da comunidade escolar. 
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dimensões dos docentes, dentre outros. Maurício Tardif (2005), “afirmar que não devemos levar 
em consideração somente o lado profissional do professor, pois, ele é também um ser psicológi-
co e psicossociológico; tem emoções, é conflitante, tem problemas, ou seja, é um ser humano”. 
Tardif salienta a dimensão psicológica e psicossociológicas desse profissional que tem adoecido 
muito por conta de suas atividades laborais. Há uma necessidade urgente de debates sobre a 
saúde do professor, que tem sido vitimado principalmente pela ansiedade, depressão e doenças 
psicossomáticas.

Na história da educação de Arari, tivemos apenas quatro eventos dessa modalidade, dois 
sob iniciativa do Sindicato dos Trabalhadores Públicos (SINTRAP), em parceria com a Secreta-
ria Municipal de Educação (SEMED), que também já realizou duas conferências educacionais 
(2018 e 2022).  Provavelmente, quando ocorreram esses eventos, os professores entrevistados 
não participaram, seja pelo fato de não pertencerem ao quadro efetivo da SEMED ou por outro 
motivo. Além disso, as conferências7 não foram abertas a todos os professores, mas a um grupo 
restrito e representantes de vários seguimentos da sociedade. .

Também foi perguntado ao professor de História se ele participou de algum momento 
de uma rede de professores (network)8, formada especificamente para o seu desenvolvimento 
profissional: 67% respondeu que não e 33% sim; dos que participaram, 60% considerou essa 
experiência de pouca importância para o seu desenvolvimento profissional, 20% a considerou 
de grande importância e 20% não respondeu. Em suma, poucos professores participaram desse 
tipo de atividade e a maioria significativa não achou proveitosa para a sua prática.

Ao serem questionados sobre a participação em pesquisa individual ou em colaboração 
sobre um tópico de seu interesse profissional, 100% dos professores entrevistados responderam 
que já participaram dessa atividade, até mesmo porque é impossível ministrar um ensino de 
História de qualidade se não houver uma pesquisa individual, principalmente quando se trata de 
alguns temas sensíveis. Pois, a pesquisa individual é imprescindível para o desenvolvimento do 
trabalho docente e obtenção de bons resultados. 

O último item perguntamos se o docente já teve orientação e/ou observação feita por um 
colega e supervisão, organizadas formalmente pela escola: 26,5% não responderam à pergunta 
e 33,5% responderam que não participaram, contra 40%; desse percentual, 16,5% considerou 
não ter nenhum impacto em seu aprimoramento profissional, 33% grande impacto, 16,5% médio 
impacto e 16,5% pequeno impacto.

O índice de professores que não participaram dessas atividades, é muito alto, 51,5% dos 
docentes afirmaram jamais ter participado desses tipos de experiências; 48,5% sim. Consideran-
do que tais experiências contribuem significativamente para o processo formativo do profissional 
da educação, cremos que para o professor desempenhar um bom trabalho ele tem que participar 
de cursos de formação continuada e oficinas que lhe possibilitem melhorias em sua práxis. Assim 
como, participar de conferências ou seminários sobre educação, para que possa ficar conectado 
às mudanças ocorridas no sistema educacional. Também compreendemos que um professor 
não pode lecionar sem fazer pesquisa individual sobre um tópico de seu interesse profissional, 
devido à importância que essa atividade gera na prática docente.  

7 Infelizmente poucos professores participaram das duas Conferências Municipais de Educação, pois as mesmas teriam que ter representantes 
de vários segmentos da sociedade. Além disso, o tempo determinado para as discussões foi insuficiente, proporcionando uma superficial 
análise da educação do municipal.
8 Rede de pessoas que trocam informações, experiências e conhecimentos entre si, gerando benefícios para todos os envolvidos.
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Professores de História da rede municipal de Arari-MA

Fonte: Acervo pessoal, 20219.

Autoimagem e autoestima do professor de História de Arari-MA, do Ensino 
Fundamental

O segundo questionário foi extraído do livro Formação continuada de professores, de 
Francisco Imbernón (2010, p. 75). A escolha desse questionário ocorreu devido à coerência das 
perguntas em relação à realidade do professor de História arariense e a avaliação do professor 
feita pelo Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), de 2019. Ele funciona como um ex-
celente mecanismo de sondagem, pois possibilita a obtenção de dados fundamentais para uma 
análise do professor de História de Arari, já que são perguntas pontuais sobre a vivência desse 
docente, tanto no âmbito particular como no profissional.

As duas perguntas iniciais, sobre a autoimagem, nos fornece uma visão panorâmica de 
quem é esse professor e as conexões estabelecidas entre o profissional e o pessoal. 

 As indagações sobre a autoestima oferecem informações especificamente sobre o pro-
fissionalismo docente, como este está agindo, se está satisfeito em seu trabalho, o que se cons-
titui como fonte de alegria em sua profissão e o que coloca em cheque o seu profissionalismo.

Observando os questionamentos de Imbernón, sobre o professor, percebemos que seria 
interessante aplicá-lo ao professor de História de Arari - MA. Dessa forma, consideramos esse 
questionário de grande relevância para o desenvolvimento do corpo desta seção, pois o carac-
9 A última foto do mural é da autora desta sessão.
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terizamos como instrumento de sondagem que nos forneceu dados importantes sobre “quem é” 
e “o que pensa” o professor de História de Arari, a partir do perfil descrito através desse questio-
nário, dividido em 2 itens: a autoimagem e autoestima que se subdividem em 6 perguntas. Como 
mostra o quadro a seguir.

Questionário sobre a autoimagem, autoestima, motivação, percepção da tarefa e perspectivas 
futuras do professor

Itens Perguntas
Autoimagem Quem sou eu como professor?
Autoimagem Que conexões existem com quem sou como 

pessoa? 
Autoestima Até que ponto estou agindo bem no meu 

trabalho? 
Autoestima Estou satisfeito(a) comigo mesmo(a) como 

professor(a)?
2. Autoestima Quais são as fontes de minha alegria e satis-

fação?
2. Autoestima O que me faz duvidar de minhas qualidades 

pessoais e profissionais?

Fonte: Francisco Imbernón, 2010, p. 75. 

Referindo-se à questão 1a, (quem sou eu como professor?) sobre a autoestima, generi-
camente os professores responderam que se percebem como aquele que é mediador, que ins-
trui, que motiva, que orienta, que é flexível, que leva em consideração a escolha do aluno, que é 
responsável, que executa o que atribui como melhor para os alunos, é preocupado com a apren-
dizagem, gosta da docência e se acha esforçado e dedicado. Também se considera um pouco 
de tudo, pois o professor, por trabalhar com a diversidade/dificuldades das situações cotidianas, 
tem que desenvolver habilidades que vão além do exercício da docência. 

Quando as várias ações e saberes se mesclam em benefício do processo educacional, 
pontua Mauricio Tardif: “[...] os gestos são fluidos e os pensamentos, pouco importam as fontes, 
convergem para a realização da intenção educativa do momento” (2002, p.64).

O posicionamento de Tardif é coerente com a fala dos professores de História ararien-
ses, percebido ao analisarmos as respostas. Esses professores se veem como profissionais 
comprometido com o ensino de sua disciplina, como um coordenador ou orientador do conheci-
mento histórico em sala de aula. Demostra também que é flexível, que não se acha o detentor 
do conhecimento e que leva em consideração o conhecimento prévio do aluno. Ademais, esses 
docentes tem habilidades para lidar com os problemas emocionais dos alunos em algumas cir-
cunstâncias, assumindo funções que não são próprias de suas atividades. 

O professor P11 coloca que [...] “na sala de aula sou um pouco de tudo: pai, irmão, 
amigo, psicólogo”. Isso demonstra que às vezes, é necessário que os professores assumam 
posicionamentos diversos, pois se veem envolvidos de tal forma que acabam o desempenhan-
do, mesmo que superficialmente. Novamente fazemos referência a Tardif (2002, p. 64), agora a 
acerca dos acontecimentos na escola, que possam “[...] convergir para a realização da intenção 
educativa do momento”.

Ainda em relação a autoimagem, na pergunta 1b (que conexões existem com quem sou 
como pessoa?), as respostas dos professores nos fez compreender que as conexões que se 
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estabelecem entre ser um profissional da educação e a sua vida particular é que o conhecimento 
adquirido como professor ajuda-os no processo de transformação pessoal. Pois, não é possível 
dissociar o conhecimento adquirido pelo professor em formação inicial ou continuada da sua vida 
pessoal, ou vice-versa; são esses conhecimento que formam a “identidade docente”10.

As conexões acontecem também na prática da solidariedade, na convicção de que ela é 
uma ferramenta responsável no processo de ensino e aprendizagem que consegue estabelecer 
pontes entre o aprender e o compartilhar o aprendido com seus alunos, sem anular o conven-
cimento de seus valores e crenças. Apesar das limitações e angústias vivenciadas por esses 
professores, ficou evidente que eles gostam do exercício de suas atividades práticas. 

Algo que percebemos como característico desses professores é a empatia, retratada na 
fala da professora P6 quando disse: “[...] tenho empatia com a realidade que meus alunos enfren-
tam em seu dia a dia”. Percebemos que esse sentimento tem gerado conexões entre docentes e 
discentes que ultrapassam a sala de aula, gerando aproximação entre ambos, possibilitando um 
trabalho que vai além do ensino de História, e que é comprometido com a formação intelectual, 
moral e às vezes física11. Faço referência a José Barroso, quando observa que: “O exercício da 
docência não pode resumir-se à aplicação de modelos previamente estabelecidos, ele deve dar 
conta da complexidade que se manifesta no contexto da prática concreta” (BARROSO, 2010, p. 
81). A realidade da sala exige um comprometimento do professor. Para além do seu profissiona-
lismo, entra a dimensão “psicológica e psicossocial” dos agentes envolvidos no território escolar, 
como nos lembra Francisco Imbernón.

Em se tratando da autoestima (referente a 2c a 2f), a pergunta 2c (Até que ponto estou 
agindo bem no meu trabalho?) nos forneceu as respostas: quando me esforça, quando ajo de 
forma responsável, comprometida, quando faço o que gosta, quando oriento o aluno de tal forma 
a contribuir para transformá-lo em um cidadão reflexivo, quando tenho consciência de que o tra-
balho desenvolvido fará diferença na vida do discente, quando alcanço os objetivos profissionais. 
Também foi colocado em suas respostas que é necessário que o professor esteja bem na sua 
vida pessoal para que possa desenvolver um bom trabalho. Essa última resposta, mais uma vez, 
nos remete à dimensão psicológica e emocional do docente.

Ao refletirmos sobre essas respostas, compreendemos que o professor de História do 
município de Arari tem uma prática satisfatória, age bem diante dos desafios, quando o seu tra-
balho requer maior esforço, compromisso e responsabilidade educacional. Esses fatores expres-
sam o propósito do professor “[...] no momento em que tem consciência do que está realizando 
fará diferença na vida de cada aluno”, como diz a professora P5. Portanto, esse professor se 
sente bem em seu trabalho, quando atinge o propósito de fazer a diferença na vida do discente, 
através do ensino.

Ao analisarmos as respostas dadas pelos docentes a pergunta 2d (Estou satisfeito (a) 
comigo mesmo(a) como professor(a)?), nos prolongaremos na análise, levando em consideração 
como o professor se percebe e as diversas circunstâncias que influenciam sua satisfação ou não 
no magistério. É notória certa angústia, um misto de frustração dos ao construírem assertivas 
10 Quando falamos de “identidade docente” não queremos apenas vê-la como traços ou informações, que individualizam ou distinguem 
algo, mas como resultado da capacidade reflexiva. É a capacidade do indivíduo (ou do grupo) de ser objeto de si mesmo que dá sentido à 
experiência, integra novas experiências e harmoniza os processos, às vezes contraditórios e conflituosos, que ocorrem na integração do que 
acreditamos que somos com o que queríamos ser; entre o que fomos no passado e o que hoje somos (IMBERNÓN, 2009, p. 83).
11 Quando os professores tem conhecimento desses tipo de situação, se articulam para tentar minimizar a problemática que envolve o aluno. 
Uma das maneiras em que os vínculos afetivos são estabelecidos. 
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como: tristeza proporcionada pela falta de interesse dos alunos de querer aprender, associada 
a indisciplina; atividades e conteúdos excessivos (o que impossibilita o alcance satisfatório dos 
objetivos); doenças psicológicas e psicossomáticas. 

A professora P13, ao ser questionada sobre estar satisfeita ou não como docente, ex-
pressa muito bem em sua resposta algumas inquietações vivenciadas pelo professor, quando 
frisa:

Nem sempre, as vezes me sinto entristecida porque nesses quase 20 anos de profissão a 
sociedade mudou muito, nossos alunos parecem que perderam o gosto pela escola, ou a 
escola não conseguiu acompanhar o novo ritmo dos alunos. Com o aumento de conteúdo, 
não conseguimos alcançar todos os objetivos e vejo que não existe mais uma competição 
saudável entre os alunos. No entanto, há dias e alunos que nos desafiam e questionam, 
isso traz vida a aula e nos dá motivação.

O acúmulo de trabalho é um fator estressor, que pode desencadear vários sentimentos 
desagradáveis no docente, como a tristeza sentida pela professora P13. Também gera a incapa-
cidade desse docente investir em si mesmo, deixando de agregar novos ou conhecimentos ne-
cessários mediante a mutável realidade que vivemos, seja pela falta de tempo ou pelo cansaço; 
também é perceptível o sentimento de descontentamento do professor quando ele não consegue 
transformar o ensino de História em algo interessante, inovador e atrativo, prevalecendo o desin-
teresse do aluno pelas aulas. Ademais, a falta de apoio de alguns gestores12 para execução de 
certas atividades se constitui como motivo também de insatisfação.

Quanto ao item da autoestima, relacionado à pergunta 2e (Quais são as fontes de minha 
alegria e satisfação?), os docentes deixaram claro que as fontes de alegria e satisfação ocorrem 
quando observam a participação ativa dos alunos nas aulas, mostrando interesse pelo conteúdo 
e tendo um bom desempenho, quando percebem que o aluno está aprendendo de fato, quando 
ele questiona, discorda ou contra argumenta coerentemente. Dessa forma, o docente percebe 
que seus objetivos estão sendo alcançados. Também é citado como fonte de alegria do profes-
sor, Deus e a família, vistos como base do ser humano e fonte de inspiração.

Percebemos que para esse professor, o que lhe proporciona satisfação é observar o de-
senvolvimento intelectual do seu aluno. É compensador ver que seus objetivos pedagógicos es-
tão sendo alcançados. É perceptível que o docente trabalha uma relação presente com o aluno, 
mas cria perspectivas futuras em relação a ele, que podem lhe proporcionar alegria e satisfação, 
isso aparece na fala da professora P5: “quando vejo o meu trabalho transformando o aluno em 
um cidadão responsável e ativo dentro da sociedade”, ou seja, a professora se sente satisfeita 
quando observa mudança no comportamento do discente, ao se tornar um cidadão pensante e 
ativo. Quando isso não acontece por conta do desinteresse já mencionado, gera insatisfação, 
proporciona tristeza e ao longo do tempo adoecimento de alguns docentes.

Quanto à pergunta 2f (O que me faz duvidar de minhas qualidades pessoais e profis-
sionais?), foi manifesto quase que na totalidade o lado profissional, e se percebe mais uma vez 
angústia, proporcionada pelas seguintes situações: quando não consegue despertar o interesse, 
quando os alunos não conseguem entender as aulas ou não valorizam o ensino de História, 
quando o aluno não alcança o rendimento satisfatório - esperado pelo professor que muitas 
12 Para alguns gestores, o professor executa um bom trabalho quando está ministrando o conteúdo programático do livro didático. Quando o 
docente apresenta atividades variadas, colocando um pouco o “livro didático de lado”, é chamado à atenção para voltar ao “curso normal das 
atividades”, ou então, quando raramente apresenta algo novo, que possa tornar o ensino de História interessante, não tem o mesmo apoio 
que é destinado ao professor de Língua Portuguesa e Matemática. Essa indiferença ou incompreensão por parte dos gestores leva a algumas 
insatisfações, registradas em várias respostas do questionário aplicado. 
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vezes se questiona sobre a sua forma de ensinar História -; assim como o desrespeito que às 
vezes enfrenta como pessoa e profissional, gerando indignação, principalmente quando se doa 
e não há reconhecimento do seu esforço, porém, prevalece uma espécie de indiferença que o 
angustia.

A professora P15 em resposta à pergunta 2f, afirma: “[...] quando vejo que o aluno não 
alcançou satisfatoriamente os objetivos propostos em relação aos conteúdos abordados, quando 
realizo as avaliações e os resultados obtidos não condiz com o que eu esperava”. A constatação 
de resultados negativos mexe com a estrutura do professor, é desmotivador quando o retorno es-
perado não ocorre, mas também pode servir para uma autoanálise e a possibilidade de rearticu-
lar seu planejamento e metodologia. Porém, contar com certa ajuda para lidar com essa situação 
é necessário. O professor vive um momento ímpar na sala de aula, proporcionado pela mudança 
de comportamento do alunado. Ter um olhar sensível para o professor e suas dificuldades reais 
em sala de aula é emergencial. 

Finalizamos o item autoestima do professor, percebendo que ela está muito relacionada 
ao nível de interesse e aprendizagem do seu aluno. Diante do exposto, é necessário criar uma 
dinâmica no ensino de História que deve ser realizada através de formações periódicas, que 
atendam a real necessidade desses professores, para que possa ajudar no processo de des-
pertar o interesse do aluno pelo ensino de História e que possibilite ao professor um estado de 
satisfação profissional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar da realidade difícil que os professores enfrentam no palco da sala de aula, se 
esforçam para torná-lo um lugar mais atraente ao aluno, usando sua criatividade. Tem ensejo 
de uma sala de aula em que o discente tenha interesse pelo ensino de História, que os gesto-
res sejam mais parceiros, quer ser mais valorizado, que as políticas educacionais contemplem 
igualmente tanto a zona urbana quanto a zona rural. Quer ser visto como um ser humano dotado 
de sensibilidade, emoções, sentimentos e que tem problemas, não ser só visto como um mero 
profissional.

Os professores de História de Arari-MA tem consciência, que para a sociedade ser trans-
formada necessita de uma educação de qualidade e, que para isso, um dos fatores relevante é 
o investimento na formação continuada que possa lhe agregar conhecimentos e metodologias, 
objetivando a melhoria da sua prática, pois ela é um “[...] processo sempre inacabado, cons-
truído ao longo da trajetória pessoal e profissional, é multifacetado, dialógica e complexa. Nela 
se pretende encontrar respostas para os desafios do trabalho docente” (MOITA, 1995, p. 115). 
Percebemos que mesmo essa formação sendo escassa, o professor estuda, vai à busca de no-
vos conhecimentos para lhe respaldar com os conteúdos do livro didático. Ele em determinados 
momentos se sente um pouco de tudo, ao lidar com diferentes situações na comunidade escolar 
a qual pertence, levando em consideração, que na construção da sua profissionalidade docente, 
o dimensiona a “compreensão de que não se atém ao ponto de vista técnico, científico ou peda-
gógico” (ALBUQUERQUE, 2013), mas também as dimensões psicológicas e psicossociológicas.
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RESUMO

O presente trabalho discute como a Literatura Infanto-juvenil tem relevância dentro das insti-
tuições de ensino para as crianças, o contato que lhe és ofertado pelas pedagogas atuantes, a 
forma como é abordado e o tipo de obras que estão sendo disponibilizados aos educandos. Dis-
cute sobre a literatura estar envolvida com uma cobrança pedagógica, espaços criados especifi-
camente para a literatura, e como as professoras abordam e agem diante de determinado tema.

Palavras-chave: acesso. qualidade. contato. estimulo.

INTRODUÇÃO

Muito se tem discutido sobre a falta de interesse e motivação referente a leitura e ao se 
tratar do quesito de Literatura Infantil, sendo de extrema relevância o contato com o mundo da 
escrita e da leitura desde a infância para seu cotidiano e também vida escolar. De acordo com 
Simões (2013, p. 227) “A literatura infantil passou a ocupar ao lado da escola e da família um 
papel fundamental na formação dos indivíduos”. É direito de todo cidadão ter acesso à cultura 
literária, como previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente lhes sendo garantido acesso às 
fontes de cultura e liberdade para criação do mesmo.

Há diversas formas de incluir a literatura no cotidiano escolar, não sendo de uma forma 
didática e maçante, mas sim de um jeito espontâneo e divertido, envolvendo o educando para 
que assim tenha o gosto pela mesma, e o faça sem que se torne uma obrigação, mas sim algo 
prazeroso. A apresentação de um livro pode surgir de diversas maneiras, como, por exemplo, em 
forma de teatro, de fantoches, de dedos ou de varal, cinema, avental, em rodas de histórias, etc...

Para a realização do presente artigo foi feita uma pesquisa em forma de questionário, 
contendo quatro perguntas, sendo elas: 1- Com qual frequência você lê para seus alunos?; 
2- Possui um espaço específico para leitura em sala de aula? Se sim, com que frequência as 
crianças podem explorar?; 3- Que tipo de leitura e livros apresenta às crianças?; 4- Como é feita 
a leitura para os educandos?

Para o desenvolvimento do mesmo, foram enviados e-mails para duas pedagogas que 
atuam na profissão, sendo uma profissional de Erechim-RS e a outra de Campinas do Sul -RS, 
com o intuito de preservar a identidade das pedagogas, denominamos as mesmas com nomes 
de países, sendo a primeira denominada “Brasil”, e a segunda “Itália”.

FREQUÊNCIA DA ABORDAGEM LITERÁRIA E ESPAÇO DESTINADO

É de extrema relevância a Literatura na vida e cotidiano de todos, contribuindo com a 
educação das crianças, para que se tenha maior conhecimento, adquira maior vocabulário o 
contato com palavras que ainda não conhecia, auxilia na imaginação, ludicidade e lazer. Tudo 
a volta está relacionada a histórias, as crianças desde muito pequenas tem contato com elas, 
contadas oralmente por adultos, sejam eles pais, familiares ou pedagogos.
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Ler histórias para as crianças, sempre, sempre... É poder sorrir, rir, gargalhar com as si-
tuações vividas pelas personagens, com a ideia do conto ou com o jeito de escrever dum 
autor e, então, poder ser um pouco cúmplice desse momento de humor, de brincadeira, 
de divertimento. É também suscitar o imaginário, é ter a curiosidade respondida em re-
lação a tantas perguntas, é encontrar outras idéias para solucionar questões (como as 
personagens fizeram...). É uma possibilidade de descobrir o mundo imenso dos conflitos, 
dos impasses, das soluções que todos vivemos e atravessamos – dum jeito ou de outro 
– através dos problemas que vão sendo defrontados, enfrentados (ou não), resolvidos 
(ou não) pelas personagens de cada história (cada uma a seu modo)... É a cada vez ir se 
identificando com outra personagem (cada qual no momento que corresponde aquele que 
está sendo vivido pela criança)... e, assim, esclarecer melhor as próprias dificuldades ou 
encontrar um caminho para a resolução delas... (ABRAMOVICH, 2003,  p. 17).

A Literatura Infantil, ao contrário da literatura, tem um público alvo, já se tem um leitor em 
mente, é destinada ao público infantil, onde cada autor, ao escrever idealiza e coloca seu ponto 
de vista, sobre infância e com a influência da época em que a história foi escrita. As obras escri-
tas especificamente para crianças, possuem um caráter educativo e pedagógico, ou até mesmo 
é utilizado com tal intuito. Nas obras se tem de forma simbólica e/ou mascaradas os valores de 
uma sociedade, de acordo com Simões (n° 46 p. 222)

[...] as crianças continuam lendo as mesmas coisas que os adultos, como acontecia antes 
do surgimento da pedagogia e da criação do universo infantil, só que agora os temas sur-
gem nessa roupa confeccionada ao longo da história. A roupa infantil da literatura tende 
a mascarar os valores criados pela sociedade: ”Tem-se, então, a manutenção do pensa-
mento dominante na sociedade sendo feita por meio de um mecanismo que disfarça o 
caráter doutrinário encontrado em discursos como o religioso e o político, pelo mito que se 
construiu de literatura infantil”.

O contato com a leitura cria inúmeras possibilidades para o leitor, nas instituições de 
ensino muitas vezes veem atreladas sempre a um cobrar pedagógico, relacionando-as com tra-
balhos sem sentido e significado para as crianças, fazendo com que assim, as mesmas acabem 
por perder o interesse, sem realmente poder entender o real significado da literatura e a quão 
rica ela é, e como pode ser prazeroso ler/escutar uma boa história. 

Ao serem indagadas sobre a frequência que leem para seus alunos, a professora Brasil 
responde que:

Como trabalho com a educação infantil costumo contar histórias para as crianças várias 
vezes por semana às crianças adoram ouvir histórias e também manusear os livros. A 
contação de história para as crianças faz com que as mesmas vão adquirindo gosto pela 
leitura e quando o professor lê para seus alunos proporciona muitos benefícios para eles 
desde o desenvolvimento da linguagem oral, a atenção e a concentração.

Já a professora Itália salienta que:

Na escola em que trabalho e na turma em que leciono está entre as prioridades de ensino 
desenvolver o hábito e o entusiasmo pela leitura. Além de projetos referentes a leitura com 
a minha turma tem a hora da leitura que ocorre 1 hora por semana em 2 dias específicos 
da semana. 

Através das respostas obtidas referente a esta questão, pode-se perceber que as pro-
fessoras leem para os seus alunos, além de disponibilizar os livros para que eles manuseiem 
e criem mais interesse pelo ato de ler e conhecer novas formas de ver o mundo, porém ainda 
vem com o intuito pedagógico, ou de cobranças por atividades após a leitura, o contato acontece 
apenas nos dias específicos em que a escola disponibiliza tempo para que tenham este contato 
literário, sem que haja um espaço livre para que os alunos sintam-se a vontade para estar perto 
dos livros que gostam na hora que quiserem.
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Vê-se que, é necessário abranger mais esse assunto dentro das instituições de ensino, 
seja na Educação Infantil ou no Ensino Fundamental e Médio, pois a literatura é importante des-
de muito pequenos até a idade adulta, para que cada criança e jovem goste e sinta satisfação, 
entusiasmo e leve esse hábito para o resto da vida, é de extrema relevância que os pais e a 
escola como um todo, tenham uma aproximação significativa com os livros e com a literatura 
de uma forma geral. Assim, influenciando os alunos para que desfrutem, apreciem, explorem e 
conheçam esse mundo cheio de novidades, de história, de aprendizados, de diversidades e de 
conhecimentos que o ler tem a oferecer.

É através duma história que se podem descobrir outros lugares, outros tempos, outros 
jeitos, de agir e de ser, outra ética, outra ótica.... É ficar sabendo História, Geografia, Filo-
sofia, Política, Sociologia, sem precisar saber o nome disso tudo e muito menos achar que 
tem cara de aula.... Porque, se tiver, deixa de ser literatura, deixa de ser prazer e passa a 
ser Didática, que é outro departamento (não tão preocupado em abrir as portas da com-
preensão do mundo). (ABRAMOVICH, 2003, p. 17)

Muito se tem discutido sobre o contato livre e direto com livros que se é ofertado nas 
escolas, com a pesquisa e análise feita percebe-se que não há um espaço determinado e or-
ganizado para a leitura, um ambiente criado e pensado para estimular, motivar e incentivar. Ao 
questionar a pedagoga “Brasil” se possui um local planejado para a leitura a mesma declara que:

Um espaço específico não, mas, na sala de aula tenho um baú com brinquedos e livros 
de histórias infantis onde as crianças tem acesso livre para escolher um livro ou um brin-
quedo, geralmente quando uma criança escolhe um livro do baú solicita que a professora 
conte essa história para ele e aos poucos as crianças vão se juntando para também ouvir 
a história. Temos a biblioteca na escola onde também vamos escolher os livros e ouvir 
histórias neste espaço muito estimulador para as crianças.

Ao questionar referente ao mesmo assunto a pedagoga “Itália” aponta que:

Não existe espaço especifico para leitura os estudantes retiram seus livros na biblioteca 
e leem individualmente em seu lugar de estudo na sala de aula, também podem levar os 
livros para casa. Em algumas ocasiões são levados ao jardim onde encontra-se mesas e 
cadeiras ao ar livre e que serve como ambiente para o exercício da leitura.

Um espaço especifico organizado para leitura dentro de sala de aula, estimula os edu-
candos, a que leiam com mais frequência, que tenham interesse, estipular um tempo, para que 
todos os dias a leitura e também a escuta de histórias se façam presente no cotidiano, uma ativi-
dade que aconteça de forma leve e espontânea, sem cobranças pedagógicas, mas sim, para que 
tenham maior conhecimento de diversas obras e estilos literários. O acesso a diferentes obras, 
é de extrema importância, para que as crianças tomem conhecimento da diversidade literária, e 
de como é vasta e imensa. 

Quando se fala em montar uma biblioteca, não está se pensando em recolher apenas 
livros, muito menos em excelentes condições e de impressionante edição... Fazem parte 
da estante revistas semanais de informação (tão importantes para consultas e pesquisas), 
gibis, enciclopédias, fascículos e livros de consulta especializados neste ou naquele tema, 
folhetos e almanaques (deliciosos!!!) dicionários (fundamentais para encontrar o signifi-
cado das palavras desconhecidas e retirar as dúvidas sobre a grafia correta...), atlas... 
(ABRAMOVICH, 2003, p. 154-155).

É primordial que na sala de aula tenha um espaço literário adequado para as crianças, 
onde devem ser organizados de forma que as convide a frequentar, explorar e se interessar pela 
leitura, tendo acesso livre a este. A biblioteca da turma não precisa apenas possuir livros de lite-
ratura, mas sim uma diversidade de materiais que abordem e estejam na realidade e no cotidiano 
das crianças, que as façam entender um pouco mais do mundo, criar, inventar e imaginar.
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Quando se traz elementos do cotidiano e do interesse da criança, o gosto pela leitura 
se torna mais fácil de ser adquirido. É importante que o educador apresente à criança diversos 
estilos de literatura, sem ter o julgamento de que tal leitura as crianças não seriam capazes de 
entender. Sendo assim, é essencial que os pais incentivem também o gosto pela leitura para que 
se tornem bons e críticos leitores.

LIVROS DISPONÍVEIS E CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS

Referente sobre qual o tipo de leitura e livros as pedagogas apresentam as crianças, a 
Brasil ressaltou “A leitura é feita de várias maneiras, contato direto com a criança e o livro ou na 
roda da leitura onde toda a turma participa. Os livros que temos são de histórias infantis”. A pe-
dagoga Itália referente a está mesma pergunta, responde “Leitura recreativa devido à idade dos 
estudantes os livros que mais atraem são de aventura, gibis, ficção, trilogias, fábulas, contos”.

O contato direto com os livros é de muita importância para as crianças, bem como o en-
volvimento de toda a turma na hora da leitura, pois quer dizer que o momento está chamando a 
sua atenção, e as crianças estão gostando de ouvir e participar das histórias. Os contos, fábulas 
e gibis, despertam interesse dentro da sala de aula, ainda mais quando a professora sabe envol-
ver seus alunos na hora de expor a história, acaba se tornando algo que as crianças gostam e 
assim se torna mais interessante e prazeroso para o aprendizado.

A escola é, hoje, o espaço privilegiado, em que deverão ser lançados as bases para a 
formação do indivíduo. E, nesse espaço, privilegiamos os estudos literários, pois, de ma-
neira mais abrangente do que quaisquer outros, eles estimulam o exercício da mente; a 
percepção do real em suas múltiplas significações; a consciência do eu em relação ao 
outro; a leitura do mundo em seus vários níveis e, principalmente, dinamizam o estudo e 
conhecimento da língua, da expressão verbal significativa e consciente- condição sine qua 
non para a plena realidade do ser. (COELHO, 2000, p. 16)

O narrador da história, neste caso a professora, é quem dá vida a ela, então deve-se 
conhecer muito bem o que se vai narrar, contar e usar expressões para que este momento se 
torne algo fantástico para as acrianças, não importa qual será a história, mas sim como ela será 
contada as crianças. 

Claro que pode-se contar qualquer história para a criança: comprida, curta, de muito an-
tigamente ou dos dias de hoje, contos de fadas, de fantasmas, realistas, lendas, histórias 
em forma de poesia ou de prosa... Qualquer uma, desde que ela seja bem conhecida do 
contador, escolhida porque a ache particularmente bela ou boa, porque tenha uma boa 
trama, porque seja divertida ou porque dê margem para alguma discussão que pretende 
que aconteça, ou porque acalme uma aflição... O critério de seleção é do narrador... e o 
que pode suceder depois depende do quanto ele conhece suas crianças, o momento que 
estão vivendo, os referenciais de que necessitam e do quanto saiba aproveitar o texto 
(enquanto texto e em quanto pretexto...). (ABRAMOVICH, 2003, p. 20).

Sabe-se que a literatura abrange um infinito campo de aprendizagem e faz com que gere 
interesse e curiosidade por parte dos educandos, o que é essencial para os professores dispor 
de uma quantidade e variedade de livros dentro das salas de aula. Isso, possibilita a descoberta 
de novos contextos e novas experiências que até então, era desconhecido, é a partir disso que 
surge o desejo e o querer estar todos os dias próximo aos livros. Desta forma, os professores 
podem inovar e aproximar os alunos da literatura de diversas formas, é com base nisso que 
Abramovich (2003), cita que:
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Há tantos jeitos de a criança ler, de conviver com a literatura de modo próximo, sem achar 
que é algo do outro mundo, remoto, enfadonho ou chato... É uma questão de aproximá-las 
dos livros de modo aberto – seja na livraria ou na biblioteca... Se a criança é a única cul-
pada nos tribunais adultos por não ler, pede-se o veredicto inocente... Mais culpados são 
os adultos que não lhe proporcionam esse contato, que não lhe abrem essas – e tantas 
outra – trilhas para toda a maravilha que é a caminhada pelo mundo mágico e encantado 
das letras. (ABRAMOVICH, 2003, p. 163)

Nesta linha de pensamento, ao interrogar as professoras sobre como é feita a leitura 
para os educandos, a professora Brasil ressaltou que:

A leitura da história é feita de várias maneiras: com a utilização do próprio livro com as ima-
gens contidas nele, com o varal da leitura, com fantoches dos personagens, com avental 
da leitura, com adereços que representem os personagens em forma de teatro, TV rolo, 
caixa mágica entre outras procurando sempre uma forma lúdica para chamar atenção das 
crianças. 

A professora Itália afirma que “A forma principal de leitura é a individual e silenciosa, em 
momentos programados os estudantes podem falar sobre seu livro aos colegas incentivando 
deste modo a curiosidade um do outro e o incentivo pela leitura”.

Com base nas respostas das professoras, pode-se identificar uma grande diferença en-
tre a forma como é apresentado os livros para as crianças, analisando, vê-se que uma é atrativa, 
criativa, espontânea, diversificada e divertida, já a outra é mais tradicional e comprova a dificul-
dade das escolas em mudar seus aspectos e sair do habitual que sempre foi imposto e trazer 
mudanças significativas e de valor, para que está, enquanto formadora de seres humanos, possa 
agregar conhecimentos que farão as crianças pensar e agir de maneira construtiva no futuro. 
Além disso, é indispensável que a formação continuada dos professores seja frequente e aborde 
esse tipo de assunto, pois é dentro das instituições que os alunos podem aprender e dar signifi-
cados para aquilo que leem, ouvem e que olham.

Neste sentido, é fundamental que as professoras planejem momentos para contar histó-
rias para suas crianças, pois ao ouvir eles também imaginam, ouvem a melodia da voz e sentem 
prazer ao ouvir ainda mais, é um hábito que pode ser diário e que só vai acrescentar nos benefí-
cios que a literatura trás para os seres humanos desde a infância até a vida adulta. 

É a partir disso, que Abramovich (2003) ressalta:

Para contar uma história – seja qual for – é bom saber como se faz. Afinal, nela se desco-
brem palavras novas, se entra no contato com a música e com a sonoridade das frases, 
dos nomes... Se capta o ritmo, a cadência do conto, fluindo com uma canção... Ou se brin-
ca com a melodia dos versos, com o acerto das rimas, com o jogo das palavras... Contar 
histórias é uma arte... é tão linda!!! É ela que equilibra o que é ouvido com o que é sentido, 
e por isso não é nem remotamente declaração ou teatro... Ela é o uso simples e harmônico 
da voz. (ABRAMOVICH, 2003, p. 18)

Assim, a literatura promove o aprendizado e dá sentido e significância para o cotidiano 
escolar de crianças, garantindo seu desenvolvimento e seus direitos. Com isso, a literatura é um 
instrumento que permite ao educando o conhecimento sobre o mundo de formas diversificadas, 
trazendo contextos de experiências significativas e cheias de curiosidade para querer saber 
mais.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base no estudo feito, percebe-se que há grande falta de preparação dos educado-
res em relação a Literatura Infantil, pois os mesmos não dispõem de espaços livres para com que 
haja a relação literatura/criança. O contato com a literatura acontece de diversas maneiras, tanto 
formal quanto informal, está presente no cotidiano de todos, basta olhar ao redor para encontrar 
diversos tipos e estilos de textos que rodeia a sociedade.

Contudo a Literatura traz consigo diversos conhecimentos e aprendizagens, que formam 
cidadãos capazes de interpretar, ler, e criticar o mundo que os cerca. Para isto é necessário que 
se tenha o contato direto e frequente com livros, obras, contos, revistas, fabulas, jornais, atlas, 
dicionários, entre outros. A leitura/escuta de histórias possibilita com que as crianças se expres-
sem, se identifiquem, imaginem, criem, sintam diversas emoções que muitas vezes não haviam 
sido expostas a tal.

Para que isto aconteça de forma expressiva, é necessário o aperfeiçoamento dos pro-
fessores para que tenham um olhar mais atento sobre a importância da literatura como um todo 
para as crianças, sendo que ela parte de muitos contextos e pode ser abrangida de diversas 
maneiras. É possível planejar e organizar momentos, espaços e lugares fixos dentro da sala de 
aula específicos para a disposição dos livros.

Diante disto, a literatura não deve vir acompanhada de cobranças pedagógicas, pois faz 
com que a criança perca o interesse e gosto por praticá-la, deve-se fazer com que o educando 
entenda a importância que tem a leitura na vida em sociedade. O professor necessita englobar 
a literatura fazendo com que haja envolvimento e interesse da turma, trazendo sentido e signi-
ficado para que assim seja realmente de bom proveito e que a aprendizagem aconteça de fato.
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RESUMO

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é uma política pública gerida pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), regulamentada pela Resolução n° 06 de 
20 de abril de 2020 que contempla todas as escolas da rede pública de ensino, ofertando refei-
ções para alunos de diferentes faixas etárias, do Ensino Infantil ao Ensino Médio e também da 
Educação de Jovens e Adultos. Este trabalho tem por objetivo apresentar o PNAE para a comu-
nidade de pais e mestres; gestores e merendeiras, alunos e todo cidadão brasileiro, podendo 
servir como instrumento introdutório para cursos e treinamentos de professores e para estudan-
tes de licenciaturas como ponto de partida para reflexões, constatações, críticas e discussões 
que visem o aprimoramento do PNAE e viabilize o conhecimento para que esta política pública 
seja cada vez mais difundida na sociedade, assegurando na memória do povo brasileiro essa 
conquista. Produzido a partir de pesquisa bibliográfica e documental e caracterizada como ex-
ploratória e descritiva, a autora organiza de forma didática o conteúdo deste trabalho que aborda 
desde a evolução das politicas públicas de oferta de alimentação escolar no início do século 
passado até os dias de hoje.

Palavras-chave: alimentação escolar. PNAE. comunidade.

ABSTRACT

The National School Feeding Program (PNAE) is a public policy managed by the National Edu-
cation Development Fund (FNDE), regulated by Resolution No. of different age groups, from 
Kindergarten to High School and also of Youth and Adult Education. This work aims to present 
the PNAE to the community of parents and teachers; managers and cooks, students and every 
Brazilian citizen, and can serve as an introductory instrument for courses and training for tea-
chers and for undergraduate students as a starting point for reflections, findings, criticisms and 
discussions aimed at improving the PNAE and enabling knowledge so that this public policy is 
increasingly disseminated in society, ensuring this achievement in the memory of the Brazilian pe-
ople. Produced from bibliographical and documental research and characterized as exploratory 
and descriptive, the author organizes in a didactic way the content of this work that approaches 
from the evolution of public policies for the provision of school meals in the beginning of the last 
century to the present day.

Keywords: school food. PNAE. community.

RESUMEN

El Programa Nacional de Alimentación Escolar (PNAE) es una política pública administrada por 
el Fondo Nacional de Desarrollo de la Educación (FNDE), reglamentada por la Resolución N° 
06 del 20 de abril de 2020 que contempla a todas las escuelas de la red de enseñanza pública, 
ofreciendo alimentación a los alumnos de las distintas fajas etarios, desde el Jardín de Infancia 
hasta la Enseñanza Media y también de Educación de Jóvenes y Adultos. Este trabajo tiene 
como objetivo dar a conocer el PNAE a la comunidad de padres y docentes; gestores educativos 
y cocineros, estudiantes y todos los ciudadanos brasileños, pudiendo servir como instrumento 
introductorio para cursos y capacitaciones para profesores y para estudiantes de graduación 
como punto de partida para reflexiones, hallazgos, críticas y discusiones destinadas a mejorar el 
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PNAE y posibilitar que se visibilice para que este la política pública sea cada vez más difundida 
en la sociedad, asegurando que esa conquista quede en la memoria del pueblo brasileño. Pro-
ducido a partir de una investigación bibliográfica y documental caracterizado como exploratorio y 
descriptivo, el autor organiza de manera didáctica el contenido de este trabajo que aborda desde 
la evolución de las políticas públicas para la provisión de alimentación escolar desde principios 
del siglo pasado hasta la actualidad. 

Palabras-llaves: alimentación escolar. PNAE. comunidad.

INTRODUÇÃO

O presente estudo, é fruto da Tese intitulada “OS REFLEXOS DO DESABASTECIMEN-
TO DA MERENDA ESCOLAR NA DINÂMICA DAS ESCOLAS DA COORDENADORIA DISTRI-
TAL DE EDUCAÇÃO 5, NA CIDADE DE MANAUS-AMAZONAS-BRASIL NOS ANOS DE 2018 E 
2019”, realizada ao longo do Programa de Doutorado em Ciências da Educação, cursado pela 
pesquisadora, na UNIVERSIDAD DE LA INTEGRACIÓN DE LAS AMÉRICAS (Paraguai) entre 
os anos de 2019 a 2022.

O Brasil tem sido referência mundial de diversas políticas públicas voltadas para atender 
principalmente as populações das classes econômicas mais baixas da sociedade. A Constituição 
Federal de 1988 estabelece direitos e deveres fundamentados na soberania, na cidadania, na 
dignidade humana, nos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, e do pluralismo político. 
Para tanto, constitui-se como direitos sociais “a Educação, a Saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, e a assistência aos desamparados” e na esfera educacional o “atendimento ao educan-
do, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde” (BRASIL, 1988). 

Em cumprimento a Lei Máxima de nossa nação, o Governo Federal tem mantido o Pro-
grama Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) gerenciado pelo Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação (FNDE) desde de 2006 e tem por objetivo atender a oferta de alimentação 
escolar e ações de educação alimentar e nutricional aos alunos devidamente matriculados em 
escolas públicas no Brasil. A alimentação escolar tem sido um importante recurso na Educação 
pública brasileira para crianças, adolescentes, jovens e adultos provenientes de diversos contex-
tos da sociedade e que encontram na Escola a oportunidade de uma ascensão social, atendendo 
uma necessidade básica e indispensável para todo ser humano: a alimentação.

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é um importante instrumento da 
Educação no Brasil que deve ser amplamente divulgado por se tratar de uma conquista que 
demandou décadas para ser consolidada e portanto há uma necessidade de que professores, 
alunos, gestores, merendeiras, pais e a comunidade tenham conhecimento de como as verbas 
públicas, impostos e tributos, são investidos na aquisição de alimentos que são ofertados na 
escola, viabilizando para a própria comunidade uma maior participação no acompanhamento da 
implementação desta política pública, em concordância com as diretrizes do PNAE. O objetivo 
deste trabalho é apresentar o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) para a comu-
nidade de pais e mestres; gestores e merendeiras, alunos e todo cidadão brasileiro. Para tanto, 
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se fez uma revisão da evolução das políticas públicas de oferta de alimentação nas escolas no 
Brasil e uma apreciação da Resolução n° 6 de 20 de abril de 2020 do Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação (FNDE).

A evolução da política de oferta de alimentação nas escolas no Brasil foi revisada na 
página do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e nos Decretos Federais 
entre os anos de 1955 e 1976. Autores como Ferreira, Alves e Mello (2019), Soares (2018), Me-
deiros (2013) fundamentaram a importância da alimentação escolar no rendimento e frequência 
dos alunos. A Resolução n° 6/2020 do FNDE atualmente regulamenta o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE). 

EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR

A princípio o fornecimento de alimentação para alunos pelas escolas públicas se deu 
pela justificativa de reduzir a desnutrição nas faixas etárias que frequentavam estas escolas. De 
Acordo com Soares (2018), as primeiras iniciativas nesse sentido foram tomadas pelos Estados 
e Municípios com as maiores arrecadações do país na década de 1930 e obtiveram resultados 
positivos quanto a redução da evasão escolar e da desnutrição infantil. Na década de 1940, o 
Governo Federal reconheceu a importância da oferta de alimentação dentro das escolas, mas 
sob a justificativa de não haver verbas para cobrir custos de um programa a nível federal que 
atendesse a demanda, a oferta de alimentos ficou por conta de algumas escolas que implemen-
taram ações para arrecadar donativos com a finalidade de disponibilizar refeições aos alunos 
(BRASIL, 2017; MEDEIROS, 2013).

Na década de 1950 foi criado o Plano Nacional de Alimentação e Nutrição, financiado 
principalmente por doações internacionais do Fundo Internacional de Socorro à Infância (FISI), 
atualmente denominado Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF). As doações con-
sistiam em alimentos industrializados como leite em pó desnatado, farinha de trigo e soja; e a 
maior parte dos alimentos arrecadados eram enviados para a região Nordeste, que apresentava 
altos índices de desnutrição (FERREIRA, ALVES, MELLO, 2019; BRASIL, 2017; MEDEIROS, 
2013). No ano de 1955 foi lançado a Campanha de Merenda Escolar (CME) pelo Decreto nº 
35.106, de 31 de março de 1955, que entre outras competências e atributos, visava: a) alcançar 
ações que facilitassem a aquisição e fornecimento de merenda escolar; b) pesquisar e imple-
mentar estratégias para melhorar o valor nutricional da merenda escolar; c) reduzir o custo do 
preparo da merenda, incluindo todos os vínculos desde o processo de compra de insumos até a 
logística de entrega. No ano seguinte, o CME foi renomeado para Campanha Nacional da Me-
renda Escolar (CNME) pelo Decreto nº 39.007, de 11 de abril de 1956.

O Decreto n° 56.886 de 20 de setembro de 1965 novamente modifica o nome da CNME 
para Campanha Nacional de Alimentação Escolar (CNAE) e passou a contar com o apoio do pro-
grama estadunidense “Alimentos para a Paz” financiada pela Agência dos Estados Unidos para 
o Desenvolvimento Internacional (USAID); do Programa “Alimentos para o Desenvolvimento”, e 
o Programa Mundial de Alimentos (PMA) da Organização das Nações Unidas para Agricultura e 
Alimentação/FAO-ONU (BRASIL, 2017). 

Os subsídios da CNAE provinham do Ministério da Educação e do II Programa Nacional 
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de Alimentação e Nutrição (PRONAN). Em 1979 a Campanha Nacional de Alimentação Escolar 
passou para a categoria de Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), com o objetivo 
de contribuir para o crescimento e desenvolvimento biopsicossocial, aprendizagem e rendimento 
escolar, assim como a formação de práticas alimentares saudáveis por meio de ações edu-
cativas e oferta de refeições que atendam às necessidades nutricionais dos alunos durante o 
período letivo. Gerenciado desde 2006 pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, 
que transfere em caráter suplementar recursos financeiros aos Estados, Municípios e Distrito 
Federal, o PNAE é considerado um dos maiores programas de alimentação escolar do mundo 
(FERREIRA, ALVES, MELLO, 2019; BRASIL, 2017). Conforme o Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação (FNDE) em 2019 o PNAE investiu 4 bilhões de reais em merenda escolar, 
no total de 50 milhões de refeições diárias ofertadas em 150 mil escolas públicas, atendendo 
mais de 40 milhões de alunos (TAVARES, 2022; BRASIL, 2020). Para Bicalho e Lima (2020), o 
direito à alimentação é uma conquista das lutas sociais e o PNAE assegura legalmente o direito 
a uma alimentação adequada aos alunos matriculados na rede pública de ensino para a apren-
dizagem e um melhor rendimento escolar.  O art. 2° da Resolução n° 6/2020 da FNDE, entende 
por alimentação escolar “todo alimento oferecido no ambiente escolar, independentemente de 
sua origem, durante o período letivo (BRASIL, 2020). 

A oferta de alimentação dentro das escolas está de acordo com o panorama socioeco-
nômico do país, que segundo o IBGE (2020) apresenta 24,7% da população brasileira vivendo 
na linha da pobreza (39 milhões de habitantes) e 6,5% na extrema pobreza (13 milhões de ha-
bitantes). De acordo com o site Ponte Social (2021), 44% dos brasileiros abaixo da linha da po-
breza em 2018 viviam na região nordeste. O Estado do Maranhão lidera o ranking do número de 
cidadãos brasileiros que estão na linha da miséria, com 53% da sua população vivendo nessas 
condições. Todos os Estados da região Norte e Nordeste apresentaram indicadores de pobreza 
acima da média nacional.

METODOLOGIA

As noções básicas do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) são apre-
sentadas neste trabalho de forma objetiva, porém sem simplificar o seu conteúdo. A pesquisa 
que resultou nesta Introdução ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é clas-
sificada como exploratória e descritiva com base nos objetivos, por conta do levantamento de 
informações que possibilitou compor os principais tópicos para revisar e descrever a estrutura e 
organização do PNAE. A finalidade de tonar mais familiar ao leitor as informações referentes as 
diretrizes, componentes do programa, atribuições e parâmetros numéricos referentes ao PNAE, 
todo seu conteúdo foi organizado didaticamente em quadros de fácil leitura e assimilação. A Pes-
quisa ainda pode ser classificada com base nos métodos como bibliográfica e documental, pois 
recorreu a trabalhos de pesquisas publicados em revistas e anais de eventos, assim como as le-
gislações que regulamentam o programa. Com base na análise, a pesquisa caracteriza-se como 
qualitativa, por se tratar de uma revisão analítica da Resolução n° 6/2020 do FNDE (GIL, 2002).
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REGULAMENTAÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR

O Programa Nacional de Alimentação Escolar é um programa do Governo Federal que 
tem o objetivo de atender a oferta de alimentação escolar e promover ações de educação ali-
mentar e nutricional direcionados aos alunos devidamente matriculados em escolas públicas no 
Brasil. Atualmente o PNAE é regulamentado pela Resolução n° 06 de 8 de maio de 2020 que 
estabelece as normas para a execução técnica, administrativa e financeira do Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar aos Estados, Municípios e Distrito Federal. As diretrizes do programa 
estão descritas no Quadro 1.

Quadro 1 - Diretrizes da Alimentação Escolar
Diretrizes Descrição

Alimentação Saudável e 
Adequada

O emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de 
alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos 
alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos 
alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa 
etária e seu Estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica.

Educação Alimentar e 
Nutricional

A inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e apren-
dizagem, que perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e 
nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida na perspectiva da 
segurança alimentar e nutricional.

Universalidade A universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede pública de edu-
cação básica.

Participação da Comuni-
dade

A participação da comunidade no controle social, no acompanhamento das ações 
realizadas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios para garantir a 
oferta da alimentação escolar saudável e adequada.

Apoio ao Desenvolvimen-
to Sustentável

O apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gê-
neros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente 
pela agricultura familiar e pelos empreendedores familiares rurais, priorizando as 
comunidades tradicionais indígenas e de remanescentes de quilombos

O Direito à Alimentação 
Alimentar

O direito à alimentação escolar, visando garantir a segurança alimentar e nutricio-
nal dos alunos, com acesso de forma igualitária, respeitando as diferenças bioló-
gicas entre idades e condições de saúde dos alunos que necessitem de atenção 
específica e aqueles que se encontrem em vulnerabilidade social

Fonte: Brasil, 2020. Elaborado pela autora, 2022.

Constitui-se parte do Programa Nacional de Alimentação Escolar o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), as entidades executoras (EEx), os Conselhos de Ali-
mentação Escolar (CAE) e as Unidades Executoras (UEx), conforme descrito no Quadro 2.

Quadro 2 - Componentes do PNAE
Integrante Função

Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento da Educação (FNDE)

Autarquia vinculada ao MEC, responsável pela coordenação do PNAE, pelo 
estabelecimento das normas gerais de planejamento, execução, controle, 
monitoramento e avaliação do Programa, bem como pela transferência dos 
recursos financeiros

Entidade Executora Secretarias de Estado da Educação – SEDUC, Prefeituras Municipais e 
escolas federais, como responsáveis pela execução do PNAE, inclusive 
pela utilização e complementação dos recursos financeiros transferidos pelo 
FNDE, pela prestação de contas do Programa, pela oferta de alimentação 
nas escolas em, no mínimo, 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar, 
e pelas ações de educação alimentar e nutricional a todos os alunos matri-
culados.

Conselho de Alimentação Esco-
lar (CAE)

Órgão colegiado de caráter fiscalizador, permanente, deliberativo e de 
assessoramento, instituído no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.
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Unidade Executora Entidade privada sem fins lucrativos, representativa da comunidade es-
colar, responsável pelo recebimento dos recursos financeiros transferidos 
pela EEx em favor da escola que representa, bem como pela prestação de 
contas do Programa ao órgão que a delegou, nos casos de gestão descen-
tralizada ou escolarizada.

Fonte: Brasil, 2020. Elaborado pela autora, 2022.

As entidades executoras (EEx) possuem autonomia para definir a gestão do PNAE dentro 
de suas respectivas jurisdições administrativas entre uma gestão centralizada ou descentraliza-
da. Quando as entidades executoras são responsáveis pela aquisição dos gêneros alimentícios 
que posteriormente são encaminhados para as unidades escolares, diz-se que a gestão está 
qualificada como centralizada. Nesse caso, os gêneros alimentícios podem ser armazenados 
em depósitos centrais que controlam o fluxo de abastecimento das escolas ou os fornecedores 
podem entregar os insumos diretamente nas unidades escolares.

O Nutricionista

De acordo com Faria, Rodrigues e Ferreira (2021), o nutricionista é um profissional da 
área da saúde que atua em todas as situações em que ocorra a interação entre o homem e o 
alimento. O art. 11 da Lei n° 11.947 de 16 de junho de 2009 define este profissional como o 
principal agente articulador do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).  O art. 15 
da Resolução n° 06/2020 do FNDE confere ao nutricionista a coordenação técnica das ações 
de alimentação e nutrição, no âmbito das Secretarias de Educação dos Estados, Municípios e 
Distrito Federal, observando as diretrizes previstas na Lei n° 11.947/2009 e suas atribuições na 
normativa do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN). As atribuições do nutricionista no Pro-
grama Nacional de Alimentação Escolar estão descritas no Quadro 3.

Quadro 3 - Atribuições do Nutricionista no PNAE
Atribuições Competências

Diagnósticos
Realizar o diagnóstico e o acompanhamento do estado nutricional de 
todos os estudantes da educação básica.
Identificar indivíduos com necessidades nutricionais específicas.

Planejamento /Supervisão

Planejar, elaborar, acompanhar e avaliar o cardápio da alimentação 
escolar; propor e realizar ações de educação alimentar e nutricional.
Elaborar fichas técnicas das preparações dos cardápios.
Planejar, orientar e supervisionar as atividades de seleção, compra, 
armazenamento, produção e distribuição de alimentos.
Elaborar e implantar o Manual de boas práticas para serviços de ali-
mentação.
Planejar, coordenar e supervisionar a aplicação de testes de aceitabili-
dade de novos produtos a serem introduzidos no cardápio escolar.
Elaborar o plano anual do PNAE.
Zelar pela quantidade, qualidade e conservação dos produtos.

Compra de Alimentos
Interagir com agricultores e empreendedores rurais.
Participar do processo de licitações e compras de gêneros alimentí-
cios.

Assessoria
Orientar e supervisionar as atividades de higienização de armazena-
mento e veículos de transporte de alimentos.
Assessoria ao Conselho de Alimentação Escolar.

Fonte: Faria, Rodrigues, Ferreira, 2021. Elaborado pela autora, 2022.
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Os parâmetros numéricos mínimos de referência nutricional por escola devem ser cum-
pridos pelos nutricionistas conforme previsto em Resolução do Conselho Federal de Nutricio-
nistas (CFN). As Entidades Executoras devem oferecer condições suficientes e adequadas de 
trabalho a estes agentes (BRASIL, 2020).

O Cardápio Nutricional do PNAE

Os responsáveis técnicos (RT) do PNAE estão encarregados de promover a alimentação 
adequada e saudável como base na utilização de alimentos in natura ou minimamente processa-
dos, adaptados para a realidade dos estudantes; e no diagnóstico de alunos com necessidades 
alimentares especiais tais como doença celíaca, diabetes, hipertensão, anemias, alergias e in-
tolerâncias alimentares, dentre outras. Compete ao Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE) também atender às especificidades culturais das comunidades indígenas e/ou quilom-
bolas (BRASIL, 2020).

O art. 18 da Resolução 6/2020 da FNDE define a média nutricional que o PNAE deve 
atender das necessidades nutricionais de energia, macronutrientes (carboidratos; proteínas; li-
pídios) e micronutrientes (vitaminas e minerais) prioritários na oferta dos cardápios na escola 
(Quadro 4).

Quadro 4 - Oferta mínima nutricional pelo PNAE

Público estudantil
Mínimo das 

necessidades 
nutricionais

Quantidade de 
Refeições

Creches em período parcial 30% 2
Creches em período integral, inclusive as localizadas em comuni-
dades indígenas ou áreas remanescentes de quilombos 70% 3

Estudantes matriculados nas escolas localizadas em comunida-
des indígenas ou em áreas remanescentes de quilombos, exceto 
creches

30% Cada refeição

Estudantes matriculados na educação básica, em período parcial 20% 1
Estudantes matriculados na educação básica, exceto creches em 
período parcial 30% Quando ofertado 

2 ou mais
Os estudantes participantes de programas de educação em tempo 
integral e para os matriculados em escolas de tempo integral 70% 3

Fonte: Brasil, 2017. Elaborado pela autora, 2022.

Os carboidratos são a principal fonte de energia para as células do nosso organismo, 
viabilizando condições para a prática das atividades diárias e são encontrados em todos os 
produtos de origem vegetal. O mel é o único carboidrato de origem animal. A principal fonte de 
proteínas para o ser humano é a carne animal, capaz de suprir os oito tipos de aminoácidos que 
o corpo humano não produz. O art. 18, inciso 7 proíbe a utilização de gorduras transgênica in-
dustrializadas no preparo dos alimentos a serem ofertado pelo programa. Fica também proibido 
pelo inciso 8 do art. 18 a oferta de alimentos ultra processados (alto nível de industrialização) e a 
adição de mel, açúcar ou qualquer adoçante na alimentação de crianças de até 3 anos de idade 
(BRASIL, 2020).

Parâmetros Numéricos Mínimos de Referência Nutricional

O anexo IV da Resolução n° 6/2020 discrimina os valores para cada tipo de nutriente, 
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por idade e categoria. As necessidades nutricionais de carboidratos, proteínas e lipídeos para 
alunos de 4 a 60 anos são, portanto, ofertados nos cardápios escolares observando os valores 
discriminados nos quadros 5, 6 e 7.

Quadro 5 - Necessidades nutricionais estabelecidas para o cardápio em tempo parcial
20% das necessidades diárias

Categoria Idade Energia 
(Kcal)

Carboidratos (g) Proteínas (g) Lipídios (g)

55% a 65% do VET 10% a 15% do VET 15% a 30% do 
VET

Pré-escola 4 a 5 
anos 270 35 a 41 6 a 9 4 a 8

Ensino 
Fundamental

6 – 10 
anos 329 47 a 55 9 a 13 6 a 11

11 a 15 
anos 473 69 a 82 13 a 19 8 a 17

Ensino Médio
16 a 
18 

anos
543 80 a 95 15 a 22 10 a 19

EJA

19 a 
30 477 66 a 77 12 a 18 8 a 16

31 a 
60 459 63 a 75 11 a 17 8  a 15

Fonte: Brasil, 2020. Elaborado pela autora, 2022.

A Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda a ingestão de 1.500 kcal/dia de car-
boidratos para a faixa etária entre 6 e 10 anos, 2.200kcal/dia entre 11 e 15 anos e 2.500kcal/dia 
a partir de 16 anos. Compete ao PNAE garantir que os alunos do pré-escolar ao Ensino Médio 
e também os matriculados na Educação de Jovens e Adultos (EJA) tenham em suas refeições 
alimentos a base de carboidratos que corresponda em até 65% do valor de energia total (VET) 
por dia. Alunos matriculados em regime de tempo parcial tem o direito de suprir de 20 a 30% das 
necessidades nutricionais diárias com a alimentação escolar (Quadro 5 e 6). 

Quadro 6 - Necessidades nutricionais estabelecidas para o cardápio em tempo semi-parcial
30% das necessidades diárias

Categoria Idade Energia 
(Kcal)

Carboidratos (g) Proteínas (g) Lipídios (g)

55% a 65% do VET 10% a 15% do VET 15% a 30% do 
VET

Pré-escola 4 a 5 
anos 405 52 a 61 9 a 14 6 a 13

Ensino Fun-
damental

6 – 10 
anos 493 70 a 83 13 a 19 9 a 17

11 a 15 
anos 710 104 a 122 19 a 28 13 a 25

Ensino Médio
16 a 
18 

anos
815 120 a 142 22 a 33 15 a 29

EJA

19 a 
30 715 98 a 116 18 a 27 12 a 24

31 a 
60 689 95 a 112 17 a 26 11  a 23

Fonte: Brasil (2020). Elaborado pela autora, 2022.
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O PNAE também deve garantir que em cada refeição ofertada aos alunos, de 10 a 15%   
sejam alimentos à base de proteínas e de 15 a 30% ricos em lipídios. Alunos matriculados em 
regime de tempo integral tem o direito de terem 70% de suas necessidades nutricionais atendi-
das pela escola (Quadro 7).

Quadro 7 - Necessidades nutricionais estabelecidas para o tempo integral
70% das necessidades diárias

Categoria Idade Energia 
(Kcal)

Carboidratos (g) Proteínas (g) Lipídios (g)

55% a 65% do VET 10% a 15% do VET 15% a 30% do 
VET

Pré-escola 4 a 5 
anos 945 130 a 154 24 a 35 11 a 16

Ensino Fun-
damental

6 – 10 
Anos 1150 164 a 193 30 a 43 13 a 20

11 a 15 
anos 1656 242 a 286 44 a 62 20 a 29

Ensino Médio
16 a 
18 

anos
1902 281 a 332 51 a 71 23 a 34

EJA

19 a 
30 1668 229 a 271 42 a 63 19 a 28

31 a 
60 1607 221 a 261 40 a 60 18 a 27

Fonte: Brasil, 2020. Elaborado pela autora.

Além de garantir macronutrientes na alimentação escolar de alunos de 4 a 18 anos 
matriculados nas escolas públicas e de adultos de 19 a 60 matriculados no Ensino de Jovens 
e Adultos (EJA), o PNAE também estabelece valores de micronutrientes (vitaminas e minerais) 
no cardápio ofertado para crianças de 7 a 11 meses e de 1 a 3 anos matriculados nas creches 
públicas, conforme os Quadros 8 e 9 (BRASIL, 2020).

Quadro 8 - Necessidades nutricionais estabelecidas para o cardápio de Creche em tempo 
parcial

30% das Necessidades diárias

Categoria Idade Energia 
(Kcal)

Carboidra-
tos (g)

Proteí-
nas (g)

Lipí-
dios (g) Vitaminas Minerais

55% a 65% 
do VET

10% a 
15% do 
VET

15% a 
30% do 
VET

A
(mcg)

C
(mcg)

Cálcio 
(mg)

Ferro 
(mg)

Creche 7 – 11 
Meses 204,21 28 a 33 5 a 8 3,5 a 7 150 15 78 2,07

1 – 3 
Anos 384,39 53 a 62 10 a 14 6,5 a 13 63 3,9 150 0,9

Fonte: Brasil, 2020. Elaborado pela autora, 2022.

Os sais minerais são nutrientes inorgânicos necessários em pequenas quantidades para 
o nosso organismo e são eles: cálcio, fósforo, potássio, cloro, sódio, ferro e flúor. Cada sal mi-
neral atua de forma específica em nosso corpo. O PNAE deve garantir que não falte na alimen-
tação das crianças matriculadas em creches os sais minerais cálcio e o ferro (BRASIL, 2020). 
O cálcio é o mineral mais abundante no corpo humano, compondo cerca de 99% dos ossos e 
dentes, essencial para a mineralização desses e sustento característico do esqueleto. Crianças 
matriculadas em creches no regime parcial tem o direito de terem 30% de suas necessidades 
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nutricionais supridas nas refeições ofertadas pelas creches (Quadro 8).
Quadro 9 - Necessidades nutricionais estabelecidas para o cardápio de Creche em tempo 

integral
70% das Necessidades diárias

Categoria Idade Energia 
(Kcal)

Carboidra-
tos (g)

Proteí-
nas (g)

Lipí-
dios (g) Vitaminas Minerais

55% a 65% 
do VET

10% a 
15% do 
VET

15% a 
30% do 
VET

A
(mcg)

C
(mcg)

Cálcio 
(mg)

Ferro 
(mg)

Creche
7 – 11 
Meses

476,49 66 a 77 12 a 18 5 a 8 350 35 182 4,83

1 – 3 
Anos

896,91 123 a 146 22,5 a 
26,5 10 a 15 147 9,1 350 2,1

Fonte: Brasil, 2020. Elaborado pela autora, 2022.

As vitaminas A e C, importantes para a saúde de nossos olhos e regeneração celular, 
respectivamente também devem ser garantidos nas refeições ofertadas nas creches. As crian-
ças matriculadas em creches no regime de tempo integral devem ter 70% de suas necessidades 
nutricionais diárias supridas pelo PNAE.

Aquisição da Alimentação Escolar

O capítulo V da Resolução n° 6 de 8 de maio de 2020 do FNDE trata do processo de 
aquisição de alimentos no âmbito do PNAE, observando as diretrizes de cardápios planejados 
priorizando os alimentos orgânicos ou agroecológicos, devendo ocorrer por licitação, na modali-
dade de pregão eletrônico nos termos da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 e subsidiadas pela 
Lei 8.666 de 21 de junho de 1993. Fica dispensada a licitação no caso de compras da agricultura 
familiar dentro dos termos do art. 14 da Lei 11.947 de 16 de junho de 2009. A dispensa da licita-
ção também pode ser feita nos termos dos arts. 29 e 49 da Resolução n° 6/2020 da FNDE.

O art. 2° da Resolução n° 6/2020 da FNDE proíbe o uso dos recursos do PNAE para a 
compra de alimentos e bebidas ultra processados, como refrigerantes e refrescos artificiais, be-
bidas à base de xarope de guaraná ou groselha, chás prontos e similares, cereais com aditivos 
ou adoçados, balas bombons, chocolates em barra e granulado, confeitos, biscoitos recheados, 
gelatina, temperos ou glutamato monossódico, maionese e alimentos em pó. Com base nos cál-
culos de valor per capita, chegou-se aos valores descritos no Quadro 10, conforme o inciso II do 
art. 47 da Resolução n° 6/2020 do FNDE. 

Quadro 10 - Valor per capita por aluno
Valor Per capita por 

aluno (em Real) Destino do valor

0,32 Para os estudantes matriculados na Educação de Jovens e Adultos – EJA
0,36 Para os estudantes matriculados no ensino fundamental e no ensino médio

0,53 Para estudantes matriculados na pré-escola, exceto para aqueles matriculados 
em escolas localizadas em áreas indígenas e remanescentes de quilombos

0,64 Para os estudantes matriculados em escolas de educação básica localizadas 
em áreas indígenas e remanescentes de quilombos

1,07
Para os estudantes matriculados em escolas de tempo integral com permanên-
cia mínima de 7h (sete horas) na escola ou em atividades escolares, de acordo 
com o Censo Escolar do INEP
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1,07 Para os estudantes matriculados em creches, inclusive as localizadas em áre-
as indígenas e remanescentes de quilombos

Fonte: Brasil, 2020. Elaborado pela autora, 2022.

O número de dias de atendimento do programa é de duzentos dias letivos por ano e os 
recursos financeiros são transferidos para as entidades executoras (SEDUC) em até dez parce-
las entre os meses de fevereiro a novembro, onde cada parcela deve corresponder no mínimo 
até vinte dias letivos (BRASIL, 2020). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As políticas públicas são importantes instrumentos para garantir benefícios para toda 
a sociedade, custeada pela mesma sob gestão dos representantes eleitos pelo povo demo-
craticamente. Tal importância confere a necessidade de que todos tenham conhecimento das 
mesmas, a fim de que a comunidade possa conferir o destino de todos os impostos e tributos 
pagos diariamente ao Estado. O entendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE) não pode ficar restrita a quadros técnicos das entidades e unidades executoras e nos 
documentos regulatórios, mas deve sim ser apreciada, conferida, analisada e comparada por 
todos que diretamente ou indiretamente são assistidas por ele. Compreender o mecanismo de 
oferta de alimentação nas escolas públicas se configura em cidadania, um dos fundamentos de 
nossa Constituição, e desta forma, aquele senso comum de que o Governo “dá de graça” a “ali-
mentação” na escola é desconstruída, deixando claro para todos que pagamos pelos benefícios 
que nos é garantindo na Lei. 

A alimentação saudável é fundamental na qualidade da saúde mental, no processo de 
aprendizagem, memorização, assimilação e raciocínio. A alimentação possibilita um desempe-
nho ruim ou bom dos alunos dentro da sala de aula. Autores como Frota (2009), Alves e Cunha 
(2020) e Oliveira (2017) constatam que crianças desnutridas ou com carência alimentar possuem 
dificuldades de assimilação e a fome dificulta a capacidade de concentração, comprometendo o 
rendimento dessas no processo de ensino-aprendizagem, ocasionar problemas comportamen-
tais antissociais, atinge a alto estima, diminui a motivação, provoca estresse e ansiedade fora 
do normal e ainda depressão, e o consequentemente o fracasso escolar. Diante disso, o Brasil 
dispõe de uma das melhores políticas de provimento de alimentação escolar do mundo, visando 
principalmente suprir as necessidades nutricionais de alunos de diferentes faixas etárias que se 
servem da oferta do ensino público no nosso país. Este trabalho procurou, portanto, introduzir os 
principais tópicos do Programa Nacional de Alimentação Escolar para que o leitor obtivesse uma 
noção da evolução das políticas de oferta de alimentação nas escolas no Brasil; as diretrizes e os 
participantes do PNAE; as atribuições conferidas ao profissional da área de nutrição; o cardápio 
e os parâmetros numéricos mínimos de referência nutricional; e a aquisição de alimentos pelo 
PNAE. A partir destas noções, o leitor pode acompanhar de forma compreensível a experiência 
de casa escola assistida pelo PNAE.

A Introdução ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) conforme a Reso-
lução n° 6/2020 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) como proposta 
neste trabalho pode ser utilizada em cursos e treinamentos ofertados a professores e  estudan-
tes de licenciaturas, como ponto de partida para reflexões, constatações, críticas e discussões 
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que visem obviamente o aprimoramento do PNAE, e viabilize o conhecimento para que esta 
Política Pública seja cada vez mais difundida na sociedade, assegurando assim essa conquista 
de milhões de estudantes do nosso Brasil.  
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RESUMO

Este trabalho consiste na sequência do artigo “Alimentação Escolar: Introdução ao Programa 
Nacional de Alimentação Escolar/PNAE conforme a Resolução n° 06/2020 do FNDE” e tem por 
objetivo apresentar a atual configuração de distribuição de alimentação escolar no Estado do 
Amazonas para a comunidade de pais e mestres; gestores e merendeiras, alunos e todo cidadão 
brasileiro. Para tanto, por meio de pesquisa documental, foram esquematizados os departamen-
tos e etapas da logística adotada pela Secretaria de Estado de Educação e Desporto (SEDUC), 
tomando como exemplo a Coordenadoria Distrital de Educação 5, na zona leste da cidade de 
Manaus-Am. A compreensão da logística de distribuição de alimentação escolar é fundamental 
a todos que integram a escola pública e a comunidade, para que seja estimulado e fortalecido 
uma participação mais efetiva de todos no acompanhamento da implementação do PNAE na sua 
região e localidade.

Palavras-chave: PNAE. logística no Amazonas. Coordenadoria Distrital de Educação 5.

ABSTRACT

This work follows the article “School Food: Introduction to the National School Food Program/
PNAE according to Resolution No. 06/2020 of the FNDE” and aims to present the current configu-
ration of school food distribution in the state of Amazonas for community of parents and teachers; 
managers and cooks, students and every Brazilian citizen. Therefore, through documentary rese-
arch, the departments and stages of the logistics adopted by the State Department of Education 
and Sports/SEDUC were outlined, taking as an example the District Center of Education 5, in 
the east side of the city of Manaus-Am. Understanding the logistics of school food distribution is 
essential for everyone who integrates the public school and the community, so that a more effec-
tive participation of all in monitoring the implementation of the PNAE in their region and locality is 
encouraged and strengthened.

Palavras-chave: PNAE. logistics in Amazonas. District Education Coordination 5.

RESUMEN

Este trabajo sigue al artículo “Alimentación Escolar: Introducción al Programa Nacional de Ali-
mentación Escolar/PNAE según la Resolución N° 06/2020 del FNDE” y tiene como objetivo pre-
sentar la configuración actual de la distribución de alimentos escolares en el Estado de Amazonas 
para la comunidad de padres de familia. y maestros; gestores educativos, cocineros, estudiantes 
y todos los brasileños. Por lo tanto, a través de la investigación documental, se perfilaron los 
departamentos y etapas de la logística adoptada por la Secretaría de Estado de Educación y 
Deportes/SEDUC, tomando como ejemplo la Coordinación de Educación del Distrito 5, en el lado 
este de la ciudad de Manaus-Am. Comprender la logística de distribución de alimentos escolares 
es fundamental para todos los que integran la escuela pública y la comunidad, de manera que 
se promueva y fortalezca una participación más efectiva de todos en el seguimiento de la imple-
mentación del PNAE en su región y localidad.

Palabras-llaves: PNAE. Logística no Amazonas. Coordinación Distrital de Educación 5.
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INTRODUÇÃO

O presente artigo, é fruto da tese intitulada “OS REFLEXOS DO DESABASTECIMENTO 
DA MERENDA ESCOLAR NA DINÂMICA DAS ESCOLAS DA COORDENADORIA DISTRITAL 
DE EDUCAÇÃO 5, NA CIDADE DE MANAUS-AMAZONAS-BRASIL NOS ANOS DE 2018 E 
2019”, realizada ao longo do Programa de Doutorado em Ciências da Educação, cursado pela 
pesquisadora, na UNIVERSIDAD DE LA INTEGRACIÓN DE LAS AMÉRICAS (Paraguai) entre 
os anos de 2019 a 2022.

O Brasil é referência mundial em uma política efetiva de distribuição de alimentação em 
escolas da rede pública. Desta forma o Estado garante o que a Constituição Federal de 1988 
estabelece como direitos sociais: “a Educação, a Saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 
o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, 
e a assistência aos desamparados” e na esfera educacional o “atendimento ao educando, em 
todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático 
escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde” (BRASIL, 1988). 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, atualmente regulamentado pela 
Resolução n°6/2020 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) tem por obje-
tivo a oferta de alimentação nas escolas e ações de educação alimentar e nutricional. A alimen-
tação escolar tem sido um importante recurso na Educação brasileira para garantir que crianças, 
adolescentes, jovens e adultos matriculados em escolas públicas persistam nos estudos durante 
todas as etapas da Educação Básica que compreende a Educação Infantil e os ensinos Funda-
mental e Médio, e também a Educação de Jovens e Adultos/EJA.

O direito à alimentação escolar é uma conquista do povo brasileiro que demandou dé-
cadas até se consolidar na proposta do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 
daí a importância da necessidade de que professores, alunos, gestores, merendeiras, pais e a 
comunidade tenham conhecimento de como as verbas públicas, impostos e tributos, são inves-
tidos na aquisição de alimentos que são ofertados na escola, viabilizando para a própria comu-
nidade uma maior participação no acompanhamento da implementação desta política pública, 
em concordância com as diretrizes do PNAE. O objetivo deste trabalho é apresentar a atual 
configuração de distribuição de alimentação escolar no Estado do Amazonas para a comunidade 
de pais e mestres; gestores e merendeiras, alunos e todo cidadão brasileiro. Para tanto, se fez 
uma revisão dos instrumentos legais que formalizam a organização da Secretaria de Estado de 
Educação e Desporto (SEDUC) e análise da logística de distribuição de alimentação escolar no 
Estado do Amazonas. Como exemplo, examinou-se a organização da Coordenadoria Distrital de 
Educação 5, localizado na zona leste da cidade de Manaus-Am.

REFERENCIAL TEÓRICO

A Constituição Federal de 1988 estabelece como direito a oferta de alimentação escolar 
e para tanto a Resolução FNDE n° 6/2020 regulamenta o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar/PNAE, definindo uma série de medidas que atendam essa demanda. As escolas esta-
duais do Amazonas são atendidas pelo PNAE a partir da Secretaria de Estado de Educação e 
Desporto (SEDUC), atuando como entidade executora do programa, por meio da Divisão de Lo-
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gística/DELOG. Esta seção se divide em duas partes, com a finalidade de apresentar estrutura 
administrativa geral da SEDUC e o seu gerenciamento geográfico no Estado do Amazonas por 
parte da secretaria.

A Secretaria de Educação do Amazonas

A Educação do Estado do Amazonas está sob a gestão da Secretaria de Estado de 
Educação e Desporto (SEDUC) que conta com 233 escolas na capital e 359 distribuídas pelos 
municípios do interior (AMAZONAS, 2021). Criada a partir da Lei n° 1.596 de 5 de maio de 1946 
com o nome de Diretoria Geral do Departamento de Educação e Cultura, posteriormente foi re-
nomeada de Secretaria de Educação, Cultura e Saúde pela Lei n° 12, de 09 de maio de 1953. 
No mesmo ano, pela Lei n° 65/1965, recebeu a denominação de Secretaria de Educação, Saúde 
e Assistência Social e dois anos depois, sob a Lei n° 108, de 23 de dezembro de 1955, passou 
a se chamar de Secretaria de Educação e Cultura. Nova mudança ocorreu em 1991, pela Lei n° 
2.032/1991, renomeada de Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Desporto. Atualmente a 
SEDUC é denominada de Secretaria de Estado de Educação e Qualidade do Ensino, pela Lei n° 
2.600 de 4 de fevereiro de 2000, mas genericamente nomeada de Secretaria de Estado de Edu-
cação e Desporto nos principais canais de comunicação do Governo do Amazonas. A SEDUC 
está estruturada em departamentos descritos no quadro 1 e esquematizado na figura 1.

Quadro 1 - Departamentos da SEDUC-AM
Departamento Atribuições

Gabinete

Programação, coordenação, supervisão e execução das 
atividades de representação política, administrativa e 
social da Secretaria de Estado de Educação e Qualidade 
de Ensino. 
Formulação, supervisão, coordenação, execução e ava-
liação da Política Estadual de Educação; Execução da 
Educação Básica: ensino fundamental e médio e modali-
dades de ensino; Assistência, orientação e acompanha-
mento das atividades dos estabelecimentos de ensino.

Departamento de Políticas e Programas Edu-
cacionais (DPPE)

Ao DEPPE compete ainda, planejar, orientar, coordenar, 
acompanhar e supervisionar o processo de formulação 
e implementação das políticas para a Educação Bási-
ca (ensino fundamental e ensino médio: alfabetização, 
educação de jovens e adultos, educação em direitos 
humanos, educação especial, educação do campo, edu-
cação escolar indígena, educação quilombola e educação 
para as relações étnicos-raciais); promover ações de 
fortalecimento, expansão e a melhoria da qualidade da 
educação; contribuir para o desenvolvimento inclusivo 
voltado à valorização das diferenças e da diversidade, a 
promoção da educação inclusiva, dos direitos humanos e 
da sustentabilidade socioambiental visando a melhoria de 
políticas públicas transversais na rede estadual de ensino 
do Amazonas.

Departamento de Gestão Escolar (DGESC)

Coordenar processo de definição, implementação, 
monitoramento e avaliação da gestão escolar, observar 
o princípio da participação representativa da escola e 
da comunidade, a especificidade da educação básica e 
demais modalidades de ensino;
Acompanhar o calendário e os prazos para entrega do 
resultado final, documentação e auditoria escolar, no que 
dispõe a legislação educacional.
Desenvolver atividades complementares, provendo as es-
colas com materiais de apoio e incentivos necessários à 
aprendizagem do aluno nas escolas da rede estadual de 
ensino e identificar e definir a necessidade de formação 
dos profissionais da educação das áreas administrativas 
das escolas.
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Departamento de Gestão de Pessoas (DGP)

Coordenar e implementar a administração de pessoal 
da SEDUC/AM, considerando as políticas públicas em 
cumprimento às normas da legislação vigente; planejar, 
monitorar e atender a necessidade da rede de ensino 
com recursos humanos disponíveis; planejar, implementar 
coordenar, e estabelecer mecanismos de  acompanha-
mento e avaliação do exercício das competências das 
Gerências de Cadastro e Aposentadoria, de Pessoal, 
de Lotação e de Promoção e Valorização do Servidor; 
coordenar e monitorar as atividades das Comissões de 
Enquadramento e de Avaliação do Estágio Probatório, 
com a colaboração das gerências deste departamento; 
coordenar estudos visando a permanente atualização da 
classificação de cargos, salários e funções de todos os 
servidores da SEDUC/AM; gerenciar, analisar e submeter 
à apreciação superior a necessidade de provimento de 
cargos; elaborar e promover  publicação de atos adminis-
trativos referentes a pessoal.

Departamento de Planejamento e Gestão 
Financeira (DPGF)

Os objetivos do DPGF estão focados no planejamento, 
nos estudos estatísticos e pesquisas educacionais para 
subsidiar o Sistema de Ensino, garantindo o acesso e a 
permanência do aluno ao ensino público de qualidade 
e na gestão dos recursos financeiros da Secretaria de 
Educação, a fim de garantir à execução e à promoção da 
política educacional do Estado.

Departamento de Administração e Infraestru-
tura (DEINFRA)

Entre as atribuições do DEINFRA estão a coordenação, 
supervisão e acompanhamento da política de infraes-
trutura, gestão de obras e serviços de engenharia e de 
manutenção, gestão de patrimônio imóvel e de arquivos, 
administração do parque tecnológico, suporte técnico, as-
segurar a disponibilidade e o funcionamento dos sistemas 
de informação necessários à execução das atividades.

Centro de Formação Profissional Pe. José 
Anchieta (CEPAN)

Sua finalidade é desenvolver a política de formação inicial 
e continuada a todos os docentes e não docentes que 
atuam na rede estadual de ensino público do Amazonas 
na perspectiva de uma atualização permanente, a fim de 
qualificá-los para o exercício das práticas educativas em 
suas diferentes dimensões (política, pedagógica e admi-
nistrativa) e segmentos do ensino da educação básica, 
pautada no domínio das competências e habilidades defi-
nidas nas diretrizes curriculares para a educação básica.

Centro de Mídias de Educação do Amazonas 
(CEMEAM)

O CEMEAM coordena o processo de implementação da 
oferta diversificada do atendimento da rede pública de 
ensino do Estado do Amazonas por meio de soluções 
tecnológicas inovadoras, bem como implementação de 
aulas e formações presenciais com mediação tecnológica 
para os alunos e profissionais de educação da capital e 
do interior que participam dos projetos de ensino media-
dos pela tecnologia.

Departamento de Logística (DELOG)

Tem como principal função coordenar, controlar e avaliar 
os processos de aquisição de materiais, gêneros alimen-
tícios e serviços, desenvolvidos nas áreas de compras, 
almoxarifados, patrimônio e transportes, para o bom 
andamento das atividades das escolas, coordenadorias, 
distritos e sede da SEDUC.

Fonte: Amazonas, 2021. Elaborado pela autora, 2022.
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Figura 1 - Organograma das Secretarias da SEDUC-AM

Fonte: Amazonas, 2021. Elaborado pela autora, 2022.

A figura 1 representa as instâncias dos departamentos que compõe a SEDUC-AM. Como 
uma pirâmide administrativa, a SEDUC possui um nível estratégico, denominado de Gabinete, 
servido de assessorias no jurídico, na comunicação e administrativos. Este nível tem a finalidade 
de estabelecer os planos de ação a nível macro baseados em objetivos norteados pelas políticas 
públicas de Educação do país, e definem os recursos e como estes serão aplicados. O nível 
gerencial ou tático corresponde a Secretaria Executiva integrada pelas Secretarias Adjuntas: 
da capital, do interior, de gestão e pedagógica. O nível gerencial ou tático traduz e interpreta as 
decisões tomadas pelo nível estratégico e converte-os em planos concretos a serem efetivados 
nas unidades operacionais. Cada secretaria adjunta dispõe de setores operacionais. O nível 
operacional define métodos, processos e sistemas a serem utilizados para executar as ações 
decididas no nível estratégico e direcionadas pelo nível gerencial, especificando equipes, res-
ponsabilidades, atividades e funções, além de recursos financeiros e equipamentos necessários 
para colocar em prática o planejamento (AMAZONAS, 2021).

A Secretaria Executiva Adjunta da Capital, agrega Coordenadorias Distritais de Educa-
ção/CDE; a Secretaria Executiva Adjunta do Interior agrega as Coordenadorias Regionais de 
Educação/CRE; a Secretaria Executiva Adjunta de Gestão agrega o Departamento de Logística/
DELOG, o Departamento de Administração de Infraestrutura/DEINFRA e o Departamento de 
Gestão Escolar/DEGESC; já a Secretaria Executiva Adjunta Pedagógica coordena o Departa-
mento de Políticas e Programas Educacionais/DEPPE, o Centro de Formação de Profissional 
Padre José Anchieta/CEPAN e o Centro de Mídias de Educação do Amazonas/CEMEAM..

A SEDUC, ainda, conta com o acompanhamento de órgãos colegiados como o Conse-
lho Estadual de Educação e o Conselho de Alimentação Escolar/CAE, esse último, atendendo 
a Resolução n° 6/2020 da FNDE para a efetivação do Plano Nacional de Alimentação Escolar/
PNAE no Estado do Amazonas.
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Gerenciamento Geográfico da SEDUC-AM

O Amazonas é o maior Estado da federação em extensão territorial, com aproximada-
mente 1.559.167 km², dimensão que está muito superior à de muitos países da Europa, Ásia, 
África e América. A população no Amazonas é estimada em 4,26 milhões de habitantes, sendo 
que a maior parte se concentra na Região Metropolitana de Manaus/RMM, e o 16° maior PIB 
dos estados brasileiros em 2020 (IBGE, 2021). Integrado por 62 municípios, o Estado do Ama-
zonas está localizado dentro de uma das maiores bacias hidrográficas do mundo, a bacia do rio 
Amazonas, atravessada por uma extensa rede de drenagem que escoa para o rio Amazonas, o 
maior rio do mundo em volume d’água. Outra característica marcante do Estado do Amazonas é 
a cobertura vegetal nativa preservada que corresponde a 98,19% do seu território (AMAZONAS, 
2021).

O gerenciamento e o controle de distribuição de recursos e alimentação escolar para as 
233 escolas estaduais na capital amazonense e as 359 distribuídas pelo interior do Estado tem 
sido um desafio para a SEDUC, considerando principalmente o transporte que na maioria das 
vezes ocorre pelas vias fluviais, que demanda de dias e até semanas. A SEDUC adotou a divisão 
territorial do Estado do Amazonas da Secretaria de Estado de Planejamento e Desenvolvimento 
Econômico/SEPLAN, representada na figura 2 e descrita no quadro 2, para melhor atender a 
todas as unidades escolares espalhadas por todo território amazonense.

Figura 2 - Sub-regiões do Estado do Amazonas

Fonte: Freitas, 20211

1 Disponível em: https://sites.google.com/view/profwillianfreitas-mapas/mapas-e-imagens
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Quadro 2 - Divisão territorial do Amazonas da SEPLAN
Ordem Denominação Municípios

1 Região do Alto Solimões Amaturá, Atalaia do Norte, Benjamin Constant, Santo Antô-
nio do Iça, São Paulo de Olivença, Tabatinga e Tonantins

2 Região do Triângulo Jutaí-
-Solimões-Juruá

Alvarães, Fonte Boa, Japurá, Juruá, Jutaí, Maraã, Tefé e 
Uarini

3 Região do Purus Boca do Acre, Canutama, Lábrea, Pauini e Tapauá
4 Região do Juruá Carauari, Eirunepé, Envira, Guajará, Ipixuna e Itamarati
5 Região do Madeira Apuí, Borba, Humaitá Manicoré e Novo Aripuanã

6 Região do Alto Rio Negro Barcelos, Santa Isabel do Rio Negro e São Gabriel da 
Cachoeira

7 Região do Rio Negro e 
Solimões

Anamã, Anori, Autazes, Beruri, Caapiranga, Careiro 
(Castanho), Careiro da Várzea, Coari, Codajás, Iranduba, 
Manacapuru, Manaquiri, Manaus, Novo Airão e Rio Preto 

da Eva

8 Região do Médio Amazo-
nas

Itacoatiara, Itapiranga, Maués, Nova Olinda do Norte, Pre-
sidente Figueiredo, Silves e Urucurituba

9 Região do Baixo Amazo-
nas

Barreirinha, Boa Vista do Ramos, Nhamundá, Parintins, 
São Sebastião do Uatumã e Urucará

Fonte: Amazonas, 2013. Elaborado pela autora, 2022.

A organização geográfica em calhas ou sub-regiões do Amazonas viabiliza o planeja-
mento logístico por todo o ano de empresas de transporte que atuam no Estado do Amazonas. 
Para fins de compreender a organização e funcionalidade dos diferentes departamentos que 
integram o Programa Nacional de Alimentação Escolar no âmbito da administração da SEDUC, 
tomou-se como exemplo a Coordenadoria Distrital de Educação 5 localizado na calha do Rio 
Negro e Solimões.

METODOLOGIA

A partir de pesquisa documental, foi possível compreender como o Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE) tem sido implementado no Estado do Amazonas. Para fins de 
exemplo se apresentou a organização da Coordenadoria Distrital de Educação 5. Foi ainda ana-
lisado qualitativamente como se dá a distribuição da alimentação escolar por meio do Departa-
mento de Logística/DELOG e as normas gerais de aquisição destes alimentos. Portanto a pes-
quisa pode ser classificada como exploratória e descritiva, pois visou tornar mais familiar o objeto 
de sua investigação ao pesquisador e leitor deste trabalho (GIL, 2002). As informações sobre 
composição de divisão da CDE 5 foram retiradas do Sistema Integrado de Gestão Educacional 
do Amazonas/SIGEAM, um sistema desenvolvido pelo Processamento de Dados do Amazonas/
PRODAM em plataforma Web que permite a Secretaria de educação um efetivo controle das 
atividades nas escolas, da vida escolar dos alunos, dos recursos docentes e do planejamento.

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Nesta sessão é apresentado ao leitor a distribuição geográfica das Coordenadorias Dis-
tritais de Educação dentro da cidade de Manaus, localizado na calha do Rio Negro e Solimões, 
se delimitando na Coordenadoria Distrital de Educação 5, localizado na zona leste da cidade de 
Manaus a nível de exemplo. Em seguida se apresenta a estrutura do Departamento de Logística 
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e as normas gerais de aquisição de alimentação escolar de acordo com a Resolução FNDE n° 
6/2020. 

Coordenadorias Distritais e Regionais

As Coordenadorias Distritais de Educação (CDE) e Coordenadorias Regionais de Edu-
cação (CRE) possuem papel fundamental para a coordenação, implementação, assessoramento 
e acompanhamento das ações desenvolvidas nas escolas (AMAZONAS, 2007). O Programa Na-
cional de Alimentação Escolar (PNAE) é efetivado pelas CDEs e CREs no Estado do Amazonas. 
A SEDUC conta com 61 coordenadorias distribuídas pelos municípios do interior do Estado do 
Amazonas denominadas de Coordenadorias Regionais de Educação/CRE e 7 Coordenadorias 
Distritais de Educação na cidade de Manaus-AM, basicamente com as mesmas atribuições para 
as suas respectivas áreas de jurisdição. 

As Coordenadorias Distritais de Educação estão distribuídas geograficamente em Ma-
naus-AM de acordo com a divisão administrativa da capital amazonense, atendendo as escolas 
estaduais localizadas na área urbana e rural. As Coordenadorias Distritais estão distribuídas pela 
cidade de Manaus, localizados nos seguintes endereços descritos no quadro 3.

Quadro 3 - Coordenadorias Distritais de Educação em Manaus-AM

CDE Endereço Zona da 
Cidade Bairros atendidos Quant. de 

escolas

1 Avenida Joaquim Na-
buco, nº 2274, Centro Sul

Centro, Cachoeirinha, Presidente Vargas, 
Aparecida, São Francisco, Praça 14 e 

BR-174
36

2 Rua Cruzeiro, 04, 
Betânia Sul

Aleixo, Morro da Liberdade, Nova Repú-
blica, Vila Buriti, Betânia, Crespo, São 
Lázaro, Petrópolis, Educandos, Santa 

Luzia, Japiim, Japiim 1, Japiim 2, Colônia 
Oliveira Machado, Raiz

36

3
Av Prof. Nilton Lins, 

3295 - Bloco I - Pq das 
Laranjeiras

Centro Sul, 
Centro Oes-

te,

Parque 10, Adrianópolis, Nossa Senhora 
das Graças, Aleixo, Alvorada, Alvorada 2, 
Flores, Dom Pedro, Redenção, Chapada, 
Bairro da Paz, São Geraldo, Parque das 

Laranjeiras, Conj. Campos Elíseos

37

4 Av. Brasil, 460 - Santo 
Antônio Oeste

Gloria, Santo Antônio, São Raimundo, 
compensa 1, 2 e 3, São Jorge, Vila da 

Prata, Planalto, Nova Esperança, Lírio do 
Vale e a Área de Proteção Ambiental Com. 

Três Unidos.

33

5
Endereço: Av. Autaz 
Mirim, 9018, Jorge 

Teixeira
Leste

Zumbi, Coroado1, 2 e 3, Grande Vitória, 
Mauazinho, São José, 1, 2, 3 e 4, Colônia 
Antônio Aleixo, A. Mendes, Jorge Teixeira, 

Cidade de Deus, Puraquequara, Nova 
Vitória, Tancredo Neves

33

6 Av. Max Teixeira, Nº 
1041, Cidade Nova Norte

Cidade Nova 1, 2 e 3, Nossa Senhora 
de Fátima, Amazonino Mendes e Alfredo 

Nascimento,
27

7 Av. Arquiteto José 
Henrique B. Rodrigues Norte

Santa Etelvina, Nova Cidade, Parque Ria-
chuelo, Colônia Terra 4, Conj. João Paulo 

1 e 2, Novo Israel 1 e 2, Conj. Galileia, Co-
munidade. Ribeiro Jr, Tarumã/Parque São 

Pedro, Comunidade Lagoa Azul, Conj., 
Cidadão 5 e 10, Monte das Oliveiras e 

parte da Cidade Nova.

29

Fonte: Amazonas, 2020. Elaborado pela autora, 2022.
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As coordenadorias são compostas pelo Coordenador Geral, Coordenador Administrati-
vo, Coordenador Pedagógico, Psicólogo e quadro administrativo. Todas as coordenadorias estão 
subordinadas à Secretaria Executiva Adjunta da Capital/SEAC e a Secretaria Executiva Adjunta 
do Interior/SEAI (figura 1). 

Coordenadoria Distrital de Educação 5

A Coordenadoria Distrital de Educação 5 tem a sua sede localizada na Avenida Autaz 
Mirim, n° 9018 no bairro Novo Aleixo, zona Leste de Manaus e é o departamento da SEDUC-AM 
que coordena, supervisiona e acompanha as ações desempenhadas nas 33 escolas estaduais 
da zona Leste. A nutricionista e supervisores acompanham a execução do PNAE nas 33 escolas 
de responsabilidade dessa coordenadoria. O quadro 4 contem a relação de todas as escolas sob 
a administração do CDE5 e na figura 3 o mapa de localização da região do CDE5 na cidade de 
Manaus.

Quadro 4 - Escolas na jurisprudência do CDE 5
N° Escola Endereço Bairro
1 E.E. Manoel Rodrigues de Souza Rua Itacolomy, s/n Armando Mendes
2 E.E. Maria Madalena Santana de Lima Rua J. Qd. 33, s/n Armando Mendes
3 E.E. Rilton Leal Filho Rua J. Qd. 33, s/n Armando Mendes
4 E.E.T.I Eng. Prof. Sergio Alfredo Pessoa 

Figueiredo (CETI)
Rua Uirapuru, s/n Cidade de Deus

5 E.E. Gilberto Mestrinho Rua Danilo de Matos Are-
osa, s/n

Col. Antônio Aleixo

6 E.E. Manoel Antônio de Souza Rua Getúlio Vargas, s/n Col. Antônio Aleixo
7 E.E. Prof. Antônio Maurity Monteiro Coelho Rua Atílio Pedrosa, 22 Coroado
8 E.E. Prof. Reinaldo Thompson Rua Pres. Médici, s/n Coroado
9 E.E. Profª. Myrthes Marques Trigueiro Av. Beira Rio, 82 Coroado
10 E.E. Cacilda Braule Pinto Rua São Pedro, s/n Coroado 2
11 E.E. Aristóteles Comte Alencar Av. Pres. Médici, 500 Coroado 3
12 E.E. Dep. Josué Claudio de Souza Av.Beira Rio, s/n Coroado 3
13 E.E. Aurea Pinheiro Braga - (CMPM IV) Av. Perimetral s/n Grande Vitória
14 E.E. Prof. Ernane Nascimento Simão Av. Perimetral, s/n Grande Vitória
15 E.E. Prof. Cleomenes do Carmo Chaves Rua 10 com Rua Elson, 

s/n
Jorge Teixeira

16 E.E. Prof. Demostenes D. de Araújo Tra-
vessa

Rua Nova Esperança, 73 Jorge Teixeira

17 E.E. Profª Cecilia Ferreira da Silva Rua Hortelã, 9 Jorge Teixeira
18 E.E.T.I Elisa Bessa Freire (CETI) Rua Itaúba, s/n Jorge Teixeira
19 E.E. Vasco Vasques Rua Nova Esperança Jorge Teixeira
20 E.E. Benedito Almeida Rua Encontro das águas, 

s/n
Mauazinho

21 Ceti Cinthia Regia do Livramento R. Jatubu, 1.000 Gilberto Mestrinho
22 E.E.T.I.Irma Gabrielle Cogels Rua Barroso, s/n Puraquequara
23 E.E. Dom Jackson Damasceno Rodrigues Rua 23, Qd. H, s/n São José
24 E.E. Dr. Isaac Swerner Rua J, etapa B, 79 São José
25 E.E. Ernesto Penafort Rua Marginal, s/n São José
26 E.E. Profª Bernadete do S. Trindade da 

Rocha
Rua 12 A, etapa 4, 100 São José

27 E.E. Roderick de Castelo Branco Rua 12ª, s/n São José
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28 E.E. Jairo da Silva Rocha Rua Paul Pavon, s/n São José 4
29 E.E. Prof. Jorge Karan Neto Rua Tucano, 364 Tancredo Neves
30 EE Rofran Belchior Rua Amazonino Mendes, 

s/n
Tancredo Neves

31 E.E. Antônio Nunes Jimenez Rua Antenor Cavalcanti s/n Zumbi
32 E.E. Pe. Luís Ruas Rua Bom Jesus, 1760 Zumbi
33 E.E. Profª Maria Teixeira Góes Rua Dra. Didia, s/n Zumbi

Fonte: Amazonas, 2021. Elaborada pela autora, 2022.

Figura 3 - Mapa de localização da região da Coordenadoria Distrital de Educação 5

Fonte: Freitas, 20212 

A figura 3 contem o mapa da área urbana do município de Manaus na janela menor di-
vidida nas Coordenadorias Distritais de Educação da SEDUC. Em destaque na janela maior a 
região que compreende a Coordenadoria Distrital de Educação 5 e os bairros que a integram.

Departamento de Logística da SEDUC-AM

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) no Estado do Amazonas tem sido 
implementado de forma centralizada, ou seja, a entidade executora personificada na SEDUC é 
a responsável pela aquisição dos gêneros alimentícios que posteriormente são encaminhados 
para as escolas estaduais, conforme determina o art. 2° da Lei Delegada n° 78/2007:

Compete à Secretaria de Estado da Educação do Amazonas a formulação, a coorde-
nação, o controle, a avaliação e a execução das políticas educacionais do Estado do 
Amazonas, zelando pelo cumprimento da legislação específica, mediante a execução de 
programas, ações e atividades relacionadas (AMAZONAS, 2007).

 A Secretaria Executiva Adjunta de Gestão da SEDUC por meio do Departamento de Lo-
gística/DELOG, tem papel fundamental para a efetivação do PNAE. O Departamento de Logísti-
2 Disponível em: https://sites.google.com/view/profwillianfreitas-mapas/mapas-e-imagens
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ca funciona a partir de quatro gerências (quadro 5), que garantam a eficiência na coordenação, 
controle e avaliação dos processos de aquisição de materiais, gêneros alimentícios e serviços 
nas áreas de compras, almoxarifados, patrimônio e transportes.

Quadro 5 - Gerencias do Departamento de Logística da SEDUC-AM
Gerência Atribuições

De transporte Solicitar, acompanhar, prestar contas de diárias e passagens dos servidores da 
SEDUC/Sede, escolas estaduais da capital e interior;
Acompanhar os convênios com as prefeituras municipais e APMC’s que são 
beneficiadas com transporte escolar;
Agendar e distribuir as demandas de deslocamento dos funcionários da SEDUC/
Sede;
Acompanhar a prestação de serviço de alimentação preparada nos Cetis’s e 
Eti’s;
Agendamento e organização dos eventos da SEDUC/sede, escolas e coordena-
dorias.

De Suprimento Receber, armazenar e distribuir os materiais de expediente e limpeza, farda-
mento, equipamentos de refrigeração, informática, móveis (mesas, carteiras, 
cadeiras, armários, lousas, etc), materiais inservíveis, bem como o conserto de 
mobiliários em geral.

De Alimentação 
Escolar/GAE

Receber, armazenar, distribuir os gêneros alimentícios, materiais da merenda 
escolar e materiais didáticos para as escolas estaduais da capital e interior.

De Compras Comprar materiais ou contratar serviços através do sistema e-compras nas mo-
dalidades: dispensa de licitação presencial/DLP, dispensa de licitação eletrônica/
DLE, solicitação de compras/SC, dispensa de licitação, instrução de processo 
para os pregões eletrônicos.

Fonte: Amazonas, 2021. Elaborado pela autora, 2022.

A Gerência de Alimentação Escolar (GAE) é uma divisão do DELOG encarregada de 
garantir as normativas estabelecidas pelo FNDE e responsável pela distribuição e acompanha-
mento da alimentação escolar, com um quadro profissional constituído de supervisores, técnicos 
e nutricionistas que fazem anualmente o levantamento de gêneros alimentícios para atender 
às escolas, com base na quantidade de alunos, de acordo com o valor per capita por aluno e 
acompanhado por nutricionistas. A GAE também promove a capacitação dos manipuladores dos 
alimentos (merendeiras).

Normas Gerais para aquisição de Alimentação Escolar

O capítulo V da Resolução FNDE n° 6/2020 trata do processo de aquisição de alimentos 
pelo PNAE, Os cardápios priorizando os alimentos orgânicos ou agroecológicos, devendo ocor-
rer por licitação, na modalidade de pregão eletrônico nos termos da Lei 10.520 de 17 de julho 
de 2002 e subsidiadas pela Lei 8.666 de 21 de junho de 1993. Fica dispensada de licitação os 
alimentos provenientes da agricultura familiar dentro dos termos do art. 14 da Lei 11.947 de 16 
de junho de 2009. A dispensa da licitação também pode ser feita nos termos dos arts. 29 e 49 
da Resolução n° 6/2020 da FNDE. No caso em que o agricultor familiar, seja um empreendedor 
rural ou uma organização que não esteja apto para receber o pagamento por meio de pagamento 
eletrônico, o art. 49 da Resolução n°6/2020, permite que a entidade ou unidade executora efetue 
transferência bancária por meio da conta cartão PNAE (BRASIL, 2020). 

O uso de recursos do PNAE para compra de alimentos e bebidas ultra processados, 
como refrigerantes e refrescos artificiais, bebidas à base de xarope de guaraná ou groselha, 
chás prontos e similares, cereais com aditivos ou adoçados, balas bombons, chocolates em bar-
ra e granulado, confeitos, biscoitos recheados, gelatina, temperos ou glutamato monossódico, 
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maionese e alimentos em pó é proibido pelo art. 2° da Resolução FNDE n° 6/2020. 

Com base nos cálculos de valor per capita, chegou-se aos valores descritos no quadro 
17, conforme o inciso II do art. 47 da Resolução n° 6/2020 do FNDE. O PNAE deve atender até 
duzentos letivos por ano e os recursos financeiros são transferidos para as entidades executoras 
como a SEDUC em até dez parcelas entre os meses de fevereiro a novembro, onde cada parcela 
deve corresponder no mínimo até vinte dias letivos (BRASIL, 2020). 

Quadro 6 - Valor per capita por aluno
Valor Per capita por aluno (em Real) Destino do valor

0,32 Para os estudantes matriculados na Educação de Jovens e 
Adultos – EJA

0,36 Para os estudantes matriculados no ensino fundamental e no 
ensino médio

0,53
Para estudantes matriculados na pré-escola, exceto para 
aqueles matriculados em escolas localizadas em áreas indí-
genas e remanescentes de quilombos

0,64
Para os estudantes matriculados em escolas de educação 
básica localizadas em áreas indígenas e remanescentes de 
quilombos

1,07
Para os estudantes matriculados em escolas de tempo inte-
gral com permanência mínima de 7h (sete horas) na escola 
ou em atividades escolares, de acordo com o Censo Escolar 
do INEP

1,07
Para os estudantes matriculados em creches, inclusive as 
localizadas em áreas indígenas e remanescentes de quilom-
bos

Fonte: Brasil, 2020. Elaborado pela autora, 2022.

Os nutricionistas e supervisores das coordenadorias distritais ou regionais devem fazer 
o acompanhamento da alimentação escolar visitando periodicamente as escolas para conferir se 
as orientações referentes ao processo de manutenção e composição dos cardápios estão sendo 
realizados pelas merendeiras. O estoque de alimentos nas escolas deve atender rigorosamente 
os seguintes critérios: local apropriado para armazenar os alimentos, com ventilação ou com 
condicionador de ar; gêneros alimentícios dentro da validade para o consumo; condições de hi-
giene no local de preparo da merenda escolar, como também dos utensílios para composição da 
merenda e sua distribuição para os alunos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os direitos conquistados pelo povo brasileiro e garantidos de forma constitucional devem 
ser apreciados pela população em geral, de forma a fortalecer a participação de todos no acom-
panhamento da execução destas políticas públicas. O Programa Nacional de Alimentação Esco-
lar (PNAE) tem sido implementado no Estado do Amazonas pela SEDUC, como foi apresentado 
neste trabalho, observando as normas e regulamentações vigentes. Este trabalho possibilitou 
ao leitor uma introdução no conhecimento de como a SEDUC-AM tem se organizado com a fi-
nalidade de garantir alcançar igualitariamente todas as escolas estaduais distribuídas por todo 
o Estado do Amazonas. Esse conhecimento possibilita a todos verificar como o PNAE tem sido 
implementado em sua localidade, quais as oportunidades e o que deve ser mudado, para que 
de fato estas políticas públicas alcance a excelência em atender de forma democraticamente a 
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todos os estudantes de norte a sul do nosso Brasil.
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RESUMO

A história de superação pessoal de bell hooks, por meio da teoria libertadora, tem apontado que, 
na educação quando a experiência de vida das pessoas está ligada à teorização, não existe se-
paração entre teoria e prática. A autora teoriza sobre o processo crítico e reflexivo que pode levar 
a uma mudança, uma prática, uma cura da pessoa ou das coletividades, desde que tenha como 
finalidade a libertação. Este estudo pretende, portanto, discutir e refletir sobre as contribuições 
do pensamento de bell hooks para se pensar a educação como prática libertadora, gênero e as 
relações étnico raciais. As obras desta autora têm possibilitado pensar sobre estas questões a 
partir e considerando as experiências dos sujeitos históricos. Sua própria trajetória como feminis-
ta negra interseccional tem apontado e reivindicado a teoria dentro do ativismo (tanto na forma 
escrita, quanto na forma oral) e propõe a discussão pedagógica voltada para o movimento socio-
políticoracial. bell hooks, ancorada no pensamento de Paulo Freire, acredita que a construção da 
educação pode ser humanista, antirracista, anti-homofóbica, antissexista e capaz de reconhecer 
as vozes das pessoas, estimulando o senso crítico de si mesmos e da realidade em seu entorno 
e construam uma prática que liberte as minorias da opressão. Para tal, será necessário combater 
os métodos pedagógicos arcaicos e descentralização do conhecimento teórico que não reco-
nhece essa aproximação da teoria e prática. O modo de produção de conhecimento formulado 
a partir do ambiente branco e elitista tem invisibilizado as outras fontes de conhecimento, assim 
como hierarquizado os saberes. Desse modo, seu pensamento nos permite (des) construir estas 
perspectivas e lançar novos olhares para outros modos, rostos, corpos de produção de conheci-
mento e de existências. 

Palavras-chave: bell hooks. gênero. educação. relações étnico-raciais.

APRENDER A TRANSGREDIR COM BELL HOOKS

De acordo com a experiência de bell hooks, desde cedo o estudo em sido considerado 
um ato contra hegemônico, um modo de resistir a todas estratégias de colonização racista. A 
educação na perspectiva desta autora deve ser uma prática de liberdade, um modo e um jeito de 
ensinar em que qualquer pessoa aprende. É uma pedagogia engajada, ou seja, alunos e profes-
sores são convocados a partilhar e se confessar. 

No livro Ensinando a transgredir: a educação como prática da liberdade, bell hooks co-
loca em evidência duas questões importantes no campo da educação, de um lado a educação 
como prática da liberdade e de outro a educação que é construída para a dominação. Seu pen-
samento dialoga com o grande educador Paulo Freire e no propósito de construir uma educação 
para libertar, ou seja, uma educação que transforme a vida e realidade das pessoas. bell hooks 
aponta nesta obra sua própria experiência enquanto estudante, em um contexto de segregação 
racial, e também  enquanto professora problematizando a supremacia branca. Esta última, em 
seu pensamento evoca um mundo político que todos nós podemos nos enquadrar e relacionar. 

A educação construída no espaço escolar tem sido fundamentalmente uma educação 
repressora, ancorada em moldes tradicionais, e assim, bell hooks reivindica outro modo de cons-
truir esta educação. Por isso propõe que a educação como prática da liberdade deve promover 
uma educação antirracista e o ambiente da sala de aula deve estar pautado em uma aula femi-
nista, ou seja, considerando as vozes das mulheres e dos diversos sujeitos que historicamente 
tem sido excluídos. 
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Dentre os desafios no campo da educação, recordado o seu estar no espaço acadêmi-
co e sua atuação enquanto professora bell hooks enfatiza a questão do entusiasmo dos alunos 
neste lócus, rememorando seu próprio movimento e percepções na pós-graduação por exemplo, 
mas sobretudo trazendo para o debate o modo como os estudantes se entusiasmam ou resistem 
dentre do contexto da sala de aula. Algumas estratégias são fundamentais neste processo e 
dentre elas podemos destacar: a valorização dos estudantes e a importância de escutar as vozes 
destes estudantes. Assim como Paulo Freire, bell hooks considera que os estudantes devem ser 
valorizados e sobretudo deve-se reconhecer que estes têm seus próprios saberes e portanto, a 
sala de aula deve ser sobretudo um espaço de troca mútua. 

A pedagogia crítica e a educação para a liberdade são as bases da obra e aponta a im-
portância da educação como uma prática social humanista. No contexto brasileiro e mundial a 
educação tem sido considerada a partir da ótica do mercado e muitas vezes tem sido o espaço 
de desinformação. Considerável parte dos sistemas educacionais tem sido excludentes, precon-
ceituosos promotores de dominação, neste sentido a autora recorda: “a sala de aula não é lugar 
para as estrelas, é um lugar de aprendizado” (HOOKS,ano, p. 216). 

Ao investigar a sala de aula como fonte de constrangimento, bell hooks aponta que este 
também pode ser lugar e espaço de libertação. Seu argumento é de que professores têm utiliza-
do muitas vezes do controle e poder sobre os alunos e assim os estudantes se sentem oprimi-
dos. Nesta perspectiva que autora fala da pedagogia engajada como uma ferramenta importante 
de motivação e incentivo aos alunos a participar e ocupar este espaço educativo. 

A educação como prática de liberdade é um jeito de ensinar que qualquer um pode apren-
der. Esse processo de aprendizado é mais fácil para aqueles professores que também 
creem que sua vocação tem um aspecto sagrado, que creem que nosso trabalho não é 
simplesmente partilhar informação, mas sim o de participar do crescimento intelectual e 
espiritual dos nossos alunos (HOOKS, 2013, p. 25)

Em toda a obra, bell hooks questiona as pedagogias existentes e na proposição da peda-
gogia engajada e comunitária enfatiza a pedagogia feminista como uma pedagogia alternativa. 
A pedagogia engajada necessariamente valoriza a expressão dos/as alunos/as. É preciso ouvir 
as experiências e saberes dos estudantes principalmente quando se trata de questões étnicas, 
pois muitas vezes as crianças negras não têm tido apoio dos professores e isto tem feito com 
que muitos estudantes desistam de estudar. Aos professores cabe um processo constante de 
auto atualização e busca por compreender e promover entre os estudantes uma educação para 
a liberdade. 

Quando a educação é a prática da liberdade, os alunos não são os únicos chamados a 
partilhar, a confessar. A pedagogia engajada não busca simplesmente fortalecer e capaci-
tar os alunos. Toda sala de aula em que for aplicado o modelo holístico de aprendizagem 
será também um local de crescimento para o professor, que será fortalecido  e capacitado 
por esse processo. Esse fortalecimento não ocorrerá se recusarmos a nos abrir ao mesmo 
tempo em que encorajarmos os alunos a correr riscos. (referência)

Este processo é denominado por bell hooks de “revolução de valores”, ou seja, para se 
criar uma academia culturalmente diversa é necessário um comprometimento por inteiro por par-
te de professores. É necessário abraçar a mudança e assim construir o ensino desde um mundo 
multicultural e diverso. Ainda que esta perspectiva esteja em voga contemporaneamente, bell 
hooks ressalta que são necessárias discussões práticas sobre o contexto da sala de aula e uma 
constante transformação dos modos de fazer a educação, estes podem sem dúvida, ser também 
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ao fazer o aprendizado experiências de inclusão. Ouvir as vozes do outro e seu som, escutar o 
outro é de fato, um exercício de reconhecimento, afirma bell hooks. É neste sentido, que a teoria 
neste lócus pode ser um lugar de cura, ou seja, “quando nossa experiência vivida da teorização 
está fundamentalmente ligada a processos de autorecuperação, de libertação coletiva, não exis-
te brecha entre a teoria e a prática” (p. 59). 

“O feminismo é pra todo mundo”: inquietações e provocações

O feminismo é para todo mundo é uma importante obra da escritora, teórica ativista, aca-
dêmica e crítica cultural afronorteamericana bell hooks. Através de uma escrita simples e direta, 
a autora nos convida e incentiva a todas as pessoas a descobrir a importância do feminismo. 
Segundo ela, este pode ser uma forma de amor revolucionário que toca o mundo e melhorar a 
vida de todas as pessoas. As temáticas sobre masculinidade feminista, direitos reprodutivos, 
maternagem e paternagem feministas, espiritualidade feminista, raça e gênero, violência estão 
presentes na obra nos inquietando e mobilizando. 

Ao tratar das políticas feministas na contemporaneidade bell hooks retoma o pensamen-
to sobre o feminismo expresso em seu livro Feminist Theory: Form Margin to Center e o enten-
dimento de que o “feminismo é um movimento para acabar com o sexismo, exploração sexista 
e opressão”. Recordar tal premissa é crucial quando nos propormos refletir e (re) pensar os 
feminismos na contemporaneidade, pois, sem dúvida, a construção do que temos denominado 
de feminismo deve estar pautada na luta por um mundo que rompa com toda forma de opressão, 
sexismo e exploração sexista. 

O sentimento anti-homem esteve presente no pensamento de muitas feministas no iní-
cio do feminismo, afirma a autora, de modo que de certa maneira essa raiva de injustiça foi o 
impulso para o fortalecimento do movimento de libertação. Este início do feminismo, marcada-
mente constituído pela presença de ativistas brancas foi tomando consciência da natureza da 
dominação masculina quando estas ativistas começam a ocupar e reivindicar outros espaços de 
trabalho. À medida que o feminismo contemporâneo foi progredindo as mulheres foram se dando 
conta de que também as mulheres, além dos homens, poderiam ter comportamentos sexistas. 

A retomar estas questões, bell hooks reivindica e aponta que desde o início o movimento 
feminista foi polarizado. Aponta que a realidade das mulheres negras, por exemplo, estas ainda 
que fossem ativas no movimento, não “foram os indivíduos que se tornaram estrelas do movi-
mento” (p.20). De um lado, as pensadoras reformistas enfatizaram a igualdade de gênero, e de 
outro, as pensadoras revolucionárias buscavam para além de modificar o sistema sexista exis-
tente, queriam transformar o sistema e acabar com o patriarcado. 

Nos Estados Unidos, o feminismo não surgiu das mulheres que são mais vitimizadas pela 
opressão machista, das mulheres agredidas todos os dias, mental, física e espiritualmente 
- as que são impotentes para mudar sua condição na vida. Estas são a maioria silenciosa. 
Uma marca de sua condição de vítimas é que o fato de aceitarem sua sina na vida sem 
questionamento visível, sem protesto organizado, sem fúria ou raiva coletivas (HOOKS, 
2015, p. 193).

O processo de conscientização e a constante mudança de opinião é tratado na obra de 
bell hooks apontando que o feminismo é um caminho que pode ser construído: “feministas são 
formadas, não nascem feministas” (HOOKS, 2020, p. 25). O fato de nascer com o sexo feminino 
não garante que mulheres sejam defensoras de políticas feministas. Desse modo, a mudança 
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de si mesmas é um elemento fundamental neste processo de conscientização. Este elemento é 
tratado de forma enfática em toda a obra de bell hooks. Diversas vezes a autora fala da impor-
tância de mulheres encontrar sua própria voz, interligando a escrita e a fala como aspectos que 
estão imbricados, assim, “antes que as mulheres pudessem mudar o patriarcado, era necessário 
mudar a nós mesmas; precisávamos criar consciência” (HOOKS 2020, p. 25). 

O processo de conscientização feminista revolucionária trouxe à tona a importância de 
aprender sobre o patriarcado como sistema de dominação e os modos como ele poderia ser 
disseminado. A compressão da forma como este sistema de dominação masculina e o sexismo 
são expressos no cotidiano e na vida das mulheres tem possibilitado que elas reconheçam como 
têm sido vitimizadas e oprimidas em diferentes contextos e de distintas formas. bell hooks res-
gata que no início do movimento feminista contemporâneo, os grupos e conscientização foram 
espaços em que as mulheres puderam falar de si e criar estratégias de enfrentamento e trans-
formação da realidade. Por meio desta conscientização estas mulheres puderam adquirir força 
para desafiar o patriarcado no trabalho e em casa. 

No contexto da América Latina e Brasil recordamos que no período da década de 1970 e 
1980, por exemplo, período marcado pela repressão e ditadura os grupos de mulheres reunidos 
e formados nas Comunidades Eclesiais de Base (CEB´s), movimento de mulheres negras foram 
espaços importantes de luta e conscientização. Nestes espaços, elas se reuniam para falar de 
suas realidades e reivindicar acesso aos mais diversos direitos. 

A partir desta perspectiva do processo de conscientização, bell hooks aponta que a edu-
cação feminista para uma consciência crítica é urgente e necessária. Através dos grupos em 
distintos contextos, as mulheres foram as primeiras a começar a falar e a criar uma teoria fe-
minista que analisava a realidade e buscava tecer estratégias de transformação. Aos poucos, o 
pensamento e a teoria feminista transmitida boca a boca e posteriormente publicada foram se 
tornando o local de disseminação do pensamento feminista. 

Produzir um corpus de literatura feminista junto com a demanda de recuperação da histó-
ria das mulheres foi uma das mais poderosas e bem-sucedidas intervenções do feminis-
mo contemporâneo. Em todas as esferas da escrita literária e a bibliografia acadêmica, 
trabalhos produzidos por mulheres haviam recebido pouca ou nenhuma atenção, uma 
consequência da discriminação de gênero. Notavelmente, quando o movimento feminista 
expôs preconceitos na composição e currículos, muitos desses trabalhos esquecidos e 
ignorados foram redescobertos. A elaboração de programas de Estudos de Mulheres em 
faculdades e universidades proporcionou a legitimação institucional do foco acadêmico 
em trabalhos feitos por mulheres (HOOKS, 2020, p. 42). 

O fortalecimento do movimento feminista, na perspectiva de bell hooks, se deu quando 
este encontrou seu caminho junto à academia. Ela recorda que quando era estudante de pós-
-graduação e se preparava para escrever sua dissertação, o pensamento feminista lhe permitiu 
escrever sobre a escritora negra Toni Morrison. Aos poucos o movimento feminista foi criando 
uma revolução ao exigir respeito pelo trabalho acadêmico de mulheres, o reconhecimento de 
trabalho de autoras negras e o fim dos preconceitos de gênero.

Para bell hooks, os movimentos feministas futuros precisam necessariamente pensar em 
educação feminista como elemento importante na vida de todas as pessoas. Para isso, é preci-
so compartilhar o pensamento feminista e suas práticas: “o conhecimento feminista é para todo 
mundo” (HOOKS, 2020, p. 48). Uma questão importante no movimento foi a diferença de clas-
ses e a maneira como isso divide as mulheres. Tal questão esteve presente mesmo antes de se 
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abordar raça. Segundo bell hooks, nos círculos de grupos de mulheres uma forma de separação 
explícita das mulheres se deu por meio das classes. As mulheres brancas da classe trabalhado-
ras começaram a reconhecer a presença de hierarquias de classes no movimento. A inserção da 
classe na pauta feminista possibilitou a abertura de espaços para as intersecções entre classe 
e raça. A raça foi, sobretudo, a intervenção que mais modificou o feminismo. Esta afirmativa no 
contexto norte americano encontra eco em outros contextos. No Brasil, por exemplo, foram as 
feministas negras as grandes responsáveis por apontar que para além de se falar em gênero era 
necessário e urgente falar de racismo e, sobretudo, sobre como as mulheres negras têm sido 
excluídas dos espaços e dos debates. 

Construindo a própria VOZ: Por uma Educação Engajada e Emancipadora

...e quando falamos temos medo 

de nossas palavras não serem ouvidas

nem bem vindas

mas quando estamos em silêncio 

ainda assim temos medo

É melhor falar então

lembrando 

sobreviver nunca foi nosso destino

Audre Lorde

No encontro com a educação desde a perspectiva de Paulo Freire e em diálogo com 
uma proposta de pedagogia emancipatória e transformadora, aberta e atenta aos feminismos 
que tem sido construído na contemporaneidade encontro bell hooks, que se fundamentando em 
sua história de superação a partir de uma teoria libertadora e também dos escritos e encontros 
com Paulo Freire, entende que não existe separação entre teoria e prática. A autora nos conduz 
a percorrer caminhos onde nossas vozes possam ser ouvidas e escutadas. 

bell hooks, feminista negra interseccional reivindica constantemente a teoria dentro do 
processo ativista e afirma que desde a infância se deveria aprender a importância do estudo, à 
vida do intelecto e buscar resistir a todas as estratégias brancas de colonização racista. A partir 
de sua experiência, ela mulher negra, aprendia que era necessária esta resistência, Em sua fala 
fica evidente o medo do pronunciamento: “pois muitas vezes pessoas negras são criadas para 
acreditar que há muitas coisas sobre as quais não se deve falar, nem no privado, nem no público” 
(HOOKS, 2019, p. 25). A pedagogia praticada por suas professoras, afirma ela, era sem dúvi-
das, uma “pedagogia de resistência, uma pedagogia profundamente anticolonial” (IDEM, 2013, 
p. 11). Ainda que, posteriormente, quando no processo do apartheid, frequenta outra “escola”, e 
descobre outro modelo de pedagogia, marcadamente “bancária”, considera que sua experiência 
anterior e a leitura de Paulo Freire são fundamentais no caminho de fortalecimento de sua “pró-
pria voz”. 
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Essa transição das queridas escolas exclusivamente negras para as escolas brancas 
onde os alunos negros eram sempre vistos como penetras, como gente que não deveria 
estar ali, me ensinou a diferença entre educação como prática de liberdade e a educação 
que só trabalha para reforçar a dominação (FREIRE, ano, p. 13).

bell hooks apresenta em seus escritos como a necessidade de soltar a voz. Esta autora 
não fala apenas do silenciamento pelos quais as mulheres enfrentam no cotidiano, mas ainda, 
e, sobretudo, sobre as vozes que são pronunciadas, ela fala do “barulho” das mulheres de sua 
casa e do questionamento sobre o porquê em determinados ambientes este barulho deveria ser 
minado e silenciado. 

Tendo crescido em uma família negra do sul dos Estados Unidos, de classe trabalhadora 
e dominada pelo pai, eu vivenciei (como aconteceu com minha mãe, minhas irmãs e meu 
irmão) diferentes graus de tirania patriarcal, e isso me deixou com raiva – deixou-nos to-
dos com raiva. A raiva me fez questionar a política de dominação masculina e me permitiu 
resistir à socialização sexista. Frequentemente, as feministas brancas agem como se as 
mulheres negras não soubessem que a opressão machista existia até elas expressarem a 
visão feminista. Elas acreditam estar proporcionando às mulheres negras “a” análise e “o” 
programa de libertação. Não entendem, não conseguem sequer imaginar, que as negras, 
assim como outros grupos de mulheres que vivem diariamente em situações de opressão, 
muitas vezes adquirem uma consciência sobre a política patriarcal a partir de sua experi-
ência de vida, da mesma forma com que desenvolvem estratégias de resistência (mesmo 
que não consigam resistir de forma sustentada e organizada) (HOOKS, 2015, p. 205). 

Na perspectiva da educação como prática da liberdade o aprendizado é acessível a 
qualquer pessoa, ela é construída a partir da realidade e em movimento com a teoria. Bell hooks 
(2013) aponta que para além desta educação como prática da liberdade é necessária a cons-
trução de uma “pedagogia engajada”, e isto, explica a autora, “é mais exigente que a pedagogia 
crítica ou feminista convencional” (HOOKS, 2013, p.28). A pedagogia engajada enfatiza também 
o bem-estar e isso significa que educadores e professores devem ter o compromisso ativo como 
um processo de autorealização. A pedagogia engajada, necessariamente, valoriza a expressão 
dos/as educandos/as e alunos/as. 

O processo de construção da própria voz, no entendimento de bell hooks, significa falar, 
se ouvir, lançando-se para dentro e para fora, fazendo perguntas, participando das conversas, 
discursando. E assim, foi no contexto de comunidades negras nos Estados Unidos que ela en-
volta no mundo de “conversas barulhentas, palavras irritadas, mulheres com línguas rápidas e 
afiadas” (HOOKS, 2019, p. 33) que ela fazia seu direito à palavra, o direito à voz. A escrita foi 
um lugar e maneira de capturar a fala, por isso, conta a autora que “escrevia os pedacinhos das 
conversas, fazendo confissões a diários baratos que logo caiam aos pedaços de tanto serem 
manuseados” (p. 33). No caminho de sua escrita escolhe o pseudônimo bell hooks (nome de sua 
bisavó) para construir sua identidade-escritora na busca de desafiar e dominar todos os impulsos 
que a levassem para longe da fala. 

Fazer a transição do silencio à fala é, para o oprimido, o colonizado, o explorado, e para 
aqueles que se levantam e luta lado a lado, um gesto de desafio que cura, que possibilita 
uma vida nova e um novo crescimento. Esse ato de fala, de “erguer a voz”, não é um mero 
gesto de palavras vazias: é uma expressão de nossa transição de objeto para sujeito – a 
voz liberta (HOOKS, 2019, p. 38-39).

O entendimento de uma educação engajada e emancipadora que tem como referência 
o pensamento de bell hooks e Paulo Freire apostam na construção de uma educação humanista 
– antirracista, anti-homofóbica, etc. – que seja capaz de reconhecer as peculiaridades das pes-
soas e as valorizem como sujeitos históricos. Freire (2000) aponta que a denúncia e o anúncio, 
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por exemplo, são neste processo de leitura do mundo a origem do sonho pelo qual lutamos. As-
sim, uma pedagogia emancipadora e libertadora traz como tarefa primordial a importância de se 
trabalhar a legitimidade do sonho ético-político da superação de realidades injustas. 

bell hooks (2018) aponta que a proposta de uma pedagogia feminista tem sido a de 
encontrar a voz, ou seja, o de fazer a transição do silêncio para a fala como um gesto revolucio-
nário. Esta autora enfatiza que esta ideia de encontrar a voz ou ter uma voz assume primazia na 
fala, nos discursos, na escrita e na ação. É uma metáfora de autotransformação. Assim: “Falar e 
tornar tanto uma forma de se engajar em uma autotransformação ativa quanto um rito de passa-
gem quando alguém deixa de ser objeto e se transforma em sujeito. Apenas como sujeitos é que 
nós podemos falar” (HOOKS, p. 45). Comecei a observar neste momento de muitas falas que 
estas mulheres, Eliana e as outras trabalhadoras sexuais que escutava por meio das redes so-
ciais reivindicavam o seu direito de mulheres nesta sociedade assim como o direito de dignidade 
e vida aos seus filhos e filhas. Em nenhuma das conversas passou despercebido o fato de terem 
“crias” sob suas responsabilidades e a angústia em saber o que de fato poderiam fazer, inventar 
ou reinventar nestes tempos. Algumas começaram a utilizar de outras tecnologias para acessar 
os clientes e manter de alguma forma a renda de suas famílias. 

A fala destas mulheres é, sem dúvida, um ato de resistência. Na perspectiva de bell 
hooks (2018), falar como ato de resistência é bem diferente de uma conversa corriqueira, ou da 
confissão pessoal que não tem nenhuma relação com alcançar consciência política, desenvolver 
consciência crítica. A esse processo, a autora denomina de apropriação marginal, ou seja, 

A luta por acabar com a dominação, a luta individual para se opor à colonização, deslo-
car-se de objeto para sujeito, expressa-se no esforço de estabelecer uma voz libertadora 
– aquela maneira de falar que não é mais determinada por sua posição como objeto, como 
ser oprimido, mas caracterizada pela oposição, pela resistência (HOOKS, 2020, p. 48). 

Encontrar a voz é parte fundamental no processo de luta libertadora. E certamente, esta 
é uma das dimensões que mais pude perceber no processo de construção desta pesquisa: mu-
lheres encontrando sua própria voz e na medida em que o fazem fortalecer suas filhas, princi-
palmente, a encontrar sua própria voz. Encontrar a voz significa romper com o silêncio e quando 
acabamos com o silêncio, quando falamos com voz libertadora, afirma hooks, nossas palavras 
nos conectam com qualquer pessoa que viva em silêncio em qualquer lugar. Assim, “é nossa 
responsabilidade, coletiva e individual, distinguir entre mera fala de autoexaltação, de exploração 
do exótico “outro”, e aquele encontro da voz que é um gesto de resistência, uma afirmação de 
luta” (HOOKS,2020,  p. 55). 

Considerações finais: sobre as contribuições do pensamento de bell hooks

Enquanto não consegui fazer minha voz ser ouvida, 

não consegui pertencer verdadeiramente ao movimento. 

Antes de exigir que os outros me ouvissem, 

precisei ouvir a mim mesma, 

para descobrir minha identidade. bell hooks
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O presente artigo teve como objetivo apontar algumas contribuições do pensamento de 
bell hooks para se pensar educação, gênero e relações étnico raciais. Para tal, ancoramos nossa 
reflexão, sobretudo, nas obras: Ensinando a transgredir: a educação como prática da liberdade, 
O feminismo é para todo mundo e Erguer a voz: pensar como feminista, pensar como negra. Em 
ambas as obras a autora apresenta aspectos de sua trajetória e narra convocando a construção 
de uma educação engajada e emancipadora, ora falando como estudante, ora como professora, 
ou ainda como mulher negra e feminista. Neste movimento evoca alguns dos temas centrais de 
suas obras e nos faz pensar sobre os sistemas de opressão e como estes estão interligados: a 
supremacia branca, o patriarcado e o capitalismo. 

Da primeira obra aqui citada, Ensinando a transgredir..., destacamos a importância da 
educação como prática da liberdade. Retomando e aprofundando o pensamento de Paulo Freire, 
bell hooks delinea uma pedagogia engajada que é promotora de uma educação para a libertação 
e para tal é necessário romper e ao mesmo tempo propor outros modos de construir o espaço da 
sala de aula. É preciso deixar os modos tradicionais que muitas vezes tem silenciado as vozes 
dos estudantes. 

A segunda obra: o feminismo é pra todo mundo é um convite a assumir o feminismo como 
teoria e prática de inclusão e para isso, refletir sobre sua historicidade e os caminhos que foram 
sendo trilhados implica em captar os modos como mulheres brancas e mulheres negras foram 
reivindicando espaços. A categoria de gênero e a luta pelos direitos das mulheres na medida em 
que foi se abrindo e rompendo com as contradições trouxe a discussão acerca da raça e do ra-
cismo. O feminismo é pra todo mundo é um convite à diversidade e a diferença, um chamado ao 
rompimento com epistemologias hegemônicas, é um impulso a olhar as diversas vozes. Neste 
cenário, a própria bell hooks tem se colocado com uma voz dissidente, uma destas vozes que fo-
ram silenciadas e assumem um pensamento crítico tornando-se provocadora e transformadora. 

A partir de então, o encontro com a terceira obra: Erguer a voz: pensar como feminista, 
pensar como negra tem o propósito de nos colocar diante de um paradoxo interessante: para 
pensar a educação a partir do feminismo será necessário e urgente encontrar a própria voz. O 
encontro com nossas vozes que foram silenciadas significa trazer à vista as vozes marginais. 
Desse modo, pensar a educação, o gênero e as relações étnico-raciais na contemporaneidade, 
desde o pensamento de bell hooks, implica interligar estas categorias e correlacioná-las a partir 
das experiências e da promoção de construção da própria voz. 
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RESUMO

Apresenta-se aqui uma discussão sobre afetividade na educação básica, com objetivo de dis-
correr sobre a atuação do psicólogo escolar como agente de aproximação entre docentes e 
discentes no período de atividades remotas, em virtude da pandemia da Covid-19. Tem-se como 
problema que a ausência de visualização física dos corpos dos estudantes nas relações entre 
docentes e discentes, impede ou dificulta a confecção do afeto, e, por conseguinte, não se esta-
belece uma dinâmica de ensino-aprendizagem. No intuito de amenizar tal problemática, parte-se 
da hipótese de que o psicólogo escolar pode possibilitar a docentes e discentes, uma ameni-
zação deste impacto em suas relações, por meio de atividades de intervenções que visem o 
bem-estar de todos os envolvidos com o processo educacional. No que se refere à afetividade, 
utiliza-se, como fundamentação teórica, as noções de corpo em Spinoza (1677). Obtém-se como 
resultado que a psicologia escolar pode se relacionar e interferir no cotidiano das pessoas nos 
espaços escolares, contribuindo significativamente com as suas demandas. 

Palavras-chave: psicologia escolar. afetividade. aulas remotas. corpo. Spinoza.

ABSTRACT

A discussion on affectivity in basic education is presented here, with the aim of discussing the role 
of the school psychologist as an agent of approximation between teachers and students in the pe-
riod of remote activities, due to the Covid-19 pandemic.The problem is that the lack of physical vi-
sualization of the bodies of students in the relationships between teachers and students prevents 
or hinders the making of affection, and, therefore, a teaching-learning dynamic is not established.
In order to alleviate this problem, it is based on the hypothesis that the school psychologist can 
enable teachers and students to mitigate this impact on their relationships, through intervention 
activities aimed at the well-being of everyone involved with the educational process.With regard 
to affectivity, the notions of the body in Spinoza (1677) are used as a theoretical foundation. It is 
obtained as a result that school psychology can relate to and interfere in the daily lives of people 
in school spaces, significantly contributing to their demands.

Keywords: school psychology. affection. remote classes. body. Spinoza.

RESUMEN

Se presenta aquí una discusión sobre la afectividad en la educación básica, con el objetivo de 
discutir el papel del psicólogo escolar como agente de aproximación entre docentes y estudian-
tes en el período de actividades remotas, debido a la pandemia Covid-19. El problema es que la 
ausencia de visualización física de los cuerpos de los alumnos en las relaciones entre profesores 
y alumnos impide o dificulta la realización de afectos y, por tanto, no se establece una dinámica 
de enseñanza-aprendizaje. Para paliar este problema, se parte de la hipótesis de que el psicó-
logo escolar puede capacitar a docentes y alumnos para mitigar este impacto en sus relaciones, 
a través de actividades de intervención orientadas al bienestar de todos los involucrados en el 
proceso educativo. En cuanto a la afectividad, se utilizan como fundamento teórico las nociones 
de cuerpo de Spinoza (1677). Se obtiene como resultado que la psicología escolar puede relacio-
narse e interferir en la vida cotidiana de las personas en los espacios escolares, contribuyendo 
significativamente a sus demandas.

Palabras-clave: psicología escolar, afectividad, clases remotas, cuerpo, Spinoza.
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INTRODUÇÃO

Desde o mês de março do ano de 2020, quando houve um estado de emergência mun-
dial, devido ao COVID-2019 da classe do Coronavírus, em que se fez necessário o regime de 
quarentena em todos os países, houve recomendação da Organização Mundial de Saúde (OMS) 
para que se evite quaisquer contatos físicos e reunião de grupos; diante desta conjuntura, tem-
-se aqui uma discussão sobre afetividade, com o intuito de aproximar docentes e discentes de 
conceitos e reflexões, a respeito da atuação do psicólogo escolar como agente de aproximação 
entre docentes e discentes em todos os momentos da vida escolar, principalmente no período 
de atividades remotas. 

Como alternativa ao cenário de necessidade de distanciamento social, e para atender à 
educação básica, a qual  é um direito público subjetivo e  assegurado pela Constituição Federal 
de 1988,  as secretarias de educação de vários Estados da federação brasileira  têm optado pela 
modalidade de ensino remoto para que os estudantes possam estudar em suas casas, exigindo 
a rearticulação de conteúdo dos demais docentes em seus novos ambientes, bem como o repla-
nejamento das conduções da equipe pedagógica, além de reorientar e reconduzir ações práticas 
dos gestores e funcionários de escolas, com o intuito de garantir, efetivamente, possibilidades 
mínimas de condições de acesso às matérias das disciplinas por parte dos estudantes. 

Tem-se como problema que a ausência de visualização física dos corpos dos estudantes 
nas relações entre docentes e discentes, impede (dificulta) a confecção do afeto e, por conse-
guinte, não se estabelece uma dinâmica de ensino-aprendizagem. No intuito de amenizar tal 
problemática, parte-se da hipótese de que o psicólogo escolar pode possibilitar a docentes e 
discentes a amenização deste impacto em suas relações afetivas, por meio de atividades inter-
ventivas que visem o bem-estar de todos os envolvidos no processo educacional. 

Isto posto, são aceitáveis, justificáveis e possíveis estudos sobre medidas de saúde 
mental de professores e estudantes, as quais, já necessárias em tempos de salas presenciais, e 
ainda mais neste específico contexto, em virtude de um possível distanciamento emocional entre 
docentes e discentes nas instituições da educação básica. 

Decorrente disto, tem-se como objetivo nesta análise discorrer sobre a noção de afetivi-
dade e corpo em Spinoza (2015), bem como apontar sobre possíveis práticas , as quais podem 
amenizar o impacto nestes supostos comprometimentos relacionais, considerando que a psi-
cologia escolar pode se relacionar e interferir no cotidiano das pessoas nos espaços escolares;  
neste sentido, espera-se contribuir significativamente com os direitos humanos dos estudantes e 
de toda a comunidade escolar, tendo como base as qualificações e habilidades que o psicólogo 
escolar possui.

METODOLOGIA 

Para se compreender a problemática em pauta, utilizar-se-á como método de investi-
gação a vertente qualitativa, devido à proposta de se trabalhar com a literatura que descreve o 
trabalho de psicólogos, educadores e alunos, buscando-se analisar aspectos mais subjetivos 
e criando-se condições de se compreender o contexto de vida destes atores, posto que,  “[...] 
o pesquisador qualitativo pauta seus estudos na interpretação do mundo real, preocupando-se 
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com o caráter hermenêutico na tarefa de pesquisar sobre a experiência vivida dos seres huma-
nos [...]” (Oliveira, 2005, p.05). Com isto, analisa-se como mais indicada para este trabalho a 
vertente em questão, o que poderá contribuir para posteriores publicações, sejam qualitativas, 
quantitativas ou quantiqualitativas.

Esta pesquisa conduz-se por observações cotidianas, conversas informais e práticas 
do autor, tanto como docente da rede pública quanto psicólogo, conciliando-se com a literatura 
especializada, contudo, o fator temporal precisa ser amenizado para que se tenham mais dis-
cussões acadêmicas sobre o tema, posto serem necessárias entrevistas com estudantes e pro-
fessores para saberem como se posicionaram em relação à afetividade no período remoto com 
o distanciamento físico. 

Deste modo, o percurso metodológico a ser contemplado foi o de conciliar dois pontos: 
o da afetividade na sala de aula virtual na perspectiva de Spinoza e posteriormente sobre a atu-
ação do psicólogo, o qual não atua diretamente nas escolas, contudo, seu ingresso é iminente. 

A afetividade é um aspecto já discorrido por muitos autores ao longo dos tempos e que, 
hodiernamente, faz-se oportuno e vital ser reanalisado, mesmo porque, como ficam as relações 
afetivas quando não se tem mais a visão do corpo? Com isto, sustentando-se pelos dados obti-
dos nas pesquisas de Barbosa, Viegas e Batista (2020); Charczuk (2020); Paiva (2020) de que 
nas aulas remotas das instituições escolares não há necessariamente a visualização do estu-
dante pelo professor, é possível a construção conciliada com as práticas escolares vivenciadas 
no problema deste trabalho, o qual visa sustentar que a ausência de visualização física dos 
corpos dos estudantes  nas relações entre docentes e discentes, impede (dificulta) a confecção 
do afeto, com base nas noções de corpo e afetividade em Spinoza (2015), especificamente na 
seara educacional: Peixoto Junior (2013); Cavalcanti e Novikoff, (2015); Silva e Gomes (2016); 
Ferreira (2018). 

No que tange à atuação do psicólogo escolar, fez-se uso de critérios de exclusão para 
trabalhos que não tivessem sido realizados nas escolas e, com isto, optou-se por 05 publica-
ções, escritas entre 2016 e 2020, período escolhido por serem mais recentes e por levarem em 
consideração as pesquisas de Ronchi, Iglesias e Avellar (2018), o qual dedicou-se a fazer um 
estudo das publicações relacionadas a este tema, sendo complementados pelas contribuições 
de Dugnani (2016); Acuna (2017); Bulhões (2018) e Quevedo (2020).

Descrição e análise dos dados: psicólogo escolar e o atendimento na 
educação básica 

Como este período de aulas remotas tem impactado no cenário educacional do ensino 
médio e tem problematizado o cotidiano educacional de discentes, docentes e todos os atores 
envolvidos? Eis cinco possíveis desencadeamentos práticos:

1.	 dificuldade das pedagogas de atender efetivamente às necessidades dos professo-
res por estarem sobrecarregadas com as queixas de pais e alunos;

2.	 processo de adaptação dos professores, os quais ainda estão se adaptando a uma 
nova forma de lecionar por meio de plataformas digitais disponibilizadas na internet, 
seja com o recurso meet, zoom, teams ou gravação de vídeos; 
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3.	 impossibilidade de os pais ou responsáveis acompanharem integralmente seus filhos 
com suas lições; 

4.	 da impossibilidade de diretores e agentes da secretaria de atenderem às demandas 
de alunos, pais, pedagogos e professores, por estarem diariamente se inteirando das 
novas exigências físicas escolares, tais como entrega de merenda, além de questões 
pedagógicas da escola, bem como assimilar as informações repassadas pelas secre-
tarias de Estado para fornecer aos pedagogos; 

5.	 impossibilidade de a maioria dos estudantes se organizar individualmente para estu-
dar adequadamente as disciplinas de forma regular, bem como realizar as atividades 
solicitadas nas plataformas criadas ou utilizadas pelas secretarias de educação.

Tais desencadeamentos práticos são elaborados e analisados a partir das vivências do 
autor e dos referenciais teóricos de autores que desenvolvem seus trabalhos de campo, a partir 
do exercício profissional do psicólogo nos atendimentos às instituições escolares e com estas 
possíveis novas demandas, faz-se propício discorrer sobre as condições de atendimento pleno e 
eficaz de uma valorização dos envolvidos no processo educacional que contribua para a forma-
ção da pessoa humana, relacionando-se aspectos, tais como, solidariedade, cidadania, identida-
de, principalmente, no quesito afetividade, o qual é o ponto central deste trabalho.

Estas situações apresentadas são inusitadas e peculiares para este período e, por isto, 
esta vertente de ensino remoto pode levar a um aprendizado constante, podendo ser mantida 
como um instrumento de cooperação no momento em que houver novamente o ensino presen-
cial, já que é uma via para alternativa de material de apoio a todos os atores educacionais, com 
o intuito de se aprofundarem os assuntos de sala de aula e promoverem debates e informações 
de assuntos relacionados à academia e à vida.

Diante desta conjuntura, objetiva-se discorrer sobre a noção de afetividade e apontar 
uma alternativa para amenizar tal perda com a assistência dos psicólogos escolares, os quais 
com suas habilidades profissionais, podem promover uma aproximação entre docentes e discen-
tes em todos os momentos da vida escolar, principalmente no período de atividades remotas, 
utilizando os recursos tecnológicos disponibilizados pelas instituições.

Afetividade e relação ensino-aprendizagem no período remoto

Nas aulas remotas das instituições escolares, não há necessariamente a visualização 
do estudante pelo professor, de acordo com os dados obtidos de Barbosa, Viegas e Batista 
(2020); Charczuk (2020); Paiva (2020). Estes dados, acarretam no problema deste trabalho, o 
qual visa sustentar que a ausência de visualização física dos corpos dos estudantes nas rela-
ções entre docentes e discentes, impede (dificulta) a confecção do afeto e, por conseguinte, não 
se estabelece uma dinâmica de ensino-aprendizagem, posto que não há, por parte do docente, 
a compreensão do tempo formativo discente, ou seja, como está o estado mental e emocional do 
estudante para saber quais as medidas mais efetivas de ensino-aprendizagem.

Compreende-se que haja diversas e distintas maneiras de o estudante apreender e 
aprender um conteúdo, de acordo as inteligências múltiplas de Gardner (1994), cada um com 
seu estilo de aprendizagem e estilo cognitivo, e neste raciocínio, a utilização das aulas remotas, 
excepcionalmente no período pandêmico, possibilitam ao estudante dar prosseguimento aos 
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seus estudos e, consequentemente, ao docente de continuar lecionando. 

Com isto, percebe-se, neste viés, que a educação cartesiana, de uma aquisição de 
conhecimento pode ser ampliada ou reinterpretada para outras configurações, tais como, as 
concepções de inteligências múltiplas, concebidas por Gardner (1994), as quais, para além do 
raciocínio lógico-matemático, podem atingir áreas diversas como a linguística, a musical, a lógi-
co-matemática, a espacial, a corporal-cinestésica, intrapessoal e interpessoal e naturalista. 

Nesta condução de pensamento, destaque-se aqui o corporal, “[...] recipiente do senso 
de eu do indivíduo, seus sentimentos e aspirações mais pessoais, bem como a entidade à qual 
os outros respondem de uma maneira especial devido as suas qualidades singularmente huma-
nas [...]” (Gardner, 1994, p. 183), posicionamento  vinculado à teoria humanista na educação, 
na qual se observa que o estudante, sem este acesso às convivências cinestésicas, permanece 
privado da prática de se vivenciar todas as suas práticas acadêmicas, isto é, está impossibilitado 
de sentir o locus de aprendizagem. 

Na perspectiva de Spinoza, o corpo “[...] deve ser considerado como uma parte do uni-
verso que concorda com seu todo e se vincula com o resto [...]” (Spinoza, 1983, p. 383) e assim 
não é um ente passivo, é um elemento que completa o ser humano, vital nas relações sociais, 
e consequentemente na afetividade, portanto, para que haja a plenitude nas relações entre as 
pessoas. Em vista deste pressuposto, não havendo visualização dos corpos, não há comunica-
ção e interação entre eles, e constituição dos afetos, e o que pode impactar consideravelmente 
na relação ensino-aprendizagem no ambiente escolar, posto que diante do estado de pandemia, 
os estudantes, por diversos e distintos motivos, não permitem a visualização de suas imagens e 
corpos para os docentes e desta forma, não se estabelece o afeto. 

O processo de afeto, compreendido aqui, como emoção surgida nas relações sociais, 
tem em Spinoza (2015) nas relações físicas do corpo, o aumento ou diminuição da vontade de 
ação, gerando os denominados afetos que  “[...] são essa  interpretação  que  a  mente  faz  das 
afecções  que  o  corpo  sofre,  vindo  a  aumentar ou diminuir a potência de existir de cada  indiví-
duo [...]” (Silva e Gomes, 2016, p.124);  “[...] o corpo pode ser afetado de muitas maneiras, pelas 
quais sua potência de agir é aumentada ou diminuída [...]” (Spinoza, 2015 p. 99), são entes que 
não devem ser submetidos à esfera da razão, mesmo porque “a mente humana não conhece o 
próprio corpo humano e não sabe que ele existe senão por meio das ideias das afecções pelas 
quais o corpo é afetado” (Spinoza, 1677/2015, p.70) e “[...] o fato é que ninguém determinou, até 
agora, o que pode o corpo (...) sem que seja determinado pela mente – pode e o que não pode 
fazer [...]” (Spinoza, 2015,  p.100); são órgãos dotados “pela capacidade de afetar outros corpos 
e ser por eles afetado sem se destruir, regenerando-se, transformando-se e conservando-se 
graças às relações com outros” (Chauí, 2011, p. 73). 

Imprescindível as relações dos corpos na sociedade que é “[...] crucial para o conhe-
cimento da mente: seja porque o corpo é o objeto da mente, seja porque muito daquilo que é 
atribuído à mente deveria ser deduzido do corpo [...]” (Ferreira, 2018, p.157),  e quando as pes-
soas se relacionam por meio dos sentidos de seus corpos, há necessariamente um aumento 
ou diminuição de potência, sendo que aumento, denomina-se alegria e diminuição, tristeza; a 
alegria, revela-se por intermédio  do  “bom-encontro”, o qual traz um “[...] estado de alegria: tanto 
a mente fica mais ativa, tendo um número maior de ideias, quanto o corpo fica mais disposto a 
fazer coisas [...]”  (Cavalcanti e Novikoff, 2015, p.103), bem como, faz com que haja vontade de 
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agir no mundo, ao passo que a tristeza remete à falta de vontade de existir; estes encontros são 
condições sine qua non para a existência de outros afetos, a saber: amor, medo, ciúme, inveja, 
arrependimento, frustração, cólera, vingança, glória, generosidade, coragem.

Não se pode conceber, na teoria spinoziana, alegria ou tristeza sem experiências de 
afecções na existência física, e estar potente para agir ou não, ou seja, triste ou alegre, sem 
esta conexão física, é estar em um estado de paixão, denominado de afeto passivo, no qual o 
encontro não se dá entre os seres, ou estes não são a causas principais, e sim, advém de um 
pensamento distorcido, imaginado, criado pelo passado ou futuro e permeado de incertezas 
(ideias inadequadas). 

Relacionar-se com outros seres e corpos, é um ato de liberdade, a qual, nesta concep-
ção “[...] significa agir ativamente e conhecer as forças que compõem a estrutura e gênese dos 
acontecimentos, para buscar os bons encontros, os encontros úteis, que aumentem sua potên-
cia de agir [...]” (Santos e Ribeiro, 2020, p. 205) e no momento que se tem liberdade, faz-se, de 
forma explícita, o processo de ensino-aprendizagem, posto que há vontade, disposição para 
criação e amor para com seus pares humanos. Com este pressuposto, como estabelecer relação 
afetiva no processo de ensino-aprendizagem sem se potencializar, ou, como se relacionar sem 
tristeza ou alegria? Indiferença? Sem afetividade? Seria possível uma relação sem afetividade, 
isto é, abdicar das relações de afeto? Há de se ressaltar que “[...] os afetos não são simples 
emoções, mas acontecimentos vitais e medidas da variação de nossa capacidade de existir e 
agir [...]” (Chauí ,2011, p. 88). Então, como se relacionar sem ter vontade de criar e transformar 
a si ou ao seu redor? 

A capacidade de pensar é construída à medida que o corpo entra em contato com o am-
biente que o cerca (Cavalcanti e Novikoff, 2015, p.97) e com isto, não há possibilidades de es-
tabelecimento de vínculo entre docentes e discentes mediado apenas por aulas remotas, ou se 
for constituída uma vinculação afetiva, esta será frágil, quando, por parte do docente, não houver 
a escuta do estudante, por meio de áudio e, sequer, a visualização da imagem das expressões 
faciais do estudante. Situações estas socialmente tácitas e de notório conhecimento, partindo do 
pressuposto de que não há entre as partes estabelecimento de vínculo anterior. 

Depreende-se destas considerações expostas, que o afeto não se adquire cognitivamen-
te e sim somente pode ser alcançado, a partir de vivências em que o corpo possa ser notado, por 
intermédio dos cinco sentidos, o que necessariamente deveria causar um estímulo perceptivo 
do outro, ter um encontro de “afecctus” spinoziano efetivamente; e não haverá decididamente  o 
processo educacional sem o vivenciar o ambiente ou pelo menos, no mínimo, a visualização dos 
corpos, posto que ao se conduzir por esta lógica, a relação de aprendizagem e  “um estudo é 
uma sala de encontros com matérias, objetos, conteúdos, coisas, ideias, pessoas, mas também 
de encontros com entidades e movimentos” (Cavalcanti e Novikoff, 2015, p. 101).

Contudo não se evidenciará tal condição se não se buscar o conceito original do sentido 
original do termo sensação, o qual, nas discussões de Türcke (2010), perdeu-se ao longo do 
tempo na humanidade, e o que se tem hoje, é apenas uma ilusão de se estar sentindo, sendo 
assim, não se experimentam verdadeiramente na sociedade contemporânea, algo que reprime 
as possibilidades de potencialidades do sujeito e retira o seu natural ao se “comunicar” por uma 
tela de computador. 
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O estar presencial e corporalmente em um espaço físico escolar, por si só, é um mo-
mento educativo, pois, “[...] ao seu modo, o corpo se impõe como uma realidade concreta em 
sua espessura massiva, como uma forma viva que se move e se manifesta de um modo mais 
ou menos sensível [...]” (Peixoto Junior, 2013, p.929), e assim, pelo “simples” fato de proporcio-
nar, a visão de gestos, movimentos imagens e objetos, os quais, coercitivamente, estimularão 
os sentidos e acarretarão em percepções, nem sempre agradáveis, porém, necessárias para o 
desenvolvimento intelectual e humano.

Evidentemente a visibilidade dada à inteligência corporal-cinestésica aqui, não relega a 
um segundo plano as outras formas de se apropriar do conhecimento, todavia, objetiva-se apre-
sentar o dinamismo humano, não favorecendo de forma exclusiva a nenhuma outra, a qual, em 
virtude de seu contexto cultural, poderá ser mais ou menos apreciada (De Goes e Borges, 2010). 
Assim, há, possivelmente, um efeito resultante das aulas remotas, nesta perspectiva, de redução 
substancial de se assegurar direitos básicos humanos, os quais devem ter o afeto como uma 
garantia básica para a efetividade dos direitos humanos.

O afeto é uma garantia básica de acesso à efetividade educacional, posto que não há 
possibilidade de compreender as vicissitudes humanas. Então como se faz possível compreen-
der a diferença, se a diferença não é vista? Seria possível ter emoção no ato de ensinar ao ver 
apenas um nome posto na tela do computador, sem voz e sem imagem? 

Seria possível amar apenas o imaginado? Nesta linha de condução, o afeto é um dever 
de Estado, uma necessidade que transpassa ao âmbito filosófico, é um respeito à diversidade 
e, neste sentido, um dever respaldado nas legislações brasileiras Hogemann e Souza, (2013) 
“[...] e deve ser considerado e reconhecido como direito fundamental, viabilizando a dignidade 
ao romper paradigmas históricos, culturais e sociais [...]” (Hogemann e Souza, 2013, p.86), posto 
que isto, precisa ser inserido, neste período pós-moderno, em uma discussão clara sobre a ética 
do cuidado e permear os debates pedagógicos e metodologias utilizadas nas instituições edu-
cacionais com o intuito de se integrar, efetivamente, todos os atores do processo (Bittar, 2008).

Atuação do psicólogo escolar nas relações afetivas

No que se refere ao exercício profissional do psicólogo escolar, não é possível se am-
parar em pesquisas de campo sobre este profissional nas escolas como parte efetiva do quadro 
de servidores de instituições de ensino básico da rede pública de todos os Estados da federação 
brasileira , pois  há de se ter em mente que  o exercício deste profissional não é conhecido ainda 
da maior parte das pessoas ou mesmo das instituições, em virtude da ausência de atividades re-
alizadas por esses profissionais nas escolas e da não existência de concursos específicos para 
a atuação no ensino regular público, e sim atendimentos por meio de laudos de psicólogos de 
clínicas e instituições especializadas no sistema público educacional. 

Tal questão é relevante para esta análise, já que a obrigatoriedade legal deste profissio-
nal, desde o ano de 2020, apresenta à sociedade uma alternativa de saúde mental às instituições 
escolares, as quais estão sob a vigência de aulas remotas, online ou na modalidade impressa 
para confecção na residência (entrega periódica pelas instituições). 

Ronchi et al. (2018) traz um panorama das pesquisas publicadas em periódicos bra-
sileiros sobre a atuação do psicólogo escolar de 1999 a 2016. Seu direcionamento se dá para 
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aspectos de promoção à saúde e prevenção de doenças, todavia, amplia as buscas para outros 
pontos, sendo relevante a este estudo. A autora aponta que a clareza da função deste profis-
sional, bem como sua definição de seu espaço não se faz vislumbrar em virtude ausência de 
políticas públicas de inserção. 

Dugnani (2016) atesta em sua tese que o contato com os psicólogos se dá apenas pela 
via da saúde, ou seja, se há algum estudante que faz uso de algum laudo ou precisa de algum 
atendimento, o caso é encaminhado para algum profissional, por meio dos pais ou conselho 
escolar; dado que não há psicólogo nas escolas, as relações e conflitos de alunos/alunos, pro-
fessores/alunos, professores/professores, professores/pedagogos, professores/gestão não são 
direcionados para um profissional que desenvolva atividades coletivas e, desta maneira, as re-
lações são resolvidas no âmbito individual em um espaço que deveria zelar pela coletividade, 
levando professores e estudantes à crença de estarem por conta própria. 

Ainda de acordo com Dugnani (2016), a função do psicólogo escolar não é de gestão ou 
de ensino e sim o de “favorecimento de diálogos”, com foco sempre no coletivo e não em atendi-
mentos individualizados, complementado por Acuna (2017) salientando que o psicólogo quando 
demandado por educadores e pais, contribui de forma relevante, mesmo não havendo articula-
ção multidisciplinar, ou seja, vinculação entre professores, pedagogos e psicólogos. 

A ausência de um caráter multidisciplinar na escola e de uma contribuição mais efeti-
va do psicólogo escolar, dificulta a discussão de temas como suicídio, drogas, abuso sexual, 
agressividade e violência, fracasso escolar, inclusão, novos horizontes na relação ensino-apren-
dizagem , bem como não são compreendidos psicologicamente a relação da realidade externa 
com a acadêmica do estudante (Bulhões, 2018), pois, há de se compreender que a psicologia 
da educação tem nos dias atuais uma valorização da coletividade, por meio da prevenção e nas 
relações de todos os atores da comunidade escolar, conforme os estudos de Quevedo (2020).

Depreende-se disto que a psicologia escolar faz possível a criação de novos sentidos 
e significados para as pessoas, e com isto fazer o processo de empoderamento, recorrendo a 
trabalhos de mediações e desenvolvimento de todos, tendo por base suas características indi-
viduais, as quais podem se desenvolver no coletivo e, consequentemente, produzir transforma-
ções no cenário político no âmbito da educação nacional (Ronchi et al., 2018; Bulhões, 2018; 
Quevedo, 2020).

Com estas publicações, traz-se à luz o problema sobre como o psicólogo contribui para 
se relacionar e interferir no cotidiano das pessoas nos espaços escolares, aqui, direcionado para 
a afetividade, a qual está sendo vista a partir de outro cenário, o de distanciamento e, geralmen-
te, cerne deste trabalho, sem visualização física.

Com estes apontamentos dos autores, como o psicólogo pode amenizar a docentes e 
discentes tal impacto em suas relações afetivas? O referido profissional pode conduzir a uma 
maior participação dos discentes, por intermédio de atividades interventivas que visem o bem-
-estar de todos os envolvidos com processo educacional, apresentando temas que possibilitem 
o desenvolvimento dos indivíduos em todos os sentidos, no intuito de estabelecer relações es-
colares, as quais envolvem vínculos afetivos e socialização, proporcionando interações diárias, 
discorrendo sobre relações humanas. 

Pode se valer de um de seus campos de atuação, a tutoria, para efetivar a promoção das 
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relações sociais dinâmicas no ambiente escolar. Tal área é compreendida, aqui, como um pro-
cesso em que se ajuda e apoia a aprendizagem de outros de uma forma interativa, significativa 
e sistemática em que há orientação e apoio de aprendizagem.

Estabelece-se, assim, uma relação de proximidade afetiva, e não necessariamente fí-
sica. Ressalta-se, aqui, ser o processo de tutoria, distinto do terapêutico, tendo em vista que é 
uma orientação mais prática, dirigida a áreas de conhecimento específicas (como acontece nos 
cursos online), a qual pode vincular-se com processos de orientação amplos ou restritos, sendo 
tais processos analisados no caso concreto, tal como suporte mental e estratégico para concur-
sos, habilidades e competências, relações intrapessoais e interpessoais, dentre outros aspectos 
alusivos às necessidades de uma pessoa. 

O psicólogo escolar poderá se basear nas expressões artísticas de discentes e docentes, 
posto que mediante atividades recreativas, poderá ser estabelecido um maior vínculo entre as 
pessoas e a instituição, no entanto, necessita-se para que isto se consolide, uma aproximação 
maior da instituição para com as necessidades dos estudantes em seu cotidiano, principalmente 
no que se refere às suas angústias por estar distante de seus colegas e da instituição. 

O trabalho com expressão artística na educação é essencial para todos, pois traz o co-
nhecimento da subjetividade da arte em demonstrar que todos os artistas em quaisquer momen-
tos históricos expressavam o seu interior e não necessariamente o que socialmente se esperava 
deles. Com isto, permite-se a conscientização de capacidades não exploradas, possibilitando a 
compreensão de que a noção de sucesso ou fracasso dos estudantes e professores são ine-
xistentes, pois são ocorrências do processo de construção do sujeito e, por isto, não podem ser 
catalogados de acordo com padrões sociais externamente preestabelecidos. 

Assim, é possível, recorrendo-se ao profissional de psicologia, proporcionar ferramentas, 
alternativas, mecanismos, encontros virtuais, os quais envolvam vínculos afetivos e socialização, 
promovendo interações diárias e discorrendo sobre relações humanas, podendo-se, para tal in-
tento, utilizar-se das mesmas plataformas utilizadas para as aulas remotas e agendar conversas 
com estudantes, familiares, professores, pais, pedagogos ou funcionários, bem como encontros 
coletivos com estudantes e demais atores da escola; postagem de vídeos, atividades artísticas, 
testes vocacionais, além de outras formas de comunicação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Objetivou-se, aqui, apresentar a discussão sobre afetividade na educação básica e como 
há interferência no cotidiano escolar, com base prática em observações cotidianas, e fundamen-
tação teórica nas concepções de corpo em Spinoza (2015), demonstrando-se que a ausência de 
visualização dos corpos, dificulta o estabelecimento de afeto e, consequentemente, compromete 
a relação ensino-aprendizagem. 

Com a exposição desta pesquisa, teve-se como  pretensão apontar uma alternativa para 
este distanciamento, utilizando-se das habilidades do psicólogo escolar,  um profissional da saú-
de que com a promulgação da  Lei Federal nº 13.935/19, com vigência a partir de 11 de dezembro 
de 2020 está em vias de fazer parte do quadro de servidores de instituições escolares públicas.  

No momento em que tal cumprimento legal se concretizar, poderá toda a comunidade 
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escolar compreender e se fazer valer das competências do psicólogo escolar, o qual “olha” para 
a comunidade escolar, estudantes, docentes, pais gestores, servidores em geral,  como  seres 
complexos e  integrados em uma rede de relações na sociedade, sem se ater unicamente ao 
diagnóstico, cuja elaboração não se faz tão relevante, mas compreendendo as vivências, contex-
tos e necessidades particulares, à luz da história que se vive no país e no mundo.  

A atuação do psicólogo escolar como agente de aproximação entre docentes e discen-
tes é vital  em todos os momentos da vida escolar, principalmente neste mencionado período de 
atividades remotas, por meio dos recursos tecnológicos disponibilizados pelas instituições, e por 
isto, objetivou-se  apresentar como a psicologia escolar pode se relacionar e interferir no coti-
diano das pessoas nos espaços escolares, e por conseguinte,  tem-se que tal ação irá contribuir 
significativamente com os direitos humanos dos estudantes e de toda a comunidade escolar, ten-
do como base as qualificações e habilidades que o psicólogo escolar possui, além de haver uma 
ausência de ações para a saúde mental nas escolas, em virtude da inexistência de um profissio-
nal específico para realizar a integração entre estudantes, alunos, pedagogos, gestores e pais. 

À face do exposto, dadas as condições adequadas para atuação do profissional, bem 
como, a aceitação de sua atuação por parte de toda a comunidade escolar, haverá vertiginosa 
contribuição ao aspecto da afetividade em sala de aula, bem como outros aspectos com os quais 
se depara cotidianamente nas comunidades escolares e nesta linha, espera-se contribuir apre-
sentando à comunidade escolar uma alternativa prática de atuação do psicólogo, com o intuito 
de efetivar uma relação com pais, estudantes e professores, agentes educacionais de forma 
mais harmoniosa e afetiva.
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RESUMO

Apresentamos aqui uma contribuição ao Ensino Superior em Turismo que tem por base a consi-
deração os PPPs de três Instituições de Ensino Superior distintas e visa colaborar com uma re-
flexão oriunda do campo da História. Neste sentido, busca contribuir ao transmitir propostas que 
articulam ensino, pesquisa e extensão priorizando a dinâmica da relação teoria e prática lidando 
com demandas locais e vistas à sustentabilidade.

Palavras-chave: turismo. ensino. plano de curso.

ABSTRACT

A contribution to Technical and Higher Education in Tourism is presented here, which is based 
on the consideration of the PPPs of three different Universities and aims to collaborate with a 
reflection from the field of History. In this sense, it aims to contribute by transmitting proposals 
that articulate teaching, research and extension and prioritizing the dynamics of the theory and 
practice relationship dealing with local demands and with a view to sustainability.

Keywords: tourism. teaching. course plan. 

INTRODUÇÃO

Num discurso sobre o documento Policy Brief: COVID-19 and Transforming Tourism1 
(Agosto de 2020) o Secretário geral da ONU António Guterrez mencionou que o setor de turismo, 
especialmente no cenário de impactos da pandemia, precisa de uma reconstrução sem perder 
de vista o seu papel como pilar da conservação da natureza e das culturas tradicionais.

 Este destaque para as questões dos diversos patrimônios que nos circundam e que 
merecem ser reconhecidos, preservados e economicamente aproveitados revela a necessidade 
de reparar os profissionais para atuarem de maneira qualificada tanto no planejamento quanto 
na execução das atividades do setor.

Foi diante da grave pandemia que o tema do negacionismo científico ganhou relevância 
global, reafirmando a necessidade de existirem momentos formativos sobre as metodologias de 
produção de conhecimento. Diante desse contexto, percebemos a importância da pesquisa, do 
ensino e da extensão para o planejamento das produções científicas e acadêmicas, combatendo 
o revisionismo e a propagação da pseudociência.

O Planejamento é parte essencial do processo ensino/aprendizagem, momento no qual 
o educador estabelece objetivamente seus desígnios, metas e estratégias para atuar. Os desa-
fios do docente vão desde a permanente atualização com relação aos conteúdos, como também 
a articulação com novas linguagens e procedimentos. Todo este embasamento ganha sentido na 
plena experimentação do diálogo e nas trocas a serem vivenciadas.

Segundo o Ministério da Educação:
1 https://unsdg.un.org/resources/policy-brief-covid-19-and-transforming-tourism
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“As universidades se caracterizam pela indissociabilidade das atividades de ensino, pes-
quisa e extensão. São instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissio-
nais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano”. 
(BRASIL, 2006).

Neste sentido, o presente texto contribui ao expor propostas que articulam ensino, pes-
quisa e extensão. Temos o intuito de priorizar a dinâmica da relação teoria e prática lidando com 
demandas locais levando em conta uma das características da Universidade que é “a produção 
intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais rele-
vantes” (BRASIL, 2006).

Nosso objetivo é apresentar aqui um Plano de Atividades Acadêmicas contendo três 
partes. Trata-se de uma contribuição gestada a partir do campo de produção de conhecimento 
histórico, articulada com a experiência na educação e na colaboração na gestão pública de ór-
gão de turismo2. A proposta é trazer um horizonte de possibilidades que podem ser aproveitadas, 
aperfeiçoadas e/ou efetivadas. 

No primeiro item, Atividades de Ensino, encontra-se o planejamento da disciplina “Produ-
ção do Conhecimento: Ciência e Não-Ciência”, contendo aí desde a ementa à proposta de Uni-
dades, contendo ainda a bibliografia referente à disciplina. Num segundo item encontra-se uma 
proposta para Atividades de Pesquisa e Pós-Graduação que destaca a viabilidade da criação de 
grupos de estudos temáticos para um curso de Turismo. Finalmente um terceiro item destaca 
uma proposta de atuação no campo da Extensão, sugestão esta pensada para articular pesquisa 
e ensino de forma a atender demandas socialmente relevantes. 

Mesmo aparecendo em itens distintos, divididos assim com o fito de organizar seus obje-
tivos, vale destacar que tais propostas podem e devem ser implementadas de maneira articulada, 
criativa e adaptadas as realidades locais. Propõe-se contribuir para a formação de nível superior 
visando a plena cidadania e a vivência ética, coerente e qualificada dos futuros profissionais.

Diante desse contexto, esse trabalho tem como objetivo apresentar uma proposta de 
ensino, pesquisa e extensão universitária para o ensino do Turismo.

Para a elaboração desta proposta consideramos os Projetos Políticos Pedagógicos 
(PPP) de três cursos de Turismo: Bacharelado em Turismo da Universidade Federal da Paraiba-
-UFPB3, Bacharelado em Turismo da Universidade Federal de Alagoas- UFAL4 e Tecnólogo em 
Gestão de Turismo do Instituto Federal do Ceará – Campus Canindé5.

Nos três documentos analisados percebemos referências a formação de profissionais de 
excelência, com capacidade para dialogar com diversas áreas de conhecimento e sensíveis às 
questões de meio ambiente, sustentabilidade e planejamento crítico. Tal perfil profissional exige 
que a vida acadêmica do estudante de Turismo seja eivada de vivências práticas, cujo sentido é 
amadurecido pela leitura e pelo debate em torno de temas diversos.

2 Atuei como Historiadora da Secretaria Municipal de Turismo e Romarias da cidade de Juazeiro do Norte-CE entre os anos de 
2011 e 2017
3 Disponível em: https://sigaa.ufpb.br/sigaa/public/curso/ppp.jsf?lc=pt_BR&id=1626743
4 Disponível em: https://arapiraca.ufal.br/graduacao/turismo/documentos/projeto-pedagogico/projeto-pedagogico-2019/view 
5 Disponível em: https://ifce.edu.br/caninde/cursos/superiores/tecnologicos/turismo/pdf/projeto-pedagogico-de-curso-tecnologia-
em-gestao-de-turismo-ifce-campus-caninde.pdf/ 
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Proposta da Disciplina “Produção do Conhecimento: Ciência e Não- Ciência”

Por ser um setor dinâmico e que exige reponsabilidade social, a atitude crítica e ativa 
do formando exige que a disciplina Produção do Conhecimento: Ciência e Não- Ciência seja 
momento de estímulo ao debate, prepare para a sistematização do conhecimento, amplie seus 
horizontes para a criticidade, para a atitude ética e para o diálogo constante com os múltiplos 
saberes que compõem o universo sociocultural.

As metodologias, os modelos e possibilidades da produção de conhecimento estimulam 
inovação e debates qualificados. Neste sentido, a disciplina cumprirá o papel de estimular a 
produção de pesquisas, relatos, mapas, índices, roteiros, aplicativos e quaisquer produtos cujo 
conteúdo a ser divulgado necessite do balizamento técnico do profissional de turismo.

A disciplina apresentada a seguir busca contemplar a prerrogativa dos Projetos Pedagó-
gicos dos Cursos de Turismo, que visam a formação de profissionais éticos, que compreendam 
a gestão em turismo sob a ótica da responsabilidade social e do desenvolvimento sustentável. 

Segue abaixo a ementa completa da proposta de disciplina:

Curso: Turismo
Disciplina Produção do Conhecimento: Ciência e Não-Ciência
Carga Horária Semanal 6h
Carga Horária Semestral 120 h
Ementa Instrução e discussão sobre ciência e seus instrumentos, pro-

cedimentos e métodos científicos, elementos e expressões dos 
conhecimentos tradicionais, populares e locais, para o reconhe-
cimento de um diálogo de saberes e a internalização de novos 
paradigmas.

Unidade 1 Conhecimento, ação, estratégias. Materiais, métodos, con-
ceitos, leis, modelos, e paradigmas. Epistemologia e crítica 
da ciência. Método científico: observação, experimentação e 
formulação de modelos. A integração do conhecimento e a 
construção interdisciplinar.

Unidade 2 A recriação/revalorização/integração: saberes próprios de outra 
natureza. O diálogo de saberes. Conhecimento empírico e tra-
dicional: observação do contexto, acumulação e transmissão do 
conhecimento. Os mitos. As complementaridades dos saberes.

Metodologia de ensino Aula expositiva, Leituras, Debates e Estudos de casos
Metodologia de avaliação O processo avaliativo levará em conta a participação nas dis-

cussões e a produção textual.
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Proposta de um Grupo de Pesquisa e Extensão sobre Turismo de Base 
Comunitária

Como atividade de pesquisa apresentamos a proposta de um Grupo de Pesquisa e Ex-
tensão sobre Turismo de Base Comunitária. Compreendendo que a área requer um contato 
constante com as comunidades, propõe-se aqui um eixo de discussões que frutificará a partir de 
concretas ações de Extensão Universitária.

Com o olhar para a sustentabilidade das comunidades rurais, o turismo comunitário sur-
ge como uma alternativa ao turismo dos resorts e dos mega- empreendimentos. Além de ge-
ração de emprego e renda para os moradores esse segmento tem como objetivo impedir que 
empreendedores de fora controlem as comunidades. (CORIOLANO, 2008).

Fortunato e Silva (2013), afirmam que o Turismo Comunitário vem se destacando em 
âmbito nacional e internacional, por se configurar como um instrumento importante para inclusão 
das comunidades locais, envolvendo a população enquanto protagonista do receptivo.  	

Compreende-se que os estudos e atividades propostos neste grupo favorecem a forma-
ção de um profissional sensível e competente pra atuar nesta área e com especial enfoque nas 
ações sustentáveis que são prerrogativa do Turismo de Base Comunitária.

Ressaltamos que para essa proposta é imprescindível compreender a importância da 
Extensão Universitária. Compreendemos a extensão como um caminho para que a universidade 
estabeleça seu papel como instituição comprometida com a transformação social, que aproxima 
a produção e a transmissão do conhecimento junto a comunidade. (PAULA, 2013).

Assim como a extensão a pesquisa também é uma forma de aproximar as Instituições de 
Ensino Superior (IES) da comunidade, trazendo para dentro das salas de aula ou laboratórios a 
reflexão e a busca por soluções de problemas sociais locais.    

Caberá ao grupo discutir temas específicos e apontar e pensar soluções através de de-
bates e intervenções. A atividade de um grupo de pesquisa encontra sentido se bem articulada 
às especificidades e potencialidades do entorno, contribuído para a formação do educando, le-
gando reflexões relevantes e dinamizando a produção de professores e estudantes.

Grupo de estudos “História, Memória e Cultura no contexto do Turismo 
Comunitário

Dentro da realidade local e em consonância com os debates atuais acerca de conceitos 
como Turismo de Base Comunitária, Museus Vivos, Paisagem Cultural e Turismo de Experiên-
cia, compreendemos que trabalhar a temática representa um salto na qualidade das opções de 
atuação para nossos estudantes. Além de impactar as comunidades como possibilidade de gera-
ção de renda para artífices, músicos e artistas de um modo geral, também estabelece um modelo 
sustentável de visitação, que não prioriza o consumo e sim a convivência e a troca cultural.

Durante muito tempo o desenvolvimento do setor de Turismo no nosso país tem gerado 
desconforto para as comunidades que vivem no entorno dos grandes empreendimentos ou des-
tinos turísticos, pois turismo apenas enquanto mercado, em detrimento dos princípios da susten-
tabilidade, pode provocar a desestruturação da cultura local, descaracterização dos ambientes 
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naturais e estímulo à especulação imobiliária e exclusão territorial de comunidades.

Especialmente no litoral do nordeste brasileiro observamos a exploração do turismo de 
Sol e Praia que ao buscar se moldar aos padrões de mercado impacta raramente de forma po-
sitiva o estilo de vida das comunidades. Esses impactos são ainda mais insalubres nas localida-
des mais pobres onde a expansão do turismo é apresentada como alternativa de melhoria das 
condições sociais, mas se transforma em fator de agravamento da situação de exclusão social. 

Diante disto vemos surgir em várias regiões do nosso país uma nova abordagem para o 
turismo: o turismo comunitário, ou turismo de base comunitária. Esse segmento se destaca não 
só por valorizar e envolver a comunidade para o receptivo, mas também por ter a comunidade 
como principal agente no receptivo, seja na hospedagem, no guiamento ou na oferta de demais 
produtos e serviços.

O papel das comunidades locais é previsto na Organização Mundial do Turismo, quando 
afirma que:

As populações e comunidades locais se associarão às atividades turísticas e terão uma 
participação equitativa nos benefícios econômicos,  sociais  e  culturais  que  referem,  es-
pecialmente  na  criação  direta  e indireta de emprego que ocasionem” (OMT, 1999, p.6).

Para lidar com estes desafios é necessário que os profissionais do Turismo estejam atu-
alizados, sensibilizados e qualificados para compreender a importância dos saberes e práticas 
tradicionais. O diálogo com a memória é indispensável para a criação e o desenvolvimento de 
roteiros com conteúdos interessantes e, ao mesmo tempo sustentáveis, respeitando o modo de 
vida das comunidades. Sugerimos aqui um planejamento para o grupo de estudos “História, Me-
mória e Cultura no contexto do Turismo Comunitário.

Objetivo geral: Conhecer e discutir os conceitos de cultura e memória, aplicando-os à reali-
dade do Turismo na construção de roteiros que priorizem a interpretação da 
paisagem e o respeito às tradições locais.

Objetivos 
específicos:

•	 Realizar levantamento de gastronomia, artesanato, lendas e “causos”, 
lugares de peregrinação mística, lugares de memória.

•	 Criar roteiros turísticos.
•	 Criar um banco de dados temático (textos, imagens)
•	 Realizar encontros extensivos para discutir a viabilidade da atividade.

Roteiros para 
leituras

As leituras e debates textos seguirão dois eixos, cujo conteúdo converge 
para o desenvolvimento de uma percepção ao mesmo tempo crítica e sen-
sível com relação ao objetivo do grupo. Os eixos são Memória e Sociedade 
e Paisagem e História. No primeiro eixo, Memória e Sociedade, os temas 
específicos são: Articulações e modalidades da Memória, Oralidade; Tradi-
ções.
No segundo eixo Paisagem e História, os temas são: Paisagem; Cultura e 
Aspectos da História Local. Depois de amadurecidos os conteúdos princi-
pais (Cultura, Memória, História) será discutida a possibilidade de roteiriza-
ção relacionada ao Patrimônio Histórico e Ambiental. 
Daí pretende-se a ação em campo, o contato com as comunidades e em 
paralelo a isto uma produção textual permanente para o amadurecimento 
dos temas e o diálogo constante alimentado tanto pela convivência nas 
comunidades quanto o debate de conceitos à partir da leituras. Tais ações 
contemplam aspectos das propostas de Extensão Universitária descritas no 
próximo item.

Publicações
O mapeamento cultural, a descrição de roteiros e a discussão de temas 
mais específicos comporão um Guia a ser publicado. O registro de narrado-
res, lugares de memória, relatos orais e outros aspectos de relevância serão 
apresentados em produções textuais, artigos, exposições fotográficas, 
eventos acadêmicos e outros espaço de troca de saberes.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Partimos da compreensão da necessidade do planejamento de momentos formativos 
sobre as metodologias de produção de conhecimento para o campo do Turismo, estimulando a 
produção científica e olhar analítico. Nossa contribuição expressa a possibilidade de horizontes 
formativos que contemplem uma formação cidadã e socialmente responsável, de maneira a 
formar profissionais comprometidos com seu entorno, com os problemas locais e as novas pers-
pectivas de sustentabilidade em Turismo.
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RESUMO

Na atualidade, o alto número de desistências e reprovações em diversos cursos superiores, 
tem evidenciado falhas na metodologia de ensino e aprendizagem dos alunos e professores em 
instituições de ensino. Por esse motivo, esse artigo buscou realizar uma análise da qualidade 
docente de um curso de graduação em uma instituição pública de ensino, que nesse caso foi 
o de Engenharia elétrica, a fim de avaliar, principalmente, a organização curricular, posturas e 
práticas dos discentes, práticas metodológicas dos docentes e práticas avaliativas. O método de 
investigação se baseou na coleta de informações dos discentes do curso, através de um ques-
tionário que pontuava as percepções sociais dos alunos inseridos nesse contexto. Com base nos 
dados obtidos, foi possível realizar uma análise crítica para indicar quais as principais lacunas 
das metodologias de ensino e aprendizagem do curso, e consequentemente, propor soluções 
para atenuar esses problemas. 

Palavras-chave: metodologia. ensino. aprendizagem.

INTRODUÇÃO

A necessidade de uma preparação específica para a docência de nível superior tem sido 
assunto recorrente no campo da pedagogia universitária¹. Embora exista a exigência de cursos 
de pós-graduação para que o profissional seja capacitado a lecionar aulas nas instituições de 
ensino superior, há significativas reflexões sobre a relevância dos conhecimentos pedagógicos 
e epistemológicos que caracterizam a docência². Nesse contexto, as habilidades básicas de 
professores de Engenharia ganham novas perspectivas, ao colocar em evidência o processo de 
ensino e aprendizagem³.

O ensino, como prática social complexa, baseia-se em um tripé de conhecimentos: a 
experiência, o científico e o pedagógico⁴. Assim, é necessário que o professor universitário subs-
titua a ênfase no ensino pela ênfase na aprendizagem, evidenciando o desenvolvimento do es-
tudante, nos diversos aspectos de sua personalidade, como capacidade intelectual, habilidades 
humanas e profissionais, entre outras⁵. Além disso, no campo pedagógico são desenvolvidos co-
nhecimentos relacionados a teorias pedagógicas que contribuem para que os docentes possam 
pensar e refletir sobre a sua atuação⁴.

Dessa forma, o papel do professor traz para o indivíduo a necessidade de uma formação 
e um preparo para o desempenho adequado. Sendo, portanto, não apenas necessário conhe-
cimentos específicos da área, como também conhecimento no aspecto pedagógico, estratégias 
didáticas, teorias de aprendizagem, entre outros temas relevantes. Assim, é imprescindível que 
haja o preparo para ensinar, ou seja, formação pedagógica⁶.

Diante do exposto, neste artigo objetiva-se contribuir para a qualificação da docência 
em engenharia no que se refere às questões de natureza didático-pedagógica, para que assim 
possa se fomentar a relação entre ensino e aprendizagem das disciplinas específicas da área. 
Dessa forma, realizou-se um questionário para verificar se as disciplinas estão cumprindo seu 
papel na preparação pedagógica, sendo possível identificar, através dos resultados obtidos, pos-
sibilidades de aprimoramento das metodologias aplicadas, no curso de Engenharia Elétrica da 
Universidade Estadual de Santa Cruz, em Ilhéus-Bahia. 
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ENSINO E APRENDIZAGEM NA ENGENHARIA ELÉTRICA

A ampliação do ensino de nível superior demanda cada vez mais docentes qualificados, 
assim, os professores universitários necessitam ter a clareza de que seu conhecimento precisa 
ser constantemente reconstruído, de modo que atenda tanto as exigências curriculares quanto 
para a condução pedagógica⁷.

Dessa forma, identificar escolhas metodológicas aplicáveis no processo de ensino-
-aprendizagem constitui-se uma ferramenta de análise importante⁷. Assim, a partir das represen-
tações sociais de alunos inseridos nesse contexto, objetiva-se conceituar a aprendizagem em 
Engenharia Elétrica na Universidade Estadual de Santa Cruz. Para isso, realizou-se um estudo 
de caso com o corpo discente da instituição, sendo que o percentual de conclusão do curso dos 
entrevistados está presente na Figura 1

Figura 1 - Representação gráfica do percentual de conclusão do curso dos alunos  
entrevistados.

Fonte: Dados coletados pela autora.

Observando a Figura 1, nota-se que a maioria dos alunos que participaram da pesquisa 
apresentam percentual de conclusão acima de 75% ou já concluíram a graduação. Além disso, 
a fim de entender o perfil comportamental desses indivíduos, buscou-se informações a respeito 
da motivação para cursar Engenharia Elétrica, como presente na Figura 2.
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Figura 2 - Motivação dos discentes para a escolha do curso de Engenharia Elétrica na 
Universidade Estadual de Santa Cruz.

Fonte: Dados coletados pela autora.

É possível notar na Figura 2 que o principal motivo apresentado por todos alunos na 
escolha do curso na instituição de ensino em questão, trata-se da sua localização, seguido da 
gratuidade. Nota-se também que nenhum dos estudantes entrevistados fizeram sua escolha ba-
seada no prestígio do curso, muito provavelmente este fato justifica-se por se tratar de um curso 
recém implantado na universidade.

Ainda como forma de conhecer o público alvo da entrevista em questão, os alunos foram 
questionados em relação ao seguimento que pretendem seguir ao finalizar a graduação, como 
está exposto na Figura 3.

Figura 3 - Atividades pretendidas pelos discentes após conclusão da graduação.

Fonte: Dados coletados pela autora.

Observando a Figura 3, nota-se que a maioria dos estudantes deslumbram como possí-
veis atividades a serem realizadas após o curso, o ensino, expressando um valor percentual de 
75%, seguido da pós-graduação, em torno de 58,3%. Vale salientar, que ao tratar da formação 
permanente e, particularmente, da formação pedagógica dos docentes-engenheiros é necessá-
rio retomar alguns aspectos que são importantes e não podem deixar de ser aprofundados por 
esses profissionais: refletir e entender como se processa o ensino e a aprendizagem nos cursos 
de engenharia⁷.
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Interpretando vozes: o que pensam os discentes

Para compreender a relação estabelecida pelos docentes com a formação pedagógica, 
foram elaboradas questões dissertativas destinadas aos discentes, sendo possível analisar as 
suas perspectivas quanto a prática pedagógica dos seus professores. Após a realização das 
entrevistas, percebeu-se conteúdos e falas semelhantes entre os estudantes. Além disso, ao 
analisar as informações coletadas, destacou-se alguns pontos relevantes e comumente mencio-
nados, são eles: organização curricular, posturas e práticas dos discentes, práticas metodológi-
cas dos docentes, além de suas práticas avaliativas.

Organização Curricular

A carga horária excessiva em sala de aula foi um dos principais relatos realizados pelos 
alunos entrevistados, como é relatado por um dos estudantes: “o curso possui carga horária ex-
cessiva que prejudica os alunos em seus afazeres, tanto pessoal quanto acadêmico. O fato de 
passar 66,66% do dia na UESC e cerca de 10% nos transportes, condiciona o aluno a situações 
onde o mesmo não possui tempo para estudar para as 3/4 provas que temos por semana”.

Dessa forma, entende-se que disciplinas articuladas e encadeadas coerentemente pos-
sibilitaria uma carga horária não excessiva, de modo a minimizar os impactos mencionados 
pelos alunos, permitindo a realização de atividades extra classe, como estágios e bolsas ao do 
longo do curso, tornando possível uma maior integração entre teoria e prática e, portanto, um 
bom aproveitamento para o aprendizado e flexibilização curricular8; 9.

Posturas e Práticas dos Discentes

Ao ingressar na universidade, o discente se depara com um universo diferente daquele 
com que estava habituado. O universo acadêmico exige maior autonomia, responsabilidade, 
tomada de decisões, comprometimento e politização. Em muitos casos, os discentes não estão 
preparados para serem acadêmicos e responderem de forma satisfatória as exigências dos cur-
sos superiores nos quais ingressam10.

Desse modo, é necessário que desenvolvam-se ações que possam promover organiza-
ção e autonomia dos alunos, fazendo com que desenvolva-se uma postura acadêmica que seja 
coerente com aquilo que lhes são exigidos em um ambiente universitário10.

Práticas Metodológicas dos Docentes

O papel do professor universitário é fundamental e inclui grandes responsabilidades no 
que tange a educação e formação de seus alunos, atribuindo a ele a função de capacitá-los para 
enfrentarem os desafios que possivelmente surgirão no decorrer de suas vidas profissional7; 8. 

Assim, os conhecimentos dos docentes em relação à sua área de formação, além da sua 
experiência prática, tornam-se essenciais, para que o profissional tenha uma formação sólida6; 

7. No caso em análise, todos os professores que compõem o quadro docente do curso de En-
genharia Elétrica da instituição de ensino em questão, possuem qualificação nesse sentido, de 
acordo com o relato dos alunos entrevistados.

Vale salientar que, o conhecimento teórico não garante um ensino e uma aprendizagem 
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significativos, embora constata-se que para a atuação na área exija-se comprovada competên-
cia e titulação, não há praticamente nenhuma prescrição no que se refere à docência. E assim, 
os profissionais saídos recentemente de uma pós-graduação transformam-se em professores, 
como se, por serem habilitados na parte técnica, também estivessem habilitados para a docên-
cia7.

Na busca de qualidade na formação de seus alunos, o docente precisa entender e refletir 
sobre como se processa o conhecimento, ou seja, entender como seus alunos aprendem para 
que possa organizar os mecanismos de ensino7. É evidente que a qualificação técnica é funda-
mental, no entanto, a qualificação pedagógica é imprescindível.

Práticas Avaliativas

A avaliação implica em uma reflexão crítica sobre a prática, trata-se de uma forma de 
acompanhar o desenvolvimento dos estudantes e ajudá-los em suas dificuldades11. Como rela-
tado: “Desnível elevado em relação ao conteúdo dado em sala com o cobrado nas avaliações”. 
Entende-se que atuar na formação de professores também consiste em investigar as práticas 
avaliativas, visto que é dessa forma que solidifica-se a construção de espaços de reflexão e ação 
para a prática pedagógica12.

Nesse sentido, a avaliação não só ajuda o aluno a progredir na aprendizagem, como 
também auxilia o professor a aperfeiçoar sua prática pedagógica. Avaliar não consiste em uma 
ferramenta de reprovação, mas sim de compreender e promover o desenvolvimento em um pro-
cesso de aprendizagem13.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesse trabalho foi realizada uma análise da qualidade docente do curso de Engenharia 
elétrica em uma instituição pública de ensino. Para isso, foi elaborado um questionário que abor-
dava pontos críticos da graduação relacionados, principalmente, à organização curricular, postu-
ras e práticas dos discentes, práticas metodológicas dos docentes e práticas avaliativas. A partir 
da análise das respostas fornecidas pelos alunos, é possível notar que existem falhas em todos 
os aspectos citados anteriormente, que prejudicam consideravelmente a formação e experiência 
do discente no curso de graduação. Dessa forma, esse trabalho buscou, além de pontuar essas 
lacunas, propor soluções para que esse problema fosse atenuado.
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RESUMO

Temos por objetivo relatar a experiência de mapear pontos para prática de esportes de aventura, 
respeitando a cultura e os espaços tradicionais numa comunidade rural. O trabalho foi realizado 
na cidade do Crato, no interior do Ceará. Na ocasião foi explorada uma formação rochosa de-
nominada “Pedra do Santo”. Os esportes de aventura desenvolvidos no espaço foram o rapel 
e a escalada. O trato com a comunidade local se deu pela necessidade de compreender a o 
significado de uma imagem do Padre Cícero, que se encontra no topo da pedra. A realização da 
pesquisa evidencia que a figura do Padre faz parte do imaginário das pessoas na região do cariri. 
Para além da devoção ao “santo”, a figura do Padre está presente no dia a dia das pessoas, que 
mesmo sem seguir os ritos religiosos costumam ter uma relação com a imagem para demarca-
ção de um espaço ou conquista.

Palavras-chave: esportes de aventura. história. Padre Cícero.

ABSTRACT

The research aimed to report the experience of mapping points for the practice of adventure 
sports, respecting the culture and spaces of the local community. The work was carried out in 
the city of Crato, in the interior of Ceará. At the time, a rock formation was explored that became 
known as Pedra do Santo. Adventure sports developed in space were abseiling and rock clim-
bing. The deal with the local community was due to the need to understand an image of Father 
Cícero, which is on top of the stone. The research shows that the image of Padre Cícero is part 
of the imagination of people in the region of Cariri. In addition to the devotion to the “saint”, the fi-
gure of the Priest is present in the daily lives of people, who, even without following religious rites, 
usually have a relationship with the image for the demarcation of a space or conquest.

Keywords: adventure sports. history. Padre Cícero.

INTRODUÇÃO

A pesquisa apresenta reflexões sobre os questionamentos surgidos quando da abertura 
de um ponto para a prática de rapel e vias para a escalada esportiva na comunidade da Boa Vis-
ta, Crato-Ceará. O local denominado “Pedra do Santo” suscitou diversas questões e foi através 
de um diálogo transdisciplinar que encontramos elementos para elucidar algumas destas ques-
tões. O contato com a comunidade local e a discussão de alguns conceitos ajudaram a tecer a 
reflexão aqui apresentada.

A escalada esportiva e o rapel são práticas corporais que fazem parte de um conjunto de 
modalidades esportivas que envolvem risco, vertigem e manobras arrojadas, conhecidos como 
Esportes de Aventura. (COSTA, 2000). 

A escalada esportiva se caracteriza como a ascensão em rochas ou montanhas. É uma 
modalidade derivada do montanhismo que utiliza equipamentos de segurança com cordas, ca-
pacetes, mosquetões e o emprego de técnicas especiais de subida. (PEREIRA; NISTA-PICCO-
LO, 2010).  O rapel é uma técnica para descensão de rochas, montanhas ou prédios, que utiliza 
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cordas e equipamentos específicos para descida. (XAVIER et al, 2012). 

A prática dessas modalidades, assim como a de outras que compõem os esportes de 
aventura, une pessoas em todo o mundo na busca por um contato mais próximo com a natureza 
e a vivência de emoções fortes provocadas pelos riscos inerente a aventura. A região do cariri 
cearense se destaca na oferta dessas modalidades, que podem ser praticadas em algumas ci-
dades quem compõem esse território.

As cidades do Crato e Juazeiro do Norte estão localizadas na região do cariri, situada ao 
sul do estado do Ceará. Rodeada pela Chapada do Araripe a região abriga a primeira Floresta 
Nacional do Brasil, a FLONA-Araripe (ICMBIO, 2005) e o primeiro Geopark das Américas, o Ge-
opark Araripe.

De acordo com a UNESCO (2005) um Geoparque é definido como:

“Um território com limites bem definidos que tem uma área suficientemente grande para 
que sirva ao desenvolvimento econômico local. Compreende certo número de sítios as-
sociados ao patrimônio geológico de importância científica especial, beleza ou raridade, 
representativo de uma área e de sua história geológica, eventos ou processos. Além disto, 
um geoparque deve ter valor ecológico, arqueológico, histórico ou cultural”.

Esse território delimitado como Geoparque Araripe tem o objetivo de preservar o patrimô-
nio geológico, natural e cultural para as futuras gerações através de ações educativas e incentivo 
ao desenvolvimento sustentável.

Diante desse contexto, a exploração da Pedra do Santo para a prática dos esportes de 
aventura foi liderada por um docente do Curso de Licenciatura em Educação Física do Instituto 
Federal do Ceará- IFCE – Campus de Juazeiro do Norte, que tinha como objetivo encontrar um 
local para as aulas práticas da disciplina de Esportes na Natureza, componente curricular que 
trata dos esportes de aventura no referido curso de graduação. 

Nesse sentido o objetivo dessa pesquisa é relatar a experiência de mapear pontos para 
prática de esportes de aventura respeitando a cultura e o território da comunidade local.

METODOLOGIA

A pesquisa se caracteriza como pesquisa de campo, com abordagem qualitativa. O tra-
balho de campo busca observar um grupo ou fenômeno aplicando questionários ou entrevistas 
para captar informações necessárias aos objetivos da pesquisa. (GIL, 2008).

O método utilizado foi o relato de experiência. O relato de experiência compreende o 
registro de experiências vividas durante um determinado período. (LUDKE; CRUZ, 2010). Essas 
experiências podem ser no ambiente acadêmico, escolar ou no trabalho de campo.

Para a coleta dos dados foi utilizado um Diário de Campo, no qual foram anotadas infor-
mações pertinentes ao tema.

Conhecendo a Pedra do Santo

A Pedra do Santo é uma formação rochosa que, a primeira vista, permitiria a prática de 
tais modalidades esportivas, como também o trato de conteúdos das áreas da Biologia, Geogra-
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fia, Educação Ambiental, Geologia e História Regional. No entanto a pedra abriga uma imagem 
do Padre Cícero, líder religioso de Juazeiro do Norte-CE, tido como santo no nordeste brasileiro. 

Considerando a devoção dos cearenses ao Padre Cícero, o docente decidiu consultar a 
comunidade para saber se poderiam explorar esse espaço para a realização das suas aulas, vis-
to que os moradores daquela comunidade poderiam entender esse movimento esportivo como 
profanação a imagem do Padre. 

O primeiro passo foi identificar o proprietário do terreno e solicitar a autorização para a 
prática esportiva no local. O proprietário permitiu a exploração do espaço, desde que não inter-
ferissem na imagem do “Santo”.

A autorização foi dada na informalidade, durante uma conversa breve. Em seguida co-
meçaram os trabalhos. Na ocasião foram abertas duas vias de escalada e um ponto de rapel. O 
desenvolvimento dessas práticas não interferiram na imagem do Padre, pois a mesma estava 
localizada em uma face da rocha distante 5m das vias de escalada e do ponto de rapel. A for-
mação rochosa mede 20m de largura e 23m de altura. O espaço utilizado para as modalidades 
esportivas era de apenas 8m de largura e 23m de altura. 

A Pedra do Santo está localizada no Sítio Boa Vista em Crato-Ce. A formação rochosa 
fica à margem da Estrada de Santa Fé, rota que liga a sede da cidade do Crato ao distrito de 
Santa Fé. O Crato é uma cidade que propicia e desenvolve a prática dos esportes de aventura 
como as modalidades já citadas nesse texto além do Trekking e o Moutain Bike. Outro viés que 
a cidade trás na sua história é a tradição religiosa, visto que é a cidade Natal do Padre Cícero. 

Durante as vivências de exploração da Pedra do Santo, a historiadora que acompanha-
va o trabalho do docente, questionou a origem daquela imagem. Quem a colocou ali? Quais os 
riscos que a pessoa correu, sem ter equipamentos ou técnicas para levar a imagem até àquela 
altura? Seria aquele espaço um altar ao Padre Cícero? Qual a relação da comunidade com 
aquele espaço? 

No intuito de responder esses questionamentos o docente junto à historiadora decidiram 
conversar com a comunidade para saber mais sobre a sua história e a devoção ao Padre Cícero 
naquele espaço. 

Para a realização desse momento da pesquisa foram entrevistados o proprietário do 
terreno, a sua esposa e a filha mais nova do casal. Também foram entrevistados 04 moradores 
da comunidade, sendo 02 mulheres e dois homens. Os contatos não foram registrados em gra-
vação, garantiram apenas algumas informações norteadoras que foram anotadas no diário de 
campo.

Em torno do Padre Cícero há uma devoção popular. Pois, na realidade o Padre não é 
reconhecido oficialmente pela Igreja Católica como santo. Tendo vivido e atuado na região do 
Cariri o Padre Cícero Romão Batista deixou um legado de veneração que se transformou em 
devoção, sendo que sua imagem em estátua, medalha, gravura ou fotografia circula entre seus 
devotos. Lopes (2014) destacou que o uso de diferentes materiais para representar a imagem 
do Padre Cícero influenciam na aceitação ou não daquela imagem como objeto votivo. Compara 
a estátua construída numa praça central da cidade de Juazeiro do Norte (Praça Almirante Ale-
xandrino) com outra, que encontramos em frente à capela do Socorro (também em Juazeiro do 
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Norte), local onde se encontra sepultado:

Nesse monumento, a policromia sobre o gesso e o formato das mãos, do rosto, dos olhos 
e da batina configuraram um discurso imagético que guardou forte semelhança com a es-
tética das estátuas dos santos que habitavam o interior das igrejas. Isso fez um contraste 
entre o Padre Cícero em bronze e o Padre Cícero da “Capela do Socorro”. O primeiro foi 
modelado com um material e em traços que caracterizavam as estátuas dos heróis nacio-
nais. O segundo ergueu-se com formas e cores das imagens católicas. (p.397)

A estátua em bronze que pode ser vista atualmente no centro da cidade de Juazeiro 
do Norte praça foi uma encomenda da época em que o prefeito da cidade era o próprio Padre 
Cícero1, e assemelha-se a outras imagens de políticos. Ali aparece mais sisudo, olhando o hori-
zonte. Já a do Largo da Igreja do Socorro, construída em sua memória já revela a construção da 
imagem piedosa, santa. Os formatos e materiais das reproduções da imagem do Padre Cícero 
seguem caminhos diversos. Em madeira e gesso são as mais tradicionais, mas já encontramos 
em resina, vidro, borracha. No caso da imagem colocada no nicho da “Pedra do Santo” é uma 
imagem em gesso com aproximadamente 40cm e segue o modelo das imagens mais populares 
que reproduzem a estátua grande estátua de concreto do Horto. O Horto é um dos principais 
pontos de visitação dos “romeiros do Padre Cícero” e deste o ano de 1969 recebe milhares de 
fiéis anualmente.2 

A motivação para a escolha daquela imagem 

A comunidade do Sítio Boa Vita abriga cerca de 50 famílias que vivem, em sua maioria, 
da agricultura familiar e dos programas sociais. Conhecemos alguns homens que também traba-
lham na construção civil atuando como pedreiros na construção de casas, ou fazendo pequenos 
serviços na própria comunidade. A maioria das mulheres trabalham como donas de casas. 

 Segundo o proprietário do terreno, no qual se encontra a Pedra do Santo a escolha da 
imagem do Padre Cícero não teve nenhum motivo específico. Não foi por promessa, nem por 
devoção. “Ele só queria ver o Santo lá em cima”. Outros moradores que foram questionados so-
bre a imagem não demonstraram interesse, nem relação de afeto com a imagem. O ponto não 
desperta, segundo apuramos, uma devoção específica, não são levadas flores, por exemplo. 
Representa o que podemos considerar um marco de conquista, alguém chegou àquela altura e 
ali deixou a imagem do santo. 

Este aspecto é relevante na consideração daquele lugar como possível ponto para a 
prática da escalada e do rapel, há de se levar em conta os usos e interpretações que a comuni-
dade faz de um determinado lugar. Se fosse um ponto de devoção, se marcasse o local de uma 
memória dolorosa, por exemplo, consideramos que teríamos que abrir mão de realizar ali uma 
prática de lazer. Um exemplo disso são algumas cruzes que vez por outra encontramos nas tri-
lhas marcando, segundo a tradição, que ali faleceu alguém. O contato com estes artefatos deve 
ser cuidadoso para não ferir ou agredir a dignidade e a memória dos moradores do entorno que 
velam aqueles locais com muito respeito.

Pelo que soubemos a imagem da Pedra do Santo foi colocada lá pelo filho mais velho 
do proprietário do terreno quando tinha 15 anos. Ele foi lá com os irmãos e ali deixou a imagem. 

1 Cícero Romão Batista (24/03/1844-20/07/1934) Conhecido com “Padre Cícero¨” foi sacerdote em Juazeiro do Norte e também 
prefeito da mesma cidade.
2 O Horto além da estátua abriga uma capeal, o  Museu Vivo do Padre Cícero e a construção da Igreja Bom Jesus do Horto 
construção. .
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Àquela altura já faziam aproximadamente 30 anos deste fato.

A idade do jovem ao realizar tal proeza talvez seja por si só o indício do desejo de desafio 
e a avidez pelo desafio. Uma atitude que a olhos vistos exigiu alguma perícia e muita coragem. 
Porém, foi realizada sem nenhum equipamento específico e não contou com um planejamento 
técnico de práticas verticais. 

Aconteceu como ato de audácia, sem necessariamente representar um ato votivo. Não 
havia uma promessa a ser cumprida, por exemplo. Foi uma conquista cuja marca seu autor op-
tou por perpetuar na forma da imagem ali exposta.

O risco ao qual o adolescente foi exposto para conquistar o seu objetivo, pode se com-
preendido como uma expressão da liberdade vivida nessa fase da vida. Em Le Breton (2007), 
entendemos que o risco é inerente a condição humana. Por tanto, romper com os aspectos de 
segurança, vivendo situações de imprevisibilidade dá sentido e valor a vida.

A busca pela excitação no momento de tempo livre foi o que motivou a empreitada e não 
o afeto a imagem do Padre Cícero. Elias (1992) afirma que momentos de lazer proporcionam 
emoções fortes e agradáveis, rompendo com os sentimentos cotidianos que são geralmente 
controlados pela sensação de segurança vivenciado pela sociedade industrializada. 

A opção pela imagem do Padre sinaliza que este fazia parte do universo de referências 
daquele jovem, provavelmente das devoções praticadas no seu ambiente familiar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A realização desta pesquisa evidencia que a imagem do Padre Cícero faz parte do ima-
ginário das pessoas na região do Cariri. Para além da devoção ao “santo”, a figura do Padre está 
presente no dia a dia das pessoas, que mesmo sem seguir os ritos religiosos costumam ter uma 
relação com a imagem para demarcação de um espaço ou conquista.

Compreendemos que as informações obtidas durante a pesquisa e as reflexões que dela 
surgiram, foram possíveis graças ao trabalho transdisciplinar desenvolvido por dois professores, 
um de Educação Física e outra de História. Entendemos transdisciplinaridade a partir da ótica 
de Morin (2001), quando afirma que a transdisciplinaridade está além da junção de informações, 
mas sim na interlocução dos diversos conhecimentos produzidos nas disciplinas envolvidas, e na 
complexidade que emerge quando esse conhecimento interage com a cultura do local em que 
esses elementos estão inseridos.     

Vale ressaltar que o espaço estudado foi batizado de Pedra do Santo pelos professores 
que iniciaram as visitações ao local. A exploração desse espaço tinha como objetivo o mapea-
mento de um novo local para aulas práticas da disciplina de Esportes na Natureza de um curso 
de Educação Física, no entanto a riqueza histórica e cultural desse espaço mostra que diversos 
conteúdos podem ser abordados como História Regional, História das Religiões, Educação Am-
biental, Ecologia, Geologia e Educação Física.
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RESUMO

A educação na América Latina é um tema amplo e complexo, por ser composta por muitos países 
de situações diversas. Por isso, é importante conhecer as políticas públicas: avanços e desafios 
da educação na América Latina e Caribe. Com o objetivo de trazer reflexão pertinente de como 
melhorar a educação nos países latinos. Para subsidiar esse estudo foi realizada uma pesquisa 
bibliográfica e como técnica, documentos, artigos, livros e sites oficiais. É necessário diante do 
exposto que os países que compõem a América Latina, façam tratados de cooperação entre si 
para melhorar o desenvolvimento e diminuir as diferenças sociais que existe entre eles, e ter 
mais responsabilidade por parte dos governantes, para que o processo educacional tenha signi-
ficado para todos que fazem parte.  

Palavras-chave: educação. políticas públicas. desenvolvimento.

INTRODUÇÃO

O principal desafio dos países da América Latina e do Caribe é melhorar a aprendizagem 
de todas as crianças e jovens para que possam desenvolver seu potencial no mundo do trabalho, 
desfrutar de uma vida saudável e contribuir positivamente para sociedade. Considerada eco-
nomicamente subdesenvolvida a América Latina caracteriza-se por ser grande exportadora de 
produtos agrícolas e minerais para países desenvolvidos, não só o setor primário como os outros 
setores são importantes para a economia de seus países que emprega uma parcela significativa 
da população regional.

 A América Latina é constituída por alguns países subdesenvolvidos, pela industriali-
zação tardia e dependência de capital externo para que possa se desenvolver. Diante da atual 
situação da educação desses países foram realizadas comparações entre alguns países para 
verificar, o nível dos avanços e desafios com inúmeros problemas envolvendo o sistema educa-
cional, podendo ser notado um agravamento na desigualdade.

Nas últimas duas décadas houve avanços significativos na América Latina baseado em 
crescimento econômico sustentado, estabilidade macroeconômica e políticas sociais mais ade-
quadas. Porém, em alguns países o nível de pobreza era visível, em outros a cobertura da 
educação aumentou assim como o abandono educacional diminuiu, entre outros fatores. Ou 
seja, apesar da universalização da educação persistem as desigualdades educacionais entre as 
classes sociais, confirmando que o acesso educacional não é igualitário.

Portanto,  para melhorar a qualidade da educação nesses países é necessário torná-la 
instrumento para o progresso econômico e social desses países, tendo compromissos e respon-
sabilidade com a participação de todos os setores, afinal a educação transforma vidas e não se 
destina apenas aos professores, mas, para a sociedade como um todo.

A OCDE E A EDUCAÇÃO

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), Dias, Maria-
no e Cunha (2017, p. 3-4) explicam que  a (OCDE) “ foi fundada em 1967, sob a liderança dos 
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Estados Unidos da América (EUA) e da Grã-Bretanha, como desdobramento das ações multila-
terais do pós-guerra”.

 Segundo os autores “a OCDE,  pretende a harmonia e a prosperidade dos países deriva, 
em grande medida, da  “qualidade do seu capital humano” é importante para uma nação. O capi-
tal humano é a relação harmônica das partes entre a capacidade, conhecimento e competência 
para realizar uma atividade laboral. “O capital intelectual é o valor gerado pelo conhecimento que 
existe dentro da organização. Ele representa a junção de três tipos de capital: externo, interno e 
humano”. (SÓLIDES, 2022). 

Sabe-se que as mudanças são necessárias “Neste sentido, para que os países alcan-
cem uma posição competitiva em um mundo em rápida transformação, os indivíduos precisam 
incorporar, ao longo de suas vidas, novos conhecimentos e habilidades (OCDE, 2004)”. 

A referida Organização pretende, “a OCDE estuda e promove meios para melhorar po-
líticas públicas em áreas como política, econômica, comércio, ambiente, ciência e tecnologia e 
educação. O intercâmbio desses conhecimentos entre os países é uma das vantagens de inte-
grar a organização”. (SÓLIDES, 2022).

Para Dias, Mariano e Cunha (2017, p. 2) “ O reconhecimento da educação como fator 
central para o desenvolvimento dos países levou a Organização para Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE) a criar o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes – PISA 
[...]” esse programa pretende avaliar “o conhecimento de jovens em linguagem, matemática e 
ciências. 

Trata-se de uma iniciativa de avaliação comparada, aplicada a estudantes na faixa dos 
15 anos, idade em que se pressupõe o término da escolaridade básica obrigatória na maioria 
dos países (OCDE, 2015)”.

 Fazem parte da OCDE os países que são membros e os que são convidados “Os re-
sultados obtidos têm subsidiado a formulação de políticas públicas no campo da educação e 
influenciado, sobremaneira, o debate sobre o tema”.

Para Dias, Mariano e Cunha (2017, p. 2):

[...] os dados da OCDE serão utilizados com o objetivo de escrutinar os resultados do 
PISA nos países da América Latina, mostrando a sua evolução, considerando o período 
de 2006 a 2015. Apesar da limitação da análise, uma vez que os países da América Latina 
participam apenas esporadicamente dos testes, este trabalho apresenta um esforço inicial 
de analisar de forma contextualizada a educação básica em países da América Latina nos 
últimos dez anos.

Neste sentido, a presente pesquisa apresenta relações entre alguns países com seus 
avanços e desafios, dentro de uma abordagem econômica, social, política e educacional com 
vários aspectos distintos dentro de cada contexto que vai implicar medidas e ações para o de-
senvolvimento educacional da época. 

Sendo assim, para melhorar a qualidade da educação no Brasil e torná-la instrumento 
para o progresso econômico e social, requer fortes compromissos e a participação de vários 
setores. Pois, a educação é direito de todos conforme está prescrito na Constituição Federal de 
1988 Capítulo III da educação, da cultura e do desporto seção I da educação “Art. 205. A educa-
ção, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colabo-
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ração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. (BRASIL, 1988).

Constata-se que a educação fundamenta-se também na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB 93.94/96) que traz os princípios e fins da educação nacional. A LDB aborda 
como um dos princípios “garantia de padrão de qualidade”.

Pesquisa mostra que no Brasil o investimento em educação regrediu, Martello (2022) “ 
Gasto com educação recua pelo 5º ano consecutivo e é o menor em dez anos”. Dados revelam 
a situação preocupante do ensino brasileiro. “Estudo do Instituto de Estudos Socioeconômicos 
indica que, em 2021, valor do gasto autorizado em educação foi superior ao de 2020, mas despe-
sa efetivamente executada foi menor”. (MARTELLO, 2022). Afinal, a educação é a base patrimô-
nio do crescimento de qualquer país em todos os sentidos. Porque a educação, não se destina 
apenas aos professores, mas, para sociedade na sua amplitude. Se os sujeitos tiverem uma 
educação de qualidade, é possível cuidar melhor de sua saúde, preservar o patrimônio público 
e como consequência a violência tende a diminuir para que a sociedade seja menos excludente.

A América Latina e os desafios

Os países latinos passaram por processos históricos de reconstrução após o período 
de colonização e diversos conflitos políticos. Essa reconstrução não foi fácil e nem todos os 
países conseguiram alavancar no desenvolvimento em seus setores. De acordo com Bezerra 
[s.d.], “São 13 os Países da América do Sul: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, 
Guiana, França (Guiana Francesa), Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e Venezuela”. Mas so-
mente 10 países compõem os países latinos conforme Quadro 1. 

Quadro 1- Países que compõem a América Latina
Países da América do 
Sul

Países da América Central País da América do 
Norte

1-Argentina
2-Bolívia
3-Brasil
4-Chile
5-Colômbia
6-Paraguai,
7-Peru
8-Uruguai
9-Venezuela
10-Equador

1-El Salvador
2-Guatemala
3-Nicarágua
4-Costa Rica
5-Honduras
6-Panamá
7-Haiti
8-República
9-Dominicana
10-Cuba

1.México

Fonte: brasilescola.BLOG [s.d].

A América Latina é composta por parte de países da América Central, da América do 
Sul e apenas um país da América do Norte (México). “Os países mais ricos da América latina 
são: Brasil, México e Argentina, que corresponde a cerca de 75% do PIB dos países da América 
Latina”.
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Figura 1 - Mapa da América Latina

                                    

 

Fonte: BEZERRA [s.d].

A figura.1 mostra o mapa dos países latinos.

Sobre a avaliação dos estudantes à nível internacional (PISA) explicam Dias, Mariano 
e Cunha (2017, p. 2) “Apesar dos esforços despendidos na reformulação de políticas públicas 
educacionais na última década, os resultados dos países da América Latina na última avaliação 
do PISA, em 2015, mostram grande distância separá-los dos países desenvolvidos”.

A educação é uma das esferas que continua com sérios problemas, visto que ainda 
existem mais de 40 bilhões de analfabetos com mais de 15 anos, representando mais de 11% da 
população total dessa região. Constata-se que o direito de acesso à educação fundamental não 
se concretizou para todos, pois, várias crianças não são matriculadas por situações econômicas 
precárias, carência ou outras impossibilidades. 

Conforme os intuitos da Organização das Nações Unidas (ONU) “A Assembleia-Geral da 
ONU é muito importante porque se constitui como o principal órgão de discussão e deliberação, 
em que participam todos as 193 nações membros. Lá, são discutidos todos os assuntos [...]. 

Diante disto afirma a (ONU) “Todas as crianças do mundo devem poder ir gratuitamente 
à escola; continuar seus estudos enquanto o desejem e aprender um ofício”. De fato, o ensino 
não pode ser restrito a uma classe social privilegiada por ter mais recursos financeiros é um 
dever dos países e precisa ser ampliado a fim que todos tenham acesso e condições de perma-
nência para continuar os estudos visando a formação integral cidadã.

Ainda sobre isso, a Associação da ONU preconiza um documento importante para todas 
às nações, Desinstitute (2020) a ONU “A Assembléia Geral proclama a presente Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos como ideal comum a atingir por todos os povos e todas as nações, 
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a fim de que todos os indivíduos e todos os órgãos da sociedade [...]”.

Considerando que a educação institucional precisa expandir com qualidade no ensino e 
como consequência isso influência nas questões sociais e econômicas. De acordo com a Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos é necessário “Discutir formas e meios para melhorar as 
condições de vida das crianças, dos jovens e das mulheres”. 

Além desses intuitos “se esforcem, pelo ensino e pela educação, por desenvolver o 
respeito desses direitos e liberdades e por promover, por medidas progressivas de ordem nacio-
nal e internacional, o seu reconhecimento e a sua aplicação universal e efetivos tanto entre as 
populações dos próprios Estados membros como entre as dos territórios colocados sob a sua 
jurisdição”.

Compreende-se que a educação é um direito de todos os cidadãos conforme o Quadro.2:
Quadro 2 - O direito à Educação

Artigo 26
1. Toda pessoa tem direito à educação. A educação deve ser gratuita pelo 
menos a correspondente ao ensino elementar fundamental. O ensino ele-
mentar é obrigatório. O ensino técnico e profissional deve ser generaliza-
do; o acesso aos estudos superiores deve estar aberto a todos em plena 
igualdade, em função do mérito.
2. A educação deve visar à plena expansão da personalidade humana e 
ao reforço dos direitos do Homem e das liberdades fundamentais e deve 
favorecer compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e 
todos os grupos raciais ou religiosos [...]

Fonte:  (ONU 1945 apud Desinstitute, 2020).

O Quadro 2 descreve no artigo 26º os direitos pertinentes à educação para todos os 
povos. 

De acordo com pesquisa “A América Latina é integrada pelos vinte países que possuem 
língua neolatina (francês, português e espanhol)”.

Outro fator importante para essa integração são as áreas geopolíticas e socioeconômico 
que estão em processos de desenvolvimento econômico e a maioria dos países apresentam  
problemas que afetam os aspectos sociais. 

Descreve-se aspectos considerados como avanços e desafios educacionais em países 
latinos. Com esse intuito o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), foi criado com o 
propósito de financiar projetos que promovam o desenvolvimento econômico, social, institucio-
nal, além de integrações comerciais de países da América Latina e do Caribe.

As iniciativas apoiadas pelo BID devem promover ações que tenham entre outras carac-
terísticas, a preocupação do fomento da inclusão social e equidade, além de inovação e integra-
ção econômica.

Diante disso destaca-se a relação entre Brasil e Chile nos setores econômicos, sociais e 
educacionais. Compara-se o “ Chile com economia mais estável da América Latina: cresce por 
ano 4%”, contudo, o Brasil no aspecto econômico considerado instável e arriscado para futuros 
investimentos”. 

No ranking mundial o país chileno 29ª economia  e o  território brasileiro 9ª economia, 
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dados de 2018, conforme o Quadro.3 abaixo:  
Quadro 3 - Relação entre BRASIL X CHILE

CHILE BRASIL
Economia mais estável da América Latina: cres-
ce por ano 4%.

Economia instável e arriscada.

29ª economia dados de 2018. 9ª economia dados 2018.
Educação: média 10 anos na escola. Educação: média 9 anos na escola.
Hora-aula anual: 1.200. Hora-aula: 800.
Investe 7,5% (PIB) na educação. Investe 5% (PIB) na educação.
Data base dos professores: R$ 1.760,00. Data base dos professores: R$ 1.187,00.
PISA: foi a melhor colocação, modelo de educa-
ção da América Latina (2012-2015).

PISA: desempenho evoluiu em matemática (58º); 
leitura (55º); ciências (59º), no  ranking.

Duração do Ensino Médio. 4 anos. Duração do Ensino Médio. 3 anos.
Taxa de conclusão do  Ensino Médio. 82%. Taxa de conclusão do Ensino Médio. 61%.

Fonte: Elaborado pelas autoras mediante BID, 2022.

O Quadro.3  mostra o resultado da avaliação do Programa Internacional de Avaliação de 
Estudantes – PISA, o Chile obteve a melhor colocação, como modelo de educação da América 
Latina (2012-2015). Entretanto, o Brasil apresentou desempenho  em matemática (58º); leitura 
(55º); ciências (59º), no  ranking.

Sendo assim, para que o Brasil se torne uma potência em educação como Chile, mesmo 
enfrentando desafios e avanços precisa haver política pública com o foco em investir na área de 
educação com mais investimento financeiro: seriedade, compromisso e fiscalização, adotando 
mais escolas de tempo integral com estrutura que ofereça aos estudantes esportes, cultura e 
atividades atrativas, além de valorizar os professores, com salário digno, compatível com a pro-
fissão e a responsabilidade que lhe cabe em educar os cidadãos. 

E por fim, o sistema educacional deve ser reformulado valorizando o currículo escolar 
dos alunos para que os jovens aprendam a fazer uma boa leitura de mundo e assim poder fazer 
a escolha de suas profissões com base nas competências e habilidades.

RELAÇÃO ENTRE COSTA RICA E URUGUAI NOS SETORES ECONÔMICOS, 
SOCIAIS E EDUCACIONAIS

Conforme a Constituição da Costa Rica (artigo 76 a 89), a educação no país é compul-
sória e gratuita nas fases Pré-escolar e Educação Geral Básica. Além de que, as escolas devem 
ensinar o dialeto às crianças que vivem em regiões onde há um dialeto próprio, como nas comu-
nidades indígenas, onde ainda se mantém o ensino do idioma de cada comunidade.

A taxa de analfabetismo no país, segundo o Banco Centro Americano de Integração 
Econômica (BCIE), é de 3,2% (considerando a população daqueles acima de 15 anos), o menor 
índice da América Central. De acordo com a Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura- UNESCO, um país é considerado livre de analfabetismo quando atinge 
uma cota de 5% ou menos da população que ainda não tenha sido alfabetizada:

•	 3,4% da população vive em situação de pobreza
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•	 99,4%da população é alfabetizada (15-24 anos)

•	 População: 4.5 milhões de habitantes

O Sistema de Educação na Costa Rica é organizado pelo Consejo Superior Educación 
(CSE) é dividido em 4 níveis: Educação pré-escolar, Educação Geral Básica, Educação diversi-
ficada e ensino superior. A economia nacional se baseia no turismo, agricultura e fabricação de 
produtos eletrônicos. O turismo é impulsionado pelos elementos naturais do país, em especial 
as cordilheiras e vulcões. A agricultura, por sua vez, destaca-se pela grande produção de café e 
banana. E os produtos eletrônicos é o grande destaque nacional.

De acordo com a UNESCO, um país é considerado livre do analfabetismo quando atinge 
uma cota de 5% ou menos da polução que ainda não tenha sido alfabetizada.

No entanto, o Uruguai está entre os países latino-americanos com o melhor rendimento 
em teste de desempenho acadêmico, tanto primário (TERCE) como secundário (PISA) e ainda 
enfrenta sérios desafios em termos de conclusão do ensino, relevância da formação com relação 
ao mundo do trabalho.

A educação é um dos exemplos mais importantes do avanço e do crescimento econô-
mico, bem como a redução das desigualdades sociais e da melhoria da qualidade de vida das 
pessoas. Por essa razão, o Uruguai decidiu implementar uma série de estratégias para fortalecer 
a oferta educativa,  melhorar sua qualidade e relevância.

Na região latino-americana, vários governos ampliaram os anos de educação obrigatória 
por meio de diversas regulamentações nas últimas décadas, e praticamente todos hoje contam 
com o compromisso de conclusão do ensino médio. No entanto, a região ainda está longe de 
cumprir essa diretriz. 

A taxa de conclusão para o ensino secundário superior na América Latina é de apenas 
59% e varia de modo significativo entre os países. No Uruguai, em particular, apenas 40% dos 
jovens conseguem terminar o ensino médio, o número superior apenas aos Guatemala e de 
Honduras  de acordo com Banco de desenvolvimento da América Latina (CAF, 2018).

Na mesma linha, recentemente também se organizou em Montevidéu o “Seminário Edu-
cação e trabalho” em parceria com o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICE), a 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), a UNESCO, a Organização dos Estados Ibero-a-
mericanos para Educação, Ciência e Cultura (OEI), o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
e o Banco Mundial, com o objetivo de contribuir para o diálogo setorial, promover um espaço de 
intercâmbio e fornecer conhecimentos aos tomadores de decisão, às lideranças políticas e téc-
nicas e a representantes da sociedade civil organizada.

Diante disso fornecendo exemplos de reformas, políticas e programas que atingiram 
resultados positivos no que se refere à articulação entre a educação de adolescentes e jovens 
e a formação de habilidades para a vida e para o trabalho, desde inovações que estão sendo 
desenvolvidas no Uruguai até experiências de outros países da América Latina e outras regiões. 

Finalmente, uma possibilidade de cooperação com o Plano Ceibal está sendo avaliada 
“O Plano Ceibal, criado pelo presidente do Uruguai pelo Decreto nº 144, de 18 de abril de 2007”, 
buscando-se delinear uma proposta de trabalho em pensamento computacional, um projeto que 
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o Ceibal está começando a implementar de forma pioneira no país. 

A proposta inclui diferentes ações que buscam mensurar os primeiros resultados da 
iniciativa, bem como identificar e quantificar as ações necessárias para a ampliação da escala 
desta proposta piloto. “O decreto de criação do Ceibal é o primeiro documento público em que 
se listam as principais motivações estatais para a formulação dessa política. Ele afirma que a 
criação do Plano é baseada na necessidade de avançar para uma sociedade de informação e 
conhecimento a partir de uma perspectiva social e educativa”. RIVOIR  e LAMSCHTEIN(2014) :

Ao afirmar-se como política educativa voltada para a educação pública, representou a op-
ção nessa direção em uma perspectiva pedagógica. A opção para que a escola seja o eixo 
promoveu um sentido maior em termos de equidade social, pois a escola como instituição 
atua como símbolo da inclusão social no Uruguai.

Isso permitirá a geração de um produto que facilitará a identificação do financiamento ne-
cessário para a flexibilidade do projeto. Como propósito de proporcionar aos latino-americanos 
qualidade para viver em sociedade é que o Banco de Desenvolvimento da América Latina- CAF 
desenvolve  projetos na Argentina, conforme o quadro.4 abaixo:

Quadro 4 - CAFProjetos em Execução
Programa para Melhorar o Acesso e a Qualidade Educacional na Província 
de Jujuy
Inclusão digital e transformação educacional Santa Fe + Conectada
Projeto de Melhoria da Infraestrutura Escolar - De volta à sala de aula
Programa de expansão e melhoria da infraestrutura escolar na província de 
Buenos Aires.

Fonte: Argentina. Go.ar.CAF.

O quadro.4 aborda projetos educativos realizados pelo CAF. É relevante mencionar que 
o (CAF) já está apoiando uma iniciativa para desenvolver o pensamento computacional em esco-
las secundárias na Argentina, por meio da iniciativa PROGRAMAR (atualmente aliados do Plano 
Ceibal), dentro da operação de crédito para fortalecer a capacidade empreendedora. 

RELAÇÃO ENTRE HAITI E REPÚBLICA DOMINICANA NOS SETORES 
ECONÔMICOS, SOCIAIS E EDUCACIONAIS

Apresenta-se a situação crítica do Haiti como o país mais pobre desse grupo, pois está 
classificado abaixo da linha da pobreza. Fica localizado na ilha da Hispaniola e conta com mais 
de 11 milhões de habitantes. Possui uma economia concentrada nos setores terciário e primário, 
pouco desenvolvida. 

Este representa uma parcela de aproximadamente 22% do PIB do país, que é atual-
mente de US$ 22,43 bilhões. Na produção agropecuária haitiana encontra-se cana-de-açúcar, 
milho, mandioca, manga, banana, goiaba e vegetais de modo geral. A indústria é responsável por 
20% do PIB, destacando-se o setor têxtil, de refino de açúcar, moagem de farinha, montagem e 
cimento. 

A localização fica em área de intensa instabilidade tectônica, sujeita a terremotos, ma-
remotos e furacões que se formam naquela região. O país tem instabilidade política, devido há 
vários conflitos sofridos na ditadura militar e golpe militar ao qual vivenciou. Cerca de 60% da 
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população é subnutrida e mais da metade da população vive com menos de um dólar por dia. 

Na área educacional observou-se que 90% das escolas do país são privada, entretan-
to percebe-se que a educação é excludente e discriminatória contra mulheres e moradores do 
campo. Porque muitas pessoas vivem em situação econômica e social precária, ou seja não pos-
suem recursos suficientes para estudar em uma instituição de ensino da rede privada. O ensino 
no Haiti é gratuito e a oferta é para educação primária, secundária e superior, mas infelizmente 
muitas famílias não conseguem manter o ensino dos filhos, em virtude de não ter recurso finan-
ceiro para comprar material e fardamento. O  mapa do Haiti encontra-se na figura.1abaixo:

Figura 1 - Mapa do Haiti

Fonte: brasil escola [s.d].

O país tem uma alta taxa de analfabetismo 47,1%, em virtude de fatores extras como: 
valor aquisitivo para compra de material e fardamento, longas distâncias das escolas públicas e 
a necessidade de trabalhar para auxiliar a família. Esses fatores são prejudiciais à aprendizagem 
das crianças.

A figura.1 mostra a localização cartográfica do Haiti.

O investimento é mínimo na educação da população do Haiti, pois faltam condições 
básicas para realizar o trabalho pedagógico, além da necessidade de qualificação para os pro-
fessores. Por outro lado, temos a República Dominicana que está em fase de crescimento desde 
2012, tem se fortalecido politicamente com estabilidade na política e na área social, visto que 
apresenta uma sólida democracia vista como durável. A economia vem crescendo nos setores 
de mineração (26,54%), serviços financeiros (11%), agricultura (9,6%), construção (8,8%) e o 
turismo que vem se consolidando de forma positiva no país. O aumento de 4% do orçamento da 
MINERD representou avanço para o Sistema Nacional de Educação, mas não foi suficiente para 
atingir as metas educacionais.

Na República Dominicana a educação é gratuita e obrigatória nos níveis de ensino ini-
cial, básico e médio. A educação secundária não é obrigatória, mas é gratuita, o ensino superior 
é financiado pelo Estado. 
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O país vem trabalhando para reduzir a taxa de analfabetismo e vem apresentando re-
sultados satisfatórios. É visível que o país tem realizados investimentos na educação através de 
políticas públicas, pois, os professores obtiveram reajustes de salários, houve investimentos nos 
recursos tecnológicos para melhoria educacional.

Ainda nesse contexto, foi formulado um Pacto Nacional de Reforma Educacional com 
período de 2014-2030, objetivando estratégias e diretrizes para construção de um sistema edu-
cacional baseado em uma cultura de avaliação integral, sistemática, permanente e transversal 
para todos os processos e atores e níveis, modalidades, subsetores e instâncias da função edu-
cativa da República Dominicana.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com o panorama dos países que fazem parte da América Latina e Caribe 
foi possível observar a imensidão de fatores que interferem no avanço da educação em cada 
peculiaridade, como a debilidade institucional, a baixa qualidade dos gastos, a qualidade de 
oferta em educação, desigualdades econômicas, falta de acesso ao direito à educação, recursos 
escassos, porém há um fator crucial que pode mudar a vida de um povo, a visão política dos go-
vernantes. Trata-se de vontade e competência de investimento em planejamento dinâmico e real 
conforme o contexto histórico de cada local. Além disso, implementar políticas públicas a longo 
prazo que venham consolidar o processo educacional em todos os setores: valorização, recur-
sos humanos, materiais, tecnológicos e financeiros. Levando em consideração a sensibilização 
da mudança de paradigmas da educação arraigados que vem se perpetuando e não produzem 
resultados significativos. Não basta somente investir, é necessário modificar o pensamento dos 
profissionais da educação. O país que investe de forma construtiva, qualitativa e igualitária na 
educação do seu povo, transforma os demais setores da sociedade.

Sendo assim, para melhorar a qualidade da educação nesses países, objetos de pes-
quisa, e torná-la instrumento para o progresso econômico e social desses países, requer fortes 
compromissos e a participação de vários setores, afinal a educação transforma vidas e não se 
destina apenas aos professores, mas para a sociedade como um todo.
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INTRODUÇÃO

A pesquisa, aqui apresentada,  tem como enfoque temático a participação do respon-
sável e sua   inserção na tríade: aluno-escola-responsável, por ser entendido que o recinto no 
qual o sujeito está inserido agrega saberes e construções de personalidades, que reflete em seu 
desenvolvimento no contexto escolar.

O incentivo primordial para a elaboração deste trabalho se pauta na percepção da par-
ticipação dos responsáveis no desempenho escolar do aluno do ensino médio regular, que en-
caminha para uma reflexão de como as interferências familiares podem contribuir de maneira 
positiva na formação e na escolarização do sujeito discursivo aluno (MODL 2015a; ROCHA, 
2018). Essa premissa parte do pressuposto de que ninguém educa a si mesmo, os homens 
se educam entre si, mediatizados pelo mundo (FREIRE,1995) ou seja, pode-se salientar que a 
educação não ocorre de maneira solitária e sim, com uma efetiva aliança entre duas instituições 
fundamentais na vida do indivíduo: escola e família.

Essa pesquisa é de suma importância, pois proporciona uma compreensão de como se 
dá essa relação da tríade na contemporaneidade, visto que essa relação entre escola, responsá-
vel e aluno é muito discutida no contexto atual, por pesquisadores, professores, pedagogos, pais 
e psicólogos. Ela se pauta na continuidade da pesquisa realizada em 2018/2019 por Giovanna 
Lima Libarino, Luis Henrique de Almeida Oliveira e Guilherme Dias Silva Souto, os quais fizeram 
parte da primeira formação do LinTec1.

Logo, questiona-se: quais intervenções são necessárias para/nos contextos familiares, 
a fim de se melhorar a presença dos pais e/ou responsáveis na trajetória acadêmica do aluno? 

Por fim, as seções seguintes discorrem sobre os passos da pesquisa e os caminhos 
eleitos pelos pesquisadores para o devido alcance dos objetivos. 

OBJETIVO GERAL

Descobrir acerca da efetividade do contexto familiar em relação ao engajamento e su-
cesso do aluno do ensino médio regular em sua trajetória acadêmica.

OBJETIVO ESPECÍFICO 

Promover intervenções nos contextos familiares, a fim de intensificar a presença dos pais 
e/ou responsáveis na trajetória acadêmica do aluno. 

Eleger e implementar estratégias, as quais envolverão responsáveis/pais, aluno e esco-
la, em prol do sucesso do aluno do ensino médio regular em perspectivas quantitativas e quali-
tativas;

Experimentar a efetividade da tríade: família-escola-aluno.

1 Grupo de Pesquisa em Linguagens e Tecnologias. Iniciação Científica Pré-Universitária da Escola Sesi Anísio Teixeira, de 
Vitória da Conquista na Bahia, orientado pelo Professor Me. Vilmar do Nascimento Rocha. O grupo realiza pesquisa com seres 
humanos, nos moldes da Linguística Aplicada e das Ciências Humanas, a fim de contribuir para os mais diversos contextos onde 
o grupo possa atuar no sentido de resolver problemas do cotidiano.
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REFERENCIAL TEÓRICO

É inegável que, tradicionalmente, os insucessos acadêmicos são apontados, na maioria 
das vezes, como autoria una da instituição escolar, mas é evidente que a cooperação dos res-
ponsáveis é significativa, mas para que sua presença seja positiva, é necessário mudanças nos 
comportamentos da parte de todos os envolvidos. 

Entretanto, a incumbência de formular conexões não desrespeita somente a escola, per-
cebendo-se a definição de que a educação, “é um direito de todos e dever do Estado e da Famí-
lia” (BRASIL, 1988), ou seja, cabe à escola e à família se responsabilizar, mutuamente, em prol 
da educação e escolarização do sujeito, abandonando, em ambas as partes, a situação cômoda 
e buscando o que é melhor para os estudantes. É direito dos pais e/ou responsáveis terem ci-
ência do processo pedagógico, bem como participar da definição das propostas educacionais 
(BRASIL, 1990). 

É investigável, portanto, que se precisa verificar como se estruturam esses intuitos, visto 
que, as atitudes tomadas pela a escola ou pelos os responsáveis se alternam e distanciam entre 
si, devido as discrepâncias de papéis que cada exemplar apresenta. 

Em suma, o grande desafio da atualidade é o que fazer para engajar mais as famílias no 
cotidiano escolar. Um dos primeiros desafios é romper com a inércia de ‘mão dupla’, isto é, os 
pais deixarem de pensar que a escola é que tem a obrigação de procurá-los para que participem 
da educação dos filhos, e por outro lado, a escola em responsabilizar unicamente os pais por tal 
obrigação (LOPES, 2016). Nota-se, portanto, que os dois lados se questionam e entram em con-
flitos constantes: a escola queixa-se da falta de participação dos responsáveis no desempenho 
escolar nas reuniões com os professores, na falta de limites impostos pelos pais para corrigir a 
conduta do aluno e na ausência de cobrança dos valores éticos e morais para um bom convívio 
social, logo, apresentado em sala de aula. 

É muito comum ouvirmos dos professores a queixa de que os pais não estabelecem limi-
tes, não educam seus filhos com princípios básicos como saber se comportar, respeitar os 
outros, saber esperar sua vez etc (VASCONCELOS, 2009, p. 240).

Já os responsáveis reclamam da demasiada cobrança de sua presença em atividades 
curriculares, como encontros, reuniões, bem como na dificuldade de ensinar valores que serão 
essenciais na formação e preparação do aluno, não só na vida escolar, mas no percurso social e 
para o mundo do trabalho (BNCC, 2018). A escola também é beneficiada pela colaboração com 
os pais dos alunos, pois

[...] com isso, a escola enquanto instituição formal de ensino deverá criar um elo de aproxi-
mação para que a família possa estar diretamente ligada com a educação dos filhos e ao 
desenvolvimento psicossocial do educando (SANTANA et al, 2019).

O envolvimento dos pais na escola mostra aos alunos que o aprendizado formal e o bom 
desempenho escolar são importantes, pois quanto maior for à parceria entre escola e família, 
mais positivos e significativos serão os resultados da aprendizagem, a participação dos pais na 
educação dos filhos deve ser consciente e contínua. Uma ligação estreita e continuada entre 
os professores e os pais leva a muita coisa mais que uma informação mútua: esse intercâmbio 
acaba resultando em ajuda recíproca e, frequentemente, em aperfeiçoamento real dos métodos. 
Ao aproximar a escola da vida ou das preocupações profissionais dos pais e ao proporcionar, re-
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ciprocamente, aos pais um interesse pelas coisas da escola, chega-se até mesmo a uma divisão 
de responsabilidades (PIAGET, 1991).

Não se pode deixar de considerar que a família e escola são duas instituições com pa-
peis bem diferentes, mas com interesses em comum, a formação social do indivíduo. 

O desenvolvimento de valores, hábitos e modos de existir não cabe apenas à família, 
porém, a escola também pode se incumbir deste fazer. No entanto, a escola não pode se 
destituir de sua função, ensinar conteúdos das áreas do saber, facilitar a aprendizagem e 
o desenvolvimento da intelectualidade. (LIMA, 2019) 

Assim, entende-se que a obrigação da escola excede o ensino pedagógico em sala de 
aula e o dos responsáveis excede o mantimento para com os filhos. Assim sendo, são essas 
diferenciações que se complementam entre si.

Família e escola são contextos muito importantes para o desenvolvimento social e cogniti-
vo do aluno e têm revelado serem fundamentais para o sucesso escolar. As contribuições 
desses contextos são específicas e complementares, e é importante o estabelecimento de 
relações adequadas entre ambos (CAETANO et al, 2019) 

De acordo com Loureiro (2017), o mundo moderno tem levado a escola a se reinventar 
e, hoje, há diversas formas de participação dos pais na vida escolar. O mais evidente é o envol-
vimento direto nas atividades pedagógicas, com o acompanhamento da aprendizagem de seu 
próprio filho. 

Mas há, também, outras formas, como a participação em eventos, atividades colegiadas, 
reuniões de pais e mestres etc. Tal comprometimento pode ser voluntário ou incentivado pela a 
escola. Mas se na atualidade, a intenção da escola é despertar o interesse nos alunos e torná-los 
motivados para aprender, seja por meio de fatores internos e/ou externos é essencial para se 
alcançar resultados positivos e expressivos no que diz respeito ao processo de ensino-aprendi-
zagem a implementação de estratégias (SEVERO; KASSEBOEHMER, 2017) a participação da 
família na educação escolar, com o intuito de obter a adesão da parceria família e escola tem a 
finalidade de estimular e motivar o estudante para aprender e capacitar-se.

Sabe-se que o processo de ensino-aprendizagem ou a sistematização do conhecimento 
é especifico do corpo docente, porém o processo de formação integral deve ser comparti-
lhado com a família, é no diálogo que as questões podem ser resolvidas. Com o apoio dos 
pais, a maioria das temáticas podem e devem ser discutidas, há necessidade de palestras, 
de seminários integradores para que se busque uma idealização concreta das metas pro-
postas pela instituição educativa (CARVALHO, 2017).

Nota-se, portanto, que a escola não funciona de forma isolada e é de fundamental im-
portância que cada um, dentro de sua função, trabalhe buscando atingir um objetivo em comum, 
contribuindo assim, para melhoria do desempenho escolar dos alunos.

Este processo de respeito mútuo, de tolerância e de reconhecimento dos diversos pontos 
de vista, com o intuito de proporcionar aos educandos melhores condições de aprendi-
zagem e conduzindo ao sucesso escolar, leva a que pais, família e professores/escola 
se comprometam a dialogar construtivamente e em sintonia, contribuindo para o bom 
desempenho escolar e para a existência de uma participação efetiva de todos (BENTO et 
al, 2016).

Supõe-se, assim, que a instituição escolar é para a sociedade uma extensão da família, 
pois, é por meio dela que a sociedade alcança influência para desenvolver e formar cidadãos 
conscientes e críticos, pois, ao pensar em desenvolvimento humano, se constrói uma relação 
intima com a educação que também é vista como ponto central do processo de formação do 
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homem. É importante entender a relação entre aprendizagem e desenvolvimento para conseguir 
definir melhor as especificidades humanas (VYGOTSKY, 1984).

Por conseguinte, a participação dos envolvidos no desenvolvimento de definição de prin-
cípios, objetivos e processos internos da escola, bem como de suas metas e estratégias levará a: 
i) uma maior nitidez e transparência nas razões e causas para a tomada de decisões referentes 
ao desempenho do aluno. ii) maior reconhecimento ou contraposição entre as resoluções e me-
didas tomadas pela comunidade escolar. iii) maior comprometimento e empenho no andamento 
e efetivação do planejamento. É necessário ir além e buscar consolidar mecanismos para a cria-
ção de meios que permitam internalizar por parte dos responsáveis e da escola perspectivas de 
alterações efetivas no cotidiano das escolas. Construir relações abrangentes entre a tríade pres-
supõe aprendizagem coletiva e a internalização de valores nessa perspectiva (ARRUDA, 2017).

Por conseguinte, no momento em que se procuram constatar e identificar os vários fa-
tores que causam descontentamento e discordância entre as relações democráticas da tríade, 
compreender as funções dessas interações e percebê-las no cotidiano escolar corresponde com 
as perspectivas atuais, visando responder às demandas modernas e as novas exigências so-
ciais.   

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Tipo de pesquisa

O tipo de pesquisa utilizado é a qualitativa. A pesquisa qualitativa refere-se ao levanta-
mento de dados e solicitação de informações a um grupo de pessoas antecipadamente selecio-
nadas, acerca de um problema de estudo (LUDWIG, 2015), cujo desempenho está em observa-
ção com uso de questionários e entrevistas focadas no problema. 

Posteriormente e mediante análise e verificação, as soluções e conclusões serão elabo-
radas com base nos dados apresentados. De acordo com Minayo (2012), a pesquisa qualitativa 
dispõe de termos estruturantes, a saber: experiência, vivência, senso comum e ação; além disso, 
esse método implica ações como compreender, interpretar e dialetizar.

Compreender corresponde à necessidade de que o investigador se envolva empatica-
mente, isto é, de que exerça a capacidade de colocar-se no lugar do outro; interpretar, no que 
lhe concerne, parte do pressuposto de que existe compreensão sem interpretação, mas não o 
contrário, e dialetizar, por sua vez, diz respeito ao vozeamento da pesquisa entre acadêmicos na 
comunidade científica. 

Assim, quando se pensa em lidar com sujeitos, leva-se em consideração muito mais do 
que o número de dados obtidos, mas, isto sim, a vivência de cada um sobre o mesmo objeto, 
fator que depende de sua personalidade, de sua bibliografia e de sua participação na história” 
(MINAYO, 2012, p. 622)

Por outro lado, os traços etnográficos da pesquisa, os quais serão dissertados, auxilia os 
pesquisadores no sentido de se trazer compreensão para o campo das pesquisas qualitativas, 
visto que há observação dos sujeitos da pesquisa, como também na construção do nosso cor-
pus. Desse modo, Coelho (2011, p.70) nos explica:  
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[...] daí a força da etnografia como lógica de investigação, que oferece preciosos parâme-
tros para construções, descrições e explicitações dos corpora, para estudos da Linguística 
Aplicada e Educação e sua expansão no escopo dos estudos linguísticos.  

Portanto, busca-se elaborar perguntas, gerar e coletar respostas dos sujeitos que farão 
parte do contexto pesquisado, através das observações realizadas in loco, ajudando na interven-
ção em prol do sucesso do aluno no âmbito escolar. 

Tendo em vista o cunho híbrido da pesquisa de campo, elege-se como um dos métodos 
a pesquisa de cunho netnográfico. De acordo com Kozinets (2014), a netnografia adapta os 
procedimentos etnográficos comuns de observação participante às contingências peculiares da 
interação social mediada por computador, utilizando essas interações como fonte de dados para 
chegar à compreensão e à representação etnográfica de um fenômeno cultural. 

Assim, como toda pesquisa empírica, a netnografia é caracterizada por cinco grandes 
etapas, que compreendem: definição das questões de pesquisa; identificação e seleção da par-
cela da/pela internet que será estudada; a entrada no campo, que é marcada pela observação 
participante ou não, além da coleta e geração de dados; análise e interpretação desses dados 
produzidos e, por fim, a redação e o relato dos resultados de pesquisa, articulando-os à teoria. 

Definir etapas, entretanto, não implica forçosamente uma condução linear e processual 
de pesquisa, mas passos orientadores para o pesquisador que constrói sua pesquisa de maneira 
circular. Assim sendo, a pesquisa aqui referida, define-se como qualitativa e de cunho etnográ-
fico.

A netnografia se justifica ao se realizar as intervenções nos contextos familiares de forma 
remota. As entrevistas serão através da plataforma MS Teams2 e os questionários estão sendo 
aplicados via MS Forms3. Os pesquisadores não pretendem estar presencialmente nas casas 
onde se farão o locus da pesquisa. Todas as intervenções serão sugeridas, discutidas, avaliadas 
de forma remota.

PROTOCOLOS DE SEGURANÇA CONTRA A COVID-19

Obedecendo as normas e protocolos da OMS (Organização Mundial da Saúde) no com-
bate à COVID-19, as pesquisas em campo visam cumprir com as seguintes orientações: a uti-
lização da máscara cobrindo nariz e boca; higienização das mãos com o uso do álcool em gel; 
distanciamento social de no mínimo 1,5 metros e a evitação de aglomerações. Ademais, é ne-
cessário salientar que a pesquisa é híbrida, com a utilização de plataformas online para a obten-
ção de respostas dos sujeitos selecionados.

UNIVERSO DE PESQUISA

Discentes do Ensino Médio Regular da Escola SESI Anísio Teixeira, em Vitória da Con-
quista/BA, respectivas famílias e coordenação pedagógica da mesma instituição.

2 Microsoft Teams é um software da Microsoft desenvolvido para comunicação que integra chat, videoconferências, armazenamento 
de dados, compartilhamento de arquivos, sites e bloco de anotações.
3 Microsoft Forms é uma ferramenta desenvolvida para a criação de formulários para pesquisas, entrevistas ou testes. Utilizado 
em variados navegadores e dispositivos visa usar análises internas para avaliar respostas.  
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SUJEITOS E AMOSTRAGEM DE PESQUISA

A pesquisa em destaque possui quatro grupos distintos de sujeitos: alunos, professores, 
responsáveis e coordenação pedagógica, conforme segue:

Alunos

Considerando que a população do locus da pesquisa é de 247 alunos, sendo 159 da 
2ª série e 115 da 3 ª do Ensino Médio Regular, foi utilizada a fórmula de amostragem simples 
(BARBETTA, 2002) para se definir a quantidade de sujeitos alunos respondentes como amostra 
populacional. 

Na fórmula de amostragem simples, a margem de erro utilizada será de 20% Assim, é a 
fórmula: 

n0 =
1

n =
N.n0

E02 N + n0
 

Onde: 

N = tamanho da população; 

E0 = erro amostral tolerável; 

n0 = primeira aproximação do tamanho da amostra 

n = tamanho da amostra. 

Logo, 

 

 n0 = 
1

n0 = 
1

n0 = 25
0,202 0,400

n = 
247.25

n = 
6.175

n = 22,70
247+25 272

Logo, o número de sujeitos alunos é de 23.

Professores

Igualmente utilizado para os alunos, para se definir a quantidade de professores respon-
dentes, como amostra populacional, usou-se a formula de amostragem simples (BARBETTA, 
2002). Considerando que o número da população de docentes é menor na apropria-se da mar-
gem de erro de 30% Assim, é a fórmula:

n0 = 
1

n0 = 
1

n0 = 1,11
0,302 0,900
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n = 
24.1,11

n = 
26,64

n = 1,06
24+1,11 25,11

Assim, tem-se 2 professores como sujeitos para a pesquisa.

Coordenador pedagógico:

Salientando que esse posto é ocupado por uma única pessoa no recinto escolar, foi evi-
dente a precisão em relação a colaboração desse sujeito. 

Responsáveis

Com base no número de sujeitos alunos encontrados pela fórmula de amostragem sim-
ples, considerou-se dois responsáveis por sujeito aluno do universo de pesquisa. Logo, encon-
trou-se 46 indivíduos. 

Amostra 

Por fim, amostragem total da pesquisa é de 72 sujeitos entre alunos, professores, res-
ponsáveis e coordenação pedagógica.

INSTRUMENTOS E PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

Para a pesquisa, estão sendo utilizados questionários, pontuais, pré- (Apêndices 1, 2 
e 3 – aplicação no mês 1) e pós-entrada em campo (esses instrumentos serão elaborados no 
decorrer da pesquisa e de acordo com o que os primeiros dados mostrares aos pesquisadores 
– aplicação no mês 5). Segundo Cervo e Bervian (2002, p. 48), o questionário é a forma mais 
usada para coletar e gerar dados, pois possibilita medir com melhor exatidão o que se deseja. De 
acordo os autores, todo questionário deve ter natureza impessoal para assegurar uniformidade 
na avaliação de uma situação para outra.

Outro aspecto de instrumentos se pauta na(s) entrevista(s), a qual(is) é/são focada(s) 
diretamente no problema4, oriundo da psicologia alemã, que indica como pode-se se aprofundar 
na coleta dos dados no decorrer da realização da pesquisa, com o uso de um guia próprio para 
ela. Lembra-se, portanto, da forma semiestruturada desse instrumento para aplicar aos sujeitos 
de pesquisa da melhor forma possível a fim de que se possa alcançar os dados desejados. Os 
três critérios centrais desse tipo de entrevista se fundamentam em: 

Centralização no problema (ou seja, a orientação do pesquisador para um problema social 
relevante); orientação ao objeto (isto é, que os métodos sejam desenvolvidos ou modifi-
cados com respeito a um objeto de pesquisa); orientação ao processo (no processo de 
pesquisa e no entendimento do objeto de pesquisa. (FLICK, 2009, p.154, grifos do autor).

Esse tipo de entrevista permite, desse modo, gerar e coletar dados importantes com um 
menor número de questões, no sentido de que os tópicos sejam essenciais e relevantes para o 
alcance das respostas necessárias para subsidiar naquilo que nos é proposto.

Conforme os dados forem sendo gerados, os pesquisadores darão orientações para os 
responsáveis no intuito de instrui-los a fim de solucionar os problemas e os entraves encontra-
4 Entende-se, aqui, problema não como item lexical pejorativo, mas em uma perspectiva da ciência da psicologia alemã (ROCHA, 
2018).
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dos a fim de promover ajustes na relação entre os pais e/ou responsáveis com a escola e, em 
consequência, aprimorar também a formação e o desempenho do aluno em meio às aulas e até 
mesmo, em atividades extracurriculares instruídas pelos próprios professores.

RISCOS E BENEFÍCIOS 

De acordo com o item V da Resolução CNS 466/2012, bem como com a Resolução 
510/2016, toda pesquisa com seres humanos incide em risco em tipos e gradações variados. 
Por isso e em corroborância com as resoluções, antes citadas, os pesquisadores deve atentar-se 
que quanto mais latentes os riscos evidenciados, maiores devem ser os cuidados para minimi-
zá-los e a proteção oferecida pelo Sistema CEP/CONEP aos sujeitos da pesquisa. Devem ser 
analisadas possibilidades de danos imediatos ou posteriores, no plano individual ou coletivo, 
assim discorre-se: 

Os riscos decorrentes da participação do sujeito na pesquisa pautam-se, principalmente, 
no desconforto ou receio ao responder às perguntas dos questionários ou ainda, na timidez em 
ser sujeito falante para a entrevista, além da possível resistência na entrada no íntimo domiciliar 
da família, a qual serão sujeitos, conforme demanda da pesquisa. No entanto, assegura-se o si-
gilo da identidade dos participantes da pesquisa que, em hipótese alguma, será revelada. Desse 
modo e por não se tratar de uma pesquisa em saúde, visto não ser invasiva, não comprometerá 
a integridade física ou psicológica do sujeito de pesquisa.

Outrossim, justifica-se que a pesquisa aposta que a escola precisa estar integrada com 
a família para que o sujeito aluno tenha sucesso no seu caminhar estudantil e acadêmico.

Assim, a contemporaneidade e a utilização das novas tecnologias de informação e co-
municação têm (re)direcionado esse modo de olhar por uma visão pautada por lentes heterogê-
neas, em que emancipação identitária do sujeito está a seu alcance. 

Desse modo, a escola, como um espaço possível de evolução cognitiva do sujeito, se 
apresenta como um ambiente interacional, interativo e discursivo, e acredita-se que esse espaço 
propicia diversos avanços comportamentais, os quais são atravessados por discursos que im-
pactam sobre a vida social dos sujeitos que (com)partilham esse espaço. Logo, a família deve e 
precisa estar afim desse espaço para que possa contemplar as necessidades dos alunos/respon-
sabilizados para que o caminhar acadêmico para ser traçado de forma colaborativa e intensiva. 

Salienta-se, portanto, que a devolutiva ao contexto pesquisado se baseia em estratégias 
de aproximação da família e da escola no intuito de se alcançar melhores resultados para o alu-
no, além de promover uma aprendizagem significativa para a vida. 

APRECIAÇÃO ÉTICA

A submissão ao Comitê de Ética na Pesquisa (CEP/CONEP) ocorreu no primeiro trimes-
tre de 2022, em que o projeto foi analisado e adequado para ser aplicado no seu público-alvo, 
assim houve a devolutiva e, posteriormente, a aprovação pelo referido comitê à pesquisa em 
campo. O nº CAAE da pesquisa que geraram esses escritos é o 50718121.3.0000.5578.  
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CRONOGRAMA DA PESQUISA

Período 
Etapas 

3º Tri/ 
2020 

4º Tri/ 
2020 

1º Tri/ 
2021 

2º Tri/ 
2021 

3º Tri/ 
2021 

4º Tri/ 
2021 

1° Tri/
2022

2° Tri/
2022

3° Tri/
2022

4° Tri/
2022

Elaboração do projeto de 
pesquisa  X  X  X  X   x

Levantamento bibliográfico  X  X  X  X X  X  X  X  X  X 
Apreciação ética        x x
Reestruturação do projeto/
Preparação para o Relatório 
de Pesquisa a partir das ses-
sões de orientação 

        X

Pesquisa de campo          X x
Elaboração do Relatório de 
Pesquisa        X X X

CRONOGRAMA ESPECÍFICO DA PESQUISA DE CAMPO

Para que a pesquisa se firme e seja fonte de melhorias para todas as partes envolvi-
das, pensa-se nas principais intervenções: I) instruir os responsáveis a detectar e registrar os 
problemas concernentes ao desempenho escolar do aluno. II) desenvolver supervisão e moni-
toramento cabíveis (no/para o âmbito escolar) em relação aos filhos. III) ampliar rede de apoio 
dos professores junto dos responsáveis e vice-versa. IV) adotar estratégias de resolução de pro-
blemas através da conciliação, acordo e consenso entre os responsáveis e alunos. V) amplificar 
habilidades para intensificar a comunicação interpessoal, expandindo o envolvimento parental 
na solução de possíveis conflitos. VI) Avaliação do processo, a partir da perspectiva do aluno, 
dos responsáveis e da escola.

As etapas, portanto, são demonstradas, conforme quadro a seguir, considerando o se-
gundo e o terceiro trimestres de 2022, somente após a aprovação da pesquisa pelo CEP/CO-
NEP:

Etapas/
Mês Mês 1 Mês 2 Mês 3 Mês 4 Mês 5 Mês 6

I X
II X X
III X X
IV X
V X
VI X

RESULTADOS

Para a geração de dados, foram aplicados questionários discursivos, cujas respostas 
foram transcritas ipsis litteris, de modo a reproduzir de maneira transparente as decifrações ob-
servadas nas questões direcionadas aos participantes. 

A categoria discursiva utilizada foi escolhida objetivando oportunizar aos sujeitos partici-
pantes o vozeamento individual, espontâneo e livre. Aqui, se encontra a análise de dois grupos 
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de sujeitos experimentados que participam ativamente da comunidade escolar: coordenador pe-
dagógico e professores.

Q1 - Questionário discursivo respondido pelo coordenador pedagógico 
Questão  Resposta ipsis litteris 

1. Quais são as atribuições da coordenação 
pedagógica na Escola Sesi Bahia? 
 

-Analisar e validar o plano de curso, assim como o plano de 
aula;  
-Monitoramento da equipe de professores que Coordena 
quanto a CH de treinamento/formação;  
-Avaliar as elaborações das avaliações parciais e finais de 
maneira que acompanhe a proposta da BNCC / NEM, bem 
como mensurar as competências e habilidades alcançadas 
pelos grupos;  
-Monitorar as ações dos projetos já estabelecidos pela 
REDE/SESI;  
-Realizar reuniões individuais com os(as) docentes e en-
contros por área de conhecimento;  
-Planejar, avaliar e promover a utilização de Metodologias 
Ativas, Ferramentas Microsoft, Sistema de Gestão de Pro-
vas, Portal SESI de Educação, Plataforma Somos Educa-
ção e Plataforma Adaptativa Geekie (Ensino Médio) para 
diagnóstico, análise de desempenho.  
-Realizar por unidade análise dos resultados finais, incluin-
do a performance por turma, disciplina e docente. 

Análise:  
Identificamos a resposta como convergente e confirmativa no que diz respeito os documentos que dire-
cionam esse encargo no Sesi (FIEB, 2022). É notório salientar que a respondente da pesquisa detalha de 
forma coesa e conexa sua função encadeada no recinto escolar, possibilitando uma integração assertiva 
no que diz respeito a função desse sujeito na interação da tríade. Cabe à coordenação pedagógica, o 
entendimento de sua mediação nas transformações e na comunicação da escola com os responsáveis. Os 
mecanismos educativos e pedagógicos só poderão ser transformadas e/ou modificados a partir da compre-
ensão das premissas teóricas que as organizam e das condições dadas historicamente (FRANCO, 2008). 
Assim sendo, é importante salientar a recognição e identificação do sujeito participante da pesquisa com 
sua incumbência relativa a sua percepção do seu papel no ambiente escolar. É a partir da observação da 
atuação desse sujeito como enunciador e ouvinte das demandas e exigências escolares que se percebe a 
necessidade do seu vozeamento como participante. 
2. Como a coordenação pedagógica descre-
ve sua relação com o aluno? 

A coordenação atua como suporte, ponte entre os professo-
res e alunos. 

Análise:  
A objetividade e assertividade nessa reposta validam de modo conexo o que afirmamos na questão ante-
rior, retornando de maneira convicta a respeito do entendimento do sujeito a cerca de sua função. Assim, 
percebe-se que a atuação pedagógica reflete segurança e autonomia na ação intervencionista no contex-
to pesquisado e no que diz respeito aos mecanismos educativos. Placco (2010, p.47) aponta que refletir 
sobre o cotidiano do coordenador pedagógico e questioná-lo podem ser movimentos importantes e neces-
sários para que o coordenador pedagógico o transforme e assim, avance não só a sua atuação como as 
ações dos demais educadores do cotidiano escolar.  
3. Como descreveria a relação ideal da tríade 
aluno-escola-responsável? 

A idealização possível e efetiva é o cumprimento dos 
deveres dos sujeitos e instituição, família e escola atuando 
juntas na formação dos indivíduos, proporcionando o apoio 
necessário para garantia do desenvolvimento integral. 

Análise:  
Entendemos assim a partir da percepção da coordenadora pedagógica, a compreensão efetiva da idealiza-
ção e da perspectiva do sujeito já entoada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n°. 9.394/96 
que estabeleceu uma série de princípios nos quais estão integrados a articulação com as famílias e com a 
comunidade, criando processo de integração da sociedade com a escola. (BRASIL, 1996). Assim sendo, é 
notório a articulação das especificidades por meio do processo reflexivo no questionamento das ações e do 
processo de escolarização do aluno. 
4. Como a coordenação pedagógica des-
creve sua relação com os responsáveis dos 
alunos? 

Uma relação positiva e satisfatória. 
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Análise:  
Atestamos, a partir da perspectiva da coordenadora pedagógica, uma exposição aprazível acerca de sua 
comunicação com os responsáveis dos discentes, enfatizando o que foi demonstrado por Carvalho (2017): 
Sabe-se que o processo de ensino-aprendizagem ou a sistematização do conhecimento é especifico do 
corpo docente, porém o processo de formação integral deve ser compartilhado com a família, é no diálogo 
que as questões podem ser resolvidas. Com o apoio dos pais, a maioria das temáticas podem e devem ser 
discutidas (...). Portanto, a formação e escolarização do sujeito não depende apenas do controle burocráti-
co ou sistemático, mas da junção e conexão de instituições autônomas como escola e família.
5. Na perspectiva da tríade, como a coorde-
nação enxerga o papel de cada um? 

Alunos compromissados com suas entregas, a escola legi-
timando o responsabilidade educacional e a Família como 
responsável direto na formação no que diz em respeito a 
completude na formação, considerando os aspectos cogniti-
vos, afetivos, sociais e da personalidade dos filhos. 

Análise:
Evidenciamos, aqui, o que foi enunciado por Piaget (1991) no qual demonstra que ao aproximar a escola 
da vida ou das preocupações profissionais dos pais e ao proporcionar, reciprocamente, aos pais um inte-
resse pelas coisas da escola, chega-se até mesmo a uma divisão de responsabilidades. Para Lima (2019), 
o desenvolvimento de valores, hábitos e modos de existir não cabe apenas a família, porém, a escola 
não pode se destituir de sua função (...) facilitar a aprendizagem e o desenvolvimento da intelectualidade. 
Assim sendo, considera-se que o sujeito respondente entende a família e escola como instituições com 
papéis bem delineados e definidos, mas com interesse em comum que é a formação social e a escolariza-
ção do aluno.  
6.Você considera a presença dos respon-
sáveis necessária no processo de escola-
rização do aluno? Caso positivo, descreva 
sobre a gestão participativa e/ou democrática 
promovida pela escola para a efetivação da 
tríade aluno-escola-responsáveis. 

No processo de escolarização a participação dos responsá-
veis é de fundamental importância e deve a escola na sua 
gestão democrática convidar os responsáveis para rotina 
educacional, utilizando de estratégia de aproximação, como 
exemplo as reuniões de pais e responsáveis, maior parti-
cipação nos projetos, grupos representativos de pais para 
que a responsabilidade se concretize por meio de participa-
ção efetiva e direta na formação integral do aluno. 

Análise:
Essa posição corrobora com a descrição apresentada por Loureiro (2017), de que o mundo moderno tem 
levado a escola a se reinventar e, hoje, há diversas formas de participação dos pais na vida escolar. O 
mais evidente é o envolvimento direto nas atividades pedagógicas, com o acompanhamento da aprendi-
zagem de seu próprio filho.  Assim sendo, é de suma importância demonstrar que através da perspectiva 
desse sujeito participante da pesquisa, entende-se a família e a escola como contextos divergentes, porém 
complementares e de fundamental relevância na formação, escolarização e internalização de valores pres-
supostos com a interação da tríade no cotidiano escolar do aluno. 
7. Descreva, em sua perspectiva, sobre o 
protagonismo e autonomia do aluno. 

A autonomia dos alunos é a oportunidade ideal para ga-
rantia do comprometimento com os conteúdos e a prática 
pedagógica, além de desenvolver a capacidade e responsa-
bilidade na tomada de decisões, permite uma ação reflexiva 
e crítica nas escolhas fora e dentro do ambiente escolar. 

Análise:
Evidenciamos o olhar do coordenador pedagógico para a autonomia requerida do aluno no processo de 
escolarização e de sua inserção e integração nas suas decisões acadêmicas e até pessoais como descrita 
pelo participante da pesquisa. Refletir a cerca do papel do aluno atende com as demandas modernas e 
perspectivas atuais que requerem o aluno como principal interessado no processo de aprendizagem que 
se dá através das competências e habilidades essências delineadas na BNCC (2018), assim, a autonomia 
dos alunos é entendida como necessária e colaborativa no contexto escolar pelo respondente da pesquisa. 

Questionários discursivos (compilado) respondidos pelos professores – Respostas ipsis litteris 
Questão  Professor 1  Professor 2 

1.Considerando a sua experiência, você concorda que 
a maior parte dos integrantes que compõe o instituto 
escolar apresentam uma visão unificada quanto a co-
nexão entre escola e responsáveis? 

Discordo  Concordo 

Análise:
Evidenciamos dessa forma, uma perspectiva bidirecional, cujo movimento enunciativo pode ser detectado e 
verificado através do confronto opinativo de cada indíviduo no dinamismo interativo que ocorre entre todos 
os integrantes da instituição escolar. Essa divergência de concepção não é uma contraposição, ao contrá-
rio, evoca e elucida as noções e concepções convergentes e divergentes, segundo Branco e Mettel (1995). 
Que analisando sob essa perspectiva, percebe-se o que segundo Piaget (1996) deixa visível a cooperação 
intectual em torno de um mesmo problema que é o fator na investigação contínua do processo. 
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2. A coordenação pedagógica tem como prioridade e 
responsabilidade ser atenciosa quanto às solicitações 
dos responsáveis ou impõe limites ao atendimento das 
demandas? Comente a sua resposta. 

Acredito que a coorde-
nação tenha como máxi-
ma finalidade a questão 
pedagógica. Através 
disso, se as demandas 
dos pais estiverem nes-
se âmbito poderão estar 
sob o atendimento da 
coordenação. 

A coordenação peda-
gógica é um elo impor-
tante entre a escola e 
os responsáveis. Ao 
mesmo tempo em que 
dá o suporte neces-
sário aos professores, 
precisa estar atenta 
as solicitações dos 
responsáveis, impondo 
limites quando neces-
sário. Mas entendo que 
a prioridade é o supor-
te aos professores. 

Análise: 
Constatamos a convergência a respeito do entendimento do sujeitos a cerca da função da coordenadora 
pedagógica. Ademais, percebe-se através da discursivização dos sujeitos que a atuação pedagógica reflete 
segurança e autonomia nas ações educativas no contexto pesquisado e em relação as ações de outros 
membros do corpo docente. Assim, reflete de maneira assertiva o direcionamento de Placco (2010, p. 47) 
de que a reflexão sobre o papel do coordenador pedagógico e o questionamento a cerca de sua influência 
originam movimentos importantes e necessários para que o coordenador pedagógico o transforme e assim, 
avance não só a sua atuação como as ações dos demais educadores do cotidiano escolar. 
3. Você concorda que a apreciação do trabalho dos 
professores pelos alunos tem grande impacto sobre a 
forma como os professores lecionam em sala de aula? 

Concordo  Concordo 

Análise:
Averiguamos a partir das repostas dos docentes, que os professores comprometem-se com variavéis 
fatores no desempenho e sucesso acadêmico do aluno, já que estes envolvem condições extraclasses que 
podem ocasionar em aspectos preponderantes, no entanto, percebe-se através da perspectivas dos res-
pondentes da pesquisa que, por vezes, a apreciação de seu papel na escolarização dos estudantes é um 
grande mecanismo ou instrumento didático eficiente em sua atuação pedagógica. Ademais, salienta-se que 
BNCC (2018) oportuniza aos professores e demais autoridades de ensino o ponderamento de estratégias 
de escolarização e aprendizagem que garantam o sucesso acadêmico independente dos fatores extraclas-
ses como é visível nas respostas dos sujeitos. 
4. Você concorda que a apreciação do trabalho dos 
professores pelos responsáveis tem grande impacto 
sobre a forma como os professores lecionam em sala 
de aula? 

Nem concordo, nem 
discordo 

Discordo 

Análise:  
Identificamos através das experiências das autoridades de ensino que a maneira como os responsáveis 
apreciam seu trabalho não impactam diretamente a forma que lecionam em sala de aula. Este fato demons-
tra que esse determinante visa atentar-se com a proximidade e com a eficácia da capacidade de comu-
nicação entre os membros das instituições apresentadas e se a dinâmica familiar pode ser observada ou 
explicitada em maiores ou menores níveis de aplicabilidade e serventia na relação família-escola.  (WAG-
NER; TRONCO; ARMANI, 2011) 
5. Sob sua perspectiva, por que é de interesse do cor-
po docente a aproximação da escola com o ambiente 
familiar dos alunos? Se não for, discorra também. 

A aproximação da escola 
com o ambiente escolar 
torna-se fundamental 
para consolidar o pro-
cesso de ensino-apren-
dizagem. Nesse sentido, 
os responsáveis são 
agentes essenciais pelo 
acompanhamento do 
estudante. 

Essa parceria é impor-
tante para o desenvol-
vimento do indivíduo 
na sua forma integral, 
pois, construção do ci-
dadão precisa aconte-
cer de forma paralela a 
formação acadêmica. 

Análise:
Observa-se a partir das perspectivas dos professores respondentes da pesquisa que seu posicionamento 
ultrapassa o entendimento identificado no discurso do senso comum que limitam a relevância dos impactos 
oriundos da inserção dos responsáveis no contexto escolar. Família e escola são instituições importantes 
para o desenvolvimento social e cognitivo do aluno e têm revelado serem basilares para o sucesso escolar. 
As contribuições desses contextos são específicas e complementares, e é importante o estabelecimento de 
relações adequadas entre ambos (CAETANO et al, 2019) Assim, faz-se necessário a partir do olhar dos su-
jeitos o estabelecimento da comunicação efetiva entre escola e família em prol da escolarização do sujeito 
do ensino médio regular.
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6.O/A senhor(a) nota uma confusão explícita entre os 
papéis no que diz respeito à formação e escolarização 
do aluno(a)? Qual é a maior dificuldade para o profes-
sor(a) quando imerso(a) nessa confusão de papéis, 
caso concorde com essa questão. 

Sim, formação é algo 
que extrapola a sala de 
aula. Assim, a formação 
exige uma participação 
salutar da família. A es-
colarização, por sua vez, 
compreende o papel do 
professor e da escola. 

Algumas famílias vêm 
delegando às escolas 
uma função que cabe 
a elas executar. Em 
consequência, vemos 
professores cada vez 
mais expostos a situa-
ções que extrapolam o 
seu fazer profissional. 
Dando suporte emocio-
nal a estudantes que 
não possuem o apoio 
familiar. 

Análise:
Averiguamos a partir das respostas dos sujeitos, que a escolarização dos alunos não ocorre de manei-
ra isolada e a confusão nos papéis de cada individuo da tríade ocasiona com problemas que acarretam 
grandemente nos membros participantes do processo, dificultando um caminhar acadêmico bem sucedido. 
Assim, direcionados ao sucesso estudantil, responsáveis, família, professores e escola devem se compro-
meter em dialogar em sintonia contribuindo para o bom desempenho escolar e na colaboração de todos 
cientes de seus papéis (BENTO et al, 2016).
7.Com base na sua experiência, você acredita em 
uma melhoria da relação entre responsáveis e escola, 
quando os papéis de todos os envolvidos são definidos 
levando em conta as suas particularidades? Discorra. 

Sim, pois isso acarreta-
ria no esclarecimentos 
dos papéis desenvol-
vidos. Desse modo, os 
responsáveis poderiam 
estar cientes das suas 
atribuições de acompa-
nhamento e estímulo 
extra classe. 

Sim. É como em uma 
engrenagem, quan-
do todos fazem sua 
parte, o todo funciona 
com excelência. Mas 
importante que definir 
os papéis/deveres é 
assegurar que eles 
sejam cumpridos. 

Análise:
Notamos corroborância na avaliação dos docentes respondentes da pesquisa com a necessidade da 
ciência e do cumprimento dos papéis de cada membro da tríade. Demonstrando que construir relações 
abrangentes entre a tríade pressupõe aprendizagem coletiva e a internalização de valores nessa perspec-
tiva (ARRUDA, 2017). Desse modo, os sujeitos averiguam a importância da participação dos responsáveis 
atribuindo eficácia e efetividade na sua cooperação com a comunidade escolar. 
8.Você enxerga a dificuldade em estabelecer diálogos 
com os responsáveis para o desenvolvimento do alu-
no? Qual é o papel da escola nesse contexto? 

Sim. Um dos principais 
papeis da escola, além 
da construção do co-
nhecimento, é o de ser a 
ponte entre educadores 
e famílias. pelo acompa-
nhamento do estudante. 

Em alguns momentos 
sim. A escola vem ten-
tando de várias formas 
atrair a presença dos 
responsáveis, que por 
diversas vezes não se 
mostram disponíveis.  
 

Análise:
Identificamos, através da percepção dos docentes respondentes da pesquisa, um possível descontenta-
mento com a ausência dos responsáveis no diálogo com a comunidade escolar. É notado nestes projetos 
de dizer que quanto maior for a parceria entre escola e família, mais positivos e auspiciosos serão os 
resultados de aprendizagem, dessa forma, é evidente que a cooperação dos responsáveis se faz necessá-
ria e deve ser consciente e contínua. Portanto, a escola enquanto instituição formal de ensino deverá criar 
um elo de aproximação para que a família possa estar ligada ao desenvolvimento psicossocial do educan-
do (SANTANA et al., 2019). A promoção da ligação entre responsáveis e professores acabam resultando 
em ajuda recíproca e no aperfeiçoamento real dos métodos. Assim, como descrito por Piaget (1991), essa 
aproximação chega-se até mesmo a uma divisão de responsabilidades. 
9.Com o intuito de interagir com os responsáveis, qual 
é a melhor estratégia utilizada pela escola para estimu-
lar a aproximação e a participação dos responsáveis 
na vida escolar? Você pode escolher mais de uma 
opção  

Convocação para reu-
niões  
Entrega de boletins  
Comemorações  
Palestras e momentos 
de reflexão  
Projetos 
Dia da Família 
Feiras de Ciências 
Apresentações artísticas 

Convocação para 
reuniões 
Comemorações 
Projetos 
Feiras de Ciências 
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Análise:
Verificamos, a partir das respostas dos sujeitos respondentes, da pesquisa que há diversas formas de parti-
cipação dos pais no cotidiano escolar, sendo o comprometimento direto nas atividades pedagógicas o maior 
impacto na eficácia no processo de escolarização.  Entretanto, há também outras formas, como a participa-
ção em eventos, atividades colegiais, reuniões de pais e mestres etc. Com a cooperação dos pais, a maio-
ria das temáticas podem e devem ser discutidas, há necessidade de palestras, de seminários integradores 
para que se busque uma idealização concreta das metas propostas pela instituição educativa (CARVALHO, 
2017). Destarte, obter a adesão da família através da implementação de estratégias tem a finalidade de 
estimular e motivar o estudante para apreender e capacitar-se. (SEVERO; KASSEBOEHMER, 2017). 
10.Como e o porquê de envolver as famílias ou outras 
pessoas para manter os padrões de bom comporta-
mento do aluno? 

Sobretudo através da 
conscientização e edu-
cação sobre as relações 
escolares. Uma boa pos-
sibilidade é o esclareci-
mento sobre os impactos 
positivos e negativos das 
ações dos estudantes no 
espaço escolar. 

Por muito tempo ou-
vimos a frase “Edu-
cação vem de berço”, 
claro que não se pode 
generalizar, mas, cabe 
aos responsáveis a ins-
trução quanto ao bom 
comportamento. 
 

Análise:
Averiguamos que as respostas nos remetem ao descontentamento apresentados hodiernamente, por gran-
de parte dos professores da falta de coadjuvação de muitos responsáveis pelos seus responsabilizados a 
cerca de limites morais estabelecidos e educação com princípios básicos na socialização com outros indiví-
duos dentro e fora do âmbito escolar. (VASCONCELOS, 2009) que podem impactar direta e indiretamente 
na aprendizagem de todos os alunos envolvidos. De fato, por parte dos professores, algumas barreiras são 
identificadas para o estabelecimento de uma boa relação, tais como a apatia dos pais no que diz respeito 
aos assuntos escolares e a sua própria limitação de tempo para contatar com a família (CAVALCANTE, 
1998). 
11.Dada qualquer situação em que os comportamentos 
dos alunos não atendem aos padrões acordados, como 
o professor decide quando intervir? 

Através do momento em 
que a ação indesejada 
inviabilizar o andamento 
da aula. Primeiramente, 
o docente poderá tentar 
sanar o problema em 
sala de aula e, caso não 
for possível, encaminhar 
o aluno para a Central 
do Estudante. 

Essa intervenção deve 
ser realizada o quanto 
antes com o apoio da 
coordenação e direção, 
mantendo sempre a 
família informada do 
ocorrido. 

Análise:
A objetividade nessas respostas validam de maneira conexa e convicta a respeito do entendimento do 
sujeito a cerca de sua função. Desse modo, percebe-se que a atuação docente reflete dependência de toda 
comunidade escolar na ação intervencionista no contexto pesquisado quando necessárias ações e imple-
mentação de estratégias que desencadeiam na necessidade de outros mecanismos educativos optados 
pelas autoridades de ensino (PLACCO, 2010). Assim sendo, observa-se que antes de ser um controle 
burocrático que não permite a autonomia de seus membros, a escola visa especificar e delinear os papéis 
buscando sucesso em toda unidade, com auxílio real e partilhado.  
12.Disserte sobre o seu entendimento em relação à 
efetividade e eficácia da tríade aluno-escola-responsá-
vel. Seja o mais sincero e detalhista o possível. 

A afetividade e a tríade 
aluno-escola-responsá-
vel são fundamentais 
no processo de apren-
dizagem. Apesar das 
limitações e dos papéis 
distintos assumidos 
pelos sujeitos da co-
munidade escolar, as 
transformações visadas 
no movimento de ensino 
ficam facilitadas quando 
tratadas por vários âmbi-
tos, do ambiente familiar 
ao escolar. 

A primazia desta tríade 
é zelar pela aprendi-
zagem do aluno, onde 
cada parte envolvida 
tem papel fundamen-
tal nesta formação. A 
negligencia de uma 
das partes, acarreta a 
não eficácia no cumpri-
mento do objetivo em 
questão. 

Análise:
Evidenciamos aqui através da discursivização dos docentes o entendimento destes que a família e escola 
são instituições com papéis bem delineados e definidos, mas com interesse em comum que é a formação 
social e a escolarização do aluno. Reflete, também, o que foi postulado por Piaget (1991) que ao aproximar 
a escola da vida ou das preocupações profissionais dos pais e ao proporcionar, reciprocamente, aos pais 
um interesse pelas coisas da escola, chega-se até mesmo a uma divisão de responsabilidades. Eviden-
ciamos, ainda, a compreensão dos sujeitos respondentes de que as instituições apresentadas são contex-
tos importantes para o desenvolvimento social e cognitivo do aluno e tem relevância fundamental no seu 
sucesso escolar (CAETANO et al., 2019). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo se encontra na etapa da coleta e geração de dados, fase empírica da pesquisa 
qualiquantitativa que visa estabelecer de forma translúcida o universo a ser pesquisado, defi-
nindo a amostragem e a elaboração dos dados escoando-se em um processo válido, legitimo, 
consistente e que apresenta densidade cientifica.

É necessário salientar que   o método cientifico utilizado é minucioso, descritivo e ilus-
trativo, pois, este método cientifico leva em consideração o vozeamento e a discursivização dos 
pesquisadores em meio aos elementos que serão analisados e estudados, intentando e proje-
tando interpretar, enunciar e apresentar as várias perspectivas e os vários fenômenos a serem 
estudados. 

Por fim, busca-se a partir do contexto pesquisado, alcançar, assim, resultados que con-
tribuam para a formação e escolarização dos alunos, procurando encaminhar os discentes ao 
sucesso acadêmico com o apoio das respectivas instituições cientes de seus papéis: a escola e 
a família.
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RESUMO

Há tempos em nossa sociedade o abuso sexual infantil é relatado, mostra-se atualmente que 
é um assunto que está sempre em alta pois acontece corriqueiramente, é necessário que haja 
uma intervenção da escola e da família ao presenciarem e/ou desconfiarem destas situações 
com suas crianças. Neste sentido, este trabalho vem com o intuito de analisar e discutir o papel 
da escola e do educador diante a situação de abuso com seus alunos, buscou-se apresentar su-
gestões e soluções que viessem a sanar e respaldar as crianças que vivem essa situação. Este 
estudo baseou-se nos seguintes autores: Paulo Freire, Melli, Azambuja, Ferreira, bem com as 
leis que respaldam constitucionalmente estas crianças. Faz-se necessário a reflexão a respeito 
do papel da educação e da atitude do docente em casos de abusos bem como a necessidade de 
um aprofundamento em métodos que acolham, identifiquem e ajudem crianças nestas situações.

Palavras-chave: docente. abuso. crianças. escola. família.

INTRODUÇÃO

O abuso sexual infantil não é um assunto novo em nossa sociedade, crianças de todas 
as idades e de todas as partes do mundo correm esse risco, atos feitos seja por conhecidos, 
desconhecidos ou pela própria família, acontecem diariamente, não existindo pudor ou respeito 
a esses indivíduos inocentes, neste sentido, faz-se importantíssimo a observação, denúncia e 
interferência do docente, especificamente o psicopedagogo ao desconfiar destas situações.

É percebido e dito de forma decorrente pelos docentes que a partir de ocorrências abusi-
vas na vida de crianças o rendimento acadêmico é significativamente reduzido, bem como a sua 
atenção durante as aulas, prejudicando a vida destes como uma toda. Através desse artigo bus-
caremos analisar e estudar os comportamentos abusivos na vida de crianças e como o docente 
pode intervir e ajudar nessas situações, afim de com isso interromper tais atitudes tão cruéis e 
intervir enquanto há tempo na vida e futuro destes.

Este estudo busca responder a seguinte inquietação: Como o docente deve agir ,de 
acordo com a lei, ao notar que um aluno está sofrendo abuso sexual durante a infância, que si-
nais, comportamentos e atitudes comprovam isso e como proceder?

Assim sendo , o estudo tem como objetivo geral: Analisar o papel do docente em situ-
ações de abuso sexual infantil e respaldo as vítimas abusadas; e como objetivos específicos: 
Apresentar o abuso sexual infantil e suas implicâncias no processo educativo; analisar as mu-
danças comportamentais apresentadas pelas crianças abusadas ; expor ações que devem ser 
executadas pelos docentes nestas situações.

Este estudo se desenvolveu por meio de pesquisas bibliográficas investigando materiais, 
reunindo dados e informações a fim de aprofundar o a temática escolhida, baseado nos teóricos 
Paulo Freire, Melli, Azambuja, Ferreira, bem com as leis que respaldam constitucionalmente es-
tas crianças.

No primeiro tópico discorremos sobre o abuso sexual na infância, como o problema se 
apresenta na sociedade, sua gravidade, taxas e índices que demonstram sua disposição bem 
como os comportamentos desenvolvidos pelas vítimas, em seguida , no segundo tópico falare-
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mos sobre o papel do docente, como deve acontecer o enfrentamento, as leis que protegem as 
crianças e todo o amparo legal que os protegem, concluindo assim com as considerações finais 
e contribuições desse estudo.

O ABUSO SEXUAL INFANTIL

Os casos de abuso sexual infantil (ASI) são vistos cada vez mais e hoje são considera-
dos gravíssimos diante da esfera global da saúde pública por órgãos como a OMS (Organização 
Mundial de Saúde), tais casos não acontecem por classe social, racial e etnias, estes abusos 
estão à mercê de toda e qualquer criança, seja homem ou mulher, desde os primórdios tal prática 
era consumada e conhecida em diversas regiões e civilizações.

Em estudos aprofundados e estatísticas vemos que o abuso acontece em sua maior 
parte com pessoas do sexo feminino, de acordo com a OMS(Organização Mundial de Saúde) 
em estudo realizado pela Pfeiffer e Salvagni no ano de 2005, é visto que as meninas ocupam de 
7 a 36% em esfera global, já os meninos ocupam de 3 a 29%, vale salientar que tal estudo não 
é totalmente seguro, baseia-se em estatísticas pois a cada dia vemos declarações de abusos 
sofridos que só são relatados na fase adulta.

No caso da criança que é abusada sexualmente há uma ruptura dessa afetividade em fun-
ção da perda de confiança que se mantinha entre ela e o adulto que lhe perpetrou o abuso. 
Isso acaba de forma geral se estendendo a todos os adultos, incluindo os professores e 
consequentemente acarretará prejuízos a essa criança na sua aprendizagem escolar, já 
que o aspecto da afetividade influenciará no seu desenvolvimento cognitivo. (MELLI, 2011, 
p.27).

Ao aprofundarmos a pesquisa vemos que ABRAPIA (2002) subdivide o abuso em cate-
gorias, são elas: Sem o contato físico, ou seja, o abuso verbal, conversas e falas que ferem a dig-
nidade e despertam o interesse sexual existente; ligações obscenas, geralmente presenciadas e 
ouvidas por adultos, geralmente feitas por pessoas do sexo masculino; exibicionismo, ocorre na 
intenção de deixar a vítima assustada ao ver as partes intimas do(a) abusador(a); voyeurismo, 
o prazer é dado ao abusador ao observar as partes genitais, geralmente escondido para que a 
vítima não perceba.

Existem ainda outras formas de abuso, tais como: sem contato físico, como apresentar 
a criança conteúdos pornográficos, mostrando fotos e vídeos ou até mesmo fotografa-las com 
o intuito de satisfação sexual do abusador; com contato físico, como a prostituição infantil com 
fins lucrativo ;a pornografia utilizando crianças como atrizes, “contracenando” com adultos, ou-
tras crianças ou até com animais; o estupro que consiste na penetração em órgãos íntimos da 
criança utilizando a força física; há também o incesto que é o envolvimento sexual entre adultos 
e crianças por um parente; por último vemos o assédio sexual, onde a vítima é coagida verbal-
mente com chantagens e propostas sexuais.

Desse modo, no que tange à violência sexual, segundo o texto normativo da Convenção 
sobre os Direitos das Crianças: Art. 19 - Os Estados Partes adotarão todas as medidas 
legislativas, administrativas, sociais e educacionais apropriadas para proteger a criança 
contra todas as formas de violência física ou mental, abuso ou tratamento negligente, 
maus tratos ou exploração, inclusive abuso sexual, enquanto a criança estiver sob a cus-
tódia dos pais, do representante legal ou de qualquer outra pessoa responsável por ela 
(BRASIL, 1990b, n.p.)

Várias são as formas existentes de abuso, tais fatos ocasionam consequências de curto 
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e longo espaço de tempo a vítima, são elas: físicas, como alterações alimentares, alterações no 
sistema urinário, problemas com o sono; comportamentais, como vícios, pensamentos depres-
sivos, ansiedade, rejeição ou repulsa ao próprio corpo; sociais, como problemas em socializar, 
dificuldades em confiança e comportamentos inadequados; há também consequências sexuais 
como problemas com sua identidade sexual, compulsões por masturbação ou dificuldades em 
ter relações sexuais consentidas com futuros parceiros.

No caso de haver esse tipo de suspeita, deve haver extrema cautela nas conclusões que 
se possam tirar e, sobretudo, deve haver muita calma e ponderação, e procurar acima de 
tudo transmitir à criança segurança e a ideia de que ela pode abrir-se e contar o que se 
passou sem receios de castigos ou retaliações (COSTA, 2003, p. 46)

Faz-se necessário observar e acima de tudo apoiar e denunciar estes abusos, a vítima 
deve sentir-se segura e aberta para conversar e ser acolhida, seja pela família, escola, amigos 
e/ou pelo docente, a confirmação do abuso sexual infantil deve ser tratada com seriedade e não 
pode passar despercebida, a punição jurídica deve existir bem como o amparo legal e psicológi-
co a essa criança, para que aos poucos possa voltar a gozar de sua infância e retornar as suas 
atividades e vida normal.

O PAPEL DO DOCENTE NO ENFRENTAMENTO AO ABUSO SEXUAL 
INFANTIL

A escola e o docente possuem um papel fundamental no enfrentamento do abuso sexual 
infantil, o atendimento e acolhimento da vítima de abuso é um desafio que deve ser tratado por 
diversos profissionais como conselheiros tutelares, docentes, psicólogos e psicopedagogos, fa-
z-se de extrema importância ,neste contexto, as aulas de educação sexual , para que o  aluno 
possa distinguir falas e comportamentos abusivos e por consequência possa relatar e/ou até 
prevenir que o ato físico aconteça. É necessário que os docentes conheçam as informações so-
bre os órgãos protetivos, como identificar e denunciar estes casos, buscando prevenir e diminuir 
estes abusos.

A escola como instituição de pertencimento deve ultrapassar seus muros, simbólica e efe-
tivamente, levando a novas práticas na relação comunitária. [...] É com essa perspectiva 
que vislumbramos o papel protetivo da escola: para além da ação diante da ocorrência ou 
suspeita de violação de direitos, e, no caso do abuso sexual, com a potencialidade preven-
tiva. (AZAMBUJA, FERREIRA e COLS.,2011, p.42-43).

Dentre os órgãos que respaldam essas crianças está O Conselho Tutelar, órgão público 
e municipal, incluso no artigo 88, inciso II do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECRIAD), 
órgão responsável por zelar pelo direito das crianças e adolescentes.

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: II - criação de conselhos municipais, 
estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controla-
dores das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de 
organizações representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais.

A denúncia realizada ao conselho pode ser feita de maneira pública ou privada, contudo, 
salienta-se a importância do envolvimento docente na vida de suas crianças, para que consigam 
identificar a mudança comportamental gerada pelo abuso e agir junto com a família, tomando as 
medidas necessárias, quando a família não gerar apoio, o docente deve ir diretamente as auto-
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ridades e junto a eles tomar as medidas necessárias.

A participação contextualizada dos sujeitos na construção de suas práticas pedagógicas 
no cotidiano escolar é uma exigência política, epistemológica e sociocultural para a qua-
lificação do fazer pedagógico nos espaços de elaboração da proposta curricular, isso é 
caracterizado pelas dificuldades que comumente são encontradas e que precisam ser 
enfrentadas no cotidiano da escola até o momento de preparação de atividades educati-
va que serão desenvolvidas em sala de aula, e estas tem de ser organizadas a partir da 
seleção de falas que tenham significados na comunidade escolar. Daí a importância do 
engajamento da escola na rede de enfrentamento da violência sexual contra crianças e 
adolescentes, tendo em vista que para tanto, a escola precisa com urgência, de tempo 
e espaço dentro dela própria para promover momentos de diálogo no sentido de querer 
articular diferentes dimensões da sua própria realidade (IBIAPINA, 2003, p. 40).

Entende-se que a escola e o docente após ter ciência de situações abusivas precisa 
transmitir a devida segurança a criança, tendo em vista que muitas vezes ela não consegue o 
devido apoio familiar, jamais deve-se culpar ou desconfiar de uma criança que relata comporta-
mentos e atitudes abusivas, deve-se investigar e acompanhar a mesma, ouvir e demonstrar inte-
resse em ajudar, passando para a ela a confiança para se abrir e conversar, visto que na maioria 
das vezes a criança abusada se encontra confusa e frágil.

A formação dos professores e das professoras devia insistir na constituição deste saber 
necessário e que me faz certo desta coisa óbvia, que é a importância inegável que tem 
sobre nós o contorno ecológico, social e econômico que vivemos. E ao saber teórico desta 
influência teríamos que juntar o saber teórico-prático da realidade concreta em que os pro-
fessores trabalham. Já sei, não há dúvida, que as condições materiais em que sobrevivem 
os educandos lhes condicionam a compreensão do próprio mundo, sua capacidade de 
aprender, de responder aos desafios. (FREIRE, 1996, p. 137)

A manifestação da escola é de suma importância, pois quando há omissão é reforçado 
a perpetração desse ato violento, a escola nesse contexto deve ser um instrumento social não 
conivente a essas situações, o docente, de forma principal, por ter contato direto com a criança 
deve atentar-se e responder de forma correta a situações como essas, a informação correta, o 
ensino que abranja a educação sexual e a ajuda do Conselho Tutelar Municipal junto a justiça 
podem e devem ser instrumentos salvadores e reabilitadores na vida de crianças abusadas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os docentes são instrumentos importantes no combate do abuso sexual infantil, a crian-
ça quando abusada apresenta mudanças comportamentais que podem ser observadas pelos 
docentes, amigos e família, é necessário que haja a devida observação e investigação ao notar 
tais fatos, em sala de aula o docente pode identificar com mais facilidade estas mudanças, seja 
pela alteração comportamental ou até mesmo pelo desabafo e conversa com amigos ou direta-
mente com ele.

É necessário que o docente não se limite a sua formação inicial e que esteja sempre se 
aprimorando e aprofundando em cursos e especializações neste sentido, bem como que ensine 
a educação sexual com o intuito de prevenir e ajudar crianças que passam por essas situações, 
a formação continuada e o apoio da escola nesse sentido pode ajudar e mudar essas e outras 
situações na vida do sujeito abusado.

A escola não deve se calar ou fazer “vista grossa” diante do abuso sexual infantil, mesmo 
que a família não apoie ou que os abusos partam dela, o âmbito escolar como um todo pode e 
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deve intervir, denunciando ao Conselho Tutelar, a justiça e autoridades locais, com ações como 
essa asseguramos o direito a infância e vida destas crianças, evitando e reparando os danos 
sofridos por elas.
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